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RESUMO 

 

Esta pesquisa origina-se em minha experiência clínico-institucional no campo das drogas e 

tem como problema central um questionamento sobre a prática psicanalítica com usuários de 

crack em situações de precariedade, vulnerabilidade e exclusão. O objetivo principal consiste 

em examinar os processos subjetivos relacionados ao uso problemático de crack, em suas 

dimens»es ps²quicas, corporais, sociopol²ticas e culturais. Proponho a no­«o de ñdispositivo 

do crackò para examinar e refletir sobre a rede de discursos, interpretações, intervenções, 

estratégias, atenção e cuidado que se conforma em torno do fenômeno do crack na 

contemporaneidade brasileira. Essa noção permitiu destacar o campo biopolítico no qual se 

inscreve o problema do crack e o entrecruzamento e co-sustentação entre as relações de poder 

e saber sobre essa droga. Em uma articulação do campo sociopolítico ao campo subjetivo, a 

no­«o de ñdispositivo do crackò revelou ainda os processos de subjetiva­«o e dessubjetiva­«o 

implicados. A análise dos potenciais efeitos e incidências subjetivas decorrentes das situações 

de exclusão e vulnerabilidades múltiplas que atingem a maioria dos usuários de crack no 

Brasil possibilitou identificar sua estreita articulação com o uso abusivo dessa droga, tanto no 

que diz respeito aos efeitos desse uso prolongado, quanto no que se refere à constituição de 

uma determinada conjuntura subjetiva em que o uso de crack pode ser interpretado como uma 

ñestrat®gia de sobreviv°nciaò diante de ñsitua­»es extremas da subjetividadeò. A an§lise de 

um caso clínico mostrou que a estratégia tóxica do paciente estava estreitamente articulada ao 

seu contexto de precariedade e marginalização e tornou explícitos os efeitos e 

desdobramentos do ñdispositivo do crackò na dimens«o da singularidade de um sujeito e de 

seu posicionamento subjetivo. A análise do caso clínico contribuiu ainda com um 

questionamento e reflexão sobre o corpo e o uso abusivo de crack e explicitou que, de forma 

associada ao uso prolongado da substância, os processos sociopolíticos, as dinâmicas de 

poder, os discursos hegemônicos e as desigualdades e marginalizações atravessam, marcam e 

condicionam a própria materialidade e a pulsionalidade dos corpos. Essa questão da 

corporalidade conjuga, condensa e permite a emergência de diferentes dimensões que se 

emaranham na complexidade do fenômeno do crack e que foram abordadas ao longo desta 

tese: a potência da substância química e seus efeitos sobre o corpo e sobre a subjetividade; as 

questões subjetivas e singulares; as dinâmicas pulsionais; as determinações e processos 

sociopolíticos; as situações de vulnerabilidade e exclusão; as representações e discursos 

dominantes; e as estratégias e intervenções acionadas para lidar com a questão. Por fim, 

destaco os contornos e especificidades fundamentais da escuta, do posicionamento clínico e 

das intervenções psicanalíticas na clínica com usuários de crack atravessados e marcados 

pelas situações de precariedade e exclusão.  

 

Palavras-chave: crack; psicanálise; vulnerabilidade e exclusão; dispositivo; corpo 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Crack: substance, bodies, dispositive, and vulnerabilities ï Psychoanalysis and clinical-

institutional practice with crack users 

 

The research draws from my clinical-institutional experience in the field of drugs and it is 

centered on a reflection about the practice of psychoanalysis with crack users in situation of 

precariousness, vulnerability, and exclusion. My main goal is to examine the subjective 

processes related to the problematic uses of crack, in their psychical, corporeal, sociopolitical, 

and cultural dimensions. I propose the notion of "crack dispositif" in order to examine and 

reflect upon the network of discourses, interpretations, interventions, strategies, attention, and 

care, which takes shape around the crack phenomenon in contemporary Brazil. Such notion 

allowed me to call attention to the biopolitical field in which the crack problem is embedded, 

and the interweaving and mutually supportive relations between power and knowledge about 

the drug. By articulating the sociopolitical field to the subjective field, the notion of "crack 

dispositif " also revealed the processes of subjectification and desubjectification there 

implied. The analysis of the potential subjective effects and incidences resulting from the 

situations of exclusion and multiple vulnerabilities that characterize the majority of crack 

users in Brazil allowed for the identification of its tight connection to crack abuse. Exclusion 

and vulnerability are deeply articulated with long-term use of crack (and its related effects), 

as well as with the constitution of a subjective conjuncture in which the use of crack can be 

interpreted as a "survival strategy" in the face of "extreme situations of subjectivity". The 

construction and analysis of a clinical case indicated that the patient´s toxic strategy is tightly 

linked to his context of precariousness and marginalization. The case made explicit the 

effects of the "crack dispositif " in the singularity dimension of the subject and its subjective 

positioning. The analysis of the clinical case also contributed to a reflection about corporality 

and crack abuse. This reflection emphasized that sociopolitical processes, power dynamics, 

hegemonic discourses, inequalities and marginalizations permeate and condition the very 

materiality of bodies and their drives. A focus on the body conjugates and allows for the 

emergence of the different dimensions intertwined in the complex phenomenon of crack: the 

potency of the chemical substance and its effects over body and subjectivity; the subjective 

and singular issues; the dynamics of drives; the sociopolitical determinations and processes; 

the situations of vulnerability and exclusion; the strategies and interventions mobilized; and 

the dominant discourses. At last, I call attention to the fundamental specificities of the 

psychoanalytical listening, clinical positioning, and interventions in the clinic of crack users.  

 

keywords: crack; psychoanalysis; vulnerability and exclusion; dispositif; body 

 



 
 

RÉSUMÉ 

 

Crack: substance, corps, dispositif et vulnérabilités ï La psychanalyse et la pratique 

clinique et institutionnelle avec des usagers de crack. 

 

Cette recherche découle de mon expérience clinique et institutionnelle dans le domaine des 

drogues. La probl®matique centrale sôappui sur un questionnement sur la pratique 

psychanalytique avec des usagers de crack en situation de précarité, vulnérabilité et 

exclusion. Lôobjectif principal est dôexaminer les processus subjectifs li®s ¨ lôusage 

problematique de crack, dans ses dimensions psychiques, corporelles, socio-politiques et 

culturelles. Je propose la notion de « dispositif du crack » pour examiner et réfléchir sur la 

trame des discours, interprétations, interventions, stratégies et soins tissée autour du 

phénomène du crack dans la contemporanéité brésilienne. Cette notion a mis en évidence le 

champ biopolitique dans lequel le probl¯me du crack sôinscrit et lôentrecroisement entre les 

relations de pouvoir et de savoir sur cette drogue. En promouvant un rapprochement entre le 

domaine socio-politique et le domaine subjectif, la notion de « dispositif du crack » a 

également mis en évidence les processus de subjectivation e désubjectivation impliqués. 

Lôanalyse des potentiels effets et incidences subjectives r®sultants des situations dôexclusion 

et vulnérabilités multiples qui touchent la majorité des usagers de crack au Brésil a montré 

leur ®troite articulation avec lôusage abusif de cette drogue, en ce qui concerne aussi bien les 

effets de cet usage prolong® que la constitution dôune certaine conjoncture subjective o½ 

lôusage de crack peut °tre interpr®t®  comme une ç stratégie de survie » face à des « situations 

extrêmes de la subjectivité ». Lôanalyse dôun cas clinique a r®v®l® que la strat®gie toxique du 

patient était étroitement liée à son contexte de précarité et marginalisation et a explicité aussi 

les effets et les déploiements du « dispositif du crack » dans la dimension de la singularité du 

sujet et de son positionnement subjectif. Lôanalyse du cas clinique a ®galement contribu® 

apportant un questionnement et une r®flexion sur la question du corps et lôusage abusif de 

crack, en r®v®lant que, de mani¯re associ®e ¨ lôusage prolong® de cette substance, les 

processus sociopolitiques, les dynamiques de pouvoir, les discours hégémoniques et les 

in®galit®s et marginalisations sôinfiltrent, marquent et conditionent la pulsionnalit® et la 

matérialité même des corps Cette question de la corporéité conjugue, condense et permet 

lô®mergence des diff®rentes dimensions qui sôentrelacent dans la complexit® du ph®nom¯ne 

du crack et qui ont été abordées tout au long de cette thèse  : la puissance de la substance 

chimique et ses effets sur le corps et sur la subjectivité ; les questions subjectives et 

singulières ; les dynamiques pulsionnelles ; les déterminations et les processus socio-

politiques ; les situations de précarité, vulnérabilité et exclusion ; les représentations et 

discours dominants ; et les stratégies et interventions mises en marche pour faire face à la 

question. Finalement, je présente les contours et les caractéristiques fondamentales de 

lô®coute, de la position clinique et des interventions psychanalytiques dans la clinique avec 

des usagers de crack traversés et marqués par des situations de précarité et exclusion.  

Mots-clés: crack; psychanalyse; vulnérabilité et exclusion; dispositif; corps  
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INTRODUÇÃO : da prática clínica à problemática de pesquisa  

 

A problemática que orienta este estudo é decorrente de minha prática clínico-

institucional no campo das drogas que se iniciou em 2008, quando, recém-formada, assumi o 

cargo de psicóloga em uma unidade de internação para adolescentes, que compõe a rede de 

medidas socioeducativas para adolescentes em conflito com a lei do Distrito Federal. Nessa 

unidade, já chamava minha atenção a particularidade com que o crack se destacava no 

discurso e imaginário dos adolescentes ï e também dos profissionais. O uso de crack era 

alocado hierarquicamente na pior das possibilidades de vinculação com uma droga e era 

interpretado como uma falha moral, como a perda da dignidade, da honestidade, do controle, 

da higiene. Usar crack representava a exclusão e perda do respeito por parte dos outros 

adolescentes (o que em uma unidade de internação pode ter graves consequências) e qualquer 

histórico desse uso tinha de ser cuidadosamente encoberto. Nesse contexto, eu percebia, aos 

poucos, que a vinculação com o crack, tal como destacado por Rui (2014), designava os 

contornos daquilo que não se deve ser, daquilo que o próprio usuário não quer ser e com o 

qual não pode ser identificado, constituindo ñfronteiras significativas em diversos grupos 

sociaisò e uma ñalteridade radicalò marcada pela ñcategoria da abje­«oò (Rui, 2014, p. 54).  

Em 2011, assumi também o cargo de psicóloga em um Centro de Atenção 

Psicossocial para o Álcool e outras Drogas (CAPS-AD) do Distrito Federal. Minha entrada 

nesse CAPS-AD se deu num momento histórico em que a questão do crack, dos usuários e 

dos espaços de consumo assumia uma posição central no cenário social brasileiro. Além do 

propagado aumento vertiginoso do consumo de crack, houve uma inquestionável e acentuada 

ascensão dos discursos sobre o crack (Lancetti, 2015; Rui, 2014), que se utilizam, 

predominantemente, de um léxico trágico, moral, epidêmico e bélico. O crack assume então 

um lugar eminente e destacado na sociedade, nas narrativas midiáticas, no imaginário e 
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discursos públicos, desafiando as políticas de saúde, de segurança pública, urbanísticas e 

assistenciais (Rui, 2014). Essa centralidade produziu efeitos, gestões, intervenções, 

formulação de políticas públicas de ñenfrentamentoò e acionou diferentes dispositivos 

assistenciais, repressivos, sanitários, morais, religiosos e políticos (Amarante, 2015; Lancetti, 

2015; Rui, 2014).  

De certa forma, é possível afirmar que o próprio CAPS no qual fui lotada é uma 

resson©ncia, um ñefeitoò do crack, na medida em que é fruto da ampliação da rede de saúde 

mental para álcool e outras drogas no Distrito Federal. Essa ampliação é um desdobramento 

do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras drogas (instituído pelo Decreto 7.179 

de 20 de maio de 2010 da Presidência da República) e do programa nacional ñCRACK é 

possível vencerò, lançado em 2011, com o objetivo de ñaumentar a oferta de servi­os de 

tratamento e atenção aos usuários e seus familiares, reduzir a oferta de drogas ilícitas por 

meio do enfrentamento ao tráfico e às organizações criminosas e promover ações de 

educação, informação e capacita­«oò (Brasil, 2011). 

Faz-se necessário, de saída, esclarecer que, com a circunscrição deste estudo à questão 

do crack ï e não às drogas em geral ï, não se trata de conferir relevância acentuada e foco no 

produto ou em sua especificidade farmacológica, que o diferenciaria radicalmente de outras 

substâncias psicoativas lícitas ou ilícitas, mas de problematizá-los e discuti-los. Focar e 

privilegiar discursos, intervenções, recursos e políticas em torno de uma substância química 

específica pode provocar efeitos iatrog°nicos, ñcriarò novos problemas ou hiperdimensionar 

sua importância, deslocando o eixo da questão para a substância química, quando deveria 

estar centrada nos sujeitos (Nery, 2013). 

Mas esse privilégio e esse destaque dados ao crack já estão presentes ï em 

funcionamento ativo e produzindo efeitos ï e se manifestam na construção social da chamada 

ñepidemia do crackò, nas narrativas alarmistas e demonizadoras, na figura espetacular do 
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ñcracudoò e ñnoiadoò e na centralização de recursos, de ações e de vários dispositivos 

políticos e institucionais em torno do fenômeno do crack. Um dos fatores que sustentam e 

justificam a circunscrição deste estudo à questão do crack consiste, portanto, na interrogação 

e análise dessa própria centralidade e notabilidade que ele ganhou na cena brasileira 

contemporânea e na busca de uma compreensão de sua gênese, das forças envolvidas, de suas 

ações e seus efeitos na coletividade e nas subjetividades.  

Assim como na unidade de internação para adolescentes, em minha experiência no 

CAPS-AD, a questão do crack convocava minha atenção de maneira particular, disparava 

interrogações, provocava embaraços, inquietações e desafios ao fazer clínico e ao saber 

instituído, levando-me a confrontar seus limites. A escuta, muitas vezes difícil, de trajetórias 

em que se misturam intenso sofrimento, marginalização social, violências, rupturas de laços 

familiares e sociais; o acolhimento de narrativas em que as próprias existências são pensadas 

e sentidas a partir da degradação e do fracasso corporal, psíquico e moral, do descontrole, da 

fraqueza e impotência, da perda da ñdignidadeò e do ñcar§terò; o encontro com a crueza da 

exclusão social e precariedade extremas; o encontro com subjetividades devastadas, por vezes 

violentas, muitas vezes violentadas; a intrincada relação entre a inscrição social, econômica e 

política do crack e a singularidade das subjetividades; as incidências e efeitos subjetivos dos 

discursos públicos sobre o crack. Eis o que, emergindo da clínica, motiva, delineia e dá 

sustento a este estudo. Eis o que não cessa de me questionar e me conduzir aos limites da 

reflexão clínica, ética e política.  

Algumas precisões são indispensáveis para melhor estabelecer meu objeto de pesquisa 

e evidenciar o sujeito desta investigação e escrita, demarcando também aqueles que nelas não 

estão incluídos. O olhar para a experiência dos sujeitos com o crack e da posição que esta 

ocupa em suas dinâmicas psíquicas e em suas vidas permite distinguir, ao contrário do que se 

divulga de modo predominante, desde usos controlados e associados ao prazer, até o ponto 
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mais extremado da toxicomania, em que há um uso compulsivo e ñsequestradorò da 

subjetividade e no qual o crack ganha uma centralidade problemática na vida do sujeito, 

atrelada a um desinvestimento de outras atividades, interesses e laços sociais. Entre um ponto 

e outro, a heterogeneidade de usos e de modos de se relacionar com o crack é tal qual a 

diversidade dos sujeitos e das inúmeras equações possíveis nos encontros entre uma 

subjetividade, um momento sociocultural e uma substância química, tal como proposto pela 

tríade de Olivenstein (1985). 

 Faço aqui a opção de olhar para a mais extrema e radical das possibilidades de 

experiência e relação com o crack: o segmento específico de sujeitos que estabelecem com a 

droga uma ligação extrema, que os leva do registro do prazer para o registro da necessidade 

imperativa, que apresenta tamanha força e intensidade que os leva a abandonar muitos dos 

outros investimentos e ligações em suas vidas. Afirmar essa especificidade de minha pesquisa 

é de suma importância para evitar a reprodução de estereótipos sobre o crack que o associam 

ao destino inexorável de um uso compulsivo e sequestrador e do desenvolvimento de uma 

dependência radical. Cumpre esclarecer e enfatizar, portanto, que esse segmento particular de 

pessoas que fazem um uso problemático e devastador e que chegaram a uma situação 

bastante crítica que os levou a buscar ajuda não pode ser tomado como representativo da 

totalidade de usuários e da heterogeneidade de possibilidades de usos, contextos, padrões, 

trajetórias e relações com o crack. Retomando um jogo de linguagem feito por Mac Rae 

(2013), que ironiza o termo estigmatizante usado para usuários de drogas, trata-se de uma 

ñamostra viciadaò.  

Outra especificidade da realidade clínica aqui pesquisada diz respeito ao 

posicionamento dos indivíduos na estrutura econômica e social: os usuários de crack que 

frequentam o CAPS-AD e que mantêm com a droga essa relação extrema e radical estão, 

majoritariamente, em situações de precariedade e exclusão, originários de uma classe social 
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não apenas destituída de capital econômico e cultural, mas destituída, tal como desenvolvido 

pelo sociólogo Jessé de Souza (2009), das próprias condições sociais, culturais e morais que 

permitiriam essa apropriação. A gravidade da situação relacionada ao fenômeno do crack 

reside, portanto, não apenas na considerável capacidade desorganizadora e prejudicial 

intrínseca à substância química, mas se articula de maneira significativa com a situação de 

precariedade e alta vulnerabilidade social em que se encontra a maioria dos usuários (Bertoni 

& Bastos, 2014; Garcia et al., 2014; MacRae et al., 2013). Dessa forma, impõe-se a 

incontornável necessidade de interrogar simultaneamente a inscrição coletiva, social, política 

e cultural do uso de crack no Brasil e analisar esse fenômeno a partir da antropologia clínica 

(Assoun, 2012; Douville, 2014), como um sintoma social do mal-estar na cultura.  

Embora não tenha aprofundado suas investigações em relação às drogas, Freud, em 

ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò (1930/2010), aponta um caminho de pesquisa profícuo ao 

concebê-las como uma das estrat®gias poss²veis para suportar as ñdores, decep­»es e tarefas 

insol¼veisò (p. 28) colocadas pela vida, que demandam, imprescindivelmente (a palavra é de 

Freud), algum recurso paliativo ou ñconstru­«o auxiliarò (p. 28). Segundo Freud (1930), os 

ñnarc·ticosò constituem ñquebradores de preocupa­»esò (Sorgenbrecher) que possibilitam 

alcançar uma ñparcela muito desejada de independ°ncia do mundo externoò, afastar-se da 

ñpress«o da realidadeò e ñencontrar refúgio num mundo próprio que tenha melhores 

condi­»es de sensibilidadeò (p. 33).  

Al®m de referenciar diretamente a quest«o das drogas ¨ ñvidaò, ¨ ñcivilizaçãoò, à 

ñculturaò, percebe-se que Freud, fiel a seu princípio investigativo de superar as categorias 

ñnormalò e ñpatol·gicoò, n«o a reduz ao sintoma, estrutura cl²nica ou entidade m·rbida 

(Bucher, 1992). Como afirma Bucher, ele não compara as drogas com ñas categorias 

psicopatológicas, histeria ou perversão, por exemplo, mas com dimensões humanas 

fundamentais como o prazer, a beleza, a felicidade e o sofrimentoò (Bucher, 1992, p. 204). E 
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não é por casualidade que o texto mais desenvolvido da obra freudiana sobre a questão das 

drogas seja uma passagem de ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò, solicitando particularmente 

nossa atenção para o aspecto coletivo e cultural da toxicomania e para sua compreensão 

enquanto um dos sintomas mais visíveis do mal-estar estrutural da cultura. 

Portanto, em minha trajetória clínica e de pesquisa, ganha densidade a compreensão 

de que a problemática do crack é expressão epifenomenal e sintomática de dilemas estruturais 

profundos (Bourgois, 2013), políticos, sociais, econômicos e culturais. Paralelamente, 

contorna-se e insiste um questionamento sobre a participação singular de cada subjetividade 

nas múltiplas e heterogêneas trajetórias e relações com o crack. Interrogo-me, portanto, sobre 

a maneira como as questões sociais, econômicas, políticas e culturais se inscrevem e ganham 

poder estruturante na relação sujeito-crack e, ao mesmo tempo, questiono-me sobre o que há 

de próprio do sujeito nessa relação.  

Contudo, esse questionamento muitas vezes conduz a uma vertigem entre dois 

postulados que se colocam incontornavelmente no meu trabalho clínico e investigativo. De 

um lado, a consciência dos efeitos desastrosos, tanto na dimensão clínica quanto 

epistemológica, da psicologização do social e individualização da responsabilidade ï que 

reproduzem e acentuam violências e exclusões. De outro, a concepção de uma 

heterogeneidade mínima entre causalidade psíquica e causalidade socioeconômica (Douville, 

2012a). O trabalho clínico com o caso a caso exige não acreditar em uma modelização que 

torna a vida psíquica o simples reflexo da vida social (Douville, 2012a). Trata-se de um 

pressuposto necessário para acreditar e apostar na possibilidade de um trabalho clínico e 

terapêutico e sustentá-lo diante dos inúmeros desafios que se interpõem cotidianamente em 

nossa prática.  Apesar de esses dois postulados ï a obrigatória consideração da inscrição 

social e a indispensável ética do singular ï não serem necessariamente excludentes, articulá-

los tanto clínica quanto analiticamente constitui desafio complexo que alimenta e impulsiona 
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esta pesquisa no sentido de compreender e confrontar o sujeito singular em sua articulação e 

impasses na cultura. 

Outro ponto que desafia minha escuta, minha análise e minha intervenção nessa 

clínica diz respeito à incidência dos diferentes discursos, representações, saberes e práticas 

relacionados ao crack sobre a subjetividade dos usuários, sobre a constituição e configuração 

das trajetórias e relações que estabelecem com a droga, sobre os processos psíquicos e 

sofrimentos envolvidos. Desde o início de minha experiência clínica, coloquei-me em uma 

postura atenta e crítica em relação à demonização do crack operada pelo discurso midiático, 

ao tom alarmista do qual se reveste grande parte das abordagens sobre a questão e ao discurso 

público dominante que enfatiza o crack como o responsável por tragédias pessoais, familiares 

e sociais, por trajetórias de ruína e fracasso, perdas materiais, afetivas e morais (Rui, 2014). 

Contudo, a prática clínica confrontava-me cotidianamente com relatos de pacientes que se 

assimilavam a essa imagem e reproduziam, eles próprios, essas narrativas, concebendo-se 

como ñdoentesò, ñimpotentes perante a drogaò e atribuindo exclusivamente ao crack o 

intenso sofrimento que atravessava suas histórias e as inúmeras perdas e prejuízos em suas 

existências gravemente fragilizadas. 

Como reflexo e ñcontrapartida epistemol·gicaò (Birman, 2009) da complexidade da 

problemática do crack no campo social e clínico, que convoca a perspectiva, a análise e a 

intervenção de diferentes disciplinas e campos do saber, esta pesquisa se inscreve numa 

proposta de reflexão e investigação interdisciplinar. Como ressaltado por Birman (2009), um 

trabalho interdisciplinar exige de cada uma das disciplinas concernentes um esforço de 

descentramento relativo que as leve a operar nas suas ñbordasò, nas quais as intercess»es 

entre os campos possibilitem o diálogo e a complementaridade das diferentes abordagens.  

Diante do exposto, cabe articular e organizar os principais problemas e objetivos desta 

pesquisa. O problema central, que constitui o disparador e o eixo condutor desta tese, consiste 
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em um questionamento sobre a prática psicanalítica com usuários de crack em um contexto 

clínico-institucional, que me conduz ao objetivo de interrogar e examinar, a partir da 

psicanálise, os processos subjetivos ligados ao uso extremo e problemático de crack, em suas 

dimensões psíquicas, corporais, sociopolíticas e culturais. 

Este problema central se desdobra, por sua vez, em um questionamento sobre as 

determinações históricas, socioeconômicas, políticas e culturais relacionadas ao fenômeno do 

crack no Brasil, que desemboca no objetivo de examinar o contexto de precariedade, 

exclusão e vulnerabilidade social no qual se encontra a maioria dos usuários de crack e 

apreender a rede de discursos, representações, saberes, práticas, estratégias e instituições 

conformada em torno dessa droga e dos sujeitos que dela fazem uso na contemporaneidade.  

Em seguida, trata-se de uma indagação, a partir da psicanálise, sobre o avesso 

inconsciente (Assoun, 2015b) dessa realidade social, política e cultural, de um 

questionamento que se debruça sobre as incidências psíquicas e as lógicas de subjetivação 

resultantes desse contexto e sobre a maneira como isso se articula com o destino psíquico e 

cultural em que o crack ganha preponderância e centralidade problemática na vida dos 

sujeitos.  

Nessa articulação do campo sociopolítico ao campo subjetivo, recorro à construção e 

análise de um caso clínico que acompanhei no CAPS-AD, com o objetivo de compreender, 

em um plano singular, os processos subjetivos relacionados ao uso abusivo de crack, a forma 

como eles se articulam com a dimensão sociopolítica do fenômeno, e as principais questões, 

especificidades, impasses ou dificuldades que se interpõem no acompanhamento terapêutico.  

Nesse processo de análise e construção do caso clínico, a questão da corporalidade 

tomou uma dimensão e importância fundamentais, o que, embora já se anunciasse em minha 

experiência por meio do caráter central e eminente do corpo na clínica com usuários de crack, 

não era completamente previsto e definido no início desta pesquisa. Delineou-se, assim, o 
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objetivo de analisar metapsicologicamente o lugar e a função do corpo nas dinâmicas de uso 

abusivo e problemático de crack e compreender como a ação desta droga sobre o corpo e seus 

múltiplos efeitos sobre as sensações corporais e dinâmicas pulsionais se ligam à experiência 

do sujeito, à sua relação com o outro, ao laço social e à realidade sociocultural. Rearticulando 

o campo subjetivo ao campo sociopolítico e cultural, trata-se, também, de investigar a relação 

entre, de um lado, a especificidade do estatuto do corpo que é engendrado pela operação de 

intoxicação pelo crack e, de outro lado, as incidências subjetivas decorrentes das situações de 

precariedade e vulnerabilidade, bem como o lugar e valor que são conferidos ao corpo pelo 

processo de produção da desigualdade social e marginalização na sociedade brasileira.  

Por fim, como potencial contribuição desta pesquisa, aposto na construção de 

indicações clínicas e terapêuticas e de formulações sobre as especificidades e modos de 

escuta, posicionamento e intervenções clínicas na prática clínico-institucional com usuários 

de crack em situação de precariedade e vulnerabilidade social. 

Este estudo segue uma trajetória metodológica que se inscreve em uma proposta de 

perfazer em duplo sentido o caminho da clínica à pesquisa. Trata-se de um exercício de 

confrontação e tensionamento dialéticos entre minha experiência clínica no CAPS-AD e 

estudos e investigações teóricas, num movimento em que um domínio age sobre o outro, 

alimentando-o, interrogando-o, provocando reflexões e reformulações. Ressalto que os 

fenômenos, conteúdos e interrogações provenientes da minha experiência e escuta clínica no 

CAPS-AD constituem o eixo condutor de todo o processo de pesquisa e de escrita, embora o 

caso clínico propriamente dito tenha sido apresentado somente na terceira parte da tese.    

O percurso metodológico pode ser dividido em dois processos principais:  

1) pesquisa e estudo teóricos sobre as dimensões históricas, sociais, políticas e 

culturais relacionadas ao fenômeno do crack no Brasil, pautados pelas interrogações e 
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problemas oriundos de minha experiência clínica; submissão dessas dimensões a uma 

indagação e reflexão psicanalíticas; 

2) construção e estudo de caso clínico de um paciente cujo tratamento no CAPS-AD 

eu acompanhei por um período de três anos. A escolha de fazer desse paciente de minha 

prática clínica um caso de pesquisa e reflexão decorre das inquietações, interrogações, 

embaraços e desafios que ele suscita, conduzindo-me aos limites da reflexão clínica, ética e 

política. O material clínico analisado é proveniente de um olhar retrospectivo sobre seu 

acompanhamento no CAPS-AD e da análise documental pós-fato de seu prontuário, dos 

registros escritos dos grupos terapêuticos dos quais participou e dos meus registros pessoais. 

Após sistematização do conjunto do material clínico, foram isolados os fenômenos clínicos e 

elementos discursivos que se destacam, insistem, interpelam, problematizam e incitam um 

trabalho de reflexão e análise sobre a singularidade e dinâmica psíquica do sujeito em sua 

relação com o crack. Também foram privilegiados os elementos clínicos que possibilitam a 

compreensão e o estabelecimento de articulações entre o uso problemático de crack por um 

sujeito singular, a inscrição social e cultural do crack e as modalidades específicas de 

organização da subjetividade engendradas em um contexto social e cultural marcado pela 

precariedade e exclusão. A todo momento, o caso clínico foi colocado em íntima correlação e 

comunicação com os desenvolvimentos e elaborações feitos na primeira parte deste estudo 

sobre as dimensões sociais, políticas e culturais relacionadas ao fenômeno do crack.  

Os elementos clínicos constituíram, portanto, os disparadores e os eixos fundamentais 

para a articulação do campo sociopolítico ao campo subjetivo e conduziram o trabalho e 

reflexão no registro da teoria psicanalítica e dos conceitos metapsicológicos, provocando 

indagações e desafios ao saber teórico-clínico instituído. O caso clínico não tem, portanto, 

mera função ilustrativa ou exemplificadora da teoria psicanalítica, mas a função de interrogá-

la, conduzir a investigação e acionar o trabalho teórico e metapsicológico, promovendo a 
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elaboração de questionamentos e construções singulares e indicações para o trabalho clínico 

com usuários de crack.  

 Ressalto que o estudo de caso clínico é concernente a um paciente cujo 

acompanhamento terapêutico por mim foi encerrado antes das principais definições desta 

investigação e antes da redação desta tese, portanto, não houve o risco de que o 

desenvolvimento e interesses da pesquisa interferissem ou influenciassem o atendimento 

clínico. Além disso, a utilização do critério de somente realizar o estudo de casos clínicos 

encerrados segue o preceito psicanalítico fundamental de que a construção de sentidos, 

significações, elaborações teóricas e conhecimento científico oriundos da experiência clínica 

só se dão a posteriori (Dallazen et al., 2012). Nenhum dado que possa identificar o sujeito 

(nome, características que facilitem a identificação, localização específica do CAPS-ad, etc.) 

foi revelado ou usado como material clínico no estudo, de forma a preservar a privacidade, a 

proteção da identidade e a confidencialidade. O projeto de pesquisa relacionado à realização 

de estudos de casos clínicos no âmbito desta tese foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do Instituto de Ciências Humanas (CEP-IH) da Universidade de Brasília (CAAE
1
: 

61270116.4.0000.5540/nº do parecer: 1.934.747). O parecer consubstanciado do CEP-IH 

encontra-se anexado ao final da tese.  

 

Organização da tese: É sempre a mesma história, só muda o personagem  

 

Organizo esta tese a partir de uma frase com a qual me deparei desde o começo de 

minha prática clínica com usuários de crack no CAPS-AD e que era continuamente repetida 

por diferentes pacientes do serviço ao falarem de si mesmos, em diferentes situações: É 

sempre a mesma história, só muda o personagem. A ampla circulação e a renitência desse 

                                                           
1
 Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 
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enunciado em minha experiência clínica aguçaram minha escuta e atenção em sua direção, 

impuseram-se como um desafio clínico e analítico e, em certa medida, estruturam a escrita e 

organização deste estudo.  

Clínica e analiticamente, esse enunciado provocava-me, por um lado, uma postura de 

crítica e desconstrução, inscrevendo-se por diversas vezes em intervenções com os pacientes, 

nas quais eu visava a uma problematização da homogeneização das trajetórias que ele 

implica, uma reintrodução das especificidades e singularidades de cada caso e alguma 

maneira de reapropriação subjetiva, que promovesse a abertura de novos caminhos e 

trajetórias, na tentativa de trabalhar a ideia de que, por vezes, só mudar o personagem pode 

mudar tudo. Por outro lado, essa frase levou-me ao exercício de interrogá-la e tentar 

compreender o que ela comporta, como ela se dissemina e é apropriada entre os diferentes 

usuários, o que ela indica, como ela se inscreve em cada subjetividade, qual o sentido e 

função dessa homogeneização.  

Não identifiquei nenhuma origem específica para essa frase, como o são, por 

exemplo, o Alcóolicos Anônimos e o Narcóticos Anônimos para outros enunciados que 

também circulam amplamente na clínica relacionada com o §lcool e outras drogas: ñadmito 

que sou impotente perante a minha adicçãoò ou ñsó por hojeò. Mas entendo a sua ampla 

disseminação como decorrência de experiências compartilhadas pelos usuários em espaços e 

trajetórias institucionais comuns, como internações em comunidades terapêuticas, prisões ou 

os próprios acompanhamentos em CAPS-AD. Com relação a sua função, ao promover uma 

desimplicação subjetiva e tirar o foco do personagem, percebo que essa frase tem uma função 

protetiva e defensiva. Identificar-se a uma mesma história constrói uma ideia de 

pertencimento e de recorrência estrutural da qual os sujeitos são meros personagens e ï como 

também apontado por estudos etnográficos sobre moradores de ruas em relação ao fenômeno 

das ñfalas prontasò (Rui, 2014) ï envolve uma tentativa de conferir inteligibilidade e 
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explica­«o para trajet·rias de sofrimento intenso, ñfracassosò, desilus»es, culpa e 

vulnerabilidade.  

Mais importante, essa frase indicou-me a necessidade de interrogar e analisar, 

sobretudo, qual é essa mesma história, quais são os personagens, o que muda e o que não 

muda, o que esse advérbio de exclusão só vem indicar e qual a potência que pode ser extraída 

dele. Com essa frase, os próprios usuários de crack me alertaram para o fato de que há, sim, 

recorrências nas histórias e que elas devem ser levadas em conta. E me indicaram o caminho 

investigativo deste estudo ao me mostrarem que, para compreender os diferentes personagens 

e seus usos e vinculações com o crack, devo apreender essa recorrência estrutural ï que faz 

desse um fenômeno social ï e colocá-la em íntima correlação com as diferentes trajetórias e 

experiências individuais.  

Nesse sentido, é interessante notar que, escutar com atenção e levar a sério aquilo que 

na clínica insiste e se repete mostrou-me de antemão o que depois vi corroborado, enquanto 

imperativo metodológico, na maior parte dos estudos que se dedicaram, de maneira cuidadosa 

e não estigmatizante, a apreender o fenômeno do crack: a constante tensão e articulação entre 

as diversidades individuais e a trama social e coletiva (Arenari & Dutra, 2016; Bourgois, 

2013; Bourgois & Schonberg, 2005; Garcia, 2016; Messas et al., 2016; Nery et al., 2013; Rui, 

2014; Souza, 2016; Suárez et al., 2014). 

Por outro lado, ao adentrar as construções discursivas sobre o crack, percebi que, se 

essa mesma história evocada pelos usuários indica que há invariantes sociais e uma 

recorrência estrutural que devem ser investigadas, o advérbio de exclusão só anteposto à 

variação dos diferentes personagens vem refletir uma tendência à generalização e 

homogeneização ï com o consequente efeito de obliteração e invisibilidade das 

multiplicidades e singularidades individuais ï que prevalece nas narrativas e discursos 
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públicos dominantes construídos em torno dessa droga, notadamente nos discursos 

midiáticos.  

Portanto, a primeira parte desta tese, constituída por dois capítulos, é dedicada a 

apreender, interrogar e problematizar essa mesma história e os elementos que lhe constituem 

e lhe dão densidade. Para isso, apresento no capítulo I uma análise das dimensões históricas, 

sociais, políticas e culturais relacionadas ao fenômeno do crack no Brasil. Descrevo a 

ñcria­«oò e emerg°ncia do crack no mercado de drogas e mostro como ele é marcado, desde 

suas origens, por uma questão de classe socioeconômica e cultural que permanece atuante na 

contemporaneidade. A partir da pesquisa oficial sobre o uso de crack no Brasil, coordenada 

pela Fiocruz (2014), apresento a magnitude da população usuária de crack no contexto 

brasileiro e problematizo a ideia amplamente propagada de uma ñepidemia do crackò. Com 

base nos dados dessa mesma pesquisa, discorro sobre a intrincada e complexa relação entre o 

uso problemático de crack e as situações de precariedade, marginalização e vulnerabilidade 

social e concluo que a maioria dos usuários de crack, incluídos aqueles de minha prática 

clínica, são originários do segmento mais desfavorecido e precariamente incluído no campo 

social. Em seguida, retomo um estudo sociológico feito sobre essa classe social e sobre a 

questão da desigualdade estrutural na sociedade brasileira (Souza, 2009). A partir de um 

movimento de aproximação e distanciamento com relação às formulações desse estudo, 

desenvolvo e enuncio alguns esboços e indicações sobre o posicionamento clínico e 

investigativo e sobre o modo de escuta diante de sujeitos que se encontram em situações 

agudas de precariedade, vulnerabilidade e marginalização social.  

O capítulo II é dedicado a uma reflexão sobre a trama de discursos, saberes, 

representações, imagens, práticas, intervenções, políticas públicas e instituições na qual os 

usuários de crack encontram-se enredados. Ancorada na noção foucaultiana de dispositivo, 

proponho refletir sobre essa rede a partir da hip·tese de constitui­«o de um ñdispositivo do 
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crackò na contemporaneidade brasileira e apresento dois eixos principais desses elementos, 

que se fazem mais relevantes no âmbito desta tese: (1) os discursos, representações e 

interpretações sobre o crack e os usuários que circulam de forma predominante no campo 

social; (2) o campo de intervenções atravessado por paradoxos e disputas terapêuticas e 

políticas que se conforma em torno do usuário de crack. Em seguida, esses elementos são 

examinados e articulados a partir das dimens»es de ñestrat®giaò, ñsaberò, ñpoderò e 

ñsubjetiva­«oò que, segundo Foucault (2005), comp»em um dispositivo. Ressalto a 

importância da dimensão de subjetivação para o escopo desta tese, uma vez que ela articula 

com clareza e acuidade o campo sociopolítico ao campo subjetivo, destacando a produção de 

subjetividades em ação nos dispositivos, seu caráter não apenas normativo, mas constitutivo.  

Com o desenvolvimento desses dois capítulos, meu intuito foi submeter o próprio 

fenômeno do crack a um primeiro questionamento que me possibilitasse compreender sua 

história e modos de constituição, os discursos que o acompanham e o forjam e seus 

determinantes sociais, políticos e culturais. Na parte II desta tese, que se divide em três 

capítulos, dedico-me a refletir sobre os principais elementos e formulações apresentados na 

Parte I a partir de uma perspectiva psicanalítica. No capítulo III, proponho uma reflexão 

sobre a articulação da psicanálise com o campo sociopolítico e cultural, privilegiando a sua 

amplitude e abertura para a clínica com sujeitos situados precariamente no campo social e os 

principais elementos que o texto freudiano nos lega como recursos para abordar os 

fenômenos sociopolíticos a partir de uma metodologia psicanalítica e refletir sobre as 

articulações fundamentais entre sujeito, cultura e sociedade. O capítulo IV é dedicado a uma 

reflexão e leitura psicanalíticas sobre as situações de precariedade e vulnerabilidade a partir 

do seu desmembramento em três dimensões: a vulnerabilidade estrutural e constitutiva; as 

condições precárias e as vulnerabilidades sociopoliticamente induzidas; e a vulnerabilidade 

linguística ou desamparo discursivo. E o capítulo V debruça-se sobre o exame das lógicas de 
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subjetivação e das principais incidências subjetivas decorrentes das situações de 

vulnerabilidade, precariedade e exclusão, com o objetivo de compreender como isso pode se 

articular com o uso problemático de crack. 

Tanto na minha prática clínico-institucional, quanto nesta pesquisa, coloca-se o 

desafio de, a partir da apreensão e problematização da recorrência estrutural que se apresenta 

nessas mesmas histórias, bem como da homogeneização e generalização presentes na 

constru­«o das categorias ñusu§rio de crackò, ñcracudoò, ñnoiaò, conseguir ler as 

particularidades e o singular de cada personagem. Compreender e sustentar a tensão 

necessária entre o estrutural e o singular, entre as mesmas histórias e os personagens, 

constitui condição incontornável para fazer resistência a construções e práticas apressadas, 

perversas e estigmatizantes comuns nesse campo e possibilitar, clinicamente, a abertura de 

novos caminhos, trajetórias e formas de existência e sociabilidade.  

Dessa forma, percorridas essas trajetórias e caminhos das partes I e II, aos quais fui 

levada por uma indaga­«o acerca das ñmesmas históriasò, acredito ter estabelecido as 

principais bases e referências para melhor compreender e situar um de seus personagens. A 

terceira parte da tese, que também se divide em três capítulos, é dedicada à construção e 

análise do caso clínico de Diógenes
2
. No capítulo VI, teço algumas reflexões sobre o lugar e 

função do caso clínico nesta pesquisa. No capítulo VII, procedo às discussões teórico-clínicas 

propriamente ditas, com o objetivo de compreender os processos subjetivos de Diógenes 

relacionados ao uso abusivo de crack. E no capítulo VIII, diante da centralidade e pregnância 

com que o registro do corpo emergiu no caso clínico, dedico-me a uma reflexão sobre a 

dimensão do corpo nas dinâmicas de uso abusivo de crack de forma articulada com os 

processos sociopolíticos que caracterizam os contextos em que o uso de crack irrompe de 

                                                           
2
 Nome fictício, usado para proteger a privacidade e o anonimato do sujeito.  
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forma prevalente no Brasil e, proponho, também, uma reflexão sobre o crack e a 

corporalidade a partir de uma perspectiva biopolítica.  

Por fim, nas conclusões, além de uma síntese e recapitulação, dedico-me a uma 

reflexão resultante das trajetórias percorridas ao longo da tese sobre os contornos e 

especificidades fundamentais da escuta, posicionamento e intervenções psicanalíticas na 

prática clínica com usuários de crack. 
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PARTE I  

 

A MESMA HISTÓRIA: A INSCRIÇÃO SOCIAL, POLÍTICA E 

CULTURAL DO CRACK NO BRASIL  

 

 

 

 

 

 

O processo de esvaziamento do humano feito pela mídia 

por meio da imagem deve ser entendido, no entanto, nos 

termos do problema mais amplo de que esquemas 

normativos de inteligibilidade estabelecem aquilo que 

será e não será humano, o que será uma vida habitável, o 

que será uma morte passível de ser lamentada (Butler, 

2011, p. 28).  
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Capítulo I: Dimensões históricas, sociais e culturais do crack no Brasil 

 

I.1 Do champanhe das drogas à droga dos pobres 

 

A análise, a partir de uma perspectiva histórica, das origens do crack, de sua ñcria­«oò 

e emergência no mercado, revela dois aspectos de extrema importância para o exame e 

compreensão de sua inscrição subjetiva e sociopolítica na atualidade: 1) a origem do crack 

está diretamente relacionada às transformações geopolíticas no comércio da cocaína 

resultantes da guerra às drogas e tem suas raízes fincadas no solo do proibicionismo; 2) o 

crack é marcado, desde sua origem, como a ñcocaína dos pobresò.  

O sistema de proibição das drogas, intimamente relacionado às considerações morais 

puritanas dos movimentos de Temperança e adotado internacionalmente sob pressão dos 

Estados Unidos na primeira metade do século XX, erige as drogas como o grande agente de 

destruição e inimigo a ser combatido, responsável por mazelas individuais e sociais (Tiburi & 

Dias, 2013). Como fundamentos que justificaram e deram sustentação ideológica ao 

proibicionismo ï firmemente ancorados nos discursos médico e moral ï, alegavam-se os 

danos e prejuízos causados pelas drogas diretamente aos indivíduos, o grande custo social, os 

ñcomportamentos imoraisò, o medo dos grupos desviantes e a preocupa­«o com o futuro da 

coletividade (Jayle, 2015).  

Apesar de um complexo e robusto aparato de interdições e repressão, o alardeado 

objetivo de erradicar as drogas das sociedades permanece longe de ser alcançado e o 

consumo mundial de drogas cada vez mais adulteradas continua em desenvolvimento. O 

fracasso do proibicionismo é patente e seus efeitos trágicos e perversos ï frequentemente 

mais danosos que o próprio uso das drogas ï são retumbantes: o desenvolvimento do 

comércio ilegal e o estímulo à produção de drogas ilícitas, ao transformá-las em um negócio 
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muito rentável e não controlado (droga proibida é droga encarecida, como destacado por 

Tiburi e Dias (2013)); o desenvolvimento de hábeis estratégias de adaptação na produção e 

rotas de comercialização das drogas em resposta aos obstáculos colocados pelas políticas 

repressivas (Jayle, 2015); o aumento da criminalidade, da violência, dos riscos e explorações 

que envolvem o comércio ilegal e as tentativas de reprimi-lo: uma verdadeira ñeconomia da 

morte e da viol°nciaò
3
; o aumento significativo do encarceramento, que gera uma 

superpopulação carcerária; a colocação no mercado de drogas adulteradas, cuja composição é 

desconhecida e não controlada e a imposição de condições adversas de consumo, entre 

outras.  

O proibicionismo coloca questões de suma importância para o debate político, 

científico e social no âmbito das drogas. A despeito das evidências do fracasso do sistema 

proibicionista e da existência de uma vasta literatura científica que demonstra sua ineficiência 

e seus efeitos deletérios, cabe uma interrogação sobre o que o mantém como modelo 

dominante nas políticas públicas em escala global. Quais são os interesses políticos, sociais e 

morais que obstaculizam a mudança desse modelo? Como se desdobram as dimensões 

sociais, raciais e de classe implicadas na guerra às drogas?  

Apesar da urgência e relevância dessas questões, interessa-me, neste ponto de reflexão 

sobre a origem do crack e sua inscrição na atualidade, concentrar o olhar nas conjunturas 

fabricadas pela guerra às drogas que favoreceram a sua emergência no mercado. O crack não 

surge como uma ñpragaò imprevisível e inexplicável, como deixa a entender o discurso 

midiático dominante, que obscurece os fatores causais do fenômeno ao privilegiar uma 

narrativa epidemiológica
4
. Ao contrário, como defendido por Escohotado (1998), é possível 

                                                           
3
 Expressão de Michel Kokoreff em seminário sobre a proibição das drogas, em 07/10/2015, na École des 

Hautes Études em Sciences Sociales ï EHESS/Paris. 
4
 É interessante destacar que, segundo Escohotado (1998), o discurso público e midiático sobre o crack e sua 

tend°ncia a ñepidemiologizarò a quest«o ® o modelo exemplar do que impera como informa­«o no campo das 

drogas.  
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conceber o crack como um efeito dos próprios mecanismos de adaptação e realimentação 

colocados em marcha pelas medidas repressivas da guerra às drogas. 

O início da década de 1970 nos Estados Unidos é marcado por um acentuado 

crescimento do consumo de cocaína que aciona, no mesmo passo e ritmo, a intensificação das 

políticas de repressão à sua produção e comercialização. Como a maioria das políticas 

proibicionistas, a guerra às drogas declarada por Nixon em 1971, a despeito dos robustos 

investimentos dos quais se beneficiou, não conseguiu tornar os Estados Unidos um país 

abstinente, nem limitar a produção, por exemplo, da cocaína na América Latina, ou da 

heroína na Ásia (Jayle, 2015).  Mas essa vigorosa e enérgica política, encabeçada pelos 

Estados Unidos e seguida pela maioria dos países, promoveu como reação adaptativa 

significativas mudanças na dinâmica geopolítica das drogas, nas esferas de cultura e 

produção, nos circuitos de comercialização, nos conflitos, nas demandas (Jayle, 2015) e, 

inclusive, na composição química das drogas e nas formas e padrões de uso.  

Em meados da década de 1980, sob o recrudescimento da guerra às drogas do governo 

Reagan, uma das estratégias repressivas adotadas pelos Estados Unidos contra a produção e 

tráfico de drogas ï e seguida pela legislação internacional (Escohotado, 1998) ï, foi o 

controle e restrição da disponibilidade dos precursores químicos, que são substâncias 

químicas legais, como o álcool, éter, acetona, querosene etc., utilizadas no refino e 

transformação das matérias primas em drogas em estado final de uso (Escohotado, 1998; 

Jayle, 2015; Tiburi & Dias, 2013).  

Essa medida incidiu diretamente no processo de transformação da pasta base de coca 

em cocaína e constitui, portanto, um importante fator na configuração da conjuntura que 

favoreceu a ñcria­«oò do crack. Para a obtenção da cocaína, é necessário submeter a pasta 

base de coca a um processo que implica o uso de substâncias altamente voláteis, como o éter 

e a acetona (Escohotado, 1998). Diante da restrição da disponibilidade desses produtos já 
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mirados pelas medidas contra os precursores químicos, os traficantes adaptaram-se e 

descobriram que o amálgama da pasta base com bicarbonato de sódio, produto barato e de 

fácil acesso, gerava uma substância de grande potência e de custos financeiros e estratégicos 

radicalmente reduzidos em relação à cocaína ï o crack
5
. O maior aproveitamento da pasta 

base ï com a mesma quantidade de pasta base consegue-se um peso muito maior de crack do 

que de cocaína ï e a simplificação do processo de elaboração deram lugar a uma droga muito 

mais barata, mas bastante lucrativa. Dessa forma, as medidas de repressão aos precursores 

químicos produziram, a partir de 1985, a ñimprevis²vel consequ°nciaò de ñinundarò os 

Estados Unidos de pasta base e não de cloridrato de cocaína (Escohotado, 1998).  

Configurou-se, assim, um próspero negócio em torno de um potente sucedâneo da 

cocaína (que, devido ao seu alto preço, era privilégio das camadas de maior poder aquisitivo), 

com um preço muito inferior e que alcançou as camadas mais pobres e excluídas que não 

podiam permitir-se usufruir de seu predecessor, o cloridrato de cocaína (Escohotado, 1998; 

Jayle, 2015). Além disso, o êxito mercadológico e a ampla disseminação do crack podem ser 

compreendidos também pela inovação de marketing do mercado de drogas ilícitas, ao fazer 

circular em doses menores e mais baratas um sucedâneo da cocaína, produto caro e 

valorizado (Domanico, 2006; Raupp, 2011; Rui, 2014). Como o mostra Rui (2014), pesquisas 

que se dedicam ao estudo do tráfico de drogas têm identificado de forma nítida a importância 

do crack nesse mercado. Por ser uma substância que é vendida diariamente e de forma mais 

perene ï ao contrário da maconha e da cocaína, que são mais sensíveis aos períodos de 

pagamento dos salários ou aos ciclos semanais ï o crack constitui importante capital de giro 

para o tráfico.  

O crack, portanto, tem sua origem configurada e intensamente marcada por uma 

questão de classe socioeconômica e cultural, que permanece atuante na contemporaneidade. 

                                                           
5
 Ainda que exista outra forma de obtenção do crack - a partir do cloridrato de cocaína, em situações de 

confecção caseira e em pequena escala ï, é a confecção a partir da pasta base, mais industrializada, que é feita 

em maior escala e com maior relevância no mercado (Domanico, 2006). 
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A mesma substância química cindiu-se em coca²na, ño champanhe das drogasò (Jayle, 2015), 

e crack, a ñcoca²na dos pobresò. E nessa cis«o, todos os potenciais aspectos negativos da 

cocaína ï a degradação psíquica, física e social, o alto poder destrutivo e os delírios 

paranoicos ï foram atribuídos em bloco ao seu ñgêmeo diabólicoò, o crack (Jayle, 2015). 

Diante disso, emergiram à época duas narrativas dominantes que, de forma caricatural, 

construíram distintas representações da cocaína e do crack, situando-os em lugares sociais 

específicos e atribuindo-lhes diferentes efeitos e potenciais. A coca²na, droga ñchiqueò, cara e 

ñrefinadaò de classes mais favorecidas, ligada à indústria do cinema e do espetáculo, ao 

mercado financeiro, a advogados e empresários, foi associada ao prazer, à potência 

intelectual e produtiva, à performance, com potencial de risco ou dependência mais moderado 

(Jayle, 2015). O crack, ñdroga de pobreò, subst©ncia mais bruta que n«o passou pelo ñrefinoò 

adequado, foi associado a tragédias individuais, familiares e sociais, a trajetórias de fracasso e 

degradação moral e física, ao descontrole, à fissura irrefreável, à loucura, aos zumbis, à 

sujeira, ao definhamento e à morte.  

Apesar de o consumo de crack também ter alcançado as classes média e alta 

(Domanico, 2006; Raupp, 2011; Tiburi & Dias, 2013), há uma clara sobrerrepresentação 

entre os usuários de marcadores de exclusão social, em comparação com a população geral 

brasileira (Bastos & Bertoni, 2014). Ademais, são as camadas desapropriadas de capital 

econômico e cultural, em situações de maior fragilidade e marginalização social, que 

constituem o segmento mais vulnerável aos potenciais efeitos deletérios do crack (Bourgois, 

2013; Domanico, 2006; Raupp, 2011; Rui, 2014; Silva, 2013; Tiburi & Dias, 2013). As 

classes médias e altas dispõem de inúmeros privilégios sociais e fatores de proteção, como 

melhores condições de acesso e aquisição da droga ï uma vez que o consumo pode isolar-se 

da vinculação com a sociabilidade violenta e das relações com a polícia que caracterizam o 

tráfico (Feltran, 2008) ï; melhores condições de uso; menor exposição às práticas repressivas 
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e à violência; melhores condições de alimentação e saúde integral e maior acesso a cuidados 

e tratamentos. Em suma, a desigualdade social é fator constitutivo e determinante nas 

diferentes dimensões das drogas, nas representações sociais que delas se faz, no tráfico, no 

consumo, na relação que com elas se estabelece e na exposição aos riscos e violência 

envolvidos.  

 

I.2. A população usuária de crack no Brasil e a suposta ñepidemiaò 

 

O ingresso do crack no Brasil se deu no final da década de 1980. Registros 

jornalísticos relatam seu aparecimento em São Paulo, principalmente em bairros periféricos, 

entre os anos de 1987 e 1990, e os relatórios da DENARC (Departamento de Investigações 

sobre Narcóticos) começam a apreender e notificar oficialmente o crack um pouco depois, 

entre 1989 e 1990 (Domanico, 2006; Rui, 2014). Progressivamente, o uso de crack se 

estendeu de São Paulo para outras cidades e capitais brasileiras. A partir dos anos 2000, e de 

maneira mais intensificada, a partir de 2010, o fenômeno do crack mobiliza e ganha enorme 

evidência nas instâncias políticas e nos meios de comunicação brasileiros, que passam a 

veicular a ideia de uma epidemia que assola todo o território nacional, das cidades ao interior 

e zonas rurais (Lancetti, 2015). Sem fundamentação em estudos científicos ou com base em 

números incertos e em estudos metodologicamente não confiáveis, propaga-se, de forma 

alarmista, a ideia de uma praga incontrolável, devastadora, responsável por misérias, 

violência e mortes, doença crônica e recidivante que se instala com o menor contato com o 

ñvetorò crack (Lancetti, 2015).   

Mesmo se tomarmos o conceito de epidemia de forma ampliada, que deixa de ser 

restritivo a doenças transmissivas e contagiosas e se expande para doenças crônicas, 

degenerativas e, inclusive, psicossociais, pensar a disseminação do crack a partir da noção de 
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epidemia é bastante questionável (Lancetti, 2015). Além de comportar uma ideia de 

medicalização e patologização, escamoteando a dimensão social da questão, e gerar um efeito 

de pânico na sociedade, o conceito de epidemia não é adequado, cientificamente, para 

compreender a prevalência do uso de crack, já que não há séries históricas confiáveis que 

permitam avaliar se houve aumento significativo do número de atingidos num determinado 

lugar e período de tempo. Ao contrário, alguns pesquisadores que têm se dedicado a essa 

questão mostram que não há qualquer base científica para utilizar a noção de epidemia do 

crack, como tem sido feito largamente pelos meios de comunicação. Por exemplo, um estudo 

realizado por Nappo et al. (2012) com estudantes em 2010, mostra que não houve nenhum 

crescimento significativo do uso de crack em relação a um levantamento nacional de 2004, 

revelando que está ausente a ideia central do conceito de epidemia desde os textos 

hipocráticos (Lancetti, 2015), a saber, o aumento de determinada doença, num determinado 

lugar e num determinado tempo cronológico. 

Contudo, ainda que impr·pria, a express«o ñepidemia de crackò se propagou e foi 

apropriada por diversos segmentos da sociedade: política, poder público, saber médico, 

serviços de assistência social e de saúde, judiciário, segurança pública, os próprios usuários, 

familiares, entre outros. Como ressaltado por Lancetti (2015), independentemente de sua 

veracidade, a epidemia de crack, enquanto simulacro, existe. E, como bom simulacro, é 

atuante, produz efeitos e riscos, incide nas subjetividades, encobre outros problemas, 

impulsiona gestões e programas de assistência, cuidado e repressão, alavanca estratégias de 

ñcombateò e ñenfrentamentoò, de tratamento e preven­«o, organiza territorialidades e formas 

de controle urbano (Lancetti, 2015; Rui, 2014).  

Como importante contraponto, alerta e possibilidade de problematização e 

desconstrução dessa ñverdade fabricadaò, do simulacro de epidemia de crack no Brasil, uma 

pesquisa coordenada pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz, 2014) mostra dados relevantes, 
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que merecem ser aqui apresentados. Esse estudo sobre o número e o perfil de usuários de 

crack e outras formas similares de coca²na fumada (pasta base, merla e ñoxiò) no Brasil, foi 

encomendado pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) à Fiocruz, diante 

da ampla mobilização da opinião pública, dos meios de comunicação e das instâncias 

políticas em torno das cenas abertas de uso de crack ï conhecidas como cracolândias ï, que 

ganham lugar de destaque na agenda nacional.  Trata-se do maior e mais completo 

levantamento já realizado sobre consumo de crack em nível global e foi executado a partir de 

complexa e rigorosa metodologia, que confere consistência e robustez aos dados.  

O estudo sobre a estimativa do número de usuários de crack foi realizado por meio de 

um inquérito domiciliar de natureza indireta, que não tem como foco primário a entrevista 

com usuários de drogas (método NSUM ï Network Scale-up Method). Essa metodologia é 

mais efetiva para avaliação de populações não regularmente domiciliadas e de difícil acesso ï 

como é o caso dos usuários de crack ï e permite estimar, além das pessoas domiciliadas, os 

indivíduos presos, hospitalizados, vivendo em locais abrigados ou na rua, fugitivos da justiça 

etc., pois não questiona o próprio respondente sobre seu comportamento e sim sobre o 

comportamento de outros indivíduos pertencentes a sua rede de contatos. Além disso, por 

meio dessa metodologia, reduz-se o viés da informação normalmente gerado pelo 

mascaramento de informações de comportamentos estigmatizados ou criminalizados dos 

respondentes (Bertoni & Bastos, 2014).  

Com o objetivo de trazer ¨ mostra as caracter²sticas da ñpopula­«o usu§ria de crackò 

para informar e orientar o desenho, construção e avaliação de políticas públicas e estratégias 

de prevenção e tratamento, o estudo apresenta uma estimativa da magnitude dessa população 

e descreve tanto suas características sociodemográficas quanto comportamentais, a partir de 

uma amostra complexa e representativa das 26 capitais, Distrito Federal, nove regiões 

metropolitanas e municípios de médio e pequeno porte. A estimativa encontrada pela 
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pesquisa é de 370.000 usuários regulares
6
 de crack e similares, o que corresponde a 0,8 % da 

população das capitais brasileiras e a 35% dos consumidores de drogas ilícitas no país. 

Dentre os 370.000 usuários de crack e/ou similares, 80% utilizam-no em espaços públicos, de 

interação e circulação de pessoas, espaços abertos de fácil visitação e visualização.  

Esses dados são de extrema importância para colocar em questão a narrativa 

largamente difundida da epidemia de crack ï e todas as repercussões e estratégias que elas 

implicam ou justificam. O número de usuários detectados equivale a menos da metade do 

indicado por outros estudos exclusivamente domiciliares, que utilizaram amostras muito 

reduzidas, o que revela que, embora bastante grave, a situação não coincide com o quadro de 

caos e explosão incontrolável que acometeria o Brasil (Lemgruber, 2013). Além disso, ainda 

que essa prevalência seja muito preocupante, ela é significativamente distante das 

prevalências estimadas de uso abusivo de álcool que, a despeito de serem de oito a 15 vezes 

maiores que a de crack (Garcia, 2016), não são narradas com o tom alarmista e de pânico 

social que caracteriza as narrativas dominantes sobre o crack. Embora seja plausível a ideia 

de uma expansão do número de pessoas que consomem o crack, os dados da pesquisa da 

Fiocruz (2014) revelam que a gravidade da situação reside, principalmente, na alta 

vulnerabilidade social da maioria de usuários, como será discutido adiante.  

Antes disso, contudo, considero importante chamar a atenção para a expressão 

população usuária de crack, pois ela embute elementos importantes para as reflexões e 

discussões que serão tecidas no decorrer desta tese. Primeiramente, essa expressão torna 

manifesto um processo que destaca e distancia os usuários de crack em relação não apenas à 

população em geral (como propõe Rui, 2014), mas, também, em relação aos usuários de 

outras drogas. Essa transformação dos usuários de crack em uma população específica, 

diferenciada ï e defasada ï é, a um só tempo, produto e produtora da centralidade e 

                                                           
6
 Utilizou-se a definição da Organização Panamericana de Saúde (OPAS), segundo a qual o uso regular equivale 

ao uso de drogas por pelo menos 25 dias nos últimos seis meses. 
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hipervisibilidade que a questão do crack ganha na cena social brasileira contemporânea e 

constitui importante elemento para a compreensão dos regimes de enunciação construídos em 

torno dessa droga e de seus usuários, bem como da centralização e privilégio dos recursos, 

ações e dispositivos políticos e institucionais em torno do crack
7
.  

Além disso, a expressão população usuária de crack remete às formulações de 

Foucault (2005) sobre a biopolítica, que, a meu ver, constituem um valioso referencial de 

análise e compreensão da questão do crack no Brasil. A delimitação dos usuários de crack em 

uma população usuária de crack reflete o processo explicitado por Foucault (2005) em que, 

na passagem do poder disciplinar para o biopoder (que não substitui a técnica disciplinar, mas 

integra-a), a nova tecnologia de poder vai se dirigir não à multiplicidade dos indivíduos e 

seus corpos, tampouco à sociedade e à noção de corpo social, mas às pessoas formando uma 

massa global: um ñnovo corpo, corpo m¼ltiplo, corpo com in¼meras cabe­as, se n«o infinito 

pelo menos necessariamente numer§vel. £ a no­«o de popula­«oò (Foucault, 2005, p. 292). 

A biopolítica lida com a população, implanta mecanismos de previsões, estimativas 

estatísticas, previsões globais e dirige-se a fenômenos coletivos, que só ganham pertinência 

no nível da massa. Nesse sentido, vê-se que a população usuária de crack aparece como um 

problema concomitantemente político e científico, como problema de saúde pública e como 

ñproblema de poderò (Foucault, 2005, p. 293).  

A expressão população usuária de crack aproxima a questão daquilo que Foucault 

descreveu como a configura­«o, no final do s®culo XVIII, da ñdoen­a como fen¹meno de 

popula­«oò: a natureza, a extens«o, a dura­«o e a intensidade de doen­as que acometem uma 

população passam a constituir objetos de saber e alvo de controle da biopolítica. Trata-se de 

                                                           
7
 Cabe ressaltar que, se aproveito a ocorrência da expressão população usuária de crack na pesquisa da Fiocruz, 

com isso não pretendo atribuir a esse estudo a responsabilidade pela expressão ou pelos processos que 

distinguem e delimitam os usuários de crack numa população diferenciada. A própria pesquisa da Fiocruz, como 

já destacado anteriormente, constitui uma resposta à ampla mobilização e centralização em torno do crack.  
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doenças difíceis de extirpar, cuja morbidade é encarada não mais no sentido da morte que se 

abate brutalmente sobre a vida (como das famosas epidemias que traziam dramas temporários 

de morte multiplicada e iminente para todos), mas como subtração das forças, diminuição do 

trabalho e produtividade, custos econ¹micos: ña morte permanente, que se introduz 

sorrateiramente na vida, a corr·i perpetuamente, a diminui e a enfraqueceò (Foucault, 2005, 

p. 291).  

Além do fato de essa descri­«o da ñdoença como fenômeno de popula­«oò apresentar 

uma semelhança significativa com as narrativas e discursos dominantes que estabelecem o 

crack como uma doença, essa aproximação permite pensarmos no fenômeno do crack como 

um campo privilegiado de intervenção da biopolítica e nos dá elementos para problematizar e 

refletir sobre as estratégias e intervenções de atenção, cuidado e terapêuticas. São esses 

fen¹menos, as ñdoen­as como fen¹meno de popula­«oò, que, segundo Foucault (2005), 

introduzem a medicina com a fun­«o primordial de ñhigiene p¼blica, com organismos de 

coordenação dos tratamentos médicos, de centralização da informação, de normalização do 

saber, e que adquire também o aspecto de campanha de aprendizado da higiene e de 

medicaliza­«o da popula­«oò (p. 291).  

 

1.3. O uso de crack e as situações de precariedade, vulnerabilidade e exclusão social 

 

Além da pesquisa domiciliar para a estimativa do número de usuários de crack no 

Brasil, o estudo da Fiocruz (2014) também realizou pesquisa de campo nos locais utilizados 

para o consumo em todas as regiões do país. O inquérito epidemiológico serviu-se do método 

TLS (Time-Location Sampling) ï que consiste na seleção aleatória de locais, dias da semana, 

turnos e horários distintos para visitação das equipes de campo ï para registrar e retratar o 

perfil dos usuários de crack e a dinâmica das cenas públicas de uso, mapeadas previamente 
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com base em informações obtidas de fontes locais. Os dados desse levantamento trazem à luz 

a situação de alta vulnerabilidade social, precariedade, marginalização e exclusão em que se 

encontra a maioria dos usuários de crack no Brasil e revelam a predominância de um perfil de 

uma ñpopula­«o adoecida e estigmatizadaò (Bertoni & Bastos, 2014), mas, nem por isso, 

menos múltipla e nuançada, assim como os diferentes contextos em que se insere.  

Os resultados apontam que os usuários de crack e/ou similares no Brasil são, 

majoritariamente, adultos jovens ï com idade média de 30 anos ï, predominantemente do 

sexo masculino ï 78,7%
8
. Com relação à raça/cor autodeclarada, observou-se um importante 

predomínio de não-brancos ï cerca de 80% ï entre os usuários de crack, o que indica a 

sobrerrepresentação de pretos e pardos
9
 nessa população, uma vez que, na população geral, os 

não-brancos correspondem a aproximadamente 52% da população brasileira (IBGE, 2010). 

Em relação à situação conjugal, a maioria dos usuários declarou ser solteira ï 60,64%.  

No que tange à escolaridade, a ampla maioria dos usuários esteve em algum momento 

na escola, mas observou-se baixa frequência de usuários que cursaram ou concluíram o 

ensino médio ï menos de 20% ï e baixíssima proporção de usuários com ensino superior 

completo ou incompleto ï menos de 5%. Observou-se uma expressiva proporção de usuários 

em situação de/na rua ï 40% ï, o que não significa que esse contingente morava 

necessariamente nas ruas, mas que nelas passava grande parte do seu tempo e com elas 

mantinha uma vinculação, seja mais permanente ou apenas transitória.  

Trabalhos espor§dicos (ñbicosò) ou aut¹nomos constitu²ram a forma mais comum de 

obtenção de dinheiro relatada pelos usuários ï 65% ï e, em segundo lugar, a renda 

proveniente de esmolas ï 12,8%. Apenas 4,2% relataram ter um trabalho regular com carteira 

assinada como fonte de renda e 8, 19% apontaram ser esta proveniente de trabalho regular 

                                                           
8
 Inquéritos domiciliares anteriores ï que não abrangiam cenas públicas ï  mostraram uma proporção de, 

aproximadamente, 60% homem e 40% mulher. Essa diferença com relação ao estudo da Fiocruz está em 

sintonia com a literatura nacional, que aponta para uma presença masculina maior em cenas abertas e na 

interface com tráfico.  
9
 Conforme as categorias do IBGE. 
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sem carteira assinada. Notou-se uma frequência elevada do relato de sexo em troca de 

dinheiro/droga ï 7,5% ï, quando comparada à população geral, em que a proporção de 

profissionais do sexo é inferior a 1%. Não obstante, a pesquisa conclui que, embora o sexo 

comercial seja uma fonte relevante de renda nessa população, ele não representa o 

financiamento integral do consumo de crack entre as mulheres, como o afirmam algumas 

narrativas e observações assistemáticas frequentemente veiculadas. Uma minoria dos 

usuários entrevistados relatou envolvimento com atividades ilícitas ï tráfico de drogas: 6,4% 

e furtos/roubos/afins: 9,0% ï e não se observou serem estas a fonte de renda principal dos 

usuários de crack.  

Embora o histórico criminal não tenha sido foco central da pesquisa, verificou-se um 

importante dado: quase metade dos usuários de crack já havia sido presa pelo menos uma vez 

na vida. Entre os motivos de detenção destacam-se: uso ou posse de drogas ï 13,9%, 

assalto/roubo ï 9,2%, furto/fraude/invasão de domicílio ï 8,5% e tráfico ou produção de 

drogas ï 5,5%. 

Esses achados da pesquisa da Fiocruz interessam-me sobretudo porque, ao traçarem 

um perfil abrangente dos usuários de crack no Brasil, permitem olhar para alguns dos 

principais elementos que compõem as mesmas histórias evocadas pelos pacientes em minha 

prática clínica. Como revelado pelos dados, são histórias marcadas pela pobreza, 

precariedade, exclusão, racismo, baixa escolaridade, desemprego ou empregos precários, 

vivência de rua, conflitos com a lei e encarceramento. Essas características ï em especial o 

fato de serem majoritariamente não-brancos (80%, vale repetir) e a baixa escolaridade ï 

constituem marcadores de uma desvantagem social presente já no início da vida e indicam 

origens familiares e inserções sociais de alta vulnerabilidade. A maioria desses usuários de 

crack, marcados pelo racismo e excluídos da possibilidade de aproveitar o potencial efeito 

emancipador da escolarização, entra na disputa por trabalho, renda e posição social em franca 
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desvantagem e fica exposta a diferentes formas de estigmatização, marginalização e às 

situações de violência e violação de direitos que lhe são intrínsecas (Garcia et al., 2014).  

Em suma, os dados revelam que o uso problemático de crack atinge a parte da 

população brasileira mais estigmatizada e castigada em suas relações com o Estado e com a 

sociedade em geral e salientam a complexa e intrincada relação entre a vulnerabilidade social 

e a dependência de crack. Abstenho-me da discussão em torno da busca e construção de uma 

direção única de causalidade. A mão dupla desta via parece-me muito mais fecunda para 

pensar e compreender o problema: tanto o uso de crack é um sintoma eloquente de dinâmicas 

sociais profundas de racismo, precariedade, exclusão e marginalização social, quanto o uso 

compulsivo pode agravar as situações de desigualdade, precarizar e vulnerabilizar ainda mais 

as condições sociais ï sobretudo pelo fato de esse uso ser englobado por um contexto 

proibicionista e de guerra às drogas.  

Ressalto que o estudo da Fiocruz (2014) mostra a existência de outros perfis de 

usuários e evidencia a heterogeneidade das pessoas e grupos que consomem o crack, dos 

contextos e padrões de uso, bem como as múltiplas possibilidades de vinculação com a droga. 

Por exemplo, um dos perfis traçados por Garcia et al. (2014) a partir desses dados 

corresponde aos ñAdultos socialmente integradosò: pessoas que experimentaram menos 

danos decorrentes do uso de crack e alguns, inclusive, que desenvolveram estratégias de 

gestão do consumo, mais ou menos exitosas (Oliveira, conforme citado por Garcia et al. 

2014). São pessoas inseridas no mercado de trabalho, ainda que em tempo parcial ou de 

forma temporária e que dispõem de maior apoio social, familiar ou de comunidades 

religiosas.  

Contudo, é patente que a ampla maioria dos usuários de crack, incluídos aqueles que 

frequentam o CAPS-AD do qual emergem as principais problemáticas desta pesquisa, 

encontra-se em situação de grande precariedade e marginalização e é originária de uma classe 
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social não apenas destituída de capital econômico e cultural, mas destituída, tal como 

desenvolvido pelo sociólogo Jessé de Souza (2009), das próprias condições sociais e culturais 

que permitiriam essa apropriação. Retomo aqui alguns pontos de seu estudo sobre essa classe 

no Brasil, pois ele traz importantes discussões e articulações para a compreensão desse 

segmento de usuários de crack ao qual se dedica esta tese. Principalmente, por meio de um 

movimento de aproximação e distanciamento com respeito a seus argumentos, esse estudo de 

Souza (2009) auxilia-me a começar a traçar algumas indicações para um posicionamento 

clínico frente às situações de precariedade e exclusão social. 

 

1.4. Precariedade e sujeito ñsem nadaò: esboços para um posicionamento clínico frente 

a situações de vulnerabilidade e marginalização social   

 

Para compreender a produção, reprodução e naturalização da desigualdade estrutural 

brasileira, Souza (2009) parte de uma análise de como as principais instituições sociais ï 

mercado e Estado ï vão interferir em nossas atitudes e vida cotidiana e, em certa medida, 

comandá-las por meio de ñfios de sentidoò ocultos, dos quais n«o temos consci°ncia. 

Mercado e Estado atravessam, de forma invisível, os aprendizados sociais de acordo com 

suas necessidades e interesses e, a partir de uma hierarquia de valores, investem e privilegiam 

determinados modos de subjetivação, moralidade e comportamento e desqualificam outros, 

condenando-os a figuras não desenvolvidas, ao estigma social e à marginalização. A matriz 

moral e valorativa de nossa sociedade, que vai determinar a ñvirtudeò, o reconhecimento 

social, a admiração, o respeito e a autoestima dos indivíduos, repousa, segundo Sousa (2009), 

em duas dimensões principais: o trabalho produtivo e útil e o expressivismo ï a valorização 

de uma ñvoz pr·priaò e singular, de um estilo pessoal e original. 
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Contudo, Souza (2009) argumenta que, ao contrário do que a ideologia dominante da 

meritocracia defende ï a crença na igualdade de oportunidades e precondições individuais e 

no mérito decorrente do desempenho ï os indivíduos são diferencialmente aparelhados para a 

competição social e para a realização e desempenho desses atributos e atitudes valorados e 

reconhecidos socialmente. Esse, segundo Sousa (2009), ® o ñsegredo mais bem guardado do 

mundo modernoò (p. 120). Pois da invisibiliza­«o e ñesquecimentoò do fato de que os 

indivíduos não possuem as mesmas precondições sociais e emocionais para a competição 

social, depende a legitima­«o do mundo moderno como ñordem justaò, que superou as 

barreiras de sangue e nascimento das sociedades pré-modernas.  

Existem, portanto, segundo Souza (2009), pré-condições que constituem a base da 

estratificação social e determinam o sucesso ou o fracasso na competição social, na conquista 

efetiva de renda, bons salários e capital cultural ï bem como no prestígio a eles vinculados ï 

e na liberdade de ação expressiva. E essas pré-condições não são apenas materiais e 

financeiras, mas, também, simbólicas, emocionais e afetivas. Segundo Souza (2009), os 

membros da classe social brasileira mais desfavorecida estão em genuína desvantagem 

tamb®m no que diz respeito ¨ ñeconomia emocionalò necess§ria para a incorpora­«o de 

conhecimento e recursos, para o efetivo processo de escolarização e seus potenciais efeitos 

emancipadores e para a inserção no mercado de trabalho. Trata-se, segundo Souza (2009), de 

disposições fundamentais e pré-reflexivas, pressupostos emocionais, cognitivos e morais que 

são aprendidos na socialização primária e familiar e, posteriormente, na integração às 

instituições sociais: o autocontrole, a disciplina, o domínio do corpo e de suas pulsões, a 

capacidade de concentração, o pensamento prospectivo, as habilidades sociais e estilos de 

comunicação.  

Cumpre ressaltar que, na leitura que faço de Souza (2009), não se trata aqui da 

concep­«o desses indiv²duos como ñselvagensò desprovidos de capacidades de controle do 
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corpo, indisciplinados, brutos e irracionais. Trata-se, antes, de uma confrontação explosiva 

entre, de um lado, o que é exigido, reconhecido e valorizado pela matriz moral e valorativa 

do mercado competitivo e das principais instituições sociais e, de outro lado, o que é possível 

ser transmitido na sociabilidade familiar condicionada pelo abandono social. Confrontação 

esta que produz a desqualificação, estigmatização e marginalização das disposições e 

pressupostos emocionais, cognitivos e morais das classes desfavorecidas que não se adequam 

à matriz dominante. 

É justamente nesse ponto que ficam evidentes as barreiras praticamente 

intransponíveis entre as classes sociais e a possibilidade quase ínfima de qualquer mobilidade 

ascendente, o que conduz a uma reprodução infinita do fracasso, precariedade e 

marginalização. Como essas precondições que permitem criar o indivíduo produtivo e 

competitivo em todas as esferas da vida são escondidas atrás da ênfase nas condições 

econ¹micas, o ñfracassoò dos indiv²duos de classes n«o privilegiadas passa a ser atribu²do ¨ 

ñculpaò individual. E seu abandono social e pol²tico, assim como a reprodu­«o do privil®gio 

de classe, perpetua-se de maneira invisibilizada. Segundo Souza (2009), a definição 

puramente econômica das classes escamoteia e nubla o fato fundamental de que as classes 

sociais são produzidas e reproduzidas, antes de mais nada, nas situações de grave abandono 

social e político que caracterizam os contextos familiares das classes mais desfavorecidas. 

 A partir de pesquisas empíricas, Souza (2009) mostra que as crianças provenientes de 

famílias já marginalizadas iniciam o processo de escolarização em franca desvantagem, em 

institui­»es que, na maioria das vezes, n«o s«o sens²veis ¨s diferen­as nas ñaparelhagensò 

individuais em função da classe. O choque cultural e moral entre os modos de subjetivação, 

as técnicas corporais, a relação com a temporalidade, os estilos de comunicação, as 

prioridades e interesses afetivos transmitidos na socialização familiar e aqueles exigidos pela 

escola serão interpretados pela instituição, de forma estigmatizante, como indisciplina, 
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ñrebeldiaò, incapacidade de concentração, inteligência limitada etc. Dessa forma, a instituição 

que deveria funcionar para a criança como elemento emancipador e de qualificação para a 

inserção social passa a funcionar, na maioria dos casos, como um espaço que a segrega, que 

lhe incute o sentimento de não pertencimento e inadequação, e constitui, ainda, a chancela 

oficial da sua ñincapacidadeò e ñfracassoò.  

Portanto, a complexidade das inter-relações que se tecem entre família, escola e pares 

é de grande importância para a produção, manutenção e reprodução da marginalização social 

(Bourgois, 2013; Souza, 2009). Inicia-se aí, na maioria das vezes, o processo de 

impossibilidade afetiva, emocional e existencial de ñin-corpora­«oò dos pressupostos 

indispensáveis à apropriação de capital tanto econômico quanto cultural e a trajetória de 

progressiva participação precária nas principais instituições e esferas sociais, podendo 

conduzir à marginalização e à exclusão. Assim como seus pais, essas crianças serão 

canalizadas no setor econômico mais marginal. A falta de um emprego regular ou a inserção 

em empregos precarizados e desqualificados, como destacado por Souza (2009), vai 

engendrar não apenas a falta de uma renda segura no fim do mês, mas todo um sistema de 

organização do tempo e da vida que atinge diferentes dimensões da existência e que são 

incompatíveis com a organização social fundamentada na disciplina, no autocontrole, no 

cálculo e na racionalidade do planejamento futuro. A vivência da temporalidade é marcada 

por necessidades precárias que não podem ser adiadas, pelo imediatismo do instante 

hiperinflacionado, por uma sucessão do presente que absorve o psiquismo e dificulta uma 

capacidade prospectiva da categoria de futuro.  

Al®m disso, os indiv²duos das classes desfavorecidas s«o ñaproveit§veisò unicamente 

em empregos desqualificados em que são meramente corpos, dispêndio de energia muscular, 

corpos explorados e mal remunerados pelas classes média e alta, objetivamente desprezados e 

condenados à delinquência ou ao abandono: 
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É apenas porque nós brasileiros permitimos a reprodução continuada de uma 

classe condenada a ser ñcorpoò sem alma ou mente (ou seja, uma forma de 

indivíduo racional aproveitável econômica e politicamente) que podemos 

também temê-la e persegui-la cotidianamente como delinquentes ou 

delinquentes potenciais. E apenas por serem percebidos como meros corpos, 

numa sociedade que valoriza a disciplina e o autocontrole acima de tudo, é que 

essa classe desprezada é vista como tendencialmente perigosa e como assunto 

de ñpol²ciaò, e n«o da ñpol²ticaò (Souza, 2009, p. 122). 

O estigma da delinquência, como mostra Souza (2009), cinde essa classe já 

marginalizada e estigmatizada ï condenada a ser potencialmente ñperigosaò ï, produzindo 

dois lados: os honestos e os delinquentes. O uso de crack, com relação ao modo como os 

usuários são vistos e julgados, produz fenômeno semelhante e intimamente articulado a essa 

cisão. A ideia de uma voluntariedade, de disposições e escolhas individuais presentes nas 

trajetórias de uso de crack (Rui, 2014) ï e também na possibilidade de interrupção do uso, o 

que se expressa na corrente exorta­«o: ñ® preciso ter for­a de vontade para pararò ï, conduz a 

interpretações que vão potencializar ainda mais a culpabilização individual pelas inserções 

precárias no mercado de trabalho e na vida social como um todo. E, na visibilidade e 

interpretações públicas, simbólicas e políticas, os usuários de crack serão situados muito mais 

pr·ximos ao lado ñdelinquenteò do que ao lado ñhonestoò, sendo pensados e publicizados a 

partir da ideia de fracasso individual e julgamento moral.  

Em suma, as discussões de Sousa (2009) interessam-me sobretudo porque, ao 

mostrarem que a precariedade das classes sociais mais desfavorecidas não é apenas 

econômica, social e política, mas, também e indissociavelmente, cultural, existencial e 

simbólica, elas nos permitem enxergar aquilo que a hipervisibilidade do crack ofusca: a baixa 

escolaridade, a trajetória de desemprego ou de empregos desqualificados, a fragilização ou 
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ruptura dos vínculos institucionais e familiares, a precariedade e a marginalização não são 

simplesmente ï ao contrário do que formulam as interpretações dominantes ï efeitos e 

consequências do uso de crack.  

O crack tampouco ® o respons§vel exclusivo pelas supostas ñincapacidadesò de 

autocontrole, domínio do corpo e de suas pulsões, disciplina e concentração. Nem mesmo a 

questão da temporalidade e dos ritmos corporais, em que a relação do sujeito com o tempo 

(marcada pela fragmentação, efemeridade, o imediatismo, a urgência e a hiperinflação do 

instante presente) parece estar intimamente imbricada com as características da substância 

química (efeitos rapidamente alcançados, intensos e de curtíssima duração), pode ser 

unicamente atribuída ao crack. Todas essas características, comumente veiculadas como 

consequências do uso de crack, também se articulam com os modos de organização subjetiva 

decorrentes das condições de precariedade e marginalização social. É necessário reconhecer, 

portanto, que o uso problemático do crack é um fenômeno intrinsecamente articulado ao 

processo estrutural de produção e reprodução da desigualdade social, que constitui uma 

classe marginalizada e estigmatizada, destinada a viver em uma situação de precariedade e 

vulnerabilidade social, sujeita a diferentes formas de violências, desde as simbólicas àquelas 

que se dão no real do corpo.  

Contudo, faz-se necessário enunciar também aquilo que, neste estudo, se distancia das 

ideias desenvolvidas por Jessé de Souza (2009), seus limites com relação ao objetivo aqui 

proposto de refletir sobre a clínica psicanalítica com usuários de crack em situações de 

precariedade e marginalização. Embora considere de extrema importância a denúncia feita 

por Souza (2009) sobre as diferen­as nas ñaparelhagensò individuais em fun­«o da classe 

social, percebo que suas afirmações de que os indivíduos das classes mais desfavorecidas são 

desapropriados de ñdisposi­»es fundamentais e pr®-reflexivasò, de ñpressupostos emocionais, 
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cognitivos e moraisò podem, facilmente, escorregar para uma concep­«o que confunde 

precariedade e exclusão com ausência total de recursos.  

Não cabe aqui uma discussão interpretativa sobre os argumentos de Souza (2009), 

mas, para evitar incorrer em uma concepção que coloca os sujeitos ñexclu²dosò ou em 

situação de precariedade como o emblema absoluto do sujeito ñsem nadaò (Douville, 2012a), 

completamente desprovido de recursos, considero importante ressaltar o posicionamento aqui 

adotado: ao mesmo tempo em que é fundamental e indispensável reconhecer as inúmeras 

desvantagens e privações de condições materiais, culturais e simbólicas que atingem os 

sujeitos aqui investigados, é necessário ir além e encará-los não apenas por uma abordagem 

deficitária, em termos de faltas, carências, misérias e privações.   

Como ressaltado por Douville (2012a), não é nada falso colocar o excluído como uma 

vítima, violentado, desprovido em diversas dimensões; mas é insuficiente e, acrescento, tende 

a enfraquecer ainda mais o sujeito. O trabalho clínico implicado no acolhimento e escuta de 

subjetividades singulares exige buscar compreender não apenas aquilo de que os sujeitos são 

desprovidos, mas aquilo que eles têm, suas potencialidades, os modos de habitar o corpo, o 

espaço e a palavra ainda presentes e em funcionamento e seus processos de resistência.  Na 

mesma perspectiva, é necessário pensar não apenas nas forças e instâncias que negam e 

rejeitam o sujeito expurgado, mas, também, compreender aquilo que o próprio sujeito nega, 

aquilo que ele recusa, aquilo ao qual ele objeta (Douville, 2012a).  

Portanto, o posicionamento clínico e de pesquisa que assumo consiste em reconhecer 

que os sujeitos em situação de precariedade, vulnerabilidade e exclusão social sofrem 

inúmeras violências, desvantagens e privações em diferentes ordens e, ao mesmo tempo, 

superar essa ideia e investir na aposta e no reconhecimento de que há aí um sujeito com 

potencialidades, saberes, recursos subjetivos, capacidades críticas e de elaboração, formas de 

resistência, sonhos e vontade de se reinventar e viver melhor, o que quer que isso possa 
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significar para o próprio sujeito.  Trata-se, a meu ver, de uma condição para acreditar e 

apostar na viabilidade de um trabalho clínico e terapêutico nessas situações e sustentar a 

possibilidade de promover mudanças subjetivas e de encontrar caminhos, ainda que estreitos, 

diante de dilemas estruturais profundos, políticos, sociais, econômicos e culturais, que 

ultrapassam o alcance imediato do enquadre clínico-institucional.  

Um dos objetivos que será desenvolvido a partir da segunda parte desta tese consiste 

em examinar as incidências desse contexto social, político e cultural sobre a subjetividade, 

sobre o laço social e sobre a configuração de formas particulares de uso do corpo e da palavra 

(Douville, 2012a) e compreender como isso se relaciona com a constituição, na economia 

psíquica do sujeito, de um lugar e função privilegiados para o crack. Ao mesmo tempo, e de 

forma articulada e estreitamente enodada, trata-se de interrogar como a ação específica do 

crack sobre o psiquismo e seus múltiplos efeitos sobre as sensações e dinâmicas corporais se 

ligam à experiência do sujeito, à sua relação com o outro, à temporalidade, à sua história de 

vida, ao laço social e à realidade sociocultural.  

Em outras palavras, a tarefa a que me proponho na parte clínica desta tese consiste 

num questionamento que se debruça sobre a articulação entre as lógicas de subjetivação 

resultantes desse tipo de estruturação e pacto social, marcado pela precariedade, exclusão e 

vulnerabilidade, e o destino psíquico e cultural em que o crack ganha uma preponderância e 

uma centralidade problemáticas na vida do sujeito. 

Antes disso, contudo, apresento no próximo capítulo uma reflexão desenvolvida a 

partir da noção foucaultiana de dispositivo sobre a trama de discursos, imagens, 

representações, saberes, práticas, políticas públicas e instituições tecida em torno da questão 

do crack. Apresento dois eixos principais desses elementos, para, em seguida, analisá-los a 

partir das dimens»es do ñsaberò, ñpoderò e ñsubjetiva­«oò que, segundo Foucault (2016), 

compõem um dispositivo.   
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Capítulo II: O dispositivo do crack 

 

Como já destacado anteriormente, nos últimos 15 anos, a questão do crack assumiu 

grande visibilidade e centralidade no cenário social brasileiro, ganhando, num gradiente 

crescente, um foco de atenção importante dos meios de comunicação, da ciência, da moral, da 

religião, da política e do Estado. Essa centralidade gerou o efeito de produzir uma pletora de 

narrativas e discursos em torno da questão e de acionar intervenções, práticas, formulação de 

políticas públicas e diferentes mecanismos assistenciais, repressivos, sanitários, urbanísticos, 

morais, religiosos e políticos (Lancetti, 2015; Rui, 2014). A noção foucaultiana de 

ñdispositivoò mostra-se bastante elucidativa e profícua para pensar sobre essa configuração:  

Por esse termo [dispositivo] tento demarcar, em primeiro lugar, um conjunto 

decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações 

arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, 

enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Em 

suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O dispositivo é a 

rede que se pode estabelecer entre estes elementos (Foucault, 2016, p. 364). 

A partir da perspectiva aberta por Vargas (2001) e Tiburi e Dias (2013), que 

formularam a ideia de um ñdispositivo das drogasò, proponho tomar a no­«o de dispositivo 

para identificar e analisar diferentes elementos que se constituem em torno da questão do 

crack no Brasil e compreender as relações que se estabelecem entre eles, suas funções e 

efeitos. Proponho, portanto, pensar sobre a constituição e funcionamento, na 

contemporaneidade brasileira, de um ñdispositivo do crackò: uma complexa e emaranhada 

rede de saberes, discursos, representações, políticas públicas, práticas e instituições tecida em 

torno da questão do crack. O ñdispositivo do crackò n«o corresponde, portanto, a nenhuma 

medida ou elemento específico, mas à rede que se estabelece entre eles. Trata-se de um 
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ñnovelo ou meadaò ï como define Deleuze (1990) o dispositivo ï, um conjunto multilinear 

de agenciamentos coletivos que não se fixam de forma exclusiva em nenhuma instância 

específica, mas que perpassam o campo social através da mediação dos elementos mais 

diversos (Vargas, 2001): discursos midiáticos, médicos, religiosos, políticos e eleitoreiros; 

leis, políticas públicas, intervenções; espaço urbano, gestões e disputas territoriais; estratégias 

de tratamento, instituições de cuidado, instituições de internação; ações de assistência, ações 

repressivas e medidas policiais, entre outros.  

Sem pretender ser exaustiva em relação a todos os elementos que compõem essa rede, 

foco meu olhar e análise em dois eixos principais que se fazem mais pertinentes e relevantes 

no âmbito desta tese: (1) os discursos, representações e interpretações sobre o crack e os 

usuários que circulam socialmente de forma predominante; (2) o campo de intervenções 

atravessado por paradoxos e disputas terapêuticas e políticas que se conforma em torno do 

usuário de crack.  

 

II.1. Os discursos, imagens e representações dominantes sobre o crack e o usuário 

 

Se a epidemia do crack é questionável, é inquestionável a ascensão acentuada dos 

discursos sobre o crack, principalmente nos meios de comunicação, que dedicam numerosos 

artigos, editoriais, reportagens, propagandas e programas televisivos ao tema. O fenômeno do 

crack no Brasil alcançou na contemporaneidade uma hipervisibilidade que produz o efeito de 

obliterar e tornar invisíveis as pessoas que usam essa droga, suas vidas, histórias e 

singularidades (Lancetti, 2015). Não se trata aqui de uma contradição, mas da figura 

generalizada e homogênea que é colocada sob os holofotes, câmeras e narrativas, como se 

não houvesse especificidades de contextos e padrões de uso, variabilidade em termos dos 
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efeitos e repercussões na vida, aspectos relativos à segmentação social ou singularidades e 

trajetórias individuais.  

É notório e central o papel que os meios de comunicação desempenham na construção 

e disseminação dos significados e discursos dominantes sobre o crack e seus usuários. As 

narrativas midiáticas constituem o principal agente de produção dos sentidos que circulam 

socialmente sobre essa droga, influenciando as representações, as identidades, o imaginário 

social, o debate e inclusive as políticas públicas relacionadas ao crack (Borges & Borges, 

2013; Cunda & Silva, 2014; Medeiros, 2015; Rocha & Silva, 2016; Rodrigues, 2016; 

Romanini & Roso, 2012). 

Apesar da enorme exposição da qual o crack desfruta, há muito desconhecimento e 

distorção em relação ao perfil dos usuários, aos efeitos reais da substância e aos significados, 

contextos e padrões de uso (Raupp, 2011; Toffoli, 2014). Com relação às propriedades 

químicas, é veiculada de forma prevalecente a ideia de uma substância suja e impura que não 

passou pelo processo de refino (Tiburi & Dias, 2013), mas extremamente poderosa, com 

efeitos r§pidos, intensos e ñsequestradoresò (Nery et al., 2013), capaz de provocar fissuras 

incontroláveis por uma nova tragada e dependências graves a partir de pouquíssimos usos.  

Como observado em estudos que se dedicaram à análise do material midiático sobre o 

crack (Borges & Borges, 2013; Cunda & Silva, 2014; Medeiros, 2015; Rocha & Silva, 2016; 

Rodrigues, 2016; Romanini & Roso, 2012; Rui, 2014), ele é situado num lugar absoluto de 

mal contagioso a ser combatido e extirpado e enfatizado como o responsável ï do ponto de 

vista do tráfico ou do consumo ï por inúmeras tragédias individuais, familiares e sociais; por 

trajetórias de decadência, ruína e fracasso; por perdas materiais, afetivas e morais; pela 

degradação física e psíquica e pela destruição dos laços sociais e familiares. O crack é 

frequentemente associado ao flagelo, à violência, à criminalidade, à morte, à periculosidade, 

¨ doen­a e ¨ desordem urbana, e representa a demarca­«o de ñterrit·rios cr¹nicosò de 
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precariedade, caos e periculosidade nas cidades (Medeiros, 2010 e 2015; Rodrigues, 2016; 

Rui, 2014). Em suma, os discursos e interpretações dominantes, sobretudo aqueles veiculados 

pelos meios de comunicação, operam uma demonização do crack, a tal ponto que levam à 

construção de enunciados como o que ouvi de um paciente do CAPS-AD, em que o crack é 

concebido como uma subst©ncia ñfeita com a raspa do chifre do diaboò
10

. 

Atrelada à imagem do crack como um mal poderoso, é construída a figura escandalosa 

e espetacular do usuário de crack ï os ñnoiasò, ñnoiadosò, ñcracudosò ou ñcraqueirosò, como 

são pejorativamente rotulados ï, interpretado unicamente em termos de faltas, falhas ou 

fraquezas, sejam físicas, morais, psíquicas ou sociais; pela perda do controle, da autonomia 

individual, do car§ter e da ñdignidadeò e pela completa sujei­«o aos poderes da droga (Rui, 

2014).  

Os usuários de crack são apresentados, pelas interpretações e discursos dominantes, 

como zumbis, mortos-vivos, monstros, doentes, incapazes de pensar ou desejar outra coisa 

que não o crack, mas capazes de fazer qualquer coisa por ele. Como identificado por Rui 

(2014) em pesquisa feita sobre o material da imprensa em torno do crack, as notícias relatam 

que, por causa dele, perde-se o controle e o caráter, a vergonha e a dignidade, até a alma 

perde-se um pouco (Folha de S. Paulo, 15/01/2005, Cf, Rui, 2014). O crack transforma um 

ñsujeito-homemò em ñnoiaò (Biondi, 2011), em zumbis que perdem qualquer tra­o de 

humanidade (Rui, 2014), ñdefecam na frente de todo mundo; fazem sexo em qualquer lugar. 

E, se você reclama, atacam de forma repulsiva. Escarram em você, abrem suas feridas, 

vomitam em voc°ò (Fala de um policial militar na cracolândia de São Paulo, segundo matéria 

de 26/06/2009, da Folha de S. Paulo. Cf. Rui, 2014). 

A desumanização e animalização dos usuários constituem as categorias fundamentais 

que estruturam os discursos mais recorrentes sobre o crack; contudo, nesse processo de 

                                                           
10

 Valença (2013) também identificou construção narrativa semelhante, enunciada por um pastor, líder de 

comunidade terapêutica. 
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animalização, lhes é poupada e preservada uma determinada característica humana: a 

responsabilidade moral e exclusivamente individual pelo problema (Rocha & Silva, 2016). 

Como destacado por Rodrigues (2016), a cobertura midiática, salvo raríssimas exceções, vela 

e escamoteia a relação do problema do crack com a precariedade e vulnerabilidade 

produzidas pela desigualdade social no Brasil. O fracasso e degradação associados aos 

ñnoiasò e ñcracudosò s«o interpretados somente em termos de culpa individual, fraqueza, falta 

de vergonha, de car§ter e de vontade, associados aos ñsuperpoderesò do crack.  

Os usuários de crack são ainda concebidos e representados como seres compulsivos, 

sujos, perigosos, que s«o incapazes para o mercado e para o trabalho. ñLixos e refugos-

humanosò que subtraem o espa­o urbano e s«o respons§veis pela deteriora­«o das cidades, 

constituindo os antagonistas da ordem social, o avesso da civilização (Rocha & Silva, 2016; 

Rodrigues, 2015). Um perigo mórbido que pode se multiplicar e se espalhar, tomando por 

completo as cidades, tal como aparece na indagação de um policial reportada pela Folha de S. 

Paulo: ñVoc° prefere tratar um câncer localizado? Ou com ele espalhado por todo o corpo? 

É isso o que estamos fazendo: espalhando o câncer [referindo-se às ações policias na 

cracolândia de São Paulo]ò (Folha de S. Paulo, 08/01/2012, Cf.: Rocha & Silva, 2016).  

A partir de um estudo sobre a abordagem do crack pela Folha de São Paulo, Rocha e 

Silva (2016) mostram que, até o começo dos anos 2000, o crack era abordado apenas em 

matérias sobre crimes e ações policiais. Somente a partir de 2012, quando o crack ganha um 

estatuto de tema político, o jornal passa a contemplar também o problema como uma questão 

de saúde e, muito eventualmente, como uma questão social. Contudo, os autores identificam 

que, a despeito dessa complexificação do tratamento sobre o tema, a visão animalizada sobre 

o usuário de crack continua dominante e atrai os discursos sanitário e social para sua órbita.  
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O canal ñQuebrando o Tabuò
11

 reuniu alguns comentários feitos na rede social 

Facebook que revelam o olhar de repugnância e desumanização lançado aos usuários de 

crack e ilustram bem as imagens e representações que são construídas, veiculadas e 

assimiladas de forma dominante, radicalizadas aqui ao extremo da hostilidade, do ódio e do 

desejo de extermínio: 

-ñN«o tenho paci°ncia pro irm«o cracudo, quero que ele morraò. 

-ñPelo amor joga uma bomba nisso. Muito mais do que cracudos, n«o produzem 

nada ¨ sociedade, ainda sujam, roubam e depredamò. 

-ñAproveita e d§ chumbinho pra esses pestes, cambada de vagabundos!!! ZUMBIS!!! 

Brasil adora alimentar o que n«o presta. Coitadinho cracudo? Leva um pra casaò. 

-ñD§ logo 1 kg de pedra pra cada um morrer logo. Lixo humano, n«o produz nada e 

transforma as ruas em latrinasò. 

-ñVoc° que ® contra a interna­«o de um viciado em crack, leve um noia para a sua 

casaò. 

É certo que o crack apresenta um potencial aditivo e uma competência de danos e 

desorganização física, psíquica e social consideráveis (MacRae, 2013; Nery et al., 2013). No 

entanto, para além dos efeitos reais da substância química ï que são generalizados e 

homogeneizados pelos discursos dominantes ï, é feita sobre o crack e sobre os usuários uma 

valoração moral (Rui, 2014), que os aloca não apenas na pior das possibilidades de uso de 

drogas, mas na pior das possibilidades de existência, que sequer ganha o estatuto de 

ñexist°ncia humanaò. E essa valora­«o moral, como sugere Rui (2014), parece se estender e 

se reproduzir em diversos meios e contextos sociais, em que o crack e a figura do ñnoiaò e do 

ñcracudoò demarcam limites identitários, morais e corporais, estabelecem fronteiras 

significativas em diferentes grupos sociais e figuram como a alteridade radical, a experiência 

humana extrema, ño limite daquilo que n«o souò (Rui, 2014, p. 54).  

                                                           
11

 https://www.youtube.com/watch?v=810NYv9KPdk  

Direção e edição do vídeo de Melles & DYG (2016) 

https://www.youtube.com/watch?v=810NYv9KPdk
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Como mostra Rui (2014), os usuários de crack, apesar de alimentarem o comércio de 

drogas, são humilhados, escarnecidos e violentados inclusive pelos próprios traficantes, que 

consideram que os ñnoiasò atrapalham as din©micas dos pontos de venda com seu constante ir 

e vir, e, principalmente, os classificam moralmente como degradados que perderam o 

controle sobre o próprio corpo, sobre o próprio consumo, sobre a própria dívida, sobre o 

próprio caráter. Também nas cadeias controladas pelo Primeiro Comando da Capital (PCC), é 

possível observar a estigmatização e depreciação moral em relação ao crack, onde o fim da 

circulação e consumo dessa droga teve importante alcance. O que está na base da justificação 

da ñextin­«oò do crack nessas cadeias, segundo Biondi (2011), relaciona-se ao seu grande 

potencial de promover a contração de dívidas e desencadear conflitos, mas, como observado 

por Rui (2014), também está estreitamente associado ao limite moral que o crack representa. 

ñDegrada­«oò, ñfalta de controleò e ñdroga que faz o cara roubar a mãe, matar a mãe e 

tudo o maisò s«o os argumentos levantadas por Marcola, suposto l²der do PCC, quando fala 

da proibição de usar o crack no sistema penitenciário de São Paulo em depoimento à CPI do 

Tráfico de Armas em 2006 (trecho do depoimento
12

 recuperado por Rui, 2014, p. 173). 

Somando-se e articulando-se ao discurso da imprensa, a apropriação da questão do 

crack pela medicina e pelo aparato jurídico, de forma majoritária, condena o usuário à doença 

ou à delinquência. Atualmente, repete-se de forma enfática e acrítica que a dependência 

química é uma doença e uma questão de saúde pública. Se, por um lado, esse discurso revela 

uma tentativa de retirar a questão das drogas de uma abordagem puramente criminal e 

repressiva, alvo de ações da segurança pública e do judiciário, por outro lado, reforça uma 

                                                           
12

 O SR. MARCOS WILLIAN HERBAS CAMACHO (Marcola) ï (...) Por exemplo, dentro do sistema 

penitenciário de São Paulo é proibido o uso de crack, de uma droga chamada crack.  

O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - Isso foram os próprios presos que estabeleceram essa regra.  

O SR. MARCOS WILLIAN HERBAS CAMACHO (Marcola) ï- Foi essa organização criminosa, que viu a 

degradação a que os presos estavam chegando e viu que estava totalmente sob... em falta de controle. Não 

tinha como controlar o crack dentro da prisão. Então foi simplesmente abolida, pro cara... Como se abole uma 

droga que faz o cara roubar a mãe, matar a mãe e tudo o mais? É difícil. Então, tem que mostrar a violência 

e falar: ñč, cara, se voc° usar isso, pode te acontecer...ò. (apud Rui, 2014, p. 173, grifos meus) 
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patologização que pode nublar outros aspectos envolvidos, como as questões sociais e 

culturais, bem como as singularidades subjetivas. E como tratamento para a ñdoen­a crackò ï 

doença crônica e recidivante ï predomina a ideia de que a única possibilidade com potencial 

de êxito terapêutico é a internação, se necessário compulsória.  

Em alguns aspectos e com roupagens científicas, determinados segmentos da 

psiquiatria tendem a corroborar os discursos midiáticos sobre o crack. Por exemplo, no 

editorial ñUma vis«o psiqui§trica sobre o fen¹meno do crack na atualidadeò, os psiquiatras 

Kessler e Pechansky (2008), de forma generalizante e descontextualizada, (1) afirmam que a 

dependência do crack é uma doença crônica; (2) ressaltam a velocidade com que o crack 

deteriora a vida mental, orgânica e social do indivíduo; (3) associam o crack com índices 

mais altos de violência e criminalidade; (4) afirmam que estratégias de redução de danos são 

pouco efetivas para usuários de crack, que o modelo de atendimento que apresenta melhores 

resultados é a internação por longos períodos e que a adesão ao tratamento fica comprometida 

pela ñbaixa motiva­«oò dos usu§rios.  

Em matéria do portal R7
13

 de 2014, a psiquiatra Ana Cecília P. R. Marques, afirma 

que o crack ® uma ñdoen­a malignaò que compromete a §rea do c®rebro respons§vel pela 

função executiva e que, por isso, é muito difícil garantir que os usuários consigam trabalhar 

antes de passar por um tratamento médico (em comentário sobre o programa da prefeitura de 

São Paulo na gestão de Fernando Haddad, ñDe Braços Abertosò, que oferecia a possibilidade 

de trabalhar aos usuários de crack). Em artigo da Folha de S. Paulo
14

 (Folha de S. Paulo, 

27/12/2014), a mesma psiquiatra afirma que o crack ñcoloca o usu§rio entre a vida e a morte 

a todo momentoò.  

                                                           
13

http://noticias.r7.com/sao-paulo/apos-reducao-de-dano-prefeitura-de-sp-prepara-nova-fase-de-programa-

contra-crack-26062014 Último acesso em 11/11/2016 
14

 http://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/201775-cracolandia-o-retorno.shtml 

http://noticias.r7.com/sao-paulo/apos-reducao-de-dano-prefeitura-de-sp-prepara-nova-fase-de-programa-contra-crack-26062014
http://noticias.r7.com/sao-paulo/apos-reducao-de-dano-prefeitura-de-sp-prepara-nova-fase-de-programa-contra-crack-26062014
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O psiquiatra Daniel Martins de Barros, no artigo ñO crack e o capetaò publicado no 

jornal O Estado de S. Paulo
15

, aproxima-se ainda mais da estigmatização e do tom alarmista e 

sensacionalista que caracteriza o tratamento midiático do tema:  

Que a droga ® ñcoisa do capetaò qualquer um que tenha conversado com um 

dependente químico descobre rapidamente. A sensação de uma força 

incontrolável que leva o usuário a buscar a droga, mesmo contra sua vontade e ciente 

dos tremendos prejuízos que ela causa, é frequentemente vivenciada como uma 

espécie de possessão. (...) o organismo entende que nada é mais importante do que 

aquilo [efeitos do crack no sistema de recompensa cerebral], que passa a ser 

compulsivamente repetido. Em detrimento de comida, família, emprego ou o que 

for  (O Estado de S. Paulo, 02/06/2014, grifos meus). 

Cumpre ressaltar que não é possível reduzir todo o universo da psiquiatria a essas 

concepções e posicionamentos em relação ao crack. Antônio Nery, Dartiu Silveira Xavier, 

Luis Fernando Toffoli, Roberto Tykanori, Luiz Alberto Tavares são apenas alguns dos 

representantes e pesquisadores do campo da psiquiatria que abordam a questão do crack de 

forma mais ampla e complexa, levando realmente em consideração os aspectos subjetivos, 

sociais, culturais e políticos implicados. Seus posicionamentos e abordagens sobre a questão 

distanciam-se de uma visão alarmista, reducionista e estigmatizante, focada apenas na 

psicopatologia ou no determinismo farmacológico da substância e propõem outras formas de 

intervenção que não estão centradas exclusivamente na abstinência, no tratamento 

medicamentoso e na internação.  

Contudo, se evoco aqui o segmento da psiquiatria que, em certa medida, corrobora as 

visões estereotipadas veiculadas pelos meios de comunicação, é para mostrar que as 

abordagens alarmistas e estigmatizantes e os discursos eivados de generalizações, 

homogeneizações e pressupostos morais ganham força e autoridade a partir do momento em 
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 http://vida-estilo.estadao.com.br/blogs/daniel-martins-de-barros/o-crack-e-o-capeta/ 
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que são revestidos do caráter de cientificidade pelos discursos psiquiátricos. É possível 

afirmar que, de modo geral, fenômeno semelhante se dá no campo da religião, cujas 

concepções e discursos sobre as drogas e sobre o crack vão endossar e conferir autoridade 

religiosa às narrativas e representações que circulam de forma predominante sobre a questão.   

Todas essas narrativas, discursos e representações sobre o usuário de crack têm o 

efeito de produzir o pânico moral e social e a ideia de um perigo a combater de forma 

emergencial, que, como será desenvolvido a seguir, acionam e legitimam as políticas 

públicas, equipamentos e gestões constituídos para lidar com a questão. Diante desse quadro, 

configura-se um ñfuror intervencionista-b®licoò (Amarante, 2015), uma ñcontrafissuraò ï 

jogo de palavras feito por Lancetti (2015) com a ideia de que o crack causa uma fissura 

irrefreável ï que, operando na mídia, na política, na clínica e nas subjetividades, consiste 

nesse desespero, fissura ou afã por resolver de forma imediata e simplificada um problema de 

tamanha complexidade como o do crack e da vulnerabilidade social que lhe é intrínseca. 

Como ressaltado por Lancetti (2015), a contrafissura não se manifesta apenas em matérias 

sensacionalistas e alarmistas dos meios de comunicação. Ela também orienta determinados 

programas de governo e pode, ainda, estar arraigada e se manifestar em gestores, em 

cuidadores e terapeutas que, bem-intencionados, tentam ñsalvarò os usu§rios de crack.  

 

II.2. O campo de intervenções, atenção e cuidado aos usuários de crack: paradoxos e 

disputas políticas e terapêuticas  

 

Um dos efeitos da centralidade e do grande clamor em torno do consumo de crack no 

Brasil foi a aceleração da implantação e efetivação de políticas públicas para os usuários de 

drogas (Rui, 2014). Diante da ampla exposição midiática sobre o crack e da construção da 

ideia de uma ñurg°ncia a ser enfrentadaò, o governo federal desenvolveu e implantou planos 
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de ação específicos para a área. Em 2009, o Ministério da Saúde lançou o Plano Emergencial 

de Ampliação ao Acesso ao Tratamento e Prevenção em Álcool e outras Drogas no Sistema 

Único de Saúde (PEAD ï portaria 1.190/2009), em decorrência do cenário epidemiológico 

que mostrava a expansão do consumo principalmente de álcool e de crack e outros similares 

de cocaína fumada (PEAD, 2009). De acordo com Teixeira (2015), esse plano já revela que o 

crack vinha ganhando a atenção dos órgãos públicos e sendo considerado como uma droga 

que demandava atenção e políticas públicas específicas.  

Em 2010, por meio do Decreto 7.179/2010 da Presidência da República, instituiu-se o 

ñPlano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogasò, ñcom vistas à prevenção do 

uso, ao tratamento e à reinserção social de usuários e ao enfrentamento do tráfico de crack e 

outras drogas il²citasò (Brasil, 2010). Em 2011, foi lan­ado o programa ñCrack, é possível 

vencerò, com o objetivo de ñaumentar a oferta de servi­os de tratamento e aten­«o aos 

usuários e seus familiares, reduzir a oferta de drogas ilícitas por meio do enfrentamento ao 

tráfico e às organizações criminosas e promover ações de educação, informação e 

capacita­«oò (Brasil, 2011). A partir desse programa, que contou com o aporte de cerca de 4 

bilhões de reais
16

, o Governo Federal disponibilizou recursos financeiros aos estados, 

municípios e Distrito Federal para que ampliassem e implementassem os equipamentos de 

saúde, assistência social e segurança pública relacionados à questão do crack, fortalecendo a 

rede nos eixos autoridade, prevenção e cuidado.  

Basta atentar para os títulos desses planos e programas e para o destaque especial que 

passa a ser dado ao crack ï no que antes era denominado genericamente como ñDrogasò ou 

ñĆlcool e outras Drogasò ï, para perceber que ele assume um lugar privilegiado nas pautas de 

pol²ticas p¼blicas. Se o desmembramento anterior entre ñ§lcoolò e ñoutras drogasò parece 

relacionar-se com a intenção de chamar a atenção para o fato de que o álcool é sim uma droga 
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 http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal/agencia-saude/noticias-anteriores-agencia-

saude/1157-governo-investe-r-4-bi-no-enfrentamento-ao-crack 
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como outra qualquer, independentemente de ser lícita e menos estigmatizada, o destaque 

dado ao crack, ao contrário, parece diferenciá-lo de todas as outras drogas como uma 

substância mais perigosa e devastadora, na mesma corrente das narrativas alarmistas e 

demonizadoras.  

A análise do programa ñCrack, é possível vencerò mostra que ele é permeado pela 

polaridade repressão/cuidado, segurança pública/ saúde pública, que historicamente atravessa 

as políticas públicas para usuários de drogas, seja na forma do conflito dicotômico ou na 

tentativa aparentemente paradoxal de amálgama. A partir das diretrizes do eixo Cuidado, o 

programa preconiza a ampliação e fortalecimento da rede de apoio, atenção e cuidado para os 

usuários de drogas e familiares, com a multiplicação dos serviços de assistência social e de 

saúde, como os CAPS-AD, os leitos hospitalares, as unidades de acolhimento, vagas em 

comunidades terapêuticas, serviços da atenção básica e consultórios de rua. Já o eixo 

Autoridade, que busca a ñdiminui­«o do crack na sociedadeò, prev° uma frente de a­»es 

voltadas para o combate ao narcotráfico e repressão aos traficantes, e outra frente de 

policiamento ostensivo nas áreas de concentração de uso de crack e outras drogas, associada 

ao acompanhamento da §rea por videomonitoramento, com o objetivo de ñrecupera­«oò e 

ñseguran­a dos espa­osò (Brasil, 2011).  

As diretrizes desses dois eixos suscitam indagações sobre os modos como, na 

implementação, se articulam as ações previstas, uma vez que muitas delas são contraditórias 

e fundamentadas em paradigmas divergentes entre si. Por exemplo, cabe questionar como, 

em um mesmo espaço, as ações de policiamento e repressão ao uso vão coabitar e se articular 

com as ações dos Consultórios de Rua, que devem prestar atenção e cuidado aos usuários de 

drogas in loco e por meio da estratégia de Redução de Danos, que prevê o respeito à 

autonomia e à escolha do sujeito de fazer uso de drogas.  
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Como um mesmo indivíduo pode estabelecer vínculos de confiança com profissionais 

de saúde em um único espaço em que sofre, concomitantemente, ações de abordagens 

policiais repressivas, apreensões, prisões e humilhações (sem adentrar na conhecida violência 

da polícia brasileira)? A própria concepção de espaço é significativamente dissonante entre as 

duas abordagens. Enquanto a estratégia da redução de danos parte da ideia de se aproximar 

dos usuários de drogas em seu próprio território e ali oferecer cuidado e atenção, as ações do 

eixo Autoridade visam à ñrecupera­«o do espa­oò, reproduzindo o estere·tipo de que os 

usuários de crack subtraem e deterioram o espaço urbano. Entretanto, resistindo à tentação de 

pressupor de antemão a completa incompatibilidade, recorro ao exemplo da emblemática 

ñcracol©ndiaò de S«o Paulo em que, segundo Clemente (2014), Lancetti (2015) e Rui (2014), 

as esferas da repressão/segurança e da assistência/saúde têm suas relações marcadas por 

acentuadas tensões, conflitos e desacordos, tanto profissionais quanto políticos, e não logram 

atuar em conjunto.  

Os paradoxos e contradições relacionados à questão do uso de crack, contudo, não se 

limitam a um posicionamento dicotômico entre repressão e saúde, entre o campo jurídico-

penal e o campo sanitário. Ao contrário, como será desenvolvido adiante, esses campos 

parecem mesclar-se e constituir um continuum (Silva, 2014). No Brasil, de acordo com Silva 

(2014), até o início do século XXI a questão do uso de drogas restringia-se ao campo 

jurídico-penal, com medidas repressivas e punitivas. Gradativamente, as estratégias de 

atenção e cuidado, prevenção, tratamento, redução de danos e reinserção social começam a 

ganhar maior ênfase no âmbito das políticas públicas e as drogas passam a se configurar 

como uma ñquest«o de sa¼de p¼blicaò.  

Como destacado por Silva (2014), em 2003, o Ministério da Saúde, que até então não 

figurava entre as instâncias deliberativas e executivas das políticas relacionadas às drogas 

(mesmo as poucas medidas sanitárias que existiam antes disso eram vinculadas ao âmbito da 
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Justi­a), publicou a ñPol²tica do Minist®rio da Sa¼de para a Aten­«o Integral a Usu§rios de 

Ćlcool e outras Drogasò. Essa pol²tica representou a apropria­«o da quest«o pela reforma 

psiquiátrica ï que então redirecionava a assistência em saúde mental no Brasil ï e a extensão 

do modelo assistencial fundado no paradigma psicossocial e nos princípios do SUS e da luta 

antimanicomial também aos usuários de drogas (Silva, 2014).  

Todavia, o deslocamento da questão do uso de drogas da esfera jurídico-penal para a 

esfera sanitária não significou ï e não significa ï, necessariamente, uma ruptura absoluta com 

o modelo repressivo e punitivo. A emergência dos discursos alarmistas e bélicos sobre o 

crack, que instalam o pânico moral e social e a urgente necessidade de enfrentamento da 

questão, tem representado um importante risco de retrocesso no percurso que vinha sendo 

traçado de construção paulatina de um modelo de atenção e cuidado para os usuários de 

drogas que busca se distanciar de um modelo repressivo, excludente e moralista (Lancetti, 

2015; Silva, 2014).  

Conforme citado por Silva (2014), à época do lançamento do programa ñCrack, é 

possível vencerò, o então ministro da Saúde endossou a ideia cogitada de que os Consultórios 

de Rua realizassem internações compulsórias, enquanto o ministro da Justiça posicionou-se 

contrariamente à ideia
17

. A despeito de parecer uma simples anedota, esse fato mostra que, 

mesmo no campo da saúde, passaram a ser defendidas modalidades de tratamento 

repressivas, coercitivas e segregativas e, principalmente, ele é emblemático do 

atravessamento e imiscuição entre o campo jurídico-penal e o campo sanitário, que podem 

alcançar a indiferenciação. Observa-se aqui o retorno do continuum e cumplicidade entre o 

tratamento médico e a instituição judiciária já denunciados por Foucault em relação à loucura 

(Silva, 2014). E cabe lembrar que, no Brasil, o discurso médico e sanitário também esteve na 

base da proibição das drogas e, portanto, de sua configuração como uma questão de 
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 http://veja.abril.com.br/politica/programa-contra-crack-preve-internacao-compulsoria/ 
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segurança pública. Antes de seu deslocamento ao campo sanitário, o uso de drogas só se 

tornou uma questão pertinente ao campo jurídico-penal porque pôde ser configurado 

primeiramente como um problema de saúde e contou com o apoio e agenciamentos das 

corporações médicas e psiquiátricas à política proibicionista e de guerra às drogas (Lancetti, 

2015). 

A seguir, analiso a configuração paradoxal do campo de atenção e cuidado aos 

usuários de crack em que, concomitantemente a um processo colocado em marcha pelo 

Ministério da Saúde de multiplicação dos CAPS-AD e de adoção da estratégia de redução de 

danos como paradigma da política de saúde sobre drogas, também se multiplicaram as 

chamadas comunidades terapêuticas, bem como as ações moralizantes e repressivas contra os 

usuários de crack, como as internações involuntárias e as violentas e humilhantes ações 

policiais nas cenas abertas de uso.  

 

II.2.1. A estratégia de redução de danos, os CAPS-AD e o modo psicossocial de atenção 

e cuidado em saúde mental 

 

A política oficial do Ministério da Saúde voltada para os usuários de drogas orienta 

que a oferta de cuidados e os tratamentos devem ser feitos em espaços extra-hospitalares de 

atenção psicossocial especializada, a partir de estratégias fundamentadas na lógica ampliada 

de redução de danos e de acordo com os princípios da reforma psiquiátrica (Brasil, 2004). A 

redução de danos, portanto, após um histórico de controvérsias, resistências e oposições 

(ainda presentes atualmente, vale ressaltar), adquire o estatuto de discurso oficial da política 

sanitária sobre drogas (Rui, 2014).  

De acordo com a estratégia da redução de danos, os tratamentos não devem 

estabelecer a abstinência como única meta possível e viável para os usuários e orientam-se 
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pelo princípio de baixa exigência. O trabalho de atenção e cuidado deve se realizar a partir do 

reconhecimento da singularidade de cada caso, do respeito às diferenças e escolhas 

individuais e da construção de estratégias conjuntas de diminuição dos danos provocados 

pelo uso de drogas, mas, principalmente, de defesa e ñamplia­«oò da vida, ressocializa­«o e 

desenvolvimento da cidadania e da auto-regulação e autonomia. Trata-se de uma abordagem 

ñcl²nico-pol²ticaò que n«o se reduz apenas a t®cnicas de ñmudan­as comportamentaisò, mas 

que deve, como estratégia, promover a multiplicação das possibilidades de cuidado e 

tratamento para o uso problemático de drogas, viabilizar o acesso e acolhimento, construir 

redes e agir no território de modo a aumentar a ñsuperf²cie de contatoò e os pontos de 

referência e suporte social para os usuários e seus familiares. Seus lócus de ação podem ser 

tanto os territórios e espaços por onde circulam os usuários de drogas, quanto os 

equipamentos de saúde, que devem ser flexíveis, abertos e articulados intersetorialmente 

(Brasil, 2004).  

A política sanitária de atenção e cuidado aos usuários de drogas promoveu uma 

expansão e multiplicação dos CAPS-AD, que são descritos como os equipamentos públicos 

mais especializados para esse acompanhamento e constituem o principal ponto estratégico e 

articulador da rede de atenção ao usuário de drogas. Os CAPS são caracterizados por um 

modo específico de fazer clínico e de atenção em saúde mental: o modo psicossocial, que 

surge como oposição ao modo asilar (Costa-Rosa, 2000). Sua principal potência reside na 

promoção de saúde mental e reinserção social a partir de uma metodologia de trabalho 

intersetorial, de complexa e delicada reconstrução do território geográfico, existencial, 

interpessoal, afetivo, laboral, cultural e comunitário do indivíduo.  

De acordo com Costa-Rosa (2000), o modo psicossocial de atenção e atuação em 

saúde mental caracteriza-se pela consideração dos fatores políticos e biopsicosocioculturais 

como determinantes centrais. É atribuída uma importância decisiva ao sujeito, investe-se 
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fundamentalmente na sua mobilização como fator principal do tratamento e é priorizada a 

consideração do seu pertencimento a um grupo familiar e social. A desospitalização, a 

desmedicalização e a implicação subjetiva constituem metas radicais do modo psicossocial de 

atenção em saúde mental. O ambiente sociocultural é considerado determinante e a 

instituição deve funcionar como ponto de fala e escuta. A loucura, o sofrimento psíquico e os 

conflitos não têm mais de ser removidos a qualquer custo, mas constituem dimensões a serem 

reintegradas como parte constitutiva do sujeito. Ao contrário da supressão dos sintomas como 

meta final e principal, busca-se promover um reposicionamento do sujeito, uma implicação 

subjetiva e sociocultural. Sua ética pauta-se na perspectiva da singularização, 

horizontalização e interlocução. Opera-se, portanto, uma ampliação do conceito de 

tratamento e do conjunto de meios a ele dedicados, no sentido de um ñverdadeiro exercício 

est®ticoò em que se visa ¨ experimentação de novas possibilidades de ser. Há, assim, um 

ñdeslocamento do polo técnico-cientifico para o polo ético-est®ticoò (Lancetti, 1990, p.145, 

citado por Costa Rosa, 2000), capaz de promover novas formas de existência e sociabilidade.  

 

II.2.2 As Comunidades Terapêuticas 

 

A questão das comunidades terapêuticas (CT) destinadas à ñrecupera­«oò de usu§rios 

de drogas no Brasil é bastante complexa e nuançada e toca delicadas questões políticas que, 

apesar de sua importância, extrapolam os objetivos deste estudo. É impossível generalizar a 

multiplicidade e heterogeneidade das comunidades terapêuticas existentes atualmente, mas 

apresento algumas linhas e características gerais que grande parte delas parece compartilhar. 

Fundamentadas principalmente em pressupostos morais e religiosos, a maioria das 

comunidades terapêuticas brasileiras são chácaras ou fazendas, situadas em áreas rurais 

(IPEA, 2016) relativamente afastadas das cidades e lideradas por grupos religiosos que 
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amiúde desconhecem os fundamentos teóricos e as experiências internacionais que 

originaram a ideia de comunidade terapêutica (Miranda, 2015).  

De modo geral, elas funcionam em regime de vida comunitária e têm como paradigma 

de cuidado o isolamento e retirada dos usuários de seu espaço de consumo e de relações 

sociais (em geral, por um período que pode variar de 6 a 12 meses), a recuperação de uma 

disciplina supostamente perdida pelo consumo de drogas (Rui, 2014), a espiritualidade e o 

trabalho. O tratamento foca na acentuação dos sofrimentos e aspectos dolorosos da 

experiência com as drogas, no reconhecimento da perda do controle sobre o uso e no 

desenvolvimento de uma identidade de ñadicto em recupera­«oò (Rui, 2014).  

A maior parte das comunidades não tem uma metodologia clara e definida, mas se 

fundamenta numa mescla de diferentes modelos ï às vezes contraditórios entre si ï, como o 

modelo Minnessotta, inspirado na filosofia dos Alcoólicos Anônimos e Narcóticos 

Anônimos, o modelo religioso-espiritual, a laborterapia, o modelo biomédico e o modelo 

jurídico-moral (Miranda, 2015). Mas todos esses modelos, e também a combinação resultante 

de sua mistura, têm em comum o postulado de que a abstinência é o único objetivo e saída 

possível para a dependência química, a fundamentação em preceitos morais e/ou religiosos e 

a ideia de que o uso de drogas é decorrente de uma fraqueza moral e espiritual do indivíduo, 

que exige a abstin°ncia como ñpurifica­«oò (Miranda, 2015), tratamentos corretivos e a 

submissão a um poder superior. De modo geral, a terapêutica das CTs é ancorada em rotinas 

comunitárias disciplinadas, no exercício do trabalho (denominado ñlaborterapiaò) e no 

recurso à espiritualidade (IPEA, 2016). 

A partir de relatos de pacientes em minha prática clínica e do relatório de inspeção 

feita em CTs pela Comissão de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia em 

2011, é possível afirmar que há comunidades que cometem inúmeras violações de direitos 

humanos, desde a obrigatoriedade de participação nas atividades religiosas ï mesmo que os 
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sujeitos não comunguem das mesmas crenças ï até as mais atrozes, como castigos cruéis, 

choques, isolamento completo e diferentes formas de tortura. Mas há também comunidades 

que procuram fazer um trabalho mais técnico, democrático e humanizado, que estabelecem 

parcerias produtivas com outros dispositivos terapêuticos como o CAPS e os programas de 

redução de danos (Lancetti, 2015). Contudo, de modo geral, podemos afirmar que, ao 

contrário das experiências inglesas e americanas de Maxwell Jones, Bion e outros, que 

buscavam desconstruir as estruturas institucionais psiquiátricas e tornar terapêuticas essas 

instituições iatrogênicas, as comunidades terapêuticas contemporâneas no Brasil as reificam 

(Lancetti, 2015).  

É patente, portanto, que em torno dos usuários de crack conforma-se um campo de 

ambiguidades e disputas terapêuticas (Rui, 2014) e políticas: de um lado, a multiplicação dos 

CAPS e da rede de atenção psicossocial, fundamentados nos princípios da reforma 

psiquiátrica, no modelo psicossocial de atenção e cuidado e na política ampliada de redução 

de danos; de outro lado, o modelo asilar e moral, que tem a abstinência como ideal 

terapêutico e que ancora sua estratégia no isolamento e na tríade trabalho-disciplina-

espiritualidade (IPEA, 2016). O que chama a atenção é que o governo federal financia ambas 

as propostas e modelos de atenção e cuidado, destinando maior recurso e investimento às 

comunidades terapêuticas, embora sua política sanitária seja fundamentada no modelo 

psicossocial e em propostas de redução de danos (Rui, 2014).  

Portanto, o alarde e o pânico social e moral em torno do crack influenciaram uma 

certa configuração das políticas que aponta para o privilégio do investimento nas internações 

e nos incentivos às CTs, no lugar de ampliar e investir nos CAPS-AD, nos centros de 

convivência e cooperativas de trabalho, nos projetos culturais, nos consultórios de rua, nas 

estratégias de saúde da família e de redução de danos (Amarante, 2015). A sensação de 

urgência e de medo causada pela narrativa epidêmica sobre o crack e pela concepção do 
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usuário como um perigo para si mesmo e para a sociedade incentiva e legitima práticas 

segregacionistas, poupando o discurso médico ou qualquer argumentação elaborada para 

justificar a internação como base do tratamento (Costa-Rosa, 2011). O isolamento e as 

internações se apresentam então como estratégias centrais, que respondem, a um só tempo, ao 

argumento da necessidade de ñtratamentoò dos indiv²duos e ¨ demanda de higieniza­«o e de 

segregação desse ñperigoò que ronda as cidades (Silva, 2014). Como destacado por Amarante 

(2015), o ñfuror intervencionista-b®licoò que se conformou em torno da quest«o do crack tem 

ameaçado e desrespeitado as propostas de tratamento psicossocial destinadas aos usuários de 

crack. Ou, nas palavras de Lancetti (2015): ñ[a reforma psiqui§trica] com mobiliza­«o social, 

participação de usuários e familiares e fundada na utopia de uma sociedade sem manicômios, 

hoje se vê acuada e confrontada à utopia de uma sociedade sem drogasò (p. 31-32). 

 

II.3. As dimensões do saber, poder e subjetivação no dispositivo do crack 

 

Cabe agora analisar essa rede de discursos, representações, imagens, políticas 

públicas, ações e instituições conformada em torno do crack a partir da definição e 

elaborações de Foucault acerca da noção de dispositivo. Para isso, valho-me tanto das 

formulações feitas por Foucault sobre esse termo, quanto da leitura contemporânea sobre os 

dispositivos feita por Agamben (2014). Interessa-me buscar apreender os ñjogosò que se 

estabelecem entre esses elementos, seus efeitos rec²procos de ñresson©nciaò ou de 

ñcontradi­«oò, as ñsobredetermina­»es funcionaisò, as mudan­as de posi­»es e de fun­»es 

engendradas a partir de sua configuração enquanto uma rede (Foucault, 2016) e, sobretudo, 

compreender, suas incidências subjetivas sobre os usuários de crack. 

Foucault (2016) define o dispositivo como um tipo de formação que tem como 

momento essencial de sua gênese um objetivo estratégico dominante, uma certa manipulação 
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e intervenção racional e organizada em determinadas relações de força: ñQuando falo de 

estratégia, levo o termo a sério: para que uma determinada relação de forças possa não 

somente se manter, mas se acentuar, se estabilizar e ganhar terreno, é necessário que haja 

uma manobraò (p. 379). E essa função estratégica relaciona-se com a função maior de 

responder a uma urg°ncia. Na constitui­«o de um dispositivo, ® necess§rio que haja ñum 

perigo a combater, como o de uma epidemia, de uma falta de higiene, etc.ò (p. 377). Esse foi 

o caso, segundo Foucault (2016), da constituição do dispositivo médico-legal, em que para a 

psiquiatria fundar sua intervenção fazendo-se reconhecer como parte da higiene pública, não 

bastava o fato de ela ter uma doença (a alienação mental) a tratar, mas era necessário também 

que ela tivesse o perigo da loucura a combater. E, ñcomo demonstrar que a loucura é um 

perigo, senão mostrando que existem casos extremos em que uma loucura (...) pode 

bruscamente explodir em um crime monstruoso? (Foucault, 2016, p. 378).  

Ao refletirmos sobre a constru­«o e propaga­«o massiva do discurso da ñepidemia do 

crackò na cena social brasileira, torna-se nitidamente identificável essa dimensão estratégica 

do dispositivo de fazer face a uma urgência, a um perigo. Como explicitado, tanto os meios 

de comunicação, quanto as campanhas de conscientização, exploram de forma extrema a 

ideia de uma epidemia incontrolável do uso de uma substância assustadora, que não apenas 

destrói aquele que a consome, mas constitui um grande risco e perigo para a sociedade como 

um todo. O crack pode ser considerado como a droga mais ressaltada como ameaça pública, 

como perigo à ordem social, configurando, assim, a urgência e o pânico social e moral, o 

perigo a combater, o inimigo a enfrentar, que fundamentam e condicionam a constituição das 

estrat®gias e mecanismos que formam o ñdispositivo do crackò. Essa constru­«o impregnou-

se de forma significativa nas políticas oficiais relacionadas ao crack, cujos títulos carregam 

explicitamente o posicionamento de combate e guerra (Amarante, 2015): ñCrack: é possível 

vencerò; ñPlano Integrado de Enfrentamento ao Crackò. 
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Ademais de ser uma rede de elementos heterogêneos, com uma função estratégica e 

concreta, pode-se depreender três dimensões principais distinguidas por Foucault em relação 

aos dispositivos: o saber, o poder e a subjetivação (Deleuze, 1990). Essas três grandes 

instâncias não possuem contornos definitivos, rígidos e estanques, mas constituem cadeias de 

variáveis relacionadas entre si (Deleuze, 1990), que se imbricam e se interpenetram. 

Primeiramente, analiso de forma conjunta as dimensões do saber e do poder em relação ao 

dispositivo do crack, pois são dimensões que me parecem mais intrincadas, para, em seguida, 

analisar a dimensão da subjetivação, que possui um caráter central no âmbito desta tese.  

Segundo Foucault (2016), um dispositivo sempre se desenvolve em campos de força e 

relações de poder e, como tal, resulta do cruzamento entre relações de poder e de saber. 

Portanto, ele está sempre inscrito numa relação de poder e sempre ligado a configurações de 

saber que dele nascem, mas que tamb®m o condicionam. ñ£ isto, o dispositivo: estrat®gias de 

relações de força sustentando tipos de saber e sendo sustentadas por elesò (Foucault, 2016, p. 

367). Esse entrecruzamento e co-sustentação entre relações de saber e poder mostra-se de 

forma evidente e inequívoca no fenômeno do crack na contemporaneidade brasileira, em que 

determinados saberes e ñverdadesò construídos sobre o crack são eleitos para regular as 

concepções e comportamentos em torno dele e justificar os mecanismos, estratégias e 

aparatos acionados. Os dispositivos s«o ñm§quinas de fazer ver e de fazer falarò (Deleuze, 

1990) que determinam curvas de visibilidade e de enunciação. Enquanto alçam à luz e à 

visibilidade determinadas forças, características e aspectos, produzem a invisibilidade e o 

silenciamento de outros, determinando regimes de verdade e de poder.  

Tomemos, como exemplo, as ações contundentes e violentas como as que ocorreram 

na chamada ñcracol©ndia de S«o Pauloò em janeiro de 2012 ï conhecidas como Operação 

Sufoco ï, em que a polícia, com a intenção de eliminar os usuários de crack daquele 

território, ocupou militarmente o espaço, prendeu e coagiu centenas de usuários a 
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demandarem interna­«o ñvolunt§riaò, impingindo-lhes declaradamente dor e sofrimento e 

tocando-os como gado para que andassem em ñprociss«oò e sem rumo (Lancetti, 2015; Rocha 

& Silva, 2016; Rui, 2014; Tiburi & Dias, 2013). Segundo Valença (2013), em um mês de 

operação, 216 pessoas foram presas, 186 foram internadas e somente quatro quilos de crack 

foram apreendidos.  

Para que essa ação seja justificável, bem como outras ações violentas que se dão nos 

espaços públicos de consumo de crack ï tentativas de internações involuntárias e 

compulsórias ou, ainda, expedientes ñantinoiaò, como os chuveiros desenvolvidos na 

cracolândia paulistana que, instalados nas marquises dos prédios, molham a calçada para 

impedir que ali se instalem os ñcraqueirosò com seus ñh§bitos imoraisò (Rui, 2014) ï, faz-se 

necessária uma determinada ñverdadeò sobre o crack. E essa narrativa que o configura como 

droga monstruosa e sequestradora, que transforma seus usuários em zumbis e subtrai-lhes 

qualquer tra­o de humanidade serve bem para legitimar esse tipo de a­»es e estrat®gias ñn«o-

humanasò, relacionadas n«o com tentativas de tratar ou cuidar dos usu§rios de crack, mas sim 

com posturas repressivas, moralistas e higienistas, com interesses políticos e eleitorais, com 

formas de controle urbano e, inclusive, como no caso da cracolândia de São Paulo, com 

interesses imobiliários. 

Como ressaltado por Tiburi e Dias (2013), o saber sobre as drogas (e, a meu ver, o 

saber sobre o crack de forma ainda mais radical,) mostra ser, por um lado, insuficiência e, por 

outro, acobertador do que seria necessário e urgente se perguntar sobre elas. As medidas 

violentas que se fazem necessárias provam, na verdade, a insuficiência dos saberes que 

tentam dominar o crack e outras drogas. ñ£ como se o saber, n«o podendo ser verdadeiro 

saber, precisasse se impor como viol°nciaò (Tiburi & Dias, 2013, p. 84).  

Além de justificar e fundamentar práticas repressivas e violentas, essa verdade 

construída sobre o crack e os discursos alarmistas e demonizadores parecem relacionar-se 
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também com outras estratégias e relações de poder: tal como aventado pelo estudo realizado 

pela SENAD (2016), o pânico social criado em torno do crack contribui também para o 

processo de naturalização da desigualdade social no Brasil (Garcia, 2016), ao deslocar para 

uma substância química toda a complexidade da questão e escamotear os graves problemas 

de natureza social, política e cultural intimamente implicados.  

Além disso, cabe traçar um paralelo com a pretensa ñepidemiaò de crack que atingiu 

os Estados Unidos da América do final da década de 1980 até meados da década de 1990. A 

construção e difusão de mitos sobre a destrutividade do crack, sua demonização e os 

consequentes efeitos de pânico social levaram à adoção de medidas legais e punitivas muito 

mais rigorosas e severas para os usuários de crack do que para usuários de outras drogas 

ilícitas (Garcia, 2016). Ocorre que o uso de crack nos Estados Unidos foi muito maior entre 

negros e latinos pobres do que entre brancos, o que levou autores como Bourgois (2013) e 

Hart (2014) a concluírem que a política adotada nos EUA com relação ao crack, de fundo 

acentuadamente racista, contribuiu para criminalizar a pobreza, encarcerar milhares de jovens 

negros e, ainda, como apontado por Garcia (2016), agravou o preconceito contra esse grupo, 

ao associá-lo com uma droga demonizada pela sociedade. Nesse sentido e diante do contexto 

de proibicionismo e de uma população carcerária brasileira majoritariamente negra 

(Brasil/Ministério da Justiça, 2014), cabe interrogar também em que medida a demonização 

do crack e o pânico social e moral em torno dessa droga se relacionam com a criminalização, 

marginalização e encarceramento da população negra e pobre na sociedade brasileira 

contemporânea.  

O discurso de intolerância, combate e repressão ao crack é usado também como 

legitimação da intolerância, repressão e gestão policial e judiciária da pobreza e do segmento 

da população mais precariamente inserido na organização social (moradores de rua, usuários 

de drogas, ñpequenos ladr»esò), interpretado como lixo e refugo humano, imprest§vel para a 
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sociedade (Rodrigues, 2016). E além de se relacionar com a desigualdade social, o 

dispositivo das drogas, como apontado por Tiburi e Dias (2013), se articula também com 

outra forma de desigualdade, ñaquela que est§ no ²ntimo da cultura, a mesma que produz o 

racismo, o machismo, a homofobia, os bandidos de um modo geralò (p. 106). 

£ necess§rio lembrar e ressaltar que o ñdispositivo do crackò e seus efeitos não se 

relacionam apenas com medidas inequivocamente repressivas e violentas, com mecanismos 

de coação ou estratégias de higienização. Como explicitado anteriormente, a centralidade e 

hipervisibilidade do crack também impulsionaram e multiplicaram as políticas de saúde 

pública e as estratégias e serviços de atenção e cuidado para os usuários de drogas e 

provocaram o surgimento de disputas sobre os modelos de tratamento e intervenção, 

acirraram os debates sobre as internações involuntária e compulsória e as querelas sobre os 

investimentos públicos em comunidades terapêuticas (Rui, 2014). Nesse sentido, há de se 

reconhecer, como sugerido por Rui (2014), que a ampla exposição em torno do crack teve 

certa positividade, pois produziu política. O que chama a atenção, portanto, é que a questão 

do crack está no cerne de uma disputa sobre a verdade
18

, atrelada de forma imbricada a uma 

disputa pelo poder, um conferindo ao outro sustentação e densidade.  

Isso se revela de forma paroxística no controverso terreno da cracolândia de São 

Paulo, em que coexistem, intimamente e de forma contenciosa, estratégias de repressão e 

vigilância e estratégias de cuidado e assistência. Mesmo se olharmos somente para o lado do 

cuidado e assistência, ele não deixa de ser conflituoso e permeado por confrontos e litígios, 

que alcançaram inclusive a polarização ideológica entre dois partidos que tomaram o crack 

como tema importante (Rocha & Silva, 2016). Assim, o programa estadual ñRecomeçoò 

(PSDB) disputou com o programa municipal ñDe Braços Abertosò (PT), ao longo da gestão 

do ex-prefeito Fernando Haddad, a verdade sobre os modelos de conceber e intervir sobre a 
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 Como também destacado por Tiburi e Dias (2013) em relação às drogas em geral. 
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questão do crack, cada qual fundado em determinados paradigmas de atenção e cuidado, que 

divergiam entre si. O primeiro concebe a dependência química como uma doença crônica que 

age no cérebro, coloca a abstinência como condição sine qua non para o processo de 

ressocialização, investe em internações de curto prazo em leitos hospitalares e prevê 

internações prolongadas em comunidades terapêuticas, concebidas como fases essenciais do 

tratamento
19

. Já o programa municipal ñDe Braços Abertosò ï que foi descontinuado pela 

gestão do prefeito João Dória (PSDB) ï concebia o uso abusivo de crack como uma questão 

intrinsecamente relacionada à vulnerabilidade e exclusão social, não exigia a abstinência ou 

interrupção do uso, inspirava-se nos conceitos de baixa exigência e de Housing First
20

 e 

investia na oferta do ñpacote de direitosò: moradia, alimenta­«o, trabalho e cuidados de sa¼de 

(Lancetti, 2015).  

O panorama mais amplo e contextual aberto pela noção foucaultiana de biopolítica 

auxilia-nos a compreender esses arranjos aparentemente contraditórios relacionados ao 

ñdispositivo do crackò, em que controle e cuidado, repressão e assistência se organizam, ora 

de forma conflituosa, ora em um continuum de maneira muitas vezes indistinta. A biopolítica 

pode ser definida como a ñcrescente implica­«o da vida natural do homem nos mecanismos e 

nos c§lculos do poderò (Agamben, 2010, p. 116). Essa alian­a entre vida e pol²tica, essa 

ñtomada de poder sobre o homem enquanto ser vivo ï uma espécie de estatização do 

biol·gicoò (Foucault, 2005, p. 286) ï, estabelece a continuidade e aprimoramento da vida, a 

otimização das condições de saúde e a longevidade dos indivíduos e das populações, como 

valores políticos (Tiburi & Dias, 2013), objetos do saber e alvos dos mecanismos, estratégias 

e técnicas do poder.  
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 http://programarecomeco.sp.gov.br/ 
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 Estratégias desenvolvidas principalmente no Canadá e nos Estados Unidos, que mostraram resultados 

positivos e que consistem na oferta de casa para pessoas em situação de rua e usuários crônicos de álcool e 

outras drogas, que não aderem a tratamentos de saúde e não aceitam ï ou não são aceitos ï em abrigos 

convencionais (Lancetti, 2015). 
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Conforme Foucault (2005), a partir da estruturação da biopolítica, na passagem do 

século XVIII para o século XIX, a tecnologia disciplinar do corpo ï focada no corpo 

individualizado, com o objetivo de torná-lo ñ¼til e d·cilòï passa a ser perpassada e 

complementada pela tecnologia regulamentadora da vida ï focada não nos indivíduos, mas 

nos processos de massa da população, com o objetivo de controlar, modificar e compensar os 

efeitos dos eventos fortuitos que podem atingir uma população e otimizar e garantir a 

continuidade da vida, prevenindo a morte. Em um contexto biopolítico, portanto, a norma 

disciplinar e a norma da regulamentação não se excluem, mas se articulam, incumbindo-se 

tanto do corpo individualizado, quanto da população e do conjunto da espécie humana: o 

biopoder ñconsegue cobrir toda a superfície que se estende do orgânico ao biológico, do 

corpo à população, mediante o jogo duplo das tecnologias de disciplina, de uma parte, e das 

tecnologias de regulamentação, de outraò (Foucault, 2005, p. 302).  

Dessa forma, com as transformações nas configurações do poder, o investimento do 

corpo pelo poder de maneira rígida, densa, constante e meticulosa, que caracterizava, do 

século XVII ao século XX, os intensos regimes disciplinares das escolas, hospitais, casernas 

etc., deixa de imperar como estratégia exclusiva. Na análise que Foucault (2016) faz sobre o 

poder, ele desconstrói a ideia de um poder que só tem a função de reprimir e que age apenas 

por meio da censura, da exclusão, do impedimento e do recalcamento e chama a atenção para 

uma forma de poder que se dá de forma muito mais tênue e difusa sobre os corpos e 

subjetividades, agindo e irrompendo em pequenos mecanismos, tecnologias e procedimentos. 

Se um poder é forte, afirma Foucault (2016), é porque ele também produz efeitos positivos, 

tanto no n²vel do desejo, quanto no n²vel do saber. ñO poder, longe de impedir o saber, o 

produzò (p. 239).  

Constitui-se, assim, com relação ao poder, um mosaico extremamente complexo e 

sutil em sua distribuição, em seus mecanismos, seus controles recíprocos e ajustamentos, que 
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penetram nos corpos, nos gestos e nos comportamentos (Foucault, 2016). A concepção 

foucaultiana de poder, portanto, não representa o poder linear que emana de um determinado 

ponto e descende de maneira onipotente sobre os indivíduos (Bourgois, 2013). Trata-se, 

antes, de um ñfeixe de rela­»es mais ou menos organizado, mais ou menos piramidalizado, 

mais ou menos coordenadoò (Foucault, 2016, p. 369), linhas e correlações de força, que 

formam cadeias ou sistemas, defasagens e contradições (Foucault, 1985) e que organizam a 

sociabilidade e produzem efeitos difusos e contraditórios nos discursos e nas formações da 

subjetividade.  

Portanto, o biopoder, esse cálculo que o poder faz sobre a vida das populações (Tiburi 

& Dias, 2013), pode gerar tanto manifestações positivas quanto sujeições abusivas e violentas 

(Bourgois, 2013). Os procedimentos relativos à vida dos indivíduos, ao seu corpo e à sua 

saúde também podem se configurar como mecanismos de higienização, repressão e controle 

social. Ao mesmo tempo em que a biopolítica vai erigir a qualidade, o aprimoramento e a 

longevidade da vida como valor político, ela também coloca o seu reverso: a questão do 

desvalor da vida, a deliberação sobre os modos de vida considerados indignos (Tiburi & Dias, 

2013), sobre os ñcorpos que n«o contamò (Butler, 2009), sobre o ponto em que a vida cessa 

de ser politicamente relevante (Tiburi & Dias, 2013) e em que indivíduos são concebidos 

como incapazes, colocados fora de circuito, neutralizados (Foucault, 2005). Como 

desenvolvido por Agamben (2010), a decisão sobre a vida pode tornar-se também decisão 

sobre a morte, e a biopolítica pode converter-se em ñtanatopol²ticaò.  Portanto, como 

apontado por Bourgois (2013), se é possível construir uma visão dos efeitos positivos do 

biopoder, que busca produzir cidadãos sãos, vacinados, que se exercitam e mantêm belos 

corpos livres do colesterol, é necessário enxergar também que, para um determinado setor da 

sociedade, impõe-se uma relação eminentemente negativa com o biopoder, que é abusivo, 

encarcera, criminaliza, exclui e marginaliza populações estruturalmente vulneráveis.  
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Essas formulações em torno da biopolítica e do poder fornecem um referencial de 

compreensão sobre os complexos arranjos que se constroem em torno da questão do crack e 

da frequente imiscuição entre política de saúde e de assistência e ações repressivas, punitivas, 

higienistas e policiais em que, como destacado por Tiburi e Dias (2013), o suposto 

beneficiário da política ï o usuário de crack ï se transforma também em caso de polícia. 

Após essa digressão sobre a biopolítica e as novas configurações do poder ï 

necessária, uma vez que situa o pano de fundo sobre o qual operam os dispositivos ï analiso a 

última dimensão do dispositivo do crack, a subjetivação. Esta constitui a mais importante 

dimensão para o escopo desta tese, ao articular com clareza e acuidade o campo sociopolítico 

ao campo subjetivo, destacando a produção de subjetividades em ação nos dispositivos, seu 

caráter não apenas normativo, mas constitutivo.  

Na leitura mais recente que Agamben (2014) faz do conceito foucaultiano, um 

dispositivo consiste em ñtudo aquilo que tem, de um modo ou de outro, a capacidade de 

capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as 

condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes" (Agamben, 2014, p. 31, tradução 

minha
21 co1

). Todo dispositivo implica um processo de subjetivação, sem o qual o dispositivo 

n«o pode funcionar como dispositivo de poder, ñmas se reduz a um puro exercício de 

violência" (Agamben, 2014, p. 41, tradução minha
co2

). Agamben confere uma generalidade 

ainda maior à classe já vasta de dispositivos de Foucault e afirma que eles não se restringem 

aos dispositivos tradicionais, cuja articulação com o poder é evidente, como as prisões, o 

panóptico, as escolas, a confissão, a disciplina ou medidas jurídicas, mas estende-os também 

¨ escrita, ¨ filosofia, ¨ literatura, ¨ internet, aos computadores, aos telefones celulares e, ñpor 

que n«o, a pr·pria linguagemò (2014, p. 31, tradução minha
co3

). 

                                                           
21

 As citações diretas na língua original (co) encontram-se em notas no final da tese. 
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Ao desenvolvimento infinito dos dispositivos na contemporaneidade, corresponde, 

portanto, um desenvolvimento também infinito de processos de subjetivação. Como 

identificado pelo próprio Agamben (2014), essa generalidade pode dar a impressão de que a 

categoria de dispositivo, e, portanto, de subjetividade, tende a vacilar e perder consistência. 

Mas o que ele busca evidenciar é que, mesmo que os dispositivos existam desde os tempos 

mais remotos, na contemporaneidade caracterizada pelo desenvolvimento extremo do 

capitalismo, parece não haver mais um só instante na vida dos indivíduos que não seja 

"modelado, contaminado ou controlado por um dispositivoò (p. 34, tradução minha
co4

). 

Essa dimensão de subjetivação mostra-se valiosa para refletir sobre prática clínico-

institucional com usuários de crack.  Desde o início de minha experiência clínica, coloquei-

me em uma postura atenta e crítica em relação à demonização do crack operada pelo discurso 

midiático, às generalizações e distorções feitas em relação à substância e seus usuários e ao 

tom alarmista do qual se reveste grande parte das abordagens sobre a questão.  

Contudo, cotidianamente, via-me confrontada com relatos de pacientes que se 

assimilavam a essa imagem e reproduziam, eles próprios, essas narrativas, concebendo-se a si 

mesmos como ñmonstrosò sem ñcar§terò e sem ñdignidadeò e atribuindo exclusivamente ao 

crack o intenso sofrimento que atravessava suas histórias e as inúmeras perdas e prejuízos em 

suas existências gravemente fragilizadas, como o revela de modo emblemático a seguinte fala 

de um paciente do CAPS-AD: ñOs buracos da latinha do crack são bem pequenininhos, mas 

lá dentro cabe casa, carro, televisão, trabalho, família, minha dignidade, meu respeito...ò. 

Também eram cotidianos os pedidos de internação voluntária em comunidade terapêutica e 

os repetidos pedidos de sucessivas reinternações, levando-me a interrogar em que medida a 

ideia amplamente difundida de que ñpara usu§rio de crack somente interna­«o funcionaò já 

havia sido introjetada pelos sujeitos, que acabavam por acreditar que essa era a única 

possibilidade de cuidado, tratamento e esperança de mudança. 
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Percebe-se, assim, que as narrativas e discursos adotados pelos meios de 

comunicação, pelas campanhas de prevenção e atenção e pelo saber médico e psiquiátrico 

não são sem efeitos sobre os sujeitos dos quais tratam. Em maior ou menor medida, eles 

incidem nas subjetividades, capturam, orientam e modelam interpretações e identidades, 

determinam modos de pertencimento e posicionamento nos laços sociais e atribuem uma 

hierarquia de valoração moral que é encarnada pelos próprios usuários de crack, 

conformando e cristalizando uma determinada ñsubjetividade craqueiraò, homog°nea, 

generalizada e estereotipada. 

Mesmo o apego dos usuários à ideia de ser só um personagem de mesmas histórias, 

apresentado no início desta tese, pode ser melhor compreendido quando colocado em relação 

e comunicação com essa trama de discursos, saberes, representações, instituições e estratégias 

construídos em torno do crack, na qual eles se encontram enredados. Trata-se, tal como 

proposto por Le Poulichet (1990) ao pensar a ñentidade toxicomaniaò, de movimentos de 

ñincessante circularidadeò com ñpermanentes efeitos de espelhoò: às determinações sociais, 

m®dicas, cient²ficas, jur²dicas, religiosas e midi§ticas que desenham a figura do ñcraqueiroò 

ou ñnoiaò e erigem o flagelo do crack, faz eco essa forma de assimilação dos sujeitos ao seu 

próprio vínculo com a droga, confirmando essas figuras em maior ou menor medida.  

Nesse sentido, compreende-se o fato de que os usuários se aferrem eles mesmos a essa 

crença em uma mesma história de flagelo e tragédia e, desse modo, alimentem seu próprio 

estereótipo, sua própria figura normativa. Alguns se apresentam, então, como já despossuídos 

de seus atos, trajetórias, opções e sintomas, a partir do momento em que existem 

representações e figuras estereotipadas para designar uma racionalidade a essa ñanomaliaò 

(Le Poulichet, 1990). Cabe supor, então, que este posicionamento subjetivo de assimilação e 

diluição numa única e mesma história espelha as dificuldades dos usuários para elaborar uma 

relação com seu próprio uso problemático de crack como um ato singular, situado num 
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determinado contexto histórico e social. Assim como a droga, ele tem uma função subjetiva 

que precisa ser interpelada e compreendida.  

O que caracteriza os dispositivos atuais em contraposição aos dispositivos 

tradicionais, segundo Agamben (2014), é que já não se trata simplesmente da produção de 

determinadas subjetividades, mas sim de um processo massivo de dessubjetivação. É certo 

que nos dispositivos da confissão, da penitência e da prisão também está implicado um 

processo de dessubjetivação, mas este se dá para que se constitua uma nova forma de 

subjetividade, um ñnovo euò que se constr·i a partir da nega­«o e rep¼dio ao ñantigo euò, 

pecador ou criminoso. E o que aponta Agamben (2014) é que, atualmente, os processos de 

subjetiva­«o e dessubjetiva­«o ñparecem ter se tornado reciprocamente indiferentes, n«o mais 

engendrando a recomposição de um novo sujeito, a não ser sob uma forma latente e, por 

assim dizer, espectralò (p. 44, tradução minha
co5

).  

Essa indiferenciação entre subjetivação e dessubjetivação parece-me bastante 

pertinente para refletir sobre os processos implicados no ñdispositivo do crackò, em que a 

produ­«o de uma certa ñsubjetividade craqueiraò produz o efeito de deixar os sujeitos cada 

vez mais apagados e ausentados, dessubjetivados. Ora, o que é essa figura do zumbi, à qual, 

arrisco dizer, se recorre com maior frequência para referir-se aos usuários de crack, se não 

uma representação radical da dessubjetivação, essa forma espectral de sujeito, mortos-vivos 

que perambulam sem racionalidade, sem controle e sem vontade própria. 

Em suma, podemos considerar o ñdispositivo do crackò como essa trama de discursos, 

saberes, intervenções, práticas e instituições tecida em torno do crack que, construindo e 

configurando uma determinada ñsubjetividade craqueiraò, promove, paradoxalmente, uma 

dessubjetivação ao enfatizar o crack em detrimento do sujeito e suas questões existenciais, 

seus lugares e papéis sociais, seus desejos, suas demandas subjetivas, sofrimentos e sonhos.  



73 
 

Clinicamente, impõe-se o desafio de apreender essa trama de elementos que 

constituem o dispositivo do crack para compreender suas incidências subjetivas em cada 

indivíduo, a forma como este se posiciona e se relaciona com os diferentes elementos dessa 

rede, os lugares sociais e valores que lhes são atribuídos e aos quais ele adere ou não, os 

mecanismos de subjetivação e dessubjetivação implicados em cada caso particular. Diante de 

cada usuário de crack que busca ajuda, atenção e tratamento, emergem algumas questões que 

me parecem incontornáveis: como incidem sobre o sujeito esses saberes sobre ele construídos 

e alçados ao estatuto de verdade? Quais os efeitos subjetivos da trama de discursos e 

representações construída sobre o crack? Como ele lida com o olhar de repugnância e 

desumanização que lhe é lançado? Como ele se adequa ou não ao lugar de dejeto e refugo 

humano que lhe é reservado? Quais as estratégias de resistência e subjetivação já em 

funcionamento ou que podem ser acionadas? Como os paradoxos, disputas terapêuticas e 

diferentes estratégias de cuidado que compõem o cenário de atenção ao usuário de crack 

repercutem nos percursos de tratamento e nos processos subjetivos de cada indivíduo? O que 

significa para um sujeito, em decorrência do uso que faz do crack, ser ao mesmo tempo alvo 

privilegiado da política e da polícia? 

Uma escuta advertida dessa trama que compõe o dispositivo do crack ï que, em 

muitos aspectos, resta invisibilizada e inaudível ï e das complexas relações que se 

estabelecem entre os diferentes elementos e os sujeitos emerge como condição para que se 

possa promover um trabalho terapêutico com os usuários de crack. Um trabalho que 

possibilite ao sujeito atravessar a superfície discursiva dominante (Lancetti, 2015) sobre o 

crack, desconstruir e relançar representações e significações cristalizadas, resgatar sua 

potência em detrimento da potência da droga, perceber de forma implicada sua relação com o 

crack como um ato singular (que se inscreve em determinado contexto sociopolítico e 

cultural) e introduzir um processo de ressignificação, elaboração e desterritorializações e 
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reposicionamentos subjetivos que permitam a emergência do sujeito, e n«o do ñcracudoò, do 

ñnoiaò ou do ñadicto em recupera­«oò, ñimpotente perante a drogaò.  
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PARTE II:  

 

PRECARIEDADE, VULNERABIIDADE E EXCLUSÃO 

SOCIAL : PERSPECTIVAS PSICANALÍTICAS  

 

 

 

 

 

ñSe sobrevivo, ® exatamente porque minha vida 

não é nada sem a vida que me excede, que se 

refere a algum óvocêô indexado sem o qual eu 

n«o posso serò (Butler, 2016, p. 73). 
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Diante do caráter espetacular do fenômeno do crack no Brasil e de sua característica 

de produzir uma s®rie de conclus»es, ñevid°nciasò e ñcertezasò precipitadas e 

estigmatizantes, que rigidificam e fixam a reflexão em certos estereótipos e representações, 

ressalto que foi necessário a esta pesquisa, inicialmente, tomar o próprio fenômeno do crack 

como o objeto de um primeiro questionamento. Dessa forma, antes de submeter a questão da 

clínica com usuários de crack a uma abordagem psicanalítica e à lógica dos conceitos 

metapsicológicos, na primeira parte desta tese busquei investigar e compreender a história e 

os modos de constituição desse fenômeno, os discursos que o acompanham ï e, em certa 

medida, o forjam ï, bem como sua inscrição e seus determinantes sociais, políticos e 

culturais. Antes de adentrar nos desenvolvimentos e formulações da segunda parte da tese, 

considero importante explicitar alguns posicionamentos que assumo no campo de discussões 

acerca das toxicomanias ao tratar do uso problemático de crack e aproveito para retomar e 

sintetizar os principais elementos e articulações que esses caminhos de pesquisa e que a 

incursão nas mesmas histórias permitiram descortinar e desenvolver. 

A trajetória de estudo e pesquisa teórica acerca da questão do crack apresentada na 

parte I, articulada a uma reflexão sobre minha experiência clínica nesse campo, permitiu-me 

compreender que a gravidade das situações relacionadas ao uso problemático de crack e a 

intensidade e complexidade dessa clínica se relacionam com a imbricação de diversos 

elementos e determinações que podem ser organizados em três dimensões principais. A 

primeira dimensão ï que é mais divulgada e sobre a qual recai o foco dos discursos públicos 

de forma quase exclusiva ï consiste na considerável competência prejudicial e 

desorganizadora da substância química e nos seus potentes e intensos efeitos farmacológicos 

sobre o corpo e sobre a subjetividade. A segunda dimensão ï cuja relevância tende a ser 

negligenciada ou escamoteada pelas narrativas dominantes ï diz respeito às situações de 
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precariedade e vulnerabilidade social em que se encontra a maioria dos usuários de crack no 

Brasil. E a terceira dimensão imbricada na complexidade e gravidade do fenômeno do crack 

consiste nos efeitos e incidências fundamentais dos discursos públicos e representações 

dominantes construídos em torno do crack sobre o campo terapêutico e de estratégias e 

intervenções, sobre as subjetividades dos usuários, sobre as relações que estabelecem com a 

droga, sobre a forma de vivenciar e sentir esse vínculo e sobre os processos subjetivos 

envolvidos.   

A abordagem do fenômeno do crack como um sintoma social dos mais visíveis do 

mal-estar contemporâneo da sociedade brasileira e a interrogação sobre a inscrição social, 

política e cultural do crack no Brasil, portanto, marcaram a tônica e os percursos da primeira 

parte desta tese. Em suma, essa trajetória mostrou que o uso problemático de crack no Brasil 

atinge de forma majoritária o segmento da população brasileira mais desfavorecido, 

estigmatizado e violentado e constitui um fenômeno que não pode ser dissociado do processo 

estrutural de produção e reprodução de uma desigualdade social abissal em nossa sociedade.  

Diante disso, marco aqui meu posicionamento no campo de discussões sobre a 

quest«o das drogas e das toxicomanias com respeito ao famigerado ñcontexto sociocultural e 

pol²ticoò. A maioria das abordagens atuais conflui no sentido de consider§-lo como uma 

dimensão importante na compreensão dessa complexa relação de um sujeito com uma 

substância química. Contudo, o distanciamento e a discordância entre elas ficam expostos 

quando se observa o verdadeiro peso e relevância que é dado ao contexto sociocultural nas 

diferentes análises e reflexões. Esquematicamente, é possível afirmar que as diferentes 

abordagens organizam-se em um gradiente que tem em um polo aquelas perspectivas que o 

referenciam de modo apenas retórico, enunciando discursivamente um posicionamento que é 

considerado ñbem vistoò, mas vilipendiando-o em suas análises (como, por exemplo, algumas 

abordagens que se apoiam de forma exclusiva no modelo biomédico), e, no outro polo, as 
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perspectivas que consideram plenamente os fatores socioculturais e políticos como algo 

constitutivo do fenômeno em suas diferentes dimensões e que, portanto, não pode ser 

negligenciado.  

Particularmente, na proposta aqui empreendida de pensar a clínica com usuários de 

crack a partir da psicanálise, busco posicionar-me mais próxima deste segundo polo, talvez 

porque enquanto clínica, em minha prática com adolescentes em conflito com a lei e com 

usuários de crack e outras drogas em um serviço público de saúde, sempre fui confrontada e 

interrogada pela forma como a História e os processos e condições socioculturais e políticos 

trataram esses sujeitos violentamente e impuseram-lhes, em uma estreiteza de escolhas, 

determinadas trajetórias, lugares, valores e possibilidades de subjetivação e organização 

psíquica. E, também, porque procuro levar em consideração o posicionamento de Freud ï que 

não concebeu a psicanálise como uma disciplina da individualidade
22

 ï e seu interesse pela 

cultura, pela civilização, pelo coletivo, pelo social, pelo mal-estar estrutural e pela forma 

como isso se inscreve e se articula no plano individual e singular.    

Portanto, concebo o contexto sociocultural e político não como um mero pano de 

fundo sobre o qual se desenrolam as trajetórias, prazeres, desejos, impasses, conflitos e 

dilemas do sujeito em sua relação com as drogas, que eventualmente pode vir a interferir de 

forma mais ou menos secundária. Ao contrário, esse contexto e determinações sociopolíticas 

e culturais são aqui considerados como algo constitutivo e estruturante, que implica efeitos 

diretos sobre os modos de subjetivação e organização psíquica e que afeta praticamente todas 

as dimensões da vinculação que os sujeitos estabelecem com as drogas. Dentre elas: a 

preferência ou eleição de substâncias específicas; a fenomenologia de seus efeitos sensoriais 

imediatos; seus efeitos ao longo da vida; a capacidade de controle sobre o uso; a 

                                                           
22

 Essa questão será desenvolvida adiante de forma mais aprofundada e detalhada. 
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compulsividade; o nível de dependência; a exposição aos riscos e violências relacionados; a 

estigmatização; as estratégias de aquisição e as formas de administração das drogas.  

Por exemplo, Rui (2014), que realizou trabalhos de campo tanto na chamada 

cracolândia de São Paulo quanto em outros dois locais de uso de crack na cidade de 

Campinas, destaca as diferenças relatadas pelos próprios usuários entre o consumo de crack 

nas regi»es centrais e o consumo nas periferias. Segundo as ñteoriza­»esò un©nimes dos 

usu§rios acompanhados por Rui (2014), o centro constituiria um ñlugar de perdi­«oò, onde ® 

mais difícil parar de usar o crack e mais fácil perder o controle sobre o uso. As explicações 

dos usuários para isso repousam no fato de que, nas regiões centrais, as possibilidades de 

conseguir dinheiro s«o maiores e mais variadas e os la­os sociais que chamariam o outro ñde 

volta ¨ realidadeò s«o mais fugazes e menos estreitos, contribuindo para que o usuário fique 

mais sujeito ao ñdesgoverno de siò (Rui, 2014, p. 272). Já nas periferias, onde as redes de 

proteção e cuidado (e também de acusação) são mais fortalecidas, os usuários relatam que é 

mais difícil perder o controle e há maior preserva­«o do autocuidado, pois ® ñmais 

complicado aparecer sujo, feio, muito magro, j§ que os traficantes e os moradores ópegam 

muito no p®ô e tem ósempre algu®m te chamando de volta ¨ realidadeôò (Rui, 2013, p. 271).  

Outro exemplo que evidencia como o contexto sociocultural atravessa e condiciona 

diretamente as experiências e as relações estabelecidas com a droga em suas múltiplas 

dimensões nos é dado pelo trabalho realizado por Visser e Coutinho (2016) com usuários de 

crack em uma pequena comunidade pesqueira no litoral fluminense. Os autores destacam a 

quase inexistência de uso problemático de crack nessa comunidade e daquele perfil de 

usuário publicizado como o destino inelutável da trajetória com o crack: uso compulsivo e 

descontrolado; trajetória de degradação, perdas e deterioração da condição social; 

desagregação social e familiar, desemprego e vivência de rua. Ao contrário, essa pesquisa 

mostra que o uso do crack entre os pescadores está aliado a um meio de adquirir resistência, 
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estimulação e potencialização do trabalho produtivo na rotina extenuante de pesca em alto-

mar e também se relaciona com a busca de relaxamento nas situações extremamente adversas 

de seu trabalho, em que ficam 15 dias em alto-mar, continuamente sob o sol, sem tomar 

banho, com poucas horas de sono e alimentação escassa. Por estar diretamente associado à 

atividade laboral e pela presença de redes de cuidado e laços sociais mais estreitos na 

comunidade, é feita uma demarcação estrita entre os contextos de utilização da droga e 

aqueles em que não fazem uso. O consumo do crack pelos pescadores fica, assim, restrito aos 

momentos em que eles estão em alto mar, o que confere maior controle e autorregulação 

sobre o uso. Faz-se nítido, portanto, que o contexto da comunidade pesqueira e a dimensão 

laboral associada ao uso alteram completamente o sentido que o crack assume na vida desses 

usuários e que as características sociais dessa pequena comunidade ï menor abandono e 

desfiliação social; relações familiares e sociais mais estáveis e sólidas; maior possibilidade de 

diferenciação temporal-contextual de uso (no mar) e não uso (na vila) ï implicam maiores 

possibilidades de desenvolver a capacidade de um uso autocontrolado de crack.   

Como último exemplo, remeto ao trabalho etnográfico de Bourgois e Schonberg 

(2005) realizado com um grupo de moradores de rua em São Francisco, usuários de heroína, 

crack e álcool. A partir dessa etnografia, os autores mostraram como o racismo estrutural na 

sociedade americana ï e o histórico de violência, segregação e humilhação imposto à maioria 

dos negros desse país ï produz efeitos em variadas dimensões da relação dos sujeitos com a 

droga, inclusive naquelas mais íntimas e idiossincráticas, como a forma de realizar a injeção 

intravenosa da heroína, por exemplo. Observaram, assim, que entre os toxicômanos 

afroamericanos e os toxicômanos brancos desse mesmo grupo há claras diferenças nos modos 

de obtenção de dinheiro para aquisição da droga, nas escolhas de consumo e nos mecanismos 

de ingest«o, na forma de expressar e ñcurtir o baratoò, nos relacionamentos com a família e 

nas vinculações interpessoais, entre outras.   
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 Retomando o percurso de recapitulação e síntese, a trajetória percorrida até aqui 

permitiu observar também que a rede de discursos, narrativas imagens e representações sobre 

o crack que são veiculados socialmente de forma dominante, para além dos efeitos reais da 

substância química, constroem uma valoração moral sobre o crack e seus usuários ï 

desumanizando-os ou animalizando-os ï e geram o efeito de um pânico moral na sociedade e 

de um perigo urgente a combater, produzindo efeitos diretos na configuração do campo de 

estratégias, intervenções, atenção e cuidado direcionados aos usuários de crack. 

Essas duas dimensões dos diferentes elementos que se configuram em torno do 

fenômeno do crack no Brasil ï a rede de discursos e interpretações e o campo de 

intervenções, estratégias, atenção e cuidado ï, bem como seu entrelaçamento, ganharam 

maior inteligibilidade e potência analítica ao serem analisados sob o prisma da noção de 

dispositivo, tal como desenvolvida por Foucault e Agamben. A proposta de pensar sobre a 

constitui­«o e funcionamento de um ñdispositivo do crackò na contemporaneidade brasileira 

descortinou a sua dimensão de subjetivação, seu caráter constitutivo e não somente normativo 

e disciplinador, que se mostrou valiosa para a articulação do campo sociopolítico ao campo 

subjetivo, ao revelar a constitui­«o e cristaliza­«o de uma determinada ñsubjetividade 

craqueiraò, que se mostra homogênea, generalizada, estereotipada e estigmatizante e produz, 

concomitantemente, um efeito de dessubjetivação.  

Foi possível observar, assim, que a articulação entre os discursos midiáticos, médicos 

e científicos, religiosos, políticos e institucionais sobre o crack, repetidos ad nauseam, 

adquirem enorme potência e consistência, são oferecidos como o campo simbólico da cultura 

e da linguagem que referencia a pertença do sujeito (Rosa, 2016) e, em maior ou menor 

medida, capturam os sujeitos em uma estreiteza e escassez de possibilidades identificatórias, 

representações, posicionamentos subjetivos e lugares no laço social. Portanto, não se pode 

desconhecer a relação íntima e cerrada que os usuários de crack mantêm com essa trama do 
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ñdispositivo do crackò na qual est«o enredados, apresentando, muitas vezes, as imagens e 

representações dominantes como marcas identificatórias ou insígnias sociais.  

As escolhas e percursos que orientaram minha pesquisa até este ponto apoiam-se, 

portanto, em uma concep­«o que n«o interpreta ña toxicomaniaò, ña drogaò, ño toxic¹manoò 

ou ño crackò como entidades autônomas e busca considerar amplamente os diferentes 

discursos, saberes, práticas, instituições, valores e ideologias que os atravessam e forjam. A 

complexidade do fenômeno do crack pode ser representada, então, como o faz Le Poulichet 

(1990) com rela­«o ¨ ñentidade toxicomaniaò, pela figura de uma espiral, cujas voltas 

implicam incessantes circularidades, duplicações em cadeia e efeitos de espelho, 

atravessando diferentes ordens de discursos, saberes, representações e práticas, enlaçando 

nessas voltas os sujeitos implicados. A toxicomania ou o uso problemático de crack não 

preexistem aos dispositivos e discursos que os revelam e caracterizam e é necessário 

considerar a lógica e os lugares de determinação dessas entidades, decompô-las e 

desconstruí-las, para, dessa forma, desenvolver as condições de abordá-las a partir de um 

ponto de vista psicanalítico (Le Poulichet, 1990).  

Se a primeira parte desta tese foi predominantemente dedicada a essa decomposição e 

à análise das questões históricas, culturais, sociais e políticas relacionadas ao fenômeno do 

crack no Brasil, considero necessário, agora, discutir as contribuições e os modos específicos 

da psicanálise de abordar, apreender, problematizar, elucidar ou interpretar o campo 

sociopolítico e cultural. Mais especificamente, delineia-se a importância de examinar e 

discutir as abordagens psicanalíticas sobre a inscrição do sujeito na sociedade, seu 

posicionamento no laço social e suas articulações na trama dos fenômenos sociopolíticos, 

com foco particular sobre os sujeitos situados precariamente no campo social, situação esta 

que caracteriza a maioria dos usuários de crack no Brasil.  



83 
 

Nesse sentido, é oportuno explicitar que, seguindo os caminhos e posicionamentos 

adotados nesta pesquisa até aqui, mais do que buscar elucidações e referências teóricas nas 

abordagens psicanalíticas dedicadas especificamente às adicções e toxicomanias ï às quais eu 

também recorro ao longo da tese, mas de modo menos central ï me parece relevante e 

urgente buscar nas abordagens psicanalíticas que se debruçam sobre as articulações entre os 

sujeitos e os contextos sociopolíticos ï com acento nas situações de marginalizações e 

vulnerabilidades ï as referências de análise, questionamento e reflexão e os fundamentos 

teóricos para subsidiar a elaboração psicanalítica aqui proposta sobre o fenômeno do crack no 

Brasil e seus desdobramentos clínicos. Esse é o principal objetivo ao qual se dedicam os 

desenvolvimentos e formulações desta parte II do presente estudo.  Dessa forma, após uma 

breve digressão sobre a abertura da psicanálise para a clínica com sujeitos situados 

precariamente no campo social e sobre as contribuições legadas por Freud com relação ao 

intrincado enodamento entre o sujeito e o contexto sociopolítico e cultural, dedico-me a 

interrogar a questão da precariedade e da vulnerabilidade que atingem os usuários de crack a 

partir de uma perspectiva psicanalítica, buscando identificar seus efeitos e incidências 

subjetivas e a forma como isso se articula com o uso abusivo e problemático de crack.   
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Capítulo III: A psicanálise e o campo social, histórico, político e cultural 

 

III.1. A amplitude e a abertura da psicanálise para a clínica com sujeitos situados 

precariamente no campo social 

 

Ressalto que a abordagem psicanalítica dos fenômenos sociopolíticos e a prática 

clínica com sujeitos situados precariamente no campo social constituem uma realidade à qual 

a psicanálise e os psicanalistas têm sido, de maneira crescente, convocados a atuar e 

responder. Como destacado por Celes (2010), nos últimos tempos a psicanálise ganhou 

grande amplitude e sua presença ultrapassa os campos, áreas e situações tradicionais do 

consultório particular. No Brasil, ela passa a ser introduzida nos hospitais, nas instituições e 

serviços de assistência social, nos dispositivos judiciários, nas medidas socioeducativas, nos 

acompanhamentos terapêuticos, nas ñcl²nicas-escolasò vinculadas ¨s universidades, entre 

outros.  

Freud (1919 [1918]/2006), em pronunciamento feito no Quinto Congresso 

Psicanalítico Internacional em 1918, no qual abordava as novas direções em que o 

procedimento terapêutico psicanalítico poderia se desenvolver, prenunciou que essa situação 

aconteceria em um futuro mais ou menos pr·ximo, por mais ñfant§sticaò que ela pudesse 

parecer à maioria dos presentes no Congresso. Reconhecendo o alcance limitado das 

atividades terapêuticas psicanalíticas à época, que eram restritas às classes mais abastadas e 

nada podiam fazer pelas ñcamadas sociais mais amplas, que sofrem de neuroses de maneira 

extremamente graveò (p. 180), Freud apontou que, mais cedo ou mais tarde, a ñconsci°ncia 

da sociedadeò e o Estado compreenderiam que as classes mais desfavorecidas têm tanto 

direito a uma ñassist°ncia ¨ sua menteò quanto o t°m aos benef²cios de cirurgias e que as 

neuroses ameaçam a saúde pública tanto quanto a tuberculose. Quando isto viesse a 



85 
 

acontecer, afirmou Freud, haveria instituições e clínicas que ofereceriam gratuitamente os 

benefícios da psicanálise,  

de modo que homens que de outra forma cederiam à bebida, mulheres que 

praticamente sucumbiriam ao seu fardo de privações, crianças para as quais 

não existe escolha a não ser o embrutecimento ou a neurose, possam tornar-se 

capazes, pela análise, de resistência e de trabalho eficiente (p. 180).  

£ interessante salientar que Freud j§ denunciava aqui o equ²voco de se pensar na ñassist°ncia 

ps²quicaò que a psican§lise pode oferecer como um ñluxoò sup®rfluo, relegado ao ¼ltimo 

plano em detrimento da relev©ncia de necessidades de sobreviv°ncia mais ñb§sicasò e 

urgentes, como as necessidades materiais ou aquelas relacionadas à ñsa¼de f²sicaò.  

Freud prosseguiu seu pronunciamento prevenindo a audiência para o fato de que, 

quando essa ñsitua­«o fant§sticaò viesse a ocorrer, os psicanalistas seriam confrontados com 

a tarefa de adaptar suas técnicas às novas condições. E, mesmo afirmando que ainda que se 

mostre mais difícil para os mais ñpobresò partilhar suas neuroses, uma vez que a ñvida dura 

que os espera ap·s a recupera­«o n«o lhes oferece atrativosò (p. 181) e que a neurose tem o 

benefício secundário de ampliar seu acesso ao auxílio social, Freud não hesitou sobre a 

validade das hipóteses psicanalíticas nesses novos contextos e condições. Ressaltou que, 

talvez, dita situação demandaria combinar a ñassist°ncia mentalò com certo apoio material ou 

filantropia ou, ainda, que o ñouro puro da an§lise livreò teria de se combinar com o ñcobre da 

sugest«o diretaò (p. 181) e com a influ°ncia hipn·tica. Mas, quaisquer que fossem as 

recombinações necessárias, Freud destacou que os elementos mais efetivos e importantes 

seguiriam referenciados ¨ ess°ncia da psican§lise ñestrita e n«o tendenciosaò (p. 181).  

Ou seja, com essa afirmação, Freud explicita que o campo da escuta e intervenções 

psicanalíticas é muito mais amplo do que aquele dos consultórios particulares e que é 

claramente possível pensar e inventar uma clínica com sujeitos situados precariamente no 
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campo social, que leve em plena consideração o contexto atravessado por questões e conflitos 

sociais, econômicos, históricos e políticos e aborde a dimensão sociopolítica de seus 

sofrimentos (Rosa, 2016), impasses, conflitos e manifestações psicopatológicas. Embora essa 

empreitada possa exigir mudanças no enquadre clínico e ensejar perturbações, indagações e 

ressignificações com relação aos conceitos e à teoria psicanalítica, isso não implica, 

necessariamente, prejuízos com relação à qualidade do pensamento teórico-clínico ou ao 

rigor na utiliza­«o dos conceitos, que seguem referenciados ¨ ñess°ncia da psican§liseò.   

Pois bem, em certa medida e com nuances específicas, é possível afirmar que a 

referida situação vem ocorrendo e já há um desenvolvimento clínico e teórico significativo ï 

ainda que também existam resistências, críticas e defesas de que esse não é o campo da 

psicanálise ï que se debru­ou sobre essa ñtarefa de adapta­«oò e sobre uma reflex«o acerca 

da clínica psicanalítica em situações de precariedade e exclusão ou outras situações 

relacionadas a um contexto marcadamente atravessado por questões e conflitos 

sociopolíticos. Também têm um alcance e dimensão importantes o desenvolvimento teórico e 

reflexões sobre as contribuições da psicanálise para o conhecimento dos fenômenos culturais, 

sociais e políticos. E esse empreendimento não se dá sem dificuldades e desafios como, por 

exemplo, as fragilidades e confusões epistemológicas no diálogo entre diferentes domínios do 

conhecimento e os riscos de ñsociologizarò a psican§lise ou ñpsicologizarò o social.  

Pretendo apresentar, a seguir, uma revisão crítica que me possibilite ampliar e 

enriquecer a reflexão sobre a psicanálise e a clínica com usuários de crack em situações de 

precariedade e vulnerabilidade social. Inicio esse percurso referindo-me ao campo aberto por 

Freud e aos principais elementos que o texto freudiano fundador legou-nos como recursos 

para abordar os fenômenos sociopolíticos e culturais a partir de uma metodologia 

psicanalítica e refletir sobre as articulações fundamentais entre sujeito, cultura e sociedade.  
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III. 2. O trajeto freudiano do sujeito singular à civilização (Kultur ): a dimensão coletiva, 

sociopolítica e cultural da constituição subjetiva e dos sintomas e manifestações 

psicopatológicas 

 

Muito e sistematicamente já se recorreu, quando se discute psicanálise e fenômenos 

socioculturais, à afirmação de Freud do texto ñPsicologia das Massas e an§lise do Euò 

(1921/2010), que recusa as oposições estanques entre sujeito e sociedade, entre indivíduo e 

coletividade, e que postula que a ñpsicologia individual ® tamb®m, desde o in²cio, psicologia 

social, num sentido ampliado, mas inteiramente justificadoò (1921/2010, p. 14). Contudo, ela 

não perdeu sua potência em apontar sinteticamente para o fato de que Freud não concebia a 

psicanálise como uma disciplina exclusiva do intrapsíquico e de uma individualidade isolada 

e abstraída das relações com os outros e da organização da sociedade. 

 Ao contrário, o que afirma Freud (1921/2010) é que, se é certo que a psicanálise 

dirige-se ao ser humano particular e à investigação de seus caminhos de satisfação pulsional, 

ela não deixa de se aproximar e se fundir a uma ñpsicologia social ou das massasò. Embora 

Freud dê continuidade a esse texto tecendo certa crítica à psicologia social da época, o que 

essa afirmativa evidencia é sua concepção do sujeito em coletividade, sempre referenciado ao 

outro e ao laço social e inevitavelmente situado na cultura e entrelaçado aos fenômenos 

sociais.  

Nesse sentido, Assoun (2012) ressalta que, como Janus bifronte, uma das faces da 

psican§lise se volta para a ñpsiqueò, objeto de rigorosa inteligibilidade, e a outra face olha 

para o objeto das ñci°ncias da culturaò, sendo que esses olhares se entrecruzam ami¼de. E é 

essencial reafirmar essa dimensão coletiva, social ou cultural da psicanálise, uma vez que ela 

é absolutamente central nas concepções psicanalíticas de sujeito e de inconsciente. A 

dimensão social e cultural não constitui, assim, um simples contexto, mas constitui o próprio 
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campo de emergência do sujeito (Guimarães & Celes, 2007), implica importantes efeitos 

inconscientes (Assoun, 2012) e produz incidências, ressonâncias e determinações 

fundamentais nos processos de subjetivação. A constituição subjetiva é marcada pela 

História, pela cultura, pela sociedade, e não apenas por papai e mamãe (Koltai, 2000). As 

matrizes infantis originárias não bastam para abarcar a complexidade dos sujeitos e, como 

ressaltado por Souza (1991), as cenas e romances familiares não são suficientes para dar 

conta do campo da pr§tica freudiana; ño que espanta ® que essa relembran­a seja necess§riaò 

(p. 88).  

 O ensaio freudiano citado acima ï ñPsicologia das Massas e An§lise do Euò (1921) ï, 

juntamente com os textos ñA Moral sexual civilizada e doen­a nervosa modernaò (1908), 

ñTotem e Tabuò (1913), ñO futuro de uma ilus«oò (1927), ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò 

(1930), ñMois®s e o Monote²smoò (1939) e, ainda, a troca epistolar com Einstein sobre a 

Guerra (1933), compõem o conjunto dos principais trabalhos consagrados a uma reflexão e 

teorização sobre a civilização, sobre a cultura e sobre as articulações entre sujeito e 

sociedade.  

O interesse de Freud pelas questões culturais e sociais sempre esteve presente em seu 

pensamento e formulações, como o atestam as sistemáticas referências e analogias em seus 

trabalhos à história da humanidade, à mitologia, à arte e à literatura, às instituições e aos 

ordenamentos sociais. A história bíblica, a arqueologia, a etnologia, Champollion e a Pedra 

de Roseta, a Itália antiga, a civilização grega, a origem das civilizações, Goethe, Enéias de 

Virgílio, a obra de Michelangelo, a história de chefes políticos ou militares, a religião, o 

folclore e histórias populares, entre outros, tiveram um papel fundamental no 

desenvolvimento da pesquisa e do trabalho teórico-clínico de Freud desde o período pré-

psicanalítico. Essas referências não funcionaram somente como simples analogias ou 

ornamentos textuais, mas como importantes disparadores e ressonâncias simbólicas, como 
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figuras com capacidades distintivas de fornecer um entendimento sobre a realidade 

investigada, revelar relações e modos de funcionamento, constituindo elementos de grande 

poder heurístico na construção da teoria freudiana sobre o inconsciente e o aparelho psíquico.   

Contudo, é no conjunto de textos destacado acima que Freud toma especificamente 

como objeto de análise e investigação a questão da civilização, da cultura e dos vínculos e 

formações sociais. Freud descreve esse movimento de progressivo deslocamento de seus 

objetos de atenção e investigação como um ñdesenvolvimento regressivoò (1925 

[1935]/2006, p. 76) em que seu interesse, após fazer um ñdesvio de uma vida inteiraò pelas 

ciências naturais, pela medicina e pela psicoterapia, se volta para os problemas culturais que 

h§ muito tempo o haviam ñfascinadoò, desde que era ñum jovem quase sem idade suficiente 

para pensarò (p. 76). Atentar para esse ñdesvio de uma vida inteiraò na trajet·ria de 

desenvolvimento do pensamento freudiano permite-nos destacar uma marca e uma 

caraterística fundamental de suas reflexões e teorizações sobre a cultura e o vínculo social: 

elas se construíram por meio de um movimento que teve como ponto de partida sua 

experiência clínica com sujeitos singulares e seguiu em direção à análise da cultura; partiu de 

um saber sobre o sintoma em direção a um saber sobre a cultura.  

Portanto, foi a partir do saber adquirido com sua autoanálise e com a análise de seus 

pacientes e dos desenvolvimentos clínicos e metapsicológicos que Freud passou a interrogar a 

cultura e o social. Nessa ñevolu­«o regressivaò em que reencontrou um antigo interesse, 

Freud passou a abordá-lo com novos recursos e instrumentos; foi então munido do saber 

sobre o sintoma e suas leis de determinação, do saber sobre o inconsciente e do saber sobre as 

dinâmicas e conflitos pulsionais que ele apreendeu, questionou e buscou esclarecer o domínio 

da cultura e dos vínculos sociais. Em outras palavras, Freud mobilizou as aquisições feitas no 

plano clínico e individual para pensar sobre o plano coletivo e cultural, tomando o neurótico 

como revelador e operador de leitura dos fenômenos sociais e culturais (Assoun, 2012). Além 
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disso, aplicando à interrogação do sociocultural o mesmo princípio metodológico usado na 

compreensão do psiquismo ï o ñprinc²pio do cristalò (1933/2006), segundo o qual o 

patol·gico d§ visibilidade ¨ estrutura ñnormalò ao revelar, na quebra, as linhas de 

estruturação ï, Freud também apreendeu e tentou esclarecer a cultura a partir de seus 

sintomas e de seu mal-estar (Assoun, 2012). Em suma, Freud partiu da ideia de que o que foi 

experimentado no terreno de psicanálises individuais pode ser eloquente e produtivo também 

no domínio da cultura e dos fenômenos sociais.  

Como destacado por Assoun (2012) e por Rosa (2004), esses procedimentos 

epistemológicos de Freud, em que ele defende uma homologia e simetria entre o indivíduo e 

o processo cultural e transfere conceitos e princípios do plano individual para o plano da 

comunidade cultural, ensejaram várias discussões e críticas sobre as fragilidades 

epistemológicas e riscos envolvidos nesse processo, entre eles, a psicologização do social e 

do político. Fragilidades e riscos estes em relação aos quais o próprio Freud lançou suas 

advertências de prudência:  

Não posso dizer que uma tentativa dessas, de transferência da psicanálise para 

a comunidade cultural, não teria sentido ou estaria condenada à esterilidade. 

Mas teríamos de ser muito prudentes, e não esquecer que se trata apenas de 

analogias, e que não apenas com seres humanos, também com conceitos é 

perigoso retirá-los da esfera em que surgiram e evoluíram (Freud, 1930/2010, 

p. 120).  

De maneira advertida sobre essas críticas, dificuldades e desafios, interessa à 

discussão presente extrair desse movimento as principais contribuições e recursos deixados 

por Freud para uma reflexão sobre as questões culturais, sobre o laço social e sobre as 

articulações e incidências entre os sujeitos e as organizações e fenômenos sociopolíticos.  Em 

primeiro lugar, destaco, na esteira de Assoun (2012) e Rosa (2004), que a psicanálise sugere 
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uma metodologia própria de construção dos objetos, contribuindo com uma maneira 

específica de formulação, problematização, desconstrução e redefinição das questões e 

objetos referidos à cultura, à sociedade e aos vínculos sociais. É oportuno lembrar que a 

psicanálise, além de ser um método de tratamento, é também e indissociavelmente um 

procedimento para a investigação de processos psíquicos inconscientes e uma organização de 

compreensões e insights que compõem uma nova disciplina do conhecimento (Freud, 

1923/2010). 

Nesse sentido, Freud propõe uma nova apreensão e interpretação da cultura e dos 

fenômenos sociais e políticos a partir de concepções fundamentais da psicanálise, como os 

processos inconscientes; a noção de sujeito atravessado pelo inconsciente, em que ele deixa 

de ser ño senhor em sua pr·pria casaò; o estatuto conferido ¨ linguagem e ao discurso; as 

dinâmicas e conflitos pulsionais e os laços libidinais; as modalidades de identificação, as 

noções de fantasia, de transferência, entre outras. É o que Freud realiza, por exemplo, em 

ñPsicologia das Massas e An§lise do Euò (1921/2010), em que ele utiliza o conceito de 

identificação para compreender o processo de constituição do sujeito e sua inserção no campo 

social e aborda a psicologia das massas a partir do conceito de libido, buscando identificar a 

questão das ligações libidinais no cerne da constituição e funcionamento dos grupos e 

instituições. Ou, ainda, em ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò (1930/2010), em que Freud concebe 

uma metapsicologia da civilização (Kultur), destacando a dinâmica entre Eros e Anankê e o 

embate pulsional entre Eros e Tânatos que caracterizam o processo cultural que se desenrola 

na humanidade. 

Essa metodologia psicanalítica de abordar os fenômenos sociais e culturais 

inaugurada por Freud ï que consiste em interrogá-los e pensá-los a partir das elaborações e 

conceitos metapsicológicos ï não desemboca, necessariamente, em uma psicologização do 

social. Trata-se, antes, de uma proposta de lançar um olhar específico a esses objetos e trazer 
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contribuições próprias e singulares que o arcabouço psicanalítico pode oferecer para a 

compreensão do campo social, apontando sua dimensão inconsciente e pulsional, numa 

aproximação que consiste mais em um enriquecimento e fecundação recíproca entre campos 

do que em apontar verdades totalizantes, ñcompletarò, ñcorrigirò ou substituir an§lises 

provenientes de outras áreas do conhecimento que também se empenham nesse debate.  

Freud (1933 [1932]/2006) recusou à psicanálise a pretensão de ser uma 

Weltanschauung, uma constru­«o intelectual ñque soluciona todos os problemas de nossa 

existência, uniformemente, com base em uma hipótese superior dominante, a qual, por 

conseguinte, não deixa nenhuma pergunta sem resposta e na qual tudo o que nos interessa 

encontra seu lugar fixoò (p. 155). Portanto, a psican§lise n«o se basta a si mesma; seja nas 

abordagens sobre o sujeito, seja nas abordagens sobre a cultura e o laço social, é necessário 

estabelecer uma articulação, um diálogo e uma tensão fecunda com outros campos do 

conhecimento, como a sociologia, a antropologia, a história, a ciência política e a filosofia, 

sem desconsiderar a singularidade metodológica da psicanálise. Como destacado por Rosa 

(2016), ainda que essa interlocução possa implicar imprecisões e fragilidades 

epistemológicas, elas parecem ser menos nocivas do que centrar na psicanálise toda a 

possibilidade de análise e esclarecimento, dispensando outras disciplinas e apoiando-se na 

ilusão de uma verdade absoluta e totalizante.  

Além de ressaltar a importância dos elementos sociais e culturais na constituição 

subjetiva e de aportar uma metodologia específica de formulação e análise de questões 

relacionadas aos fenômenos sociopolíticos, o percurso freudiano permite-nos extrair uma 

importante contribuição ï que ganha ampla ressonância nesta tese ï com relação à forma de 

abordar e compreender os sintomas, os sofrimentos e o mal-estar, introduzindo, a partir de 

suas formulações sobre a cultura, uma mudança na concepção etiológica da psicopatologia.  
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No ensaio ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò (Freud, 1930/2010), a quest«o do sofrimento 

humano é apresentada de maneira plenamente situada e intrincada à dimensão da sociedade e 

dos laços sociais. Segundo Freud (1930/2010), uma das três fontes do nosso sofrer ï e aquela 

que impinge a experiência do sofrimento de forma mais dolorosa do que qualquer outra ï 

consiste nas relações com os outros seres humanos e na ñinsufici°ncia das normas que 

regulam os v²nculos humanos na fam²lia, no Estado e na sociedadeò (p. 43). Freud aponta 

aqui um conflito fundador, constitutivo e estrutural na inscrição do sujeito no campo social. A 

civilização (Kultur) ï ña soma das realizações e instituições que afastam a nossa vida daquela 

de nossos antepassados animais, e que servem para dois fins: a proteção do homem contra a 

natureza e a regulamenta­«o dos v²nculos dos homens entre siò (p. 49) ï carrega ñboa parte 

da culpa por nossa mis®riaò (p. 44), afirma Freud (1930/2010). O discurso freudiano revela 

uma harmonia impossível entre pulsão e civilização, pois esta se funda, se estrutura e se 

edifica sobre a ren¼ncia pulsional, sobre a ñfrustra­«o culturalò (Freud, 1930/2010, p. 60), a 

n«o satisfa­«o de ñpoderosas puls»esò. Freud estabelece, portanto, um diagn·stico de um 

mal-estar estrutural e insuperável no cerne do processo cultural e social, do qual a neurose faz 

testemunho por meio dos sintomas, essas satisfações substitutivas para as moções pulsionais 

recalcadas.  

Percebe-se, assim, que a partir de suas elaborações teóricas sobre a cultura e o campo 

social, Freud aponta a instância coletiva e a dimensão antropológica de todo mal-estar e de 

todo sintoma, desconstruindo reducionismos psicopatológicos que individualizam os 

impasses do sujeito face à cultura. Os diferentes sintomas e quebras psíquicas não são 

simples e exclusivamente da ordem da psicopatologia individual, uma vez que a própria 

psicopatologia é, em si mesma e existencialmente, signo e ñencarna­«o subjetivaò do mal-

estar estrutural implicado na civilização (Assoun, 2012). O que se dá na lógica da formação 

dos sintomas mobiliza e revela tanto os impasses individuais e familiares, quanto as 
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formações e fenômenos sociais, culturais e políticos. Há, portanto, uma articulação 

fundamental entre ñfazer-sintomaò e o mal-estar na civilização que, como lembra Assoun 

(2012), por ser estrutural, é cronicamente atual e se repete a cada momento da história, com 

montagens e características específicas. As formações sintomáticas apresentam, assim, um 

ñestiloò e uma l·gica inerentes ¨ forma contempor©nea do mal-estar estrutural, que devem ser 

devidamente reconhecidos, sob o risco de uma homologação de entidades psicopatológicas 

supostamente inéditas (Assoun, 2012). 

É oportuno ressaltar ainda que, como apontado por Dunker (2015), as reflexões sobre 

a puls«o de morte em ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò introduzem uma verdadeira mudan­a no 

paradigma etiológico de Freud, em que a formação de sintomas deixa de ser pensada 

exclusivamente pelo recalcamento e passa a ser esclarecida tamb®m por uma ñdinâmica 

maior de fusões e desfusões das pulsões, no interior das quais séries inteiras de sintomas, 

repetições e sofrimentos são articuladas com processos culturaisò (p. 201). Em suma, as 

considerações de Freud sobre a inscrição e as articulações do sujeito no campo social e 

cultural apontam para a necessidade imperativa de abordar as diferentes manifestações 

psicopatológicas, os sintomas, sofrimentos, conflitos e impasses dos sujeitos de forma 

intimamente atrelada à sua inscrição na sociedade, sem amputar-lhes sua dimensão coletiva, 

social, histórica, política e cultural. A escuta psicanalítica, portanto, deve ser uma escuta 

politizada.  

Nesse sentido, podemos afirmar que são borradas e diluídas as fronteiras entre a 

psicanálise do individual e a psicanálise aplicada ao sintoma social, pois o sintoma é sempre 

social, situa-se na área ï cujos contornos não são claramente definidos ï de intersecção entre 

o que há de mais íntimo e singular de um sujeito e a realidade social na qual ele se inscreve 

(Calligaris, 1991). Nessa afirmativa, vale ressaltar, n«o h§ um indevido ñsociologismoò, mas 

o reconhecimento da fundamental dimensão coletiva, social e antropológica de todo e 
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qualquer sintoma, denunciada por Freud em ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò (1930/2010). E, 

como já ressaltado, na abordagem psicanalítica dos fenômenos sociais e culturais e suas 

incid°ncias subjetivas, tampouco h§ uma ñaplica­«oò da psican§lise ou ñpsicologiza­«oò do 

social ï que podem produzir resultados catastróficos ï, mas a mobilização da psicanálise na 

medida em que ela é uma teoria do sujeito em coletividade, enodado aos fenômenos sociais, 

políticos e culturais.  

Portanto, não é a oposição entre singularidade e coletivo o que retém a atenção da 

psicanálise e há um ganho significativo na adoção de uma definição de cultura de forma 

diferente de uma superestrutura que recobriria aparelhos psíquicos individualizados 

(Douville, 2014). O cultural e o psíquico estão intimamente enodados e em constante 

interação. Como destacado por Douville (2014), a abordagem clínica e psicopatológica deve 

partir da compreensão de que lidamos com sujeitos que são atores e testemunhas de 

processos, passagens e transições históricas, sociais, políticas e culturais de primeira 

importância e de que a constituição das subjetividades está entremeada aos fenômenos 

sociopolíticos, aos laços sociais e aos dispositivos de poder. Dessa forma, tratar de sujeitos 

singulares e seus sofrimentos, impasses e sintomas requer a compreensão e consideração 

dessa articulação e, mesmo que o tratamento seja focado na singularidade, ele não implica 

necessariamente uma obliteração ou denegação da dimensão sociopolítica e cultural que 

atravessa a existência dos sujeitos, seus sofrimentos psíquicos e suas manifestações 

psicopatológicas.  

Sobretudo nas intervenções clínicas com os sujeitos situados nas posições mais frágeis 

e vulnerabilizadas da organização social ï que é o caso da maioria dos usuários de crack no 

Brasil ï, cuja dimensão do sofrimento advinda da posição sociopolítica do sujeito (Rosa, 

2016) tende a ser bastante acentuada, é imprescindível trazer à luz essa articulação do sujeito 

com o campo social e a coletividade, compreendendo as incidências dos processos e conflitos 
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históricos e sociopolíticos sobre os modos de organização da subjetividade. Engajado nessa 

proposta, o psicanalista, como destacado por Douville (2014), se faz testemunha das 

incidências da história coletiva e de suas repercussões na estruturação do psiquismo singular 

e do laço social. Por meio desse enodamento, constituir-se como ñterra de acolhimentoò para 

intimidades privadas de direitos pode ser interpretado como um verdadeiro ato que possibilita 

a emergência do sujeito falante (Douville, 2014). O ñhistoriador, no plano do saber coletivo, e 

o psicanalista, no plano da construção de uma verdade singular, lutam, um e outro, contra 

formas institu²das de nega­«o e silenciamentoò (Douville, 2014, p. 161, tradução minha
co6

).  
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Capítulo IV: Uma leitura psicanalítica da precariedade e da 

vulnerabilidade 

 

Refletir de forma aprofundada sobre a psicanálise e a prática clínico-institucional com 

usuários de crack implica, necessariamente, um debate e uma análise mais detida e miúda 

sobre a teoria e a clínica psicanalíticas face às situações de vulnerabilidade social e 

precariedade. Essa reflexão faz-se necessária tanto pelo fato de esta pesquisa ter como ponto 

de partida minha experiência clínico-institucional em um CAPS-AD, cujos usuários, em sua 

grande maioria, são originários das classes sociais mais desfavorecidas e encontram-se em 

situações de marginalização, precariedade e alta vulnerabilidade social, quanto, em uma 

perspectiva mais ampla, pela prevalência característica do uso de crack no Brasil que, como 

venho reiterando, atinge o segmento da população mais vulnerabilizado, precarizado, 

abandonado, excluído e estigmatizado.  

Em primeiro lugar, é indispensável que estas reflexões se detenham sobre o que 

significam ñprecariedadeò e ñvulnerabilidadeò, pensando essas condi­»es a partir de uma 

perspectiva psicanalítica e questionando as incidências psíquicas e os processos de 

subjetivação resultantes dessas situações. Como será desenvolvido ao longo do capítulo, 

proponho uma análise das noções de vulnerabilidade e precariedade a partir de seu 

desdobramento em três dimensões principais: a vulnerabilidade estrutural e constitutiva; a 

vulnerabilidade e as condições precárias sociopoliticamente induzidas; e a vulnerabilidade 

linguística ou desamparo discursivo. É importante ressaltar que os usuários de crack no 

Brasil, em sua maioria, estão expostos de modo radical a essas três dimensões identificadas, 

que atingem os sujeitos de forma entrelaçada, com articulações e ressonâncias mútuas entre 

elas. O desmembramento aqui proposto se justifica pela ampliação das possibilidades de 



98 
 

análise e reflexão que ele produz, e não pela suposição de que cada dimensão se presentifique 

de forma isolada.  

Conforme já discutido na Parte I desta tese, reitero que as situações de vulnerabilidade 

social, precariedade e exclusão não se restringem simplesmente a uma dimensão material e 

financeira. Ao contrário do que veiculam as formações discursivas dominantes, que 

enfatizam as condições econômicas e materiais, essas situações relacionam-se, de maneira 

indissociável e sob diversos aspectos, com dimensões existenciais, afetivas, simbólicas e 

culturais e incidem diretamente sobre as formas de subjetivação, sobre a corporalidade, sobre 

a relação com a linguagem e com a temporalidade, sobre a inscrição social dos sujeitos, a 

atribuição de posições, valores e possibilidades de mobilidade no laço social, seus modos de 

pertencimento e vinculações, entre outros.  

 

IV.  1. O desamparo radical: precariedade e vulnerabilidade estruturais e constitutivas 

 

Para refletir sobre a questão da vulnerabilidade social e da precariedade a partir de 

uma perspectiva psicanalítica remeto, inicialmente, a uma ideia de vulnerabilidade estrutural 

que pode ser depreendida das primeiras elabora­»es te·ricas de Freud no ñProjeto para uma 

Psicologia Cient²ficaò (1895/2006), a partir da mobilização da noção de desamparo 

(Hilflosichkeit). Para isso, sirvo-me tanto do próprio texto freudiano, quanto da pujante 

an§lise feita por Monique Schneider (2011) em seu livro ñLa d®tresse aux sources de 

lô®thique
23
ò.  

Ao descrever os processos implicados nas primeiras experiências de satisfação ï cuja 

característica de ter consequências as mais radicais no desenvolvimento das funções do 

indivíduo é desde já destacada ï, Freud descreve um estado inicial no qual se encontra o 

                                                           
23

 ñO desamparo na origem da ®ticaò (tradu­«o minha). 
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recém-nascido em que ele ® atingido por determinadas ñexcita­»es end·genasò, que s· s«o 

passíveis de serem abolidas por meio de intervenções que requerem a alteração do mundo 

externo, como o ñfornecimento de v²veresò e a ñaproxima­«o do objeto sexualò (Freud, 

1895/2006, p.370). É então que Freud (1895/2006) introduz a noção de um desamparo radical 

ï estar sem ajuda ou socorro, conforme o termo alemão utilizado (Hilflosichkeit) ï, que 

caracteriza a condição do ser humano assim que ele vem ao mundo:  

O organismo humano é, a princípio, incapaz de promover essa ação específica 

[a alteração no mundo externo capaz de promover a extinção da excitação 

endógena]. Ela se efetua por uma ajuda alheia (fremde Hilfe), quando a 

atenção de uma pessoa experiente é voltada para um estado infantil por 

descarga através da via de alteração interna. Essa via de descarga adquire, 

assim, a importantíssima função secundária da comunicação, e o 

desamparo (Hilflosichkeit) inicial dos seres humanos é a fonte primordial 

de todos os motivos morais (p. 370, grifos meus). 

Em outras palavras, como o ñorganismo humanoò em sua origem ï o recém-nascido ï 

é confrontado inicialmente a essa situação de completo desamparo, não podendo orientar-se e 

agir por si mesmo a não ser pelo choro, por agitações motoras, ou pelo grito (ações descritas 

por Freud como ñdescarga atrav®s da via de altera­«o internaò), ele ® incapaz de promover 

essas interven­»es espec²ficas necess§rias para a extin­«o das referidas ñexcita­»es 

end·genasò.  

É importante destacar que, quando Freud se refere a esses sinais que indicam o 

sofrimento e mal-estar do recém-nascido e convocam a atenção de uma pessoa experiente 

(expressão de movimentos emocionais, gritos, agitações motoras, inervação vascular, choro), 

ele não os codifica exatamente como um apelo lançado ao outro, mas como diversas ações 

colocadas em ato pelos únicos meios dos quais dispõe o bebê (a modificação interna), na 
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tentativa de fazer desaparecer o mal-estar e o sofrimento que o assaltam, rejeitando-os para 

fora de si (Schneider, 2011). E, como destacado por Freud (1895/2006), mesmo que essa 

experiência de movimentações e choro se prolongue, ela não conduz, devido a sua própria 

din©mica, a uma experi°ncia de satisfa­«o: ñnenhuma descarga pode produzir resultado 

aliviante, visto que o est²mulo end·geno continua a ser recebido e se restabelece a tens«oò 

(Freud, 1895/2006, p. 370). Tão somente uma modificação vinda do mundo externo pode 

abolir a excitação e interromper a repetição infecunda de movimentos por parte do bebê.  

Antes de dar continuidade ao objetivo de compreender essa situação de desamparo 

radical que caracteriza o acesso ao humano, é oportuno salientar que essas formulações de 

Freud desenvolvidas no ñProjeto para uma Psicologia Cient²ficaò (1895/2006) introduzem, 

desde o período pré-psicanalítico, a dimensão socializada de toda dor, sofrimento ou mal-

estar, por mais solipsista que eles possam parecer. Como apontado por Schneider (2011), 

Freud caracteriza o sofrimento e a dor (Schmerz)
24

 primordialmente a partir de seu aspecto de 

pane e de fuga. Na se­«o 6 do ñProjeto...ò, que se debru­a sobre a quest«o da dor, Freud 

(1895/2006) descreve-a como o fenômeno por excelência que representa, no psiquismo, o 

estado de falha e pane a que todo ñdispositivo de natureza biol·gicaò est§ sujeito quando um 

limite ® ultrapassado: ñtudo o que sabemos a respeito da dor se enquadra nisso. O sistema 

nervoso tem a mais decidida propens«o a fugir da dorò (p. 259).  

Portanto, o sofrimento e a dor iniciais do recém-nascido são representados por Freud 

essencialmente como essa experiência limite em que as estratégias defensivas que visam 

neutralizar a extinção da excitação são colocadas em xeque ou entram em pane e o aparelho 

psíquico resta entregue sem defesas aos poderes da excitação, sem possibilidades de 

neutralizá-la ou descarregá-la (Schneider, 2011). Se não ocorre uma alteração vinda do 

mundo externo pela entrada em cena de outra pessoa, não há qualquer saída para essa 

                                                           
24

 Segundo Schneider (2011), o termo alemão usado por Freud ï Schmerz ï ret®m tanto o significado de ñdorò, 

quanto de ñsofrimentoò, n«o diferenciando de forma acentuada, como o faz a l²ngua francesa (e tamb®m a 

portuguesa), o sofrimento f²sico de um sofrimento ñmoralò.  
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situação, e a ñdor e o sofrimentoò nem chegam a ser vividos como ñexperi°ncia de dor e 

sofrimentoò. Esta diferen­a entre ñdor e sofrimentoò e a ñexperi°ncia vivida de dor e 

sofrimentoò ® explicitada por Freud (1895/2006) quando ele dedica duas se­»es diferentes ao 

assunto no ñProjeto...ò: se­«o 6 ï A Dor (Schmerz) e seção 12 ï A Experiência da Dor 

(Schmerzerlebnis), entre as quais se encontram as formulações acerca da ajuda que vem de 

outra pessoa.  

No mesmo sentido, Schneider (2011) afirma que, se essa ajuda exterior não é 

realizada, o sofrimento sequer pode produzir-se a si mesmo como tal, ser sentido como 

ñsofrimento habitadoò e elaborar uma mensagem que seja diferente desse indefinido mal-

estar que corresponde à expressão do recém-nascido. O sofrimento consiste, portanto, nessa 

experiência limite, que remete a um estado de pane e que só é suscetível de ganhar contornos 

e de ser experienciada, habitada e elaborada a não ser como fenômeno socializado, quando a 

cena é aberta e convocam-se personagens portadores de uma dimensão de socialização, a 

partir da qual uma eventual ajuda se perfila e o sofrimento pode tornar-se objeto de uma 

experi°ncia vivida e ser inscrito em um espa­o ñvetorizadoò e minimamente organizado 

(Schneider, 2011). 

 Retomando o fio de compreensão sobre o desamparo inicial, é essencial destacar, 

com Schneider (2011), que esse estado significa que o recém-nascido está duplamente 

desprovido: não apenas daquilo que lhe é necessário, mas igualmente privado do saber sobre 

aquilo que o mergulha no estado de incômodo, mal-estar e sofrimento. É necessário, portanto, 

uma ñajuda estrangeiraò (fremde Hilfe) que ser§ realizada por essa ñpessoa experienteò, ñum 

outro ser humanoò (Nebenmensch
25
, lô°tre proche, lô°tre secourable), que vem ao encontro 

                                                           
25

 Nebenmensch, literalmente, o ser humano que está próximo, situado ao lado (Schneider, 2011), é traduzido na 

edi­«o brasileira como ñum outro ser humanoò. Conforme citado por Laufer (2015), Laplanche (2006) sugere a 

tradu­«o por ñlêtre-humain procheò (o ser humano pr·ximo). Segundo Schneider (2011), um grupo de trabalho 

dedicado ao texto ñProjeto para uma Psicologia Cient²ficaò coordenado por Suzanne Hommel, sugere a tradu­«o 

por ñsemblableò (semelhante), o que nos convida a referir essa noção a uma estrutura especular. Contudo, 

Schneider considera que essa tradução é dificilmente sustentável, na medida em que o sentido de neben não 
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do recém-nascido após ter sua atenção convocada pelo choro, gritos ou movimentações do 

bebê, e que, antes de ser descrito como o portador de soluções, é referido por Freud como 

ñatenciosoò (aufmerksam) em relação ao estado infantil. Como ressaltado por Schneider 

(2011), esse termo usado para caracterizar a ñpessoa experienteò ï ñatenciosoò ï será 

recoberto de uma carga semântica particularmente forte no desenvolvimento da psicanálise, 

pois ® a ele que Freud recorre para qualificar a atitude atribu²da ao psicanalista: a ñaten­«oò.  

A atenção do Nebenmensch, portanto, tem uma característica singular: ela não vai 

captar uma significação perceptível, mas sim dar forma e sentido a manifestações do bebê 

que, inicialmente, n«o t°m o estatuto de uma mensagem. O ñser pr·ximoò n«o vai responder 

ao bebê proporcionando-lhe aquilo que se supõe ter sido demandado ou satisfazendo suas 

necessidades. Não se trata simplesmente de conectar uma demanda a uma resposta, o que fica 

explícito no texto de Freud (1895/2006) pela completa aleatoriedade que conecta as reações 

do recém-nascido (expressão de movimentos emocionais, gritos, inervação vascular) às 

transformações que a pessoa experiente vai promover (fornecimento de víveres, aproximação 

do objeto sexual).  

Como mostra Schneider (2011), é somente depois desse momento em que uma 

intervenção vinda do mundo externo soluciona o estado inicial de mal-estar, que a própria 

figura do mal-estar pode ser retrospectivamente interpretada. Portanto, a primeira função e 

forma de ajuda praticada pelo Nebenmensch é a interpretação, seja ela adequada ou não; é 

necess§rio que ele intervenha n«o apenas executando a ña­«o espec²ficaò (Freud, 1895/2006, 

p.370) no mundo externo para o ser desamparado, mas, antes disso, interprete qual é essa 

ação específica. E essa interpretação se funda, num primeiro momento, sobre um 

deciframento hipotético das necessidades do bebê. Ela se dá sob o signo da arbitrariedade, o 

                                                                                                                                                                                     
abarca a compreensão de uma posição face a face, mas sugere, ao contrário, aquilo que é situado em posição 

descentrada, essencialmente lateral, e, longe de referir-se apenas a um registro especular, o Nebenmensch tem 

uma função essencial no acesso ao simbólico. Ao longo do texto, farei referência ao termo freudiano 

Nebenmensch para facilitar a compreensão.  
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que leva Schneider (2011) a afirmar que é ilegítimo descrever a oferta feita ao recém-nascido 

como uma resposta a um apelo que a antecederia. ñ(...) a demanda e o desejo não são, 

necessariamente, aquilo que precede à satisfação, mas são retroativamente convocados a 

surgir graças a essa satisfação (Befriedigung), que proporciona não apenas um alívio, mas um 

sentimento de adequa­«oò (Schneider, 2011, p. 31, tradução minha
co7

). 

Na perspectiva do bebê, portanto, a interpretação produz não apenas o efeito de alívio 

decorrente do fim de uma excitação vivida como intrusiva, mas, ao mesmo tempo, possibilita 

que ele comece a conhecer os movimentos direcionais pelos quais ele se volta em direção a 

uma exterioridade que pode lhe proporcionar tanto o alívio quanto decepções (Schneider, 

2011). A intervenção do Nebenmensch, um gesto que equivale a um só tempo à oferta do 

objeto e à interpretação (justa ou não), ultrapassa largamente o que corresponderia a um 

simples fornecimento de víveres e de um meio de subsistência. Trata-se, antes, de ñuma 

experiência mais ou menos jubilatória que dotaria a criança de um espaço de ressonância, 

fazendo-se lugar de aparição simultânea do agente doador (...) e da criança que experimenta 

suas exigênciasò, tornando retroativamente possível a ñestrutura de um endereçamento ao 

Outroò (Schneider, 2011, p. 32-33, tradução minha
co8

).  

Se Freud (1895/2006) postula, em um primeiro momento, um funcionamento psíquico 

centrado num trabalho de descarga expulsiva que responde ao princípio da inércia, a partir da 

entrada do Nebenmensch e da experiência de satisfação que ele viabiliza, o psiquismo deixa 

de ser confrontado à solidão e à evacuação de tudo aquilo que se apresenta como excitação, 

estendendo sua superfície de exposição e tornando-se sensível a outras zonas de excitação. A 

experi°ncia de satisfa­«o promovida por esse ñser pr·ximoò que vem ao aux²lio do recém-

nascido faz-se equivalente a ñuma inje­«o de vida que provoca, no psiquismo, uma sa²da da 

solid«oò (Schneider, 2011, p. 57, tradução minha
co9

).  
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£ ent«o que as ñvias de descarga por altera­«o internaò (express«o de movimentos 

emocionais, gritos, agitações motoras, inervação vascular, choro) vão adquirir, segundo 

Freud (1895/2006), ña important²ssima fun­«o secund§ria da comunica­«oò e que o 

desamparo inicial dos seres humanos emerge como a ñfonte primordial de todos os motivos 

moraisò (p. 370). Schneider (2011) ressalta nessa passagem do ñProjeto...ò a ambi­«o de 

Freud de entrelaçar dimensões ï a alimentação, a aquisição da linguagem, a alteridade, a 

sensorialidade, a afetividade, a moralidade, entre outras ï que habitualmente são abordadas 

pela psicologia ou pela filosofia a partir de uma separação dos diferentes eixos da 

experiência. Entrelaçamento este que, segundo a autora, desconstrói toda tentativa de 

instaurar uma hierarquia entre as diversas funções que permitem o acesso ao humano ï 

funções alimentares, afetivas, sensoriais, cognitivas, morais, éticas ï e que estabelece 

enodamentos que podem conduzir a um ñemaranhadoò semelhante ao do ñumbigo dos 

sonhosò (Freud, 1900/2006), que n«o se deixa desenredar e que remete a um ponto 

insondável.  

A partir do que foi discutido até aqui, pode-se depreender a importância fundamental 

desse ñser pr·ximoò ï o Nebenmensch ï para o devir humano. O ser humano (Mensch) ñs· 

pode advir como humano se situado nas paragens de outro ser humano situado 

proximamente, ñao ladoò (neben)ò (Schneider, 2011, p. 41, tradução minha
co10

), que vai 

desencadear os processos fundadores para a constituição do recém-nascido. No entanto, é 

necessário considerar duas dimensões fundamentais dessa relação originária do recém-

nascido com o Nebenmensch: (a) o fato de que o ñser pr·ximo que ajudaò ®, ao mesmo tempo 

e indissociavelmente, o primeiro objeto hostil, e (b) o estado de dependência radical e 

subordinação completa ao outro que caracteriza a origem de todo sujeito.  

Em conformidade à relevância que Freud sói atribuir às duplas antitéticas em suas 

reflexões e formulações sobre os processos psíquicos, também no desenvolvimento teórico do 
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ñProjeto...ò essa pessoa pr·xima e experiente que vem ao aux²lio do rec®m-nascido tem um 

correspondente inverso ï o primeiro objeto hostil ï, o que aponta para uma íntima 

proximidade entre o auxiliar e o hostil:  

Suponhamos que o objeto que compõe a percepção se pareça com o sujeito - 

um outro ser humano (Nebenmensch). Nesse caso, o interesse teórico [que lhe 

é dedicado] também se explica pelo fato de que um objeto semelhante foi, ao 

mesmo tempo, o primeiro objeto hostil, além de sua única força auxiliar. 

(Freud, 1895/2006, p. 383, grifos meus). 

£ essencial destacar a express«o de Freud ñao mesmo tempoò. Essa proximidade 

íntima entre auxílio e hostilidade não se inscreve numa temporalidade, em que haveria uma 

passagem da ñfor­a auxiliarò ao ñobjeto hostilò. Ao contr§rio, h§ uma sobreposi­«o entre a 

ajuda que é prestada e o objeto hostil, eles ocorrem ao mesmo tempo. O Nebenmensch 

representa, de forma simultânea e indissociável, o ser que está próximo e atento, portador da 

ajuda que possibilita a vida, e o primeiro objeto hostil e ameaçador. Portanto, a ajuda do 

Nebenmensch é, necessariamente, instauradora de dependência e de assimetria. Entre a 

experiência do recém-nascido e as interven­»es que, devido ¨ iniciativa da ñpessoa pr·ximaò, 

vão permitir à criança experimentar as performances das quais ele mesmo é capaz, instaura-se 

uma dependência radical (Schneider, 2011). A única via de sobrevivência e de constituição 

psíquica, portanto, passa por essa proximidade do outro, mas trata-se de um outro que exerce 

um poder absoluto sobre um ser que está completamente a sua mercê.  

E, como apontado por Schneider (2011), essa simultaneidade e sobreposição da 

dimens«o auxiliar (que Freud salienta ser a ñ¼nica for­a auxiliarò) ¨ dimens«o hostil 

amplifica e radicaliza o estado de desamparo e derrelicção no qual se encontra o humano em 

seu estado originário. Afinal, como pode o recém-nascido se defender contra o hostil se essa 

entidade se manifesta numa extrema proximidade da ñ¼nica pot°ncia auxiliarò? H§ no 



106 
 

pensamento freudiano, afirma Schneider (2011), um ñconluio origin§rioò entre a ¼nica força 

auxiliar e o potencial inimigo, ao qual o recém-nascido é completamente subordinado: 

O ser humano é, de saída, instalado em sua relação de subordinação ao outro. 

Um outro ao qual ï a referência ao grande Outro lacaniano parece aqui 

incontornável ï são atribuídas, a um só tempo, um direito de interpretar como 

bem lhe pareça e um direito de vida e de morte (Schneider, 2011, p. 202, 

tradução minha
co11

).  

Portanto, a ñajuda externaò executada pelo Nebenmensch em auxílio ao recém-nascido 

desamparado engendra efeitos paradoxais. O outro se constitui como condição de acesso ao 

humano, como ñcatalisadorò de um processo em que se constr·i uma intimidade pr·pria a 

partir do engendramento de ñfen¹menos de resson©nciaò que este encontro possibilita, 

esboçando um acesso a si mesmo, a um próprio relacionado à experiência vivida. Ao mesmo 

tempo, instaura-se uma dependência radical e uma intensificação da vulnerabilidade, em 

decorrência da exposição inelutável ao poder e à hostilidade do outro (Laufer, 2015).  

Em suma, as formulações de Freud sobre a situação originária da entrada dos sujeitos 

no mundo, sobre o estado de incapacidade e desamparo radical do recém-nascido e sobre a 

intervenção do Nebenmensch, se pensadas não apenas em referência a um momento 

circunscrito a um ponto originário, mas como um momento de continuidade e transmissão 

(Schneider, 2011), permitem-nos compreender o desamparo radical e a vulnerabilidade como 

propriedades estruturais de todos os sujeitos, inerentes ao processo de socialização. Do 

desamparo, de sua condição precária e prematura e da total incapacidade de se bastar a si 

mesmo se desenvolve a constituição subjetiva e a busca humana, condições estas que deixam 

restos e imprimem de forma indelével traços e marcas na vida dos sujeitos. Podemos, então, 

conceber a vulnerabilidade e a precariedade como características estruturais e constitutivas da 

condição humana.  
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Realizando um grande salto temporal e teórico no desenvolvimento psicanalítico, 

vemos que em 1930, em ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò, ao interrogar-se sobre as causas do 

mal-estar e da infelicidade, Freud também apresenta elementos que corroboram essa ideia de 

uma vulnerabilidade estrutural e constitutiva, condição generalizada do ser humano:  

O sofrer nos ameaça a partir de três lados: do próprio corpo, que fadado ao 

declínio e à dissolução, não pode sequer dispensar a dor e o medo, como sinais 

de advertência; do mundo externo que pode se abater sobre nós com forças 

poderosíssimas, inexoráveis, destruidoras; e, por fim, das relações com os 

outros seres humanos. O sofrimento que se origina dessa fonte nós o 

experimentamos talvez mais dolorosamente que qualquer outro; tendemos a 

considerá-lo um acréscimo um tanto supérfluo, ainda que possa ser tão 

fatidicamente inevitável quanto o sofrimento de outra origem (Freud, 1930, p. 

31). 

Desse trecho, pode-se depreender uma vulnerabilidade corporal, uma vulnerabilidade 

psíquica e uma vulnerabilidade relacionada ao laço social, que são estruturais e 

consubstanciais à condição humana. Como destacado por Laufer (2015), a vulnerabilidade e 

precariedade de nosso corpo, devastado pelo tempo e exposto à dor e à angústia; a 

vulnerabilidade e impotência face ao mundo externo e à imprevisibilidade das catástrofes 

naturais; e a vulnerabilidade e fragilidade da vida social exposta à dependência e à violência 

do outro marcam a existência do sujeito e seu mal-estar estrutural, sobre o qual se funda a 

cultura e o desenvolvimento da civilização.   

Não obstante, é essencial diferenciar de forma clara a vulnerabilidade estrutural e 

constitutiva da condição humana, que atinge todos os sujeitos, das situações de precariedade, 

exclusão e vulnerabilidade social nas quais se encontram determinados segmentos de nossa 

sociedade, produzidas e reproduzidas pelo processo de desigualdade social e marginalização. 
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Para estabelecer essa discriminação, recorro às formulações de Butler (2016), que também 

sustenta uma ideia de vulnerabilidade e precariedade estruturais e generalizadas, 

distinguindo-a da no­«o mais especificamente pol²tica de ñcondi­«o prec§riaò, que, ao 

contr§rio dessa ñprecariedade existencialò, ® politicamente induzida de maneira diferencial 

sobre determinadas populações.  

 

IV. 2. Condições precárias e vulnerabilidade sociopoliticamente induzidas 

 

Assim como Freud, Butler (2016) afirma que o nascimento é, por definição, marcado 

pela precariedade e pelo desamparo: ñn·s n«o nascemos primeiro e em seguida nos tornamos 

precários; a precariedade é coincidente com o próprio nascimentoò (p. 32). E, no mesmo 

sentido que Freud, Butler (2016) também destaca o efeito paradoxal da relação com o outro 

que, ao mesmo tempo em que se constitui como condição de sobrevivência, de subjetivação e 

de desejo, também é fonte de ameaça e instauradora de uma dependência radical e da 

possibilidade da subjugação e crueldade: 

Isso é consequência do fato de os corpos estarem estreitamente relacionados 

uns com os outros através de necessidades materiais, do tato, da linguagem, de 

um conjunto de relações sem as quais não podemos sobreviver. O fato de a 

sobrevivência de uma pessoa estar tão estreitamente relacionada com o outro 

constitui o risco constante da sociabilidade: sua promessa e sua ameaça 

(Butler, 2016, p. 95).  

 Se Freud, no ñProjeto...ò, foca na figura do Nebenmensch
26

 como a condição de 

subjetivação e manutenção dessa vida que vem ao mundo de modo prematuro e desamparado, 

                                                           
26

 Não obstante, é importante reiterar que, no desenvolvimento teórico da psicanálise, Freud não restringiu a 

análise e compreensão sobre o sujeito unicamente a essas figuras próximas e ao contexto familiar, mas alargou a 
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Butler (2016) chama a aten­«o para a ñrede social de ajudaò (p. 32), da qual depende a 

sobrevivência de todo e qualquer sujeito desde o seu nascimento. Dessa forma, para Butler 

(2016), afirmar que a vida é precária é compreender que ela exige apoio e condições 

possibilitadoras para que ela possa ser uma vida vivível, é compreender que a possibilidade 

de sua manutenção depende, fundamentalmente, de relações sociais reproduzíveis e 

mantenedoras, bem como de determinadas condições sociais e políticas, e não somente de um 

ñimpulso interno para o viverò (Butler, 2016, p. 40). ñTodo impulso tem de ser sustentado, 

apoiado pelo que está fora de si mesmo, e é por essa razão que não pode haver nenhuma 

persist°ncia na vida sem pelo menos algumas condi­»es que tornam uma vida viv²velò 

(Butler, 2016, p. 40), condições estas que são eminentemente sociais e estabelecem não a 

ñontologia distinta da pessoaò, mas a ñinterdepend°ncia das pessoasò (p. 38).  

Compreende-se, assim, que o entendimento de Butler (2016) da precariedade como 

condição generalizada implica uma ontologia social que coloca em xeque a noção de 

individualismo: ña precariedade implica viver socialmente, isto é, o fato de que a vida de 

algu®m est§ sempre, de alguma forma, nas m«os do outroò (p. 31). Segundo a autora, somos 

seres sociais desde o começo, expostos e dependentes do que está fora de nós: expostos 

àqueles que conhecemos e também àqueles que não conhecemos, expostos a normas e 

organizações sociais e políticas; dependentes dos outros ï conhecidos ou anônimos ï, de 

instituições, de ambientes sustentados e sustentáveis e da garantia de várias condições sociais 

e econômicas, razões pelas quais somos crônica e inelutavelmente precários.  

E, reciprocamente, também nos são lançadas a exposição e dependência dos outros. 

Em outras palavras, todos os sujeitos estão expostos a forças articuladas social e 

politicamente, bem como a ñexig°ncias de sociabilidade ï incluindo a linguagem, o trabalho 

e o desejoò (p. 15), que tornam poss²veis a vida, a subsist°ncia e a prosperidade. A vida 

                                                                                                                                                                                     
cena e nutriu-a de novos personagens não pertencentes necessariamente ao meio familiar (Schneider, 2011) e de 

elementos históricos, sociais, políticos e culturais.  
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prec§ria ñimplica a vida como um processo condicionado, e n«o como um aspecto interno de 

um indivíduo monádico ou qualquer outro construto antropoc°ntricoò (Butler, 2016, p. 42).  

De forma articulada à compreensão da precariedade como condição existencial e 

generalizada, que deve ser compreendida não apenas como um aspecto desta ou daquela vida, 

Butler (2016) propõe a no­«o pol²tica de ñcondi­«o prec§riaò, que ® distribu²da e alocada 

diferencialmente. A condição precária designa, assim, a condição sociopoliticamente 

induzida, na qual certos segmentos de pessoas e certas populações sofrem com redes sociais e 

econômicas de apoio deficientes e ficam expostas de maneira diferenciada e sem proteção a 

doenças, à pobreza, à fome, a deslocamentos, às violações, à violência e à morte.  

Segundo Butler (2016), a condição precária caracteriza, ainda, a condição 

politicamente induzida de maximização da precariedade para populações expostas à violência 

arbitrária do Estado que, frequentemente, não têm a quem recorrer a não ser ao próprio 

Estado contra o qual, muitas vezes, precisam de proteção. Esse é o caso, por exemplo, das 

formas de violência legalizada por meio das quais determinados segmentos da população são 

diferencialmente privados dos recursos básicos necessários para minimizar a precariedade. 

Embora Butler (2016) reconheça que nem toda violência advém do Estado, afirma que são 

ñmuito raros os casos contempor©neos de viol°ncia que n«o tenham nenhuma rela­«o com 

essa forma de pol²ticaò (p. 47).  

Portanto, a ñcondi­«o prec§riaò resulta do fato de que a precariedade ® 

diferencialmente distribuída. Todas as vidas são precárias e condicionadas à garantia de 

certas necessidades e todos os sujeitos estão entregues a outros, a normas, a entidades 

políticas, a instituições econômicas e sociais, mas essas organizações ï que são projetadas 

para abordar e garantir essas necessidades ï se desenvolveram historicamente maximizando a 

precariedade para alguns e minimizando a precariedade para outros. Não há vida sem 

necessidade de abrigo e alimento, sem a dependência de redes mais amplas de sociabilidade e 
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trabalho e não há vida que transcenda a possibilidade de sofrer maus-tratos e a mortalidade. 

Contudo, como destacado por Butler (2016), há uma distribuição desigual dos suportes 

básicos que buscam minimizar a precariedade estrutural e generalizada dos sujeitos, seja no 

que se relaciona à alimentação, moradia, emprego, educação e saúde, seja no tocante ao 

direito de expressão e proteção contra a violência, a opressão e a estigmatização. Dessa 

forma, as populações são expostas de maneira diferenciada a condições que colocam em 

perigo a possibilidade de sobreviver e prosperar. É possível identificar, portanto, que a 

população usuária de crack no Brasil, no processo de distribuição diferencial da 

precariedade, é relegada a essa situação sociopoliticamente induzida de maximização das 

condições precárias e de exposição à certa violência do Estado. 

Butler (2016) destaca que esse processo de distribuição e alocação diferenciada da 

precariedade, que minimiza a precariedade para uns e maximiza-a para outros, submetendo 

determinados sujeitos e populações a condições precárias e expondo-os a uma série de 

violações e violência, está intrinsecamente relacionado com uma questão perceptual e de 

ñenquadramentosò. ñA percep­«o e a pol²tica s«o apenas duas modalidades do mesmo 

processo por meio do qual o estatuto ontológico de uma determinada população vê-se 

comprometido e suspensoò (Butler, 2016, p.51). O enquadramento ® entendido por Butler 

como ñmoldurasò e normas que atuam para diferenciar as vidas por meio da maneira como as 

apresentam.  

Segundo a autora, os enquadramentos a partir dos quais a vida é apresentada 

determinam o fato de ela ser reconhecida ou não e, não somente estruturam a maneira pela 

qual passamos a conhecer a vida, mas constituem as condições que dão suporte a essa mesma 

vida. Assim, ñh§ sujeitos que não são exatamente reconhecíveis como sujeitos e há vidas que 

dificilmente ï ou, melhor dizendo, nunca ï s«o reconhecidas como vidaò (p. 17). Embora 

estejam aparentemente vivas, essas vidas não conseguem assumir uma forma percebível 
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como tal e, portanto, sua perda não é lamentável, não é reconhecida como perda e não é 

pass²vel de luto. ñApenas em condi­»es nas quais a perda tem import©ncia, o valor da vida 

aparece efetivamente. Portanto, a possibilidade de ser enlutada é um pressuposto para toda 

vida que importaò (Butler, 2016, p. 32).  

Nesse sentido, Butler afirma que a apreensão da condição de ser enlutado precede e 

torna possível a apreensão do ser vivo como algo que vive e que está sujeito, desde o início, à 

não sobrevivência e, portanto, a condição de ser enlutado precede e torna possível a 

apreensão da vida em sua precariedade estrutural e constitutiva. E o não reconhecimento da 

precariedade como uma característica generalizada e a distribuição diferencial da condição de 

ser passível de luto são os elementos que vão engendrar a maximização da precariedade para 

determinadas pessoas e populações. Não é em qualquer condição que a vida precária tem 

direito à proteção e aos suportes básicos para minimizar a precariedade: 

Essa distribuição diferencial da condição de precariedade é, a um só tempo, 

uma questão material e perceptual, visto que aqueles cujas vidas não são 

ñconsideradasò potencialmente lament§veis e, por conseguinte, valiosas, s«o 

obrigados a suportar a carga da fome, do subemprego, da privação de direitos 

legais e da exposição diferenciada à violência e à morte. Seria difícil, se não 

imposs²vel, decidir se essa ñconsidera­«oò ï ou a sua ausência ï conduz à 

ñrealidade materialò ou se a realidade material conduz à ausência de 

consideração, já que pareceria que ambas acontecem a um só tempo e que 

essas categorias perceptuais são essenciais para a produção da realidade 

material (Butler, 2016, p. 45).  

Essas formulações de Butler conduzem-me a uma importante reflexão sobre a estreita 

e complexa relação entre o uso problemático de crack e as situações de vulnerabilidade social 

e precariedade. Destaquei anteriormente que o uso abusivo de crack pode agravar ainda mais 
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a situação de marginalização e precariedade que, na maioria dos casos, já estava posta antes 

do encontro com a droga. Sem embargo, a mobilização das concepções de Butler acerca da 

questão do enquadramento revela que esse agravamento pode não ser decorrente unicamente 

dos efeitos e prejuízos causados pela substância crack.  

Como salientado no desenvolvimento sobre o ñdispositivo do crackò, os discursos e 

narrativas dominantes sobre essa droga produzem um ñenquadramentoò sobre os usu§rios que 

os representa como mortos-vivos, zumbis, refugo humano, monstros que perderam os 

principais traços de humanidade, portanto, como vidas que não são facilmente reconhecíveis 

como vidas e, por conseguinte, como vidas cuja perda não é digna de lamentação e passível 

de luto, como bem o demonstram inúmeras manifestações e comentários sobre os usuários de 

crack, carregados de hostilidade, ódio, repugnância, medo e, no limite, desejos de extermínio.  

Entre v§rios outros, os coment§rios reunidos pelo canal ñQuebrando o Tabuò citados 

anteriormente mostram que, ao contrário, as perdas dessas vidas podem não apenas não 

serem passíveis de luto, como, no extremo, serem desejadas e celebradas. Como destacado 

por Butler (2016), a distribuição diferencial da condição de ser passível de luto tem 

implicações diretas sobre as disposições e reações afetivas ï que são politicamente 

significativas ï tais como o horror, a culpa, o sadismo justificado, a perda e a indiferença. 

Também as ações higienistas voltadas contra os usuários de crack no Brasil revelam com 

clareza o desejo de eliminação dessa população. 

Dessa forma, seguindo a lógica argumentativa de Butler, compreende-se que as 

situações originárias de precariedade, vulnerabilidade e marginalização nas quais se encontra 

a maioria dos usuários de crack no Brasil são intensificadas e radicalizadas não somente pela 

capacidade prejudicial da substância, mas também pelo próprio enquadramento produzido 

pelo ñdispositivo do crackò, que opera um processo de desumaniza­«o, de esvaziamento da 

dimens«o humana dos usu§rios. Se os ñcracudosò, zumbis, mortos-vivos, não são 
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reconhecidos como sujeitos e suas vidas não são qualificadas e reconhecidas como vidas, 

tampouco é reconhecida a condição de precariedade estrutural e constitutiva dessas vidas, o 

que pode conduzir a uma maximização ainda mais acentuada das condições precárias já 

presentes, à maior deficiência das redes de proteção e suportes básicos que tornam a vida 

possível e à maior exposição à pobreza e às situações de violência e violações múltiplas. Sem 

as condições de reconhecimento do valor e importância de suas vidas e sem a possibilidade 

de serem enlutados, os usuários de crack restam excluídos do direito à proteção e às 

condi­»es possibilitadoras de uma ñvida viv²velò. 

Impõe-se, portanto, uma obrigação ética e política de reformulação das condições de 

visibilidade e dos enquadramentos que são feitos sobre os usuários de crack, que possibilitem 

restituir sua dimensão humana, seu reconhecimento como sujeitos e que permitam repensar a 

precariedade, a vulnerabilidade, a dor, a interdependência, a exposição, a subsistência 

corporal, o desejo, o trabalho, a relação com a linguagem e o pertencimento social. Como 

ressaltado por Butler (2016) em suas reflexões sobre a questão das guerras contemporâneas, 

isso implicaria compromissos positivos no sentido de oferecer os suportes básicos que 

buscam minimizar a precariedade de maneira mais igualitária: alimentação, abrigo, trabalho, 

cuidados médicos, educação, direito de ir e vir e direito de expressão, proteção contra os 

maus-tratos e a opressão. É oportuno lembrar que esse compromisso constituiu um dos 

principais pilares do programa municipal ñDe Bra­os Abertosò que foi desenvolvido em S«o 

Paulo na gestão do ex-prefeito Fernando Haddad ï desmantelado em seguida pela gestão de 

João Doria ï, com importante investimento na oferta do ñpacote de direitosò (moradia, 

alimentação, trabalho e cuidados de saúde).   

As reflexões de Butler permitem compreender que esse compromisso não envolve 

simplesmente ñnecessidades materiaisò; certamente h§ necessidades materiais, mas sua 

própria materialidade está intimamente relacionada com as possibilidades de reconhecimento 
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que os enquadramentos produzem e por meio dos quais essas necessidades são afirmadas, 

obliteradas ou negadas. Além disso, cabe recuperar neste ponto o entrelaçamento 

estabelecido por Freud no ñProjeto...ò entre as fun­»es alimentares, afetivas, sensoriais, 

cognitivas, morais e éticas, bem como a desconstrução de qualquer tentativa de hierarquizá-

las.  

Portanto, pensar a prática clínica com usuários de crack e o trabalho psíquico que ela 

deve possibilitar implica levar em consideração tanto a dimensão da precariedade e 

vulnerabilidade estrutural e constitutiva de todo ser humano, quanto as condições precárias e 

as exclusões politicamente induzidas. Principalmente, o trabalho clínico com usuários de 

crack impõe uma reflexão crítica acerca dos enquadramentos que determinam os modos de 

visibilidade dos usuários e a compreensão da intensidade e radicalidade de seus efeitos e 

ressonâncias sobre os sujeitos implicados. A precariedade e a vulnerabilidade engendradas 

pelo poder e pelos discursos não produzem os mesmos efeitos que o reconhecimento e 

aceitação da condição humana precária e vulnerável, estrutural e ontologicamente 

constitutiva do ser de linguagem (Laufer, 2015). 

E além de estarem submetidos e expostos à vulnerabilidade estrutural e constitutiva de 

todo e qualquer ser humano e às condições precárias sociopoliticamente induzidas, os 

usuários de crack no Brasil também são afetados de modo radical por uma vulnerabilidade 

linguística e discursiva, como será desenvolvido a seguir.  

 

IV. 3. Vulnerabilidade linguística, desamparo discursivo 

 

Conforme discutido no capítulo II desta tese, as narrativas e discursos dominantes 

sobre o crack ï que se estruturam predominantemente sobre as categorias de desumanização, 

animalização e repulsividade ï promovem uma valoração moral sobre os usuários, 
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demarcando limites identitários, morais e corporais e alocando-os em um lugar de alteridade 

radical, de experiência humana extrema e abjeta, com a qual somos convidados a não nos 

identificar. Ou, nas palavras de Rui (2014), o vínculo com o crack é representado de forma 

hegem¹nica a partir da ñcategoria da abje­«oò, como ño limite daquilo que n«o souò (p. 54) e 

não devo ser.  

Destaca-se, portanto, uma vulnerabilidade promovida pelo próprio discurso 

hegemônico ï discursos midiáticos, políticos, científicos, jurídicos, médicos, religiosos ï 

construído em torno do crack, que produz um imaginário de diferenciação e cria fronteiras de 

demarcação, desenha contornos minoritários, hierarquiza comportamentos e as próprias 

vidas, produz categorias, e, consequentemente, exclusões (Laufer, 2015). Há uma dimensão 

excludente inerente à violência da linguagem e podemos compreender as narrativas 

dominantes sobre o crack como um ñdiscurso performativo da exclusãoò (Laufer, 2016).  

Como destacado por Laufer (2015), as categorias estigmatizadas pelos discursos 

dominantes são expostas a uma fragilidade social, psíquica e corporal ï para além da 

vulnerabilidade estrutural de todo sujeito ï e cada época fabrica suas minorias. Os usuários 

de crack constituem, portanto, mais uma categoria de excluídos da sociedade contemporânea 

brasileira, situados em um lugar marginal, desqualificado, subalterno e desvalorizado. Nessa 

perspectiva, guardadas as devidas distinções, tomo de empréstimo a concepção de Laufer 

(2016) sobre as minorias políticas para pensar sobre os usuários de crack: eles constituem 

uma minoria não no sentido quantitativo, mas no sentido de constituírem uma categoria de 

pessoas a quem um discurso dominante confisca a imagem que é dada a ver, a palavra e o uso 

de seu próprio corpo, relegando-os a uma situação de vulnerabilidade tanto em relação ao 

corpo, quanto em relação ao discurso.  

Portanto, na proposta aqui empreendida de pensar sobre a prática clínica com usuários 

de crack, às noções de vulnerabilidade estrutural/constitutiva e às condições de precariedade 
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e vulnerabilidade politicamente induzidas soma-se também a importância de uma reflexão 

acerca das no­»es de ñvulnerabilidade lingu²sticaò (Butler, 2004) e ñdesamparo discursivoò 

(Rosa, 2016). E essas concepções nos aproximam estreitamente da clínica psicanalítica, 

mostrando seu potencial e sua relevância nesse campo, na medida em que o método freudiano 

é fundado sobre a palavra, sobre o que Freud (1905/2006), ironicamente, chamou de ñmagiaò 

das palavras: 

ñTratamento ps²quicoôô quer dizer, antes, tratamento que parte da alma, 

tratamento ï seja de perturbações anímicas ou físicas ï por meios que atuam, 

em primeiro lugar e de maneira direta, sobre o que é anímico no ser humano. 

Um desses meios é sobretudo a palavra, e as palavras são também a ferramenta 

essencial do tratamento anímico. O leigo por certo achará difícil compreender 

que as perturbações patológicas do corpo e da alma possam ser eliminadas 

atrav®s de ñmerasò palavras. Achará que lhe estão pedindo para acreditar em 

bruxarias. E não estará tão errado assim: as palavras de nossa fala cotidiana 

não passam de magia mais atenuada (Freud, 1905/2006, p. 271).  

Foi nessa confiança na linguagem, nessa aposta na ideia de que a linguagem é capaz 

de tratar, que Freud fundamentou o método da associação livre, a atenção livremente 

flutuante, a interpretação e a construção em análise. Não obstante, se é certo que as palavras 

podem eliminar os sintomas patol·gicos ñdo corpo e da almaò, o seu avesso se mostra 

igualmente verdadeiro: elas também podem intensificá-los, também podem negar os sujeitos, 

subjugá-los, esvaziar sua dimensão humana, fixá-los em uma posição desvalorizada e excluí-

los, como acredito ter deixado claro com relação aos usuários de crack. Como será 

desenvolvido ao final desta tese, é esse poder duplo da linguagem (Laufer, 2015), que, a meu 

ver, constitui importante referência para pensar a clínica psicanalítica em face das situações 

de precariedade e exclusão e, especificamente, com usuários de crack.  
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Ao propor uma reflexão sobre a clínica psicanalítica diante da dimensão sociopolítica 

do sofrimento, Rosa (2016) argumenta que a naturalização da vulnerabilidade e da 

precariedade sociopoliticamente induzidas ï ou, em suas palavras, do ñdesamparo socialò ï 

apaga a força discursiva daqueles que estão submetidos, de tal forma que, ao desamparo 

social, articula-se o ñdesamparo discursivoò, que tem o potencial de lan­ar os sujeitos ao 

silenciamento, ao sofrimento, à angústia, à apatia, ao emudecimento ou a reações violentas. 

Retomando uma conceitualização de Mario Pujó, Rosa (2016) caracteriza o desamparo 

discursivo como a ñfragiliza­«o das estruturas discursivas que suportam o v²nculo social, no 

que rege a circulação dos valores, ideais, tradições de uma cultura e resguardam o sujeito do 

realò (p. 47).  

No caso específico do fenômeno do crack, podemos pensar que esse desamparo 

discursivo, além de ser um dos efeitos da naturalização do desamparo social, é, 

paradoxalmente, constitu²do por um ñexcesso discursivoò potente e consistente, que imp»e 

um léxico exíguo, pregnante e estigmatizante e que se oferece como o campo simbólico da 

cultura e da linguagem que referencia a pertença do sujeito (Rosa, 2016). Como destacado 

por Rosa (2016), seja enquanto constituição subjetiva ou nas circunstâncias de destituição 

subjetiva, os discursos sociais e políticos dominantes, em maior ou menor medida, capturam 

os sujeitos em uma estreiteza e escassez de possibilidades identificatórias, representações, 

posicionamentos subjetivos e lugares no laço social. Dessa forma, ressalta a autora que os 

discursos jurídicos, médicos, políticos, policiais e midiáticos, de forma articulada, produzem 

uma série de figuras que se atualizam na cena social ï o delinquente, o louco, o pobre e, 

acrescento eu, o noia, o cracudo, o zumbi ï e impõem uma verdade sobre eles, silenciando-

os, suspendendo seu lugar discursivo, obturando a polissemia do significante, paralisando-os 

e fixando-os em posições marginalizadas.  
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Ademais, Rosa (2016) destaca ainda que os discursos dominantes totalitários e 

violentos ï na medida em que invisibilizam os embates sociais e políticos e desqualificam a 

fala dos sujeitos, suspendendo seu lugar discursivo ï promovem, de forma articulada ao 

desamparo discursivo, a total culpabilização dos sujeitos por sua condição social 

plurideterminada, a individualização de seus impasses ou a patologização e criminalização de 

suas saídas.  

De maneira complementar à ideia de desamparo discursivo, articulo a noção de 

ñvulnerabilidade lingu²sticaò, que foi introduzida por Butler (2004) no ©mbito de uma 

reflexão acerca da questão dos discursos violentos e ofensivos, tomando como principal 

ponto de partida a ambivalência da linguagem e o poder duplo das palavras (Laufer, 2015). 

Ao examinar os discursos de ódio e violentos ï atendo-se, sobretudo, aos discursos 

homofóbicos, sexistas e racistas ï, Butler (2004) parte do postulado ï compartilhado também 

pela teoria psicanalítica ï de que somos ñseres de linguagemò, formados na e pela linguagem, 

e propõe a ideia de uma vulnerabilidade dos sujeitos a um poder constitutivo da linguagem, 

que nos precede, nos condiciona e, ao mesmo tempo, nos excede. Dessa forma, a linguagem 

possui sobre o sujeito, nos termos de Butler (2004), uma performatividade, uma potência de 

ação, uma agência (agency, no original em inglês, e puissance dôagir, na tradução francesa) 

e, portanto, uma capacidade de causar danos e ferir. A vulnerabilidade linguística designa 

essa condição de estarmos sujeitos, a um só tempo, tanto ao caráter curativo (com Freud) e 

fortalecedor (com Butler) da linguagem, quanto ao seu caráter ameaçador e violento e 

articula-se com a dependência original de todo ser falante com relação ao endereçamento 

constitutivo e interpelativo do Outro (Butler, 2004).  

Percebe-se, portanto, que a noção desenvolvida por Butler (2004) de vulnerabilidade 

linguística relaciona-se intimamente com o postulado freudiano desenvolvido no ñProjeto...ò 

de que a constituição do sujeito se dá pela via de uma dependência radical em relação ao 



120 
 

outro e com a ação do Nebenmensch, que torna possível a estrutura de um endereçamento ao 

Outro e o desenvolvimento da ñfun­«o da comunica­«oò e da linguagem. Assim como Freud, 

Butler (2004) também identifica nessa situação originária a coexistência paradoxal da ajuda 

constitutiva e da hostilidade e afirma, apoiando-se em Levinas, que há, desde o início, uma 

violência implicada no próprio fato de ser o objeto de um endereçamento, de receber um 

nome e de ser inserido na linguagem. O que remete ao conceito desenvolvido por Aulagnier 

(1979) de ñviol°ncia prim§riaò, que ® exercida por um discurso que antecipa qualquer 

entendimento possível e que designa aquilo que se impõe do exterior ao campo psíquico ao 

preço de uma primeira violação do espaço. Violência que é, não obstante, condição 

necessária para permitir o acesso do sujeito à ordem do humano (Aulagnier, 1979). 

Os discursos de ódio e a linguagem violenta, portanto, têm o poder de prejudicar e 

ferir aqueles a quem se endereçam, e não somente pelo efeito das palavras utilizadas, mas 

também pela disposição e atitude utilizadas para interpelar o sujeito (Butler, 2004). Como 

mostram Butler (2004) e Laufer (2016), a violência do discurso ofensivo e injurioso pode 

constranger o sujeito ao silêncio, confiscar sua palavra, lançá-lo para fora de sua história, 

para fora da linguagem e para ñfora da pr·pria humanidade magnificada no imaginário de um 

ideal universalistaò (Laufer, 2016, p.22, tradução minha
co12

). O ato de discurso violento e 

ofensivo pode produzir a exclusão, o banimento e a vergonha, fixando ou paralisando os 

sujeitos que o recebem em determinadas posições e valores na ordem social e na ordem do 

discurso (Laufer, 2016). Há uma performatividade excludente nos discursos estigmatizantes e 

ofensivos; as atribuições que submetem e subjugam o outro produzem fronteiras, e, por 

conseguinte, exclusões (Laufer, 2016). O discurso de ódio, portanto, contribui com a 

constituição social daquele a quem se endereça, decretando posições sociais hierarquizadas e 

relações de dominação.  
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Ademais, apoiando-se na express«o ño discurso fereò e no intrincamento entre corpo e 

linguagem, Butler (2004) sugere que a linguagem pode ter efeitos similares à dor e ao 

sofrimento físico; ela pode não consistir simplesmente na comunicação ou representação do 

ódio e da violência, mas ser a própria violência. A recorrência com que o vocabulário do 

ferimento físico é utilizado para referir-se ao ñferimento lingu²sticoò leva Butler (2004) a 

afirmar que o laço metafórico entre vulnerabilidade física e vulnerabilidade linguística é 

essencial à descrição da própria vulnerabilidade linguística, sugerindo que a dimensão 

som§tica ® essencial para sua compreens«o. ñN«o apenas certas palavras ou certas formas de 

se dirigir ao outro podem ameaçar seu bem-estar físico; mas seu corpo pode, no sentido forte 

do termo, ser ou fortalecido ou ameaçado pelas diferentes maneiras pelas quais nos 

endere­amos a eleò (Butler, 2004, p. 25, tradu­«o minha
co13

).  

Contudo ï e este é o ponto que produz importantes ressonâncias para a reflexão da 

clínica psicanalítica com usuários de crack ï a vulnerabilidade linguística pode se mostrar 

tamb®m uma ñvulnerabilidade habilitanteò (Butler, 2004, p. 22, tradução minha
co14

). Segundo 

Butler (2004), mesmo considerando essa capacidade dos discursos de ódio de constituírem 

sujeitos por meios discursivos, humilhando-os e ferindo-os, é necessário considerar também 

que não é possível que eles sejam sempre tão exitosos e possuam eficácia definitiva. Há 

linhas de falha que permitem desconstruir esse processo de constituição discursiva e é 

possível perturbar e subverter os efeitos produzidos por tais discursos.  

Assim, de maneira aparentemente paradoxal, Butler (2004) sugere que, se é certo que 

um discurso pode prejudicar, humilhar, ferir e excluir um sujeito, lançando-o na abjeção, ele 

abre também outras possibilidades: ser objeto de um discurso ofensivo e de ódio é ser 

interpelado e, portanto, também promove certo reconhecimento e a possibilidade de existir 

socialmente e de entrar na vida temporal da linguagem, possibilidades estas que excedem as 

intenções primeiras que motivaram o endereçamento. O discurso ofensivo e injurioso pode 
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parecer cristalizar ou paralisar o sujeito, mas ele pode também produzir uma resposta 

inesperada e habilitante. Na medida em que o ódio discursivo insere o sujeito no discurso, 

instaura-se a possibilidade de que este recorra à própria linguagem para enfrentá-lo, 

contrariá-lo, desarticulá-lo, subvertê-lo e ressignificá-lo.  

A ambivalência da vulnerabilidade linguística e da violência discursiva revela, em 

suma, que os discursos de ódio não têm somente o poder de, pura e simplesmente, paralisar, 

fixar, ferir e reduzir ao silêncio os sujeitos aos quais são endereçados; eles ensejam também a 

possibilidade de abertura de um espaço de subversão, reapropriação, recontextualização, 

ressignificação, criação, agência e reposicionamento subjetivo, um espaço essencial de luta 

política, resistência e subversão de identidades, posições e valores no laço social. A 

vulnerabilidade linguística, por seu caráter ambivalente e paradoxal, carrega em si mesma as 

condições de uma resposta de resistência e subjetivação, tanto em um nível individual, quanto 

social e político. Descortina-se, assim, a possibilidade do desencadeamento de uma ñluta 

lingu²stica, social e culturalò (Butler, 2004, p. 64), na qual a agência e a potência de 

subversão, resistência e transformação derivam do próprio discurso de ódio, estigmatizante e 

excludente, e na qual esse discurso é enfrentado e contrariado por essa própria derivação.  

Nesse sentido, remeto a uma análise feita por Prates (2013) sobre o fenômeno do 

crack no Brasil, que nos permite perceber, na dimensão social, política e cultural, a 

potencialidade subversiva que pode ser extraída dos discursos hegemônicos sobre o crack. 

Traçando um paralelo de similaridades entre o fenômeno contemporâneo relacionado ao 

crack e o advento da Aids na d®cada de 1980, Prates (2013) identifica um ñpotencial de 

cidadaniaò que pode estar contido na alardeada ñepidemia do crackò. Assim como a quest«o 

contemporânea do crack, a Aids constituiu objeto de pânico moral e foi encarada inicialmente 

de forma sensacionalista, fatalista, moralista e preconceituosa. Entretanto, a autora mostra 

como esse fenômeno acabou deixando um legado de valiosas lições em relação à hipocrisia, 
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mobiliza­«o e cidadania, o que sinaliza que a chamada ñepidemia do crackò tamb®m pode 

carregar em seu bojo potencialidades similares de mudança social e cidadania.  

Como destacado por Prates (2013), apesar de todos os prejuízos que o alarde e os 

discursos em torno do crack podem promover (já suficientemente destacados nesta tese), o 

fenômeno, como um todo, revela o fracasso retumbante e a insuficiência dos tipos de 

abordagens predominantemente adotados; testemunha e traz à luz os efeitos deletérios das 

concepções preconceituosas e estigmatizantes; insere na pauta social e política as demandas 

de uma população invisibilizada; provoca a discussão sobre um tema tabu e eivado de 

moralismo; explicita a necessidade de informações de qualidade; impulsiona a sociedade e as 

instituições políticas a refletirem sobre novos modelos de abordagem que não comportam 

respostas simplistas e unívocas; e, por fim, mobiliza pesquisas, debates e diálogos. Portanto, 

observa-se que da própria ascensão discursiva sobre o crack ï que é eminentemente 

pejorativa, moralista e estigmatizante ï delineia-se a possibilidade de uma ñluta lingu²stica, 

social e culturalò, cuja pot°ncia deriva tamb®m dos pr·prios discursos excludentes e 

estigmatizantes, a partir do momento em que eles instituem um espaço para contrariá-los, 

enfrentá-los e subvertê-los.  
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Capítulo V: Incidências subjetivas das situações de precariedade, 

vulnerabilidade e exclusão e o uso abusivo de crack 

O exame das noções de precariedade e vulnerabilidade possibilitou compreender e 

explicitar que a maioria dos usuários de crack, além da vulnerabilidade estrutural e essencial 

à condição humana, está exposta também à precariedade e à vulnerabilidade 

sociopoliticamente induzidas e à vulnerabilidade linguística ou desamparo discursivo, de 

modo articulado a exclusões e marginalizações. Evidentemente, essas diferenciações entre 

variadas formas de vulnerabilidade e precariedade são passíveis de serem demarcadas e 

expostas tão somente em um nível teórico e analítico.  

Nas existências dos sujeitos e no encontro clínico com essas existências, as diferentes 

dimensões estão estreitamente imbricadas e inter-relacionadas, e sua discriminação isolada 

nem sempre é alcançável. Contudo, além da ampliação das possibilidades de análise, reflexão 

e discussões que essa diferenciação teórico-analítica possibilita, acredito que é essencial 

trazer à tona de forma demarcada a dimensão da vulnerabilidade linguística relacionada ao 

ñdispositivo do crackò, na medida em que ela revela a acentuada vulnerabilidade e violências 

simbólicas e discursivas relacionadas às formas dominantes de interpretação e significação do 

fenômeno e também aporta potentes contribuições para a reflexão clínica.  

Impõe-se, agora, interrogar e analisar quais são as principais incidências psíquicas e 

os processos de subjetivação decorrentes dessas situações de exposição a formas múltiplas de 

precariedade e vulnerabilidade, de modo que se possa compreender também como isso se 

articula com o destino psíquico e cultural em que o crack assume uma preponderância e 

centralidade problemática na vida dos sujeitos. Posteriormente (na parte III desta tese), essas 

formulações serão cotejadas e articuladas com o estudo de caso clínico. 
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V.1. ñDesumaniza­«o da vida cotidianaò: incid°ncias subjetivas da precariedade e 

vulnerabilidade sociopolíticas e discursivas 

 

De sa²da, ® necess§rio ressaltar que n«o pretendo tra­ar um ñperfil psicol·gico ou 

psicopatol·gicoò do sujeito em situa­«o de vulnerabilidade, precariedade e exclus«o. Tal 

proposta, além de ser desnecessária, indesejável e pouco segura, não é passível de ser levada 

a cabo sem incorrer em graves homogeneizações e generalizações. Ademais, cabe ressaltar 

que os efeitos e consequências das situações de exclusão e precariedade não devem ser 

interpretados como traços invariáveis de estrutura (Douville, 2012b).  

Todavia, considero necessário e profícuo recorrer a autores que, a partir de sua prática 

clínica no campo das grandes exclusões e precariedades e referenciados à teoria, ao método e 

à ética psicanalítica, produziram elaborações e formulações sobre as incidências subjetivas 

decorrentes dessas situações. Apresento, a seguir, algumas dessas formulações, que podem 

constituir importantes introduções e referências para a reflexão acerca da experiência clínica 

com usuários de crack em situação de precariedade e vulnerabilidade.  

Benhaïm (2005 e 2012), apoiando-se em sua experiência clínica na França com 

pessoas em situação de rua (nos contextos de um centro de acolhimento e reinserção social e 

do Médecins du Monde), designa os efeitos das ñpervers»es sociaisò, da precariedade 

extrema, das exclusões e do individualismo exacerbado em termos de uma espécie de 

ñmuta­«o antropol·gicaò ou de uma ñnova economia ps²quicaò que ® engendrada. Nesse 

sentido, retomando de Freud e Lacan a proposição incontornável de que a subjetividade e os 

processos ps²quicos que participam de sua constitui­«o s«o determinados nos ñinterst²cios de 

um discurso cultural e de um la­o socialò (2012, p. 159, tradu­«o minha
co15

), Benhaïm (2012) 

aponta que, se o contexto social se degrada gravemente por meio de condições precárias e 
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violências sofridas e cometidas, o efeito interno no sujeito é incontestavelmente próximo da 

autodestruição.  

Destacando que a inscrição no laço social é uma das definições de simbolização, a 

autora ressalta que o seu contrário, a subintegração ou exclusão com relação ao tecido social, 

pode promover, em maior ou menor medida, a ruptura das cadeias simbólicas, a 

desertificação das representações, o desmoronamento das principais referências e atributos 

psíquicos do sujeito e processos de desancoragem e destituição subjetiva.  Portanto, segundo 

Benhaïm (2012), a exclusão e desafiliação social engendram um processo de dessimbolização 

e de fragilização das próprias condições de simbolização, recobrem uma exclusão do sujeito 

da dimensão da linguagem e da dimensão subjetiva do desejo e afetam diretamente a 

capacidade de constru­«o fantasm§tica, engendrando uma ñsuperacumulação de efrações do 

realò (p. 143, tradução minha
co16

), pois o peso deste deixa de ser atenuado por fantasias.  

Apoiando-se na máxima heideggeriana de que a linguagem é a morada do ser e em 

seu abrigo habita o homem, Benhaïm (2012) afirma que, além da questão do habitat 

geográfico e material e das necessidades vitais (abrigo, dinheiro, comida, emprego), é essa 

própria morada existencial que é colocada em xeque nas situações de precariedade extrema e 

subintegração no tecido social. Um lugar esvaziado de palavras é mortífero e torna-se 

rapidamente inabit§vel; ñpara ser habit§vel, o mundo deve ser colocado em cena com 

palavrasò (p. 139, tradu­«o minha
co17

), afirma a autora, tomando de empréstimo uma 

expressão de Legendre (1998). A fragilização dos laços sociais e da simbolização, portanto, 

pode engendrar, no extremo, sujeitos exilados de sua própria língua (Benhaïm, 2005). Diante 

dessa situação, afirma a autora que, no melhor dos casos, o sujeito nos apresenta a repetição 

de suas passagens ao ato e, no pior dos casos, ñseu sil°ncio, um sil°ncio de sidera­«o, um 

sil°ncio de morteò (Benhaµm, 2005, p. 105, tradu­«o minha
co18

). 
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Benhaïm (2012) chama a atenção para o fato de que, em situações de extrema 

precariedade e ruptura dos laços sociais, frequentemente os clínicos são testemunhas de 

desarticulações, por vezes mortíferas, entre corpo, ato e pensamento, que podem engendrar 

processos em que o corpo invade a quase totalidade do espaço da fala. No cruzamento entre 

exclusões sociais e a decorrente dessubjetivação singular, a autora ressalta que o corpo é 

brutalmente atingido e, muitas vezes, tratado pelos próprios sujeitos no registro da crueldade, 

como o atestam os corpos que se apresentam marcados por ñferidas purulentasò, 

ñqueimadurasò, com partes ñensanguentadasò e ñputrificadasò, ñsujos de fezesò e ñescarrosò, 

ñdentes que caemò, em suma, ñcorpos em carne vivaò (p. 152, tradução minha
co19

).  

E nas ruas, esses corpos feridos e maltratados, segundo a autora, parecem anestesiados 

e destacados dos próprios sujeitos; não há queixa, não há dor, os homens e mulheres parecem 

posicionar-se ao lado de seus corpos, como se estes não lhe pertencessem. É oportuno notar 

que Rui (2014) também identificou processo semelhante no contexto da cracolândia de São 

Paulo, a partir do relato de uma redutora de danos que, percebendo que o pé direito de um 

rapaz estava com uma enorme ferida, inchado e com muito pus, lhe pergunta se ele não 

cuidaria do seu p®, ao que ele responde: ñQue p®? Esse resto?ò. Rui (2014) destaca o espanto 

da redutora com a postura do usu§rio de ñse observar ¨ dist©ncia, como se o p® infeccionado 

não fizesse parte do seu corpo, como se pudesse ser descartado. Um resto. Uma sobra. Algo 

que atrapalhaò (p. 278). 

Benhaµm (2012) ressalta ainda que a indiferen­a ambiente, que equivale a um ñOutro 

social cegoò, provoca o sentimento nos sujeitos de total rejei­«o, deslegitima o seu ñestar no 

mundoò, abala o sentimento de perten­a ¨ humanidade e priva-o de seus significantes. De 

modo relacionado a essa rejeição, observam-se frequentes situações de errância, em que os 

sujeitos ñarrastam peda­os de corpos doentes ou prisioneiros de suas puls»es puramente 

destrutivasò (p. 161, tradu­«o minha
co20

). Benhaïm (2012) destaca que nessas situações, 
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muitas vezes, os corpos se mostram ñt§citosò. Corpos, em certa medida, destitu²dos de 

linguagem, dos quais parece ausente qualquer dimensão psíquica ou, inclusive, humana, até o 

extremo de somente serem exibidos como organismos estropiados, dados a ver, tornando o 

olhar do outro cego, que deles desviam nas ruas por se sentirem ameaçados ou perturbados. 

Ameaçador ou não, o sujeito é colocado no lugar de um dejeto e ñele se identifica, no real, ao 

dejeto do Outroò (Benhaµm, 2012, p. 140, tradu­«o minha
co21
), se identifica com o ñobjeto-

dejetoò. 

Por fim, Benhaïm (2005, 2012) também levanta a questão do desamparo discursivo e 

destaca os processos sociais contemporâneos que promovem a redução dos sujeitos a 

determinados traços (morador de rua, excluído, toxicômano, imigrantes, prostitutas, 

soropositivos etc.) e que tentam defini-los peremptoriamente a partir desse reducionismo. A 

autora destaca que, nesse processo, os sujeitos podem ser literalmente tomados por essas 

categorias e dispositivos do biopoder, que petrificam o sujeito ñaqu®m de sua emerg°ncia 

significanteò (Benhaµm, 2005, p. 110, tradu­«o minha
co22

), engendrando uma situação de 

pane na ancoragem ao lugar do Outro social que, em termos lacanianos, mais do que lhe dar 

acesso a um ñtesouro de significantesò, lhe atribui uma fixa­«o no real.  

Douville (2012 e 2014), também de forma ancorada em sua experiência clínica no 

campo da precariedade, vulnerabilidade e exclusões extremas, tanto na França quanto na 

África Ocidental e Congo, interroga a questão do sofrimento psíquico de origem histórica e 

sociopolítica, relacionado à ruptura e ao desmoronamento dos laços sociais continentes e 

protetores. Nesse sentido, destaca a precarização da existência e do campo das trocas sociais 

característica de sujeitos marcados pela ruptura dos laços sociais e pela perda gradual, muitas 

vezes brutal, de todo o reconhecimento social. O autor designa a situação de precariedade 

como uma ñdoen­a do la­o humano na qual s«o confinados certos sujeitosò e que implica um 

processo de ñdesumaniza­«o da vida cotidianaò (Douville, 2012a, p. 7, tradução minha
co23

). 
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Douville (2012a) ressalta que a ruptura do laço subjetivante e narcísico entre o 

indivíduo excluído e o tecido social ï ñentre o indiv²duo e a ócompacta maioriaô (a express«o 

® de Freud)ò (p. 8, tradu­«o minha
co24

) ï implica tamb®m uma ñdisc·rdiaò na economia 

libidinal. Ademais, ressalta que a construção humana da identidade ï ña rela­«o do sujeito 

com sua economia somática e com a sua linguagemò (p. 8, tradu­«o minha
co25

) ï pode ser 

descontruída nas situações de grande precariedade dos laços sociais. Segundo o autor, 

frequentemente, os clínicos se deparam com homens e mulheres cujas vidas são marcadas por 

uma destruição do conjunto de suportes e referências simbólicas que sustentam a língua, a 

memória e o corpo. Todavia, Douville (2012a) faz a importante observação de que, 

contrariamente a ñdramatiza­»es convencionaisò em torno do ñsujeito semò ou ñreduzido ¨ 

óvida nuaôò (p. 12, tradu­«o minha
co26

), é essencial compreender e levar em consideração o 

fato de que, mesmo nos sujeitos em situações as mais extremas, ainda há modos de habitar o 

corpo, o espaço e as palavras que estão presentes e em funcionamento.  

Assim como Benhaïm (2012), Douville (2012b) destaca que a linguagem é nossa 

morada, mas acrescenta que ela é, igualmente e a um só tempo, o lugar de nossa alteridade. O 

autor também considera que as situações de precariedade e exclusão são atravessadas pelo 

desamparo discursivo, por uma alteração ou desancoragem da relação entre o sujeito e os 

suportes simbólicos e por uma fragilização da dimensão da linguagem. Nesse sentido, destaca 

que, nessas situações que implicam também uma série de violências extremas, podem ocorrer 

verdadeiras ñcat§strofes subjetivasò, na medida em que a viol°ncia permanece sem narrativa 

e resta ñclandestina e secretaò (Douville, 2012b, p. 23, tradução minha
co27

). 

Diante do não reconhecimento social, da negação de sua existência ou do lugar social 

de dejeto e abjeção que é atribuído à maioria dos sujeitos em exclusão e precariedade, 

Douville (2012c) afirma que é gravemente afetada e descontruída a capacidade de 

sustentação do psiquismo e da corporeidade sobre o laço social, na medida em que esta 
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consiste na capacidade de se fazer escutar e de se fazer reconhecer e, também, na 

ñpossibilidade de se ver atribuído de conteúdos psíquicos, de emoções, da capacidade de se 

inserir nas leis da linguagem e nas for­as de enuncia­«oò (p. 169, tradu­«o minha
co28
). ñN«o ® 

em qualquer contexto que se torna importante para um indivíduo ser sujeito e ter uma vida 

psíquicaò (Douville, 2014, p. 168, tradu­«o minha
co29

). Para certas pessoas e em 

determinados momentos, afirma Douville (2012c), foram produzidas tamanhas decepções no 

encontro com o outro e com a organização social, tamanhos riscos concretos e reais, que o 

sujeito pode de fato supor que não vale a pena ter uma vida psíquica. Nesse sentido, Douville 

(2014) ressalta que em situações de extrema violência, precariedade e exclusão, muitos 

homens e mulheres não sabem mais o que apresentar; não sabem mais como nem do que 

participar para possibilitar seu reconhecimento e a validação de sua dignidade de ser humano 

que vive e fala; não sabem mais a quem endereçar o esforço de preservar suas vidas e 

tampouco em dire­«o a quais objetivos ou ñgratuidades desejantesò orientar suas existências 

então reduzidas à sobrevivência. 

Portanto, Douville (2012 e 2014) também propõe a ideia de que um importante efeito 

subjetivo das situa­»es de vulnerabilidade e exclus«o social consiste na ñretra­«o ps²quicaò e 

no congelamento e rigidificação das possibilidades de conflitualização e de antecipação. O 

corpo torna-se ent«o, segundo o autor, ño lugar privilegiado da express«o pulsional em pane 

de órepresentaçõesôò (2012, p. 168, tradu­«o minha
co30

) e são engendradas novas articulações 

entre corpo e significante, entre pulsionalidade e erotismo. Dessa forma, assim como 

Benhaïm, Douville (2012c) também chama a atenção para as incidências das situações de 

exclusão e vulnerabilidade social sobre a dimensão do corpo, destacando, de início, o fato de 

que em tais contextos o corpo não é reconhecido socialmente em sua dignidade de corpo.  

Segundo Douville (2012c), o ñencurtamento da economia subjetivaò (p. 174, tradu­«o 

minha
co31

) pode engendrar uma retração psíquica do espaço corporal e uma dessimbolização 
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do corpo nos sujeitos desarticulados dos laços sociais. Esse processo provoca e coloca em 

evid°ncia ñcorpos catastr·ficosò, marcados por feridas, automutila­»es, escarifica­»es, 

obstrução de orifícios, degradações progressivas e indiferença a partes do corpo que 

definham ou apodrecem. Além de identificar aí um processo de destituição do investimento 

libidinal do corpo e de desintricação pulsional, Douville (2012c) interpreta essas mutilações, 

degrada­»es e ataques contra o corpo pr·prio como uma ñ¼ltima e desesperada tentativa de 

inscrever sobre si mesmo uma conjun­«o dr§sticaò (p. 169, tradu­«o minha
co32

), um ponto 

vivo a partir do qual se experimenta que a dor não desertou totalmente o corpo.  

Essa excitação do corpo próprio por meio da dor, segundo Douville (2012c), não 

equivale a uma regress«o a um suposto masoquismo er·tico, mas funciona como um ñpotente 

dispositivo antimelancólico, uma forma de resistência a essa morte do sujeito que é a 

melancoliza­«o anest®sica da exist°nciaò (p. 172, tradu­«o minha
co33

). Nesse sentido, é 

importante ressaltar que, mesmo identificando esses processos de ñretra­«o ps²quicaò e 

ñdessimboliza­«o do corpoò, Douville (2012c) insiste em salientar que se trata de um corpo 

ainda dotado de capacidades subjetivas e de resistência, embora seja um corpo maltratado, 

definhado, não reconhecido e abandonado pelo Outro e, muitas vezes, pelo próprio sujeito. 

Douville (2012c) ressalta ainda que, frequentemente, diante da degradação dos laços sociais, 

da fragilização das referências simbólicas e das múltiplas violências, os sujeitos abandonam 

todo lugar psíquico que lhe era próprio e o corpo torna-se o único território do sujeito, seu 

único bem psíquico. 

Por fim, Douville (2012c) destaca que, nas situações de precariedade, exclusão e laços 

sociais deficientes, pode ocorrer ainda um processo de autoexclusão. Diante das inúmeras 

decepções no encontro com o outro e com o contexto social e das inúmeras violências e 

abandonos sofridos, o próprio sujeito se exclui a si mesmo, como forma de recusa do Outro. 

Essa recusa do Outro pode se manifestar também sob a forma de ataques contra a 
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organização social, manifestações de cólera e ódio, reações agressivas e violentas. O escritor 

e dramaturgo franc°s Jean Genet, ñ·rf«o aos cuidados do Estadoò (Genet, 2015/1949, p. 37), 

que cresceu em situação de precariedade, vivência de rua e institucionalizações múltiplas e, já 

adulto, passou a viver em errância pela Europa, sobrevivendo por meio de atividades ilícitas, 

roubos e prostituição, descreve com acuidade esse processo de recusa e autoexclusão no seu 

livro ñDi§rio de um Ladr«oò (2015/1949):  

Abandonado pela minha família, já me parecia natural agravar isso pelo amor 

dos rapazes e por esse amor ao roubo, e o roubo pelo crime ou a complacência 

para com o crime. Assim recusei decididamente um mundo que me havia 

recusado. Essa precipitação quase alegre em direção às situações mais 

humilhadas talvez ainda tire a sua necessidade da minha imaginação de 

criança, que inventava, para que neles eu pudesse passear a pessoa miúda e 

altiva de um garotinho abandonado, castelos, parques (...) e mais tarde, (...) 

quando esses sonhos serão contrariados, até o extremo do esgotamento numa 

vida miserável, pelas penitenciárias, pelas prisões, pelos roubos, os insultos, as 

prostituições, esses enfeites (...) que ornavam meus hábitos mentais, (...) foi 

com eles que, muito naturalmente, não só enfeitei a minha real condição de 

homem, mas sobretudo a da criança por demais humilhada (p. 69, grifos 

meus). 

Quesemand-Zucca (2012), psiquiatra que também tem uma experiência clínica com 

populações de rua em situação de extrema precariedade e vulnerabilidade social, levanta 

questões muito próximas às sugeridas por Douville e Benhaïm, como o engendramento de 

uma retração psíquica, a fragilização da dimensão da linguagem e a dessimbolização do 

corpo decorrentes da precarização da existência e do laço social. O ponto apresentado pela 

autora que considero relevante destacar e apresentar aqui concerne aos efeitos dessas 
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situações na dimensão da temporalidade. Segundo Quesemand-Zucca (2012), nas situações 

em que os principais laços sociais são fragilizados e em que os territórios e existências são 

esvaziados da linguagem e da palavra, os vínculos entre duração, pensamento, ato e decisão 

podem ser literalmente dissolvidos.  

Dessa forma, a autora destaca que pessoas que passaram por experiências extremas e 

precárias, submetidas a intensas exigências de sobrevivência física e psíquica, escolhem, por 

falta de melhores opções, organizar o que lhe resta de pulsão de vida na gestão da 

imediaticidade, de alguma forma renunciando a si mesmos e deixando em suspensão todos os 

imprevistos da subjetividade, as contradições, dúvidas, divisões e diálogo com as principais 

fundações do sujeito. Engendra-se, portanto, uma temporalidade organizada principalmente 

sobre o presente, uma sucess«o cont²nua de ñpresentesò hiperinflacionados e pouco 

dialetizados com relação ao passado e ao futuro.   

Destacando uma produção no âmbito do contexto brasileiro com relação à abordagem 

e intervenção psicanalítica em situações de precariedade e vulnerabilidade social, evoco o 

trabalho de Rosa (2016) sobre a ñdimens«o sociopol²tica do sofrimentoò. Em seu trabalho, 

fundamentado na pesquisa sobre a intervenção clínica com sujeitos submetidos a variadas 

formas de violência ï exclusão, pobreza, racismo, indiferença, humilhação, imigração 

forçada e exílio ï Rosa (2016) também destaca a fragilização das estruturas discursivas que 

sustentam o vínculo social e a fragilização da dimensão da linguagem e da simbolização 

como importantes consequências dessas situações. Nesse sentido, ressalta os efeitos 

subjetivos do desamparo discursivo que atinge os sujeitos: as situações de solidão, apatia, 

silenciamento ou emudecimento, a possibilidade de reações violentas e a emergência da 

repetição e do ato como principal dimensão do funcionamento psíquico.  

Apoiando-se na no­«o de ñcontrato narc²sicoò de Aulagnier (1979), Rosa (2016) 

destaca ainda, como importante consequência da quebra dos fundamentos desse contrato 
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social que vincula o sujeito ao registro sociocultural, a irrup­«o do traum§tico: ña 

desestruturante incid°ncia subjetiva daquilo que irrompe por fora de uma trama de saberò (p. 

44), por fora do sentido e da significação. Rosa (2016) também destaca o lugar de dejeto ou 

resto atribuído aos sujeitos em situações de exclusão e precariedade pelos discursos 

dominantes, lugar este com o qual o sujeito pode se identificar em maior ou menor medida. 

Segundo Rosa (2016), a identificação do sujeito com esse lugar de dejeto pode dificultar seu 

posicionamento na ñtrama de saberò, caracterizando seu discurso pela marca do 

silenciamento.  

A desqualificação do discurso e do lugar de fala dos sujeitos e o consequente 

desamparo discursivo podem engendrar, segundo Rosa (2016), uma desarticulação de um 

endereçamento possível ao Outro, que leva o sujeito a calar-se e silenciar, sendo submetido a 

uma dificuldade de construir sentidos e reconhecer seu próprio sofrimento, seu lugar no laço 

social e no discurso. Essa condi­«o, ressalta a autora, ñdesarticula o sujeito de sua fic­«o 

fantasmática, afeta seu narcisismo e o remete à angustia ante o desamparo que perpetua a 

condi­«o traum§ticaò (p. 47). 

Para finalizar esta discussão, retomo uma análise feita por Roussillon (2005) acerca 

das ñsitua­»es extremas da subjetividadeò e das estrat®gias de sobreviv°ncia ps²quica 

colocadas em ação para enfrentar a ameaça de aniquilação psíquica que elas comportam. A 

no­«o de ñsitua­»es extremas da subjetividadeò mostra-se bastante útil e produtiva para 

pensar tanto as incidências subjetivas decorrentes das situações de precariedade, 

vulnerabilidade e exclusão, quanto as situações de adicção ao crack em si (se é que é possível 

isolá-la dessa forma) e, portanto, mostra-se profícua também para refletir sobre a articulação 

dessas duas dimensões.  

Com a express«o ñsitua­»es extremas da subjetividadeò, Roussillon (2005) n«o se 

refere a nenhuma situação em específico, mas busca um fundo relativamente unitário e 
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comum ¨s mais diversas experi°ncias nas quais a possibilidade de ñcontinuar se sentindo 

ósujeitoô, de continuar mantendo o sentimento de sua identidade, e de uma identidade inscrita 

no cerne da condi­«o humanaò (p. 221, tradução minha
co34

), é levada ao seu extremo e 

colocada gravemente em risco. Suas reflexões e formulações se apoiam tanto sobre sua 

experiência clínica com sujeitos em situação de grande precariedade na periferia de Lyon, 

quanto sobre pesquisas que ele conduziu ou acompanhou, que se debruçam sobre variadas 

situa­»es nas quais a quest«o das ñsitua­»es extremas da subjetividadeò se faz presente, tais 

como: os testemunhos dos campos de concentração; os sujeitos amputados de Serra Leoa, 

vítimas de lutas tribais e da guerrilha; pessoas vítimas de tortura; toxicomanias graves; 

pessoas em situação de rua, precariedade e marginalização; situações de exílio e 

encarceramentos em decorrência de crimes ligados à violência sexual, entre outras. 

Como pode ser percebido a partir dos exemplos acima, as causas do desencadeamento 

das situações extremas podem ser de naturezas bem diferentes e Roussillon (2005) destaca 

que elas podem ter um caráter coletivo ou individual bem demarcado, estar entremeadas a 

fenômenos sociopolíticos consideráveis ou, ao contrário, estar relacionadas a uma 

psicopatologia singular. Contudo, o que é necessário reter é que, independentemente de sua 

causa, a situação extrema afeta um sujeito singular que vai demandar o tratamento de um 

sofrimento psíquico, o que n«o significa uma redu­«o ñpsicologizanteò ou ñpsiquiatrizanteò e 

não representa a denegação das causalidades políticas e sociais. 

Objetivando uma descrição clínica das características das situações extremas da 

subjetividade, Roussillon (2005) demarca, de início, a sua diferença com relação às 

experiências de impotência e desamparo, que são inevitáveis e constituem componentes 

essenciais da vida, condições necessárias para o próprio desenvolvimento psíquico. Segundo 

Roussillon (2005), as situações extremas confrontam os sujeitos a afetos que vão muito além 
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do desamparo e da impot°ncia e que podem ser concebidos como formas ñdegeneradasò e 

desumanizadas destes últimos.  

Em uma perspectiva bastante próxima à discussão apresentada anteriormente acerca 

da dor e do sofrimento no ñProjeto para uma Psicologia Cient²ficaò de Freud, Roussillon 

(2005) ressalta que tampouco a noção frequentemente evocada de sofrimento psíquico é 

adequada para designar os afetos em jogo nas situações extremas. O sofrimento designa um 

afeto que possui um sentido, que pertence à condição humana, e que é socializado; já as 

situações extremas confrontam o sujeito com um afeto que, segundo Roussillon (2005), seria 

mais bem definido como uma ñódor agudaô, dor corporal às vezes, mas sobretudo dor 

psíquica, dor sem ósentidoô aceit§vel, dor desumanizanteò (p. 224, tradução minha
co35

).  

De forma articulada à dor, Roussillon (2005) evoca também o afeto do terror ou do 

pavor para caracterizar as situações extremas da subjetividade, salientando o caráter 

desorganizador desse terror e o fato de que ele ® ñsem nomeò. Roussillon (2005) destaca 

ainda, como dado essencial para compreender a ñcolora­«o afetivaò pr·pria das situa­»es 

extremas, que a dor e/ou o terror têm como característica apresentar tamanha duração no 

tempo que a própria noção de tempo se perde e, portanto, eles se apresentam à subjetividade 

como experiências sem fim, sem limite. 

Portanto, uma característica fundamental das situações extremas, que produz impactos 

traumáticos muito significativos, é o fato de que elas são irrepresentáveis e insignificáveis. 

Como destacado anteriormente, quando uma dor psíquica torna-se sofrimento, ganha um 

sentido e é tomada por um universo simbólico, ela pode ser habitada, suportada, enfrentada e 

elaborada. Mas quando ela é destituída de qualquer sentido possível e aceitável, a dor se torna 

extremamente desorganizadora: 

As situa­»es extremas n«o s«o ñpens§veisò, n«o s«o ñprevis²veisò, n«o 

possuem uma ñl·gicaò integr§vel, e ® por isso que elas tendem a produzir 
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afetos de dor e terror ñpuroò (...). As situa­»es extremas se apresentam como 

tal, sem diferenciação possível entre a coisa e a sua representação, o que é uma 

definição bastante boa do efeito da pulsão de morte (Roussillon, 2005, p. 224, 

tradução minha
co36

).  

Outra característica das situações extremas destacada por Roussillon (2005) é a 

produção de um impasse subjetivo. Em face de uma situação extrema, que não é passível de 

ser transformada ou simbolizada, tampouco resta a ñsolu­«oò habitualmente engendrada pelo 

psiquismo nas situações em que a simbolização é inviável e em que está presente a ameaça de 

desorganização, a saber, a fuga, seja ela motriz e efetiva ou se dê como evacuação para fora 

do campo perceptivo. Segundo Roussillon (2005), em situações extremas, a fuga não é 

possível e o impasse produzido desorganiza as referências habituais do mundo da 

conflitualização e contribui com a impressão de que se trata de uma vivência sem sentido. A 

desorganiza­«o ps²quica engendra a perda das ñl·gicas de escolhaò e introduz o sujeito na 

lógica da coação, nas lógicas da compulsão e nas lógicas da repetição, esgotando toda 

possibilidade de se sentir satisfeito ou satisfatório.  

Portanto, Roussillon (2005) ressalta que, de forma associada ¨ ruptura do ñcontrato 

narc²sicoò (Aulagnier, 1979) que conecta de modo impl²cito o sujeito ao resto da humanidade 

e que o inscreve numa condição humana, instala-se, pouco a pouco, um estado de desespero 

absoluto e de perda de toda forma de esperança. Dessa forma, nas situações extremas está 

implicado um processo de desumaniza­«o, que n«o produz somente a ñperda da dignidade 

humanaò, mas uma forma de derrelic­«o que expulsa o sujeito para fora da pr·pria condi­«o 

humana. O sujeito é tomado por um sentimento de solidão inexorável, lançado para fora da 

comunidade humana, para fora da ordem simbólica que a organiza e funda. Roussillon 

(2005), corroborando Douville (2012c) e Jean Genet, destaca o estado paradoxal que é 

produzido nas situações extremas em que, ao mesmo tempo em que o sujeito é jogado para 
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fora da condi­«o humana, essa dessocializa­«o pode produzir consequ°ncias ñantissociaisò ou 

de autoexclusão, por meio das quais os sujeitos buscarão encontrar sua estratégia de 

sobrevivência.  

O autor relembra que há mortes frequentes em decorrência de situações extremas ï 

suicídios, mortes precoces, doenças somáticas, desmoronamento do impulso vital. Não 

obstante, mesmo quando a morte somática não acontece, Roussillon (2005) destaca que há 

sempre o risco premente da morte ps²quica ou do engajamento em uma ñagonia ps²quicaò (p. 

226, tradução minha
co37

), em uma luta contra a morte psíquica. Segundo Roussillon (2005), 

não se vence uma situação extrema, mas pode-se ñsobreviver psiquicamenteò, desencadear 

estrat®gias para sobreviver, ño que j§ n«o ® viver, mas tampouco ® morrerò (p. 226, tradução 

minha
co38

).  

Essas estratégias de sobrevivência são caracterizadas, conforme Roussillon (2005), 

por uma ñdefesa paradoxalò, em que o sujeito se retira dele mesmo, se retira de sua 

experiência subjetiva central, amputa-se de si mesmo, em decorrência da necessidade de não 

mais sentir, de n«o mais ñse sentirò, de ñneutralizar em si tudo que se conecta com a zona de 

dor ou terror insuport§velò (p. 226, tradu­«o minha
co39

). Reside aí o paradoxo: o sujeito 

precisa se extirpar de si para sobreviver, se ñmatarò para sobreviver. J§ que a fuga n«o ® 

possível, o sujeito engendra uma tentativa de fuga interna, praticando uma política de 

ñdesertifica­«o ps²quicaò, ou, se quisermos outras met§foras, de ñpetrifica­«o do mundo 

internoò (segundo Roussillon, esta foi usada por Freud em ñDel²rios e Sonhos na Gradiva de 

Jensenò (1907 [1906])), de ñdesidrata­«o afetiva intraps²quicaò.  

Independentemente da metáfora utilizada para expressá-lo, Roussillon (2005) destaca 

que esse processo engendra uma rigidificação ou imobilização da vida pulsional por meio de 

um ñcongelamento afetivoò, pela repress«o e decomposi­«o dos afetos, podendo produzir um 

desengajamento da vida afetiva e relacional, uma perda da empatia pelo outro ou da 
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compaixão por si mesmo.  Na medida em que a vida social e relacional implica um mínimo 

de engajamento afetivo e de aceitação da interdependência, Roussillon (2005) aponta que, de 

maneiras diversas, os sujeitos vão se organizar fora das margens da organização social, ou 

sobre suas bordas.  

Outra consequência inevitável das estratégias de sobrevivência colocadas em 

funcionamento diante de situações extremas é que o registro do ato e da ação vem ocupar o 

lugar da linguagem e da comunica­«o com o outro: ño sujeito comunica por atos aquilo que 

ele n«o pode comunicar por express«o de seus afetos congeladosò (Roussillon, 2005, p. 229, 

tradução minha
co40

). Ademais, Roussillon (2005) ressalta que pode ocorrer o investimento em 

objetos inanimados que provocam certas sensações auto eróticas, no qual muitos sujeitos se 

refugiam, em substituição ao investimento em outros sujeitos; afinal, eles são muito menos 

perigosos e preservam o equilíbrio narcísico.  

Outro aspecto que a ideia de congelamento ou petrificação psíquica torna evidente é a 

luta contra o tempo e contra a dimensão da temporalidade. Segundo Roussillon (2005), há 

uma tentativa de parar o tempo, de interromper seu fluxo e de excluir-se da temporalidade, 

assim como são excluídos do tempo os próprios traços traumáticos não integrados. Roussillon 

(2005) conclui, então, que as estratégias de sobrevivência são sempre fundadas sobre o 

sacrifício de um ou outro dos grandes processos da vida psíquica: sacrifício da pulsão, 

sacrifício da temporalidade ou sacrifício da vida afetiva. Esse sacrifício pode ser mais 

limitado e localizado ou, ao contrário, pode invadir a integralidade da vida psíquica ou 

relacional.  
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V. 2. Crack, vulnerabilidades e exclusão social: intrincamentos subjetivos, 

ñestrat®gias de sobreviv°nciaò e pharmakon 

 

Visando a uma síntese e organização, destaco as principais incidências e efeitos 

subjetivos que podem decorrer das situações de precariedade e vulnerabilidade 

sociopoliticamente induzidas e discursivas que este percurso pelas elaborações e formulações 

dos diferentes autores citados acima permitiu identificar. Cumpre repetir que são formulações 

e indicações derivadas de experiências e constatações clínicas que não podem ser 

indiscriminadamente generalizadas, mas que podem constituir importantes referências para a 

reflexão quando cotejadas, nuançadas, ou até perturbadas pela análise de casos ou situações 

singulares. Também vale reiterar que elas não consistem em traços de estrutura, 

completamente rígidos e imutáveis. São elas:  

¶ A fragilização das dimensões da linguagem, da simbolização, das condições de significação e 

colocação em narrativa e da capacidade de construção fantasmática; 

¶ O ñencurtamentoò ou ñretra­«oò ps²quica; a ñdesertifica­«o das representa­»esò; a 

ñdesertifica­«oò ou ñpetrifica­«oò ps²quica; o ñcongelamentoò afetivo e pulsional; a 

rigidificação das possibilidades de conflitualização e antecipação psíquica; 

¶ O risco de aniquilação psíquica e autodestruição;  

¶ O engendramento de novas articulações entre corpo, linguagem, ato e pensamento; 

desintricações pulsionais;  

¶ A emergência do corpo como lugar privilegiado da expressão pulsional em pane de 

representações; a preponderância da dimensão corporal de forma articulada à fragilidade da 

linguagem e do trabalho psíquico; processos de degradação e destruição do corpo; 

dessimbolização do corpo; 
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¶ A solidão, a inibição, a apatia e o silenciamento, a autoexclusão e organizações marginais da 

existência; 

¶ A emergência do ato, da repetição, da coação e da compulsão como dimensões privilegiadas 

do funcionamento psíquico; 

¶ A rejeição e a perda do reconhecimento social; a possibilidade de identificação com o lugar 

de dejeto e expurgo; a deslegitimação e desestruturação da pertença à humanidade e à 

organização social; o esvaziamento dos lugares de endereçamento; a desconstrução da 

capacidade de sustentação e inscrição do psiquismo e da corporeidade no laço social;  

¶ A derrelicção que expulsa o sujeito para fora da ordem simbólica; a ñdesumaniza­«o da vida 

cotidianaò; 

¶ A desorganização da construção da identidade e a fragilização dos principais suportes e 

referências simbólicas; 

¶ A organização da temporalidade primordialmente sobre o registro da imediaticidade e do 

presente hiperinflacionado e pouco dialetizado com o passado e o futuro; a tentativa de parar 

ou suspender o fluxo do tempo;  

¶ A preponderância dos afetos de dor e pavor, que não são passíveis de representação, 

significação e socialização, se apresentam como experiências sem limite e são extremamente 

desorganizadores. 

Essas formulações revelam que os efeitos e os modos de organização subjetiva 

decorrentes das situações de precariedade, vulnerabilidade e exclusão social articulam-se 

intimamente com as características comumente veiculadas como efeitos do uso abusivo de 

crack. Os efeitos do uso prolongado de crack e as incidências do contexto sociopolítico se 

sobrepõem e se intricam de tal maneira, constituindo uma montagem de inter-relações e 

potencializações mútuas, que eles podem se tornar indiscerníveis. Nesse sentido, clínica e 

analiticamente, não é possível conceber a desorganização do sujeito, a relação que ele 
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estabelece com a linguagem, com seu corpo e com a temporalidade e a forma como ele se 

inscreve e se sustenta no laço social unicamente como efeitos do uso da droga.  

A deterioração e autodestrutividade do corpo; a temporalidade organizada sobre a 

imediaticidade, a urgência e a hiperinflação do instante presente; a passagem ao ato e a 

compulsão como dimensões privilegiadas do funcionamento psíquico; o isolamento, a 

autoexclusão e a organização marginal da existência; a desorganização da identidade e a 

fragilização dos principais suportes e referências simbólicas: todas estas são características e 

efeitos subjetivos frequentemente atribuídos ao uso abusivo de crack, tanto pela literatura 

especializada, quanto, muitas vezes e por meio de outros termos, pelos próprios usuários de 

crack. Todavia, como salientado pelos autores citados acima ï que sequer se debruçaram 

sobre a questão específica do uso de crack ï, elas também constituem importantes incidências 

subjetivas derivadas do contexto sociopolítico e das situações de marginalização, 

precariedade, desamparo e vulnerabilidade às quais determinados segmentos da sociedade 

são relegados.  

Além disso, a partir da perspectiva aberta por Roussillon (2005), é possível inclusive 

propor a hipótese de que o uso de crack pode funcionar como um instrumento das estratégias 

de sobreviv°ncia desencadeadas para enfrentar as ñsitua­»es extremas da subjetividadeò e 

paliar seus impactos, cuja causalidade pode estar relacionada ao contexto sociopolítico, a 

questões singulares ou, caso que acredito ser mais frequente, a uma mistura e enodamento 

dos dois. Como pode ser depreendido da análise de Roussillon (2005), essas estratégias de 

sobrevivência não são necessariamente saudáveis, bem adaptadas ou bem-sucedidas. As 

próprias estratégias deixam marcas e podem provocar efeitos devastadores. Contudo, a 

despeito de sua aparência desastrosa ou deletéria, é necessário compreender e partir do fato 

de que essa foi a melhor forma possível encontrada pelo sujeito ï às vezes a única ï para 

explorar, vivenciar e enfrentar determinadas situações e desenvolver suas estratégias de 
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sobreviv°ncia ps²quica e de ñauto tratamentoò diante do impacto traum§tico de situa­»es 

extremas da subjetividade. Qualquer que seja o caráter paradoxal que a estratégia adotada 

pelo sujeito possa manifestar, é necessário compreender e persuadir-se de que o sujeito tem 

razões por ter se estruturado e organizado dessa maneira. 

Nessa perspectiva de pensar o uso de crack como um instrumento ou como a própria 

estratégia de sobrevivência ecoa plenamente o sentido do pharmakon de Platão que, tal como 

destacado por Derrida (2005), aponta para essa ambivalência e reversibilidade entre remédio 

e veneno e, também, entre substância e não substância.   

[O Pharmakon é] antes de toda discriminação, o que, dando-se como remédio, 

pode (se) corromper em veneno, ou o que se dando como veneno pode se 

verificar remédio, pode aparecer depois de administrado em sua verdade de 

rem®dio. A ñess°nciaò do pharmakon é que, não tendo essência estável, nem 

car§ter ñpr·prioò, n«o ®, em nenhum sentido dessa palavra (metaf²sico, f²sico, 

químico, alquímico), uma substância. (...) Se o pharmakon ® ñambivalenteò, ®, 

pois, por constituir o meio no qual se opõem os opostos, o movimento e o jogo 

que os relaciona mutuamente, os reverte e os faz passar um no outro 

(alma/corpo, bem/mal, dentro/fora, memoria/esquecimento, fala/escritura etc.) 

(Derrida, 2005, p. 73-74). 

O pharmakon emerge como figura fundamental para pensar o campo clínico das 

toxicomanias (e, por conseguinte, a clínica com usuários de crack), na medida em que coloca 

em questão a concepção da onipotência da droga como veneno, flagelo e mal a ser extirpado 

e descortina a possibilidade de pensar a droga em sua reversibilidade veneno-remédio, 

fundamentando a reflexão sobre o uso de drogas como uma ñestrat®gia de sobreviv°nciaò, um 

processo de automedica­«o ou tentativa de ñauto curaò, com todos os riscos, falhas e efeitos 

prejudiciais implicados. Ao mesmo tempo, a figura do pharmakon traz uma contribuição de 
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suma importância para refletir sobre o contexto clínico e psicoterapêutico ao promover uma 

desqualificação da droga puramente como substância e requalificar a dimensão psíquica 

implicada na operação de intoxicação, requalificando também a fala e a subjetividade. Como 

apontado por Fédida: 

O pharmakon de Platão dispõe, por assim dizer, desta afinidade tão estranha 

com o psíquico, de onde todo o seu poder de ilusão é tirado. A operação 

platônica, assim como a destaca Derrida, consiste nesta des-qualificação do 

pharmakon como substância (é uma substância, mas também uma não-

substância) e em sua re-qualificação pela fala se esta é formada do interior e 

atribui a si uma memória que não poderia repousar no artifício de uma 

exterioridade (Fédida, 1998, p. 37).  
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PARTE III  

 

DIÓGENES: UM PERSONAGEM 

 

 

 

 

 

ñ£ feia. Mas é uma flor. Furou o asfalto, o tédio, 

o nojo e o ·dioò (Carlos Drummond de 

Andrade). 
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Ao longo deste estudo, tenho reiterado que, à considerável competência 

desorganizadora e prejudicial do crack, soma-se a complexa e imbricada articulação entre o 

uso dessa droga e as questões sociais, econômicas, políticas e culturais relacionadas ao 

fen¹meno. Essas quest»es, como desenvolvido nos cap²tulos I e II, se ñmaterializamò nas 

situações de acentuada precariedade, vulnerabilidade e exclusão social nas quais se encontra 

a maioria dos usuários de crack no Brasil e na constituição e funcionamento do que 

denominei ñdispositivo do crackò. 

Na parte II desta tese, dediquei-me a olhar para esse contexto sociopolítico e cultural e 

para os elementos, processos e recorrências estruturais que compõem o que em minha 

experiência clínica foi nomeado pelos usuários ï com nuances de significação ï de ñmesma 

históriaò, a partir de um prisma psicanal²tico, buscando articular o campo sociopol²tico ao 

campo subjetivo. Nessa articulação, ancorada na concepção do intricado enodamento entre a 

constituição do sujeito e o contexto sociopolítico e cultural no qual ele se inscreve (capítulo 

III), busquei na formulação freudiana de desamparo radical o ponto de partida para a reflexão 

clínica e psicanalítica sobre as situações de precariedade e vulnerabilidade nas quais se 

encontra a maioria dos usuários de crack no Brasil (capítulo IV.1). Como desenvolvido ao 

longo do capítulo IV, se a noção de desamparo radical conduziu à constatação de que todos 

os sujeitos sofrem de uma precariedade e vulnerabilidade estruturais e consubstanciais à 

condição humana, revelou-se que os usuários de crack, majoritariamente, além dessa 

vulnerabilidade essencial, estão sujeitos também à vulnerabilidade e às condições precárias 

sociopoliticamente induzidas e, ainda, a uma ñvulnerabilidade lingu²sticaò ou desamparo 

discursivo.   

Busquei identificar, no capítulo V, as principais incidências psíquicas e modos de 

subjetivação decorrentes dessas situações de exposição a precariedades e vulnerabilidades 

múltiplas e inter-relacionadas, com o objetivo de subsidiar a reflexão clínica e de 
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compreender também como esses efeitos se relacionam com o destino psíquico e cultural em 

que o crack ganha uma preponderância e centralidade problemática na vida dos sujeitos. Essa 

análise permitiu observar uma estreita articulação em que as lógicas de subjetivação e 

incidências psíquicas do contexto sociopolítico e as características correntemente veiculadas 

como efeitos do uso abusivo de crack se entrelaçam de tal maneira, sobrepondo-se e 

potencializando-se mutuamente, que elas podem se tornar indiscerníveis entre si.  

Também foi possível delinear a hipótese, a ser confirmada em cada caso particular, de 

o uso de crack estar relacionado a ñestrat®gias de sobreviv°nciaò colocadas em a­«o para 

lidar com ñsitua­»es extremas da subjetividadeò, em que a própria existência psíquica, o 

sentimento de identidade e a inscrição no laço social e humano são ameaçados. Nessa 

hipótese, o sentido platônico do pharmakon em sua ambivalência e reversibilidade entre 

remédio e veneno emerge de forma significativa, o que aponta sua relevância para a clínica 

das toxicomanias. 

Após ter percorrido essas sendas e caminhos, aos quais fui levada por uma indagação 

acerca da ñmesma hist·riaò referida pelos usu§rios de crack em minha experi°ncia cl²nica no 

CAPS-AD, acredito ter estabelecido os principais alicerces e referências que me permitem 

adentrar numa dimensão mais miúda e singular dessa clínica, a partir da construção e estudo 

de caso clínico de um dos personagens dessas mesmas histórias. Esse é o objetivo da Parte 

III desta tese, que é levado a cabo a partir da compreensão e sustentação da tensão necessária 

entre o estrutural e o singular, na tentativa de identificar e compreender as singularidades 

desse personagem em meio às construções homogeneizantes e generalizantes que prevalecem 

no campo do fenômeno do crack.  

Acredito que o exercício de apreender o singular do caso clínico é, em alguma 

medida, um meio de fazer resistência aos processos estigmatizantes, perversos e excludentes 

colocados em curso no ©mbito do que aqui denominei ñdispositivo do crackò. E esse 
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exercício não se dá sem desafios, que se impõem na própria escrita do caso e que se 

manifestam nos riscos de incorrer na reprodução dos estereótipos e generalizações que 

imperam nas formações discursivas a respeito do crack. Ciente desses riscos e desafios, 

apresento a seguir algumas reflexões e discussões acerca do lugar e função que atribuo ao 

caso clínico nesta pesquisa e da maneira como ele é abordado, examinado e construído. 
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Capítulo VI: Lugar e função do caso clínico na pesquisa 

 

VI. 1. O caso clínico na pesquisa: problematização, reflexão, resistência e política 

 

De saída, é importante ressaltar que o caso clínico será constantemente cotejado com 

as elaborações e os desenvolvimentos feitos nas primeiras partes deste estudo, colocando em 

estreita correlação e comunicação as questões singulares do sujeito com a dimensão social, 

política, histórica e cultural na qual ele se inscreve. Dessa forma, a vinculação que esse 

sujeito estabelece com o crack, seus prazeres, sofrimentos, conflitos e impasses são 

abordados e examinados a partir de um agenciamento que relaciona tanto sua estruturação 

subjetiva e sua economia pulsional, quanto as diversas questões oriundas do plano 

sociopolítico, histórico e cultural.  

Como já ressaltado anteriormente, a estruturação subjetiva, as formações do 

inconsciente, as formações sintomáticas e psicopatológicas e os impasses e sofrimentos que 

aparecem no plano dos casos clínicos singulares mobilizam também aquilo que se dá no 

plano da ñpsicologia social e das massasò e tornam manifesto, no pr·prio cerne da 

experi°ncia anal²tica ou terap°utica, o ñesp²rito do tempoò (Zafiropoulos, 2015) e a dimensão 

cultural e sociopolítica. Nesse sentido, se o plano sociopolítico, histórico e cultural deve ser 

mobilizado para o exame e compreensão do caso clínico singular, o caminho inverso também 

é verdadeiro, na medida em que, como aponta Zafiropoulos (2015) e como foi explicitado 

anteriormente no capítulo III, a clínica psicanalítica do caso é um caminho privilegiado para a 

análise da sociedade e da cultura.  

Dessa forma, a partir dos sinuosos caminhos e das complexas tramas que levam da 

análise do caso à análise da cultura, faço a aposta de que esta construção e estudo de caso 

clínico também possibilitem trazer contribuições para a compreensão do fenômeno do crack 
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em sua dimensão sociopolítica e cultural e, principalmente, que a partir da apreensão da 

singularidade do caso, seja possível extrair aportes significativos à reflexão sobre a prática 

clínica com usuários de crack de forma ampla. Em outras palavras, faço a aposta de que as 

mesmas histórias contribuam para a compreensão e reflexão sobre o personagem e, a um só 

tempo, que o personagem também lance nova luz sobre as mesmas histórias, possibilitando 

compreendê-las, interrogá-las, perturbá-las e, quiçá, abrindo a possibilidade, em um plano 

clínico, da construção de novas histórias, de histórias diferentes. 

Nessa perspectiva, se o que foi desenvolvido nas partes I e II desta tese constitui uma 

base e referências importantes para a construção e análise do caso e será frequentemente 

mobilizado e cotejado nas próximas elaborações, ressalto, todavia, que a função que atribuo 

ao caso clínico nesta pesquisa não é meramente ilustrativa ou exemplificadora. Portanto, a 

construção, o relato e a análise do caso não são intencionalmente utilizados para comprovar 

ou ilustrar a teoria psicanalítica e, tampouco, as discussões e elaborações tecidas sobre o 

fenômeno do crack e sobre as situações de vulnerabilidade e exclusão e suas incidências 

psíquicas. Ao contrário, embora em alguns pontos ele possa ter o efeito de corroborar 

elaborações prévias, o caso clínico assume aqui as funções de interrogar a teoria psicanalítica 

e as discussões apresentadas anteriormente, ampliar o debate e a reflexão, conduzir a 

investigação e acionar o trabalho teórico e metapsicológico que será feito doravante. Mais do 

que exemplificador ou demonstrativo, o caso clínico é tomado como um dispositivo 

problematizador no âmbito desta pesquisa. 

É oportuno ressaltar, nesse sentido, que o caso clínico em questão é referente a um 

paciente cujo acompanhamento terapêutico foi encerrado antes das principais definições desta 

investigação e antes da redação desta tese. Além disso, convém informar que, apesar de ser 

apresentado somente na última parte da tese, o processo de construção e análise do caso 

ocorreu paralelamente à pesquisa e redação das partes I e II. Dessa forma, embora isso não 
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tenha sido pontualmente explicitado, é possível afirmar que as questões e elementos clínicos 

do caso, em certa medida, já vêm interferindo na elaboração da tese desde seu início, 

disparando questionamentos, apontando caminhos e conduzindo o trabalho de reflexão e 

redação.  

Com esses posicionamentos descritos acima, acredito estar alinhada às 

ñrecomenda­»esò de Freud (1912/2006) acerca da import©ncia de n«o ñtrabalhar 

cientificamenteò (p. 128) num caso enquanto seu tratamento ainda está em andamento, de 

forma a evitar que o desenvolvimento e interesses de pesquisa interfiram, influenciem ou 

prejudiquem o processo clínico. Além disso, o critério utilizado de realizar o estudo de caso 

de um paciente cujo tratamento já foi encerrado também segue o preceito psicanalítico 

fundamental de que a construção de sentidos, significações, elaborações teóricas e 

conhecimentos científicos oriundos da experiência clínica só se dão a posteriori (Dallazen et 

al., 2012). ñN«o se deve esquecer que o que se escuta, na maioria, são coisas cujo significado 

s· ® identificado posteriormenteò (Freud, 1912/2006, p. 126). 

Casos que são dedicados, desde o princípio, a propósitos científicos, e assim 

tratados, sofrem em seu resultado; enquanto os casos mais bem sucedidos são 

aqueles em que se avança, por assim dizer, sem qualquer intuito em vista, em 

que se permite ser tomado de surpresa por qualquer nova reviravolta neles, e 

sempre se o enfrenta com liberalidade, sem quaisquer pressuposições. A 

conduta correta para um analista reside em oscilar, de acordo com a 

necessidade, de uma atitude mental para outra, em evitar especulação ou 

meditação sobre os casos, enquanto eles estão em análise, e em somente 

submeter o material obtido a um processo sintético de pensamento após a 

análise ter sido concluída (Freud, 1912/2006, p. 128).  
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O excerto acima do texto de Freud ñRecomenda­»es aos m®dicos que exercem a 

psican§liseò destaca uma das regras fundamentais do tratamento psicanal²tico, aquela da 

ñaten­«o livremente flutuanteò (ou ñuniformemente suspensaò, tal como ® denominada nesse 

texto), que produz importantes ressonâncias para pensarmos também no lugar, função e 

maneira de abordar um caso cl²nico no ©mbito de uma pesquisa. Assim, a ideia da ñaten­«o 

livremente flutuanteò desdobra-se no âmbito do processo investigativo demarcando a 

importância de não abordar ou fazer uso de um caso clínico simplesmente a partir de uma 

atenção e intenções propositais e direcionais, efetuando seleções em função de determinadas 

expectativas de pesquisa ou para comprovar determinados aspectos da teoria e o que já foi 

dito anteriormente sobre certos temas.  

Assim como destacado por Freud (1912/2006) com relação ao processo analítico, essa 

atitude impõe o risco de nunca se descobrir nada além do que já se sabe ou de falsificar o que 

se apresenta à percepção. E, como salienta Vorcaro (2010), o uso de um caso e de suas 

manifestações clínicas para exemplificar, demonstrar ou atestar a psicanálise, longe da função 

de investiga­«o, obtura o pr·prio m®todo psicanal²tico e configura um ñato de abandono do 

mais essencial ¨ psican§liseò (p. 15). 

É necessário, portanto, que a abordagem do caso clínico trabalhado em uma pesquisa 

reflita a regra fundamental do método clínico psicanalítico e abarque o elemento de surpresa 

pelo qual o analista ® tomado, o ñsurpreendente enigmático que conduz à formulação de um 

problemaò (Magtaz & Berlinck, 2012), as reviravoltas e impasses do processo e a aus°ncia de 

quaisquer pressuposições. Como destacado por Magtaz e Berlinck (2012), o caso clínico pode 

ser abordado como o que possibilita ña coincidência entre tratamento e pesquisa ï o 

fundamento mesmo do método clínico ï, ou seja, pensar o caso clínico como sendo o relato 

do que surpreendeu o clínico em seu estado de atenção flutuanteò (p. 74, grifos dos 

autores). Ou, nas palavras de Vorcaro (2010), a construção do caso clínico em uma pesquisa 
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consiste nessa ñdobradi­a em que se identifica, num s· tempo, o cl²nico e o pesquisadorò (p. 

15).  

Como o propõem Magtaz e Berlinck (2012), o caso clínico pode ser pensado como 

portador de um problema de investigação e dos fundamentos da pesquisa, seguindo a mesma 

lógica dos sonhos. Assim como o relato do sonho apresenta discrepâncias em relação ao 

sonho vivido, também há uma discrepância fundamental entre aquilo que é comunicado e 

vivenciado em um processo terapêutico e aquilo que é comunicado sobre o processo 

terapêutico. E assim, como os sonhos exigem um trabalho de interpretação, a construção de 

um caso clínico requer também um trabalho de interpretação do caso, e não somente o relato 

do processo terapêutico (Magtaz & Berlinck, 2012).  

Nesse sentido, é possível propor, em linhas gerais e de forma bastante esquemática, 

dois momentos principais na construção e análise de um caso clínico. O primeiro momento 

consiste na transposição para o registro da escrita dos principais elementos clínicos: os dados 

e acontecimentos significativos da história de vida do paciente; suas queixas, conflitos, 

impasses e manifestações sintomáticas; o histórico do processo terapêutico; as falas e 

narrativas que convocaram a atenção do clínico de maneira particular; os elementos que o 

surpreenderam em sua atenção flutuante; as questões transferenciais; os questionamentos que 

emergiram; as intervenções e interpretações clínicas feitas ao longo do processo.  

É importante que esse primeiro momento siga o princípio de uma atenção e 

associação relativamente livres e não intencionais ï sem propósitos específicos ou 

pressuposições, sem destaques ou supressões ï para que se inscreva nessa escrita a 

singularidade do caso, aquilo que o clínico/pesquisador desconhece ou um saber que se 

deposita a despeito de sua consciência (Vorcaro, 2010), aquilo que surpreende, interroga e 

delineia uma questão. Essa escrita clínica, segundo Vorcaro (2010), submete-se, queiramos 
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ou não, saibamos ou não, às mesmas regras estruturais do que faz ñato cl²nicoò e mostra que 

o analista está submetido à clínica e é falado pelo seu escrito muito mais do que saberia dizer.  

O segundo momento da construção e análise de um caso clínico pode ser descrito 

como o processo de análise e interpretação ï a partir de um tensionamento com a teoria e 

conceitos metapsicológicos ï dos posicionamentos subjetivos, conflitos e sintomas do sujeito, 

dos fenômenos clínicos e dos elementos discursivos que se destacam, insistem, interpelam, 

colocam questões, e incitam um trabalho de reflexão, análise e formulação. E é esse o ponto, 

na virada do momento 1 para o momento 2, que aciona o trabalho e referencia os caminhos 

da pesquisa, na medida em que ela vai se dedicar às interpretações e construções de sentidos 

sobre as surpresas, questões, enigmas, indagações, reviravoltas, impasses, inquietações e 

embaraços que se interpuseram ao analista ao longo do processo e que se depositaram na 

escrita inicial.  

Nesse momento, coloca-se o desafio de articular a singularidade do caso e das 

manifestações de um sujeito com o geral da teoria e com a universalidade dos conceitos que 

enquadram sua observação, escuta e interpretação (Vorcaro, 2010). Portanto, conforme 

Vorcaro (2010), é importante manter ativa essa tensão entre o singular do sujeito e o 

universal da teoria, de forma a não incorrer na obturação do desconhecido ou no apagamento 

das singularidades a partir de uma tentativa de adequação forçada ao universal das 

conceitualizações e à generalização necess§ria ¨ teoria, ñavessa ¨ presen­a do singular 

surpreendente implicado no inconscienteò (p. 17).  E é nesse processo que também se busca 

trazer à tona os sentidos inconscientes das formações sintomáticas e psicopatológicas, dos 

impasses, dos posicionamentos e produções do paciente, abordando-o a partir da noção 

psicanal²tica de sujeito, que ® dividido e atravessado pelo inconsciente, que ñn«o ® o senhor 

de sua pr·pria casaò, tal como o afirma a c®lebre formula­«o freudiana.  
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Portanto, a construção e análise de um caso clínico não consistem em uma anamnese 

ou em um relato asséptico, compilado e exato dos fenômenos clínicos, acontecimentos, 

descrições sintomáticas, interpretações diagnósticas e procedimentos terapêuticos. Como 

observa Freud (1912/2006) em suas ñRecomenda­»es...ò, ñrelat·rios exatos de hist·rias 

cl²nicas anal²ticas s«o de menor valor do que se poderia esperarò e possuem t«o somente a 

ñexatid«o ostensiva de que a psiquiatria ómodernaô fornece-nos alguns exemplos marcantesò 

(p. 127). Os relatos de caso feitos por Freud, ao contrário, mais parecem contos ou romances 

e lhes falta a ñmarca de seriedade da ci°nciaò, como ele mesmo salienta nos ñEstudos sobre a 

histeriaò (1893-95/2006, p. 183), revelando o estilo literário que caracteriza a estrutura 

narrativa de seus estudos de caso clínico e que, desse modo, faz-se coerente à estrutura dos 

fenômenos pesquisados.   

Como o destaca Figueiredo (2004), nunca é excessivo lembrar que o caso clínico não 

é o sujeito, mas uma construção com base no que foi recolhido de seu discurso, de suas 

produções, de seus posicionamentos subjetivos e de suas formações sintomáticas. Construção 

esta na qual o clínico se imiscui em larga medida, o que permite pensar que o caso clínico 

não é apenas do paciente, mas relaciona-se ao encontro do sujeito com o psicanalista, 

comportando os efeitos dessa relação transferencial, aquilo que o psicanalista coloca de si 

mesmo nessa relação, aquilo que o surpreendeu, aquilo que nele se fez ouvir.  

Como enfatizado por Kristeva (1993), cada processo terapêutico é único, singular e 

idiossincr§tico ¨ dupla ñpsicanalista-pacienteò em quest«o. A autora mostra que as diferentes 

formas de representação psíquica orientadas para a linguagem (mas irredutíveis à sua 

estrutura gramatical e lógica), a estrutura da ñbipolaridade da transfer°ncia-

contratransfer°nciaò por meio da qual ® tomado o discurso interpretativo, a heterogeneidade e 

polivalência dos representantes psíquicos e a atenção que é dada à expressão linguística dos 
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determinantes psíquicos promovem uma subversão ou superação das principais estruturas 

psicopatológicas e o questionamento da validade das nosografias clássicas.  

Dessa forma, essas especificidades do processo psicanalítico conduzem a uma 

invidualização máxima de cada processo terapêutico: cada situação analítica concreta torna-

se um ñmicrocosmo espec²ficoò (Kristeva, 1993, p. 23, tradução minha
co41
), ñcada cura torna-

se um idioleto, uma obra de arte, e a introdução provisória de uma nova criação teórica no 

interior do continente freudianoò (Kristeva, 1993, p. 14, tradução minha
co42

). A partir dessa 

perspectiva, é possível pensar na construção e análise do caso clínico como uma construção 

discursiva singular, simultaneamente ficcional e verdadeira, que diz respeito tanto ao clínico 

quanto ao paciente, na medida em que versa sobre esse encontro que constitui um 

microcosmo específico, com seu idioleto próprio e que, portanto, expõe não apenas o 

paciente pesquisado, mas também o clínico-pesquisador que escutou e as características, 

tramas e meandros do campo no qual se inscreve esse microcosmo
27

.  

É essa constituição de um microcosmo singular, produtor de novas criações teóricas 

no ñcontinente freudianoò, o que possibilita, segundo Herrmann (2004), que cada processo 

psicanalítico escape de ser uma repetição ao infinito do que já se sabe teoricamente. E é o 

exercício de construção e análise desse microcosmo, de seu idioleto específico e de suas 

criações o que faz do caso clínico esse dispositivo de interrogação, problematização, 

acionamento e reformulação no âmbito de uma pesquisa psicanalítica e constitui a sua função 

de exponenciar o saber adquirido nesse encontro singular (Vorcaro, 2010) e seu potencial de 

fazer a teoria e a clínica psicanalíticas estarem em contínuo desenvolvimento, 

problematização, reinvenção e reformulação.   

                                                           
27

 Com relação ao caso clínico desta pesquisa, pode-se afirmar que esse microcosmo é relativamente ampliado e 

n«o consiste apenas na dupla ñpsicanalista-pacienteò referida por Kristeva, uma vez que, como ser§ 

desenvolvido adiante, o acompanhamento se deu predominantemente em um contexto de grupo. 
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Com relação à importância que o estudo de caso clínico pode assumir especificamente 

no contexto da clínica com sujeitos situados precariamente no campo social, evoco algumas 

considera­»es de Rouzel (2009) sobre o lugar e fun­«o da escrita na ñpr§tica cl²nica associada 

ao trabalho socialò, essa pr§tica em que se desenvolve uma vincula­«o bastante pr·xima e 

íntima com sujeitos estigmatizados, segregados pelas representações sociais, marcados por 

injustiças sociopolíticas e em intenso sofrimento. Essa escrita, segundo o autor, constitui uma 

tentativa de dar sentido e forma (e, portanto, de informar) a esse encontro clínico, 

estruturalmente assimétrico, com pessoas mergulhadas em tormentos, sofrimentos e angústias 

relacionadas ao contexto sociopolítico. Um encontro que é volátil, cuja complexidade 

apresenta certa resistência à apreensão e à colocação em palavras e que, não fosse a escrita, 

restaria invisível. 

Alinhado ao posicionamento epistemológico de Freud de restituir a importância e o 

sentido aos fenômenos e signos que comumente são relegados ao lixo semiológico e 

considerados insignificantes
28

, Rouzel (2009) afirma que é a escrita que, em seus meandros e 

sinuosidades, permite com que os pequenos signos, os ñpequenos nadasò (p. 39, tradução 

minha
co43

) do cotidiano que se espalham pela prática clínica no campo social ï e apresentam 

grande relevância ï sejam revelados e apreendidos. É necessário, portanto, que esses signos 

sejam escritos para que eles possam emergir e ser submetidos a uma leitura, decifração e 

interpretação e para que lhes sejam restituídos a importância e o sentido, enquanto signos de 

um sujeito e de sua vida, enquanto signos também de um tempo e de um contexto específicos.   

                                                           
28

 Freud, em seu processo epistemológico, sempre se voltou para fenômenos que até então eram considerados 

como dejetos, resíduos, fragmentos, coisas sem importância, absurdos ou contradições e soube deles descobrir o 

sentido. É isso que observamos, por exemplo, nos casos clínicos dos Estudos, em que Freud fez com que os 

sintomas, lacunas e absurdidades das histéricas deixassem de ser mudos e falassem como testemunhas de sua 

história psíquica. Saxa loquuntur! (Freud, 1896/2006, p. 190): as pedras falam! ï afirma Freud em uma das 

recorrentes analogias que estabelece entre seu método terapêutico e a arqueologia, do início ao fim de sua obra. 

Assim como as pedras de um sítio arqueológico, todos esses fenômenos considerados dejetos semiológicos 

podem falar e revelar sentidos, desde que submetidos a uma leitura específica, decifração, interpretação e 

inserção numa cadeia de relações. 
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Portanto, a escrita da clínica abre uma dimensão de interpretação e, ao mesmo tempo, 

revela as brechas e fissuras das interpretações consolidadas, das certezas, das repetições, dos 

estereótipos, podendo constituir-se como um campo fértil de questionamentos, desconstrução, 

exploração, deslocamentos, descobertas. Além disso, no entrecruzamento entre o subjetivo e 

o coletivo, a escrita da experiência clínica possibilita ainda o compartilhamento, alimentando 

a discussão, a reflexão e a elaboração. É nesse sentido que, segundo Rouzel (2009), a escrita 

desemboca na construção de um verdadeiro saber, não apenas sobre a clínica, mas da clínica, 

no sentido de onde ele foi originado; construção jamais completada, sempre a ser 

reelaborada.  

Por fim, ressalto a função política da escrita no âmbito da clínica em situações de 

precariedade e vulnerabilidade. Como observado por Rouzel (2009), a escrita nesse campo 

tem o potencial de constituir-se como verdadeira ñmola de resist°nciaò, na medida em que os 

profissionais podem (ou devem, segundo o autor) revelar para a sociedade e instituições 

políticas aquilo que a clínica os ensina. Ou, no jogo de linguagem feito pelo autor, a função 

pol²tica da escrita consiste na conjuga­«o entre ñsaberò e ñsaber-fazerò profissionais para 

ñfazer saberò, a quem de direito, o que ® testemunhado e aprendido nessas experiências 

clínicas (p. 44, tradução minha
co44

). Há, portanto, uma importante função política de registro, 

visibilidade, resistência e memória implicada na escrita da clínica em contextos atravessados 

por conflitos, desigualdades e injustiças sociais. A construção e análise do caso clínico 

apresentado a seguir, apoiam-se, então, sobre a aposta na potencialidade da escrita da clínica 

em revelar-se um lugar político e de resistência, de problematização e de reflexão.  
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VI. 2. Diógenes
29

: um caso de pesquisa portador de uma questão sobre o corpo 

 

Acompanhei o caso de Diógenes no CAPS-AD ao longo de três anos, 

aproximadamente. Convém apresentar brevemente a metodologia clínica e o contexto em que 

se deu esse acompanhamento, pois isso traz implicações diretas para a própria construção e 

análise do caso clínico. Tratava-se de um grupo de psicoterapia semanal destinado a todos os 

usuários do serviço cuja problemática envolvesse o uso de diferentes drogas e que desejassem 

e tivessem disponibilidade de participar. Apesar de ser aberto a usuários de múltiplas drogas 

(com exceção para os usuários que faziam uso exclusivo de álcool, para os quais havia um 

grupo específico), esse grupo, desde o seu início até o momento em que interrompi minhas 

atividades no CAPS-AD, apresentava a característica marcante de ser composto 

predominantemente por sujeitos cuja problemática principal residia no uso abusivo de crack.  

O grupo trabalhava com o material e conteúdos levantados pelos próprios 

participantes; não havia diretividade. Sem adentrar os efeitos e fenômenos da dinâmica 

grupal, ressalto que o contexto de grupo implicou algumas limitações no que diz respeito à 

anamnese clínica, restringindo o acesso a informações pormenorizadas sobre sua história 

infantil e familiar, mas, ao mesmo tempo, apresentou o potencial de permitir observar o 

indivíduo em sua interação com os outros, com ideias diferentes das suas, em suma, com a 

coletividade e com a alteridade.  

A escolha de fazer desse paciente de minha prática clínica um caso de pesquisa e 

reflexão decorre das inquietações, interrogações, embaraços e desafios que ele suscita, 

conduzindo-me aos limites da reflexão clínica, ética e política. Diógenes exprimia ï com 

oscilações, mas ao longo de todo o período do processo de tratamento que pude acompanhar 

ï um sofrimento muito intenso, que tangenciava a insuportabilidade de existir, de habitar seu 
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 Nome fictício, usado para proteger a privacidade e o anonimato do sujeito.  
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corpo próprio. Uma existência absorvida pela vontade feroz de usar a droga, e pela vontade, 

também feroz, de interromper o uso e alcançar a almejada abstinência. Uma história marcada 

pela precariedade e pela marginalização, por violências sofridas e cometidas, pela 

fragilização de quase todos os seus vínculos familiares e sociais. Uma vida sentida e narrada 

pelo próprio Diógenes por meio do fracasso, descontrole e impotência, da degradação 

psíquica, corporal e moral, da ñdoen­aò, da ñperda da dignidade e do car§terò
30

.  

Se a narrativa de Diógenes trazia à tona a força, os riscos e a potencialidade 

desorganizadora do crack, ela também revelava, principalmente, que sua vinculação estreita 

com a droga, bem como sua forma singular de vivenciá-la e significá-la, estavam 

profundamente relacionadas com seu contexto social e cultural e marcadas pela trama de 

discursos, interpretações dominantes, práticas e saberes construídos em torno do crack. A 

análise e interpretação de seu caso clínico mostram que há, certamente, uma capacidade 

prejudicial considerável intrínseca ao próprio crack, mas revelam igualmente que ela age 

sobre um terreno subjetivo e coletivo cuja estrutura e conjuntura devem ser interrogadas e 

examinadas.  

Dessa forma, tanto a intervenção clínica, quanto a análise, construção e escrita do caso 

de Diógenes ï um caso de relação extrema e destrutiva com o crack, que não pode ser 

generalizada a todos os outros, cumpre ressaltar ï impuseram o importante desafio de narrar e 

examinar sua história de vida, seus sofrimentos, conflitos e perdas, sem reificar os próprios 

estereótipos construídos em torno do crack e sem incorrer nos consensos generalizantes que o 

erigem como mal absoluto, com poderes devastadores e trágicos. Proponho, portanto, 

examinar e interrogar o uso particular que Diógenes fazia do crack em sua imbricada 

articulação com o contexto sociopolítico e cultural e com a ideia aqui desenvolvida de 

ñdispositivo do crackò como uma forma de enfrentar esse desafio e evitar tanto uma 
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 Para identificar as falas, palavras e expressões próprias do paciente, elas serão grafadas entre aspas e em 

itálico. 
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abordagem deficitária do sujeito, quanto interpretações apressadas, simplistas, deterministas e 

estigmatizantes. 

Nesse sentido, meu objetivo é interrogar, a partir da psicanálise, os processos 

subjetivos ligados à vinculação extrema que Diógenes instaurou com o crack, em suas 

dimensões subjetivas, corporais, simbólicas e sociais. Além da intensidade explicitada acima, 

convocaram minha atenção de maneira particular no caso de Diógenes: a centralidade do 

corpo, regulado predominantemente pelo uso e pela fissura
31

; uma circularidade fechada entre 

intoxicação, abstinência e retomadas do uso repetitivas, cujos ritmos determinavam e 

absorviam sua existência; um estado de pane e caos pulsional que conduzia ao 

irrepresentável, à violência, à destrutividade e aos limiares da morte; suas dificuldades 

extremas nas relações sociais e afetivas; o aprisionamento a uma identidade ñcraqueiraò e 

ñdoenteò e os movimentos e transforma­»es em seu posicionamento subjetivo ao longo do 

tratamento.  

Dentre as associações de Diógenes, duas falas ressoaram de forma particular e 

conduziram minha escuta clínica, delineando os eixos investigativos no processo de análise e 

construção do caso clínico. A primeira, ñeu n«o t¹ conseguindo nem malhar na comunidade 

[terapêutica]...meu coração acelera, me dá uma vontade ainda maior de fumar crack e eu 

fico nervoso e irritadoò, apontou para a preponderância das sensações e da dimensão do 

corpo. E a segunda, ñTudo em mim vira droga ... Tudo que eu tomo vira droga dentro do meu 

corpo. Me d§ vontade de mais, mais, mais...ò, enunciada logo após uma tentativa de suicídio, 

além de corroborar a centralidade do corpo, apontou para a ideia de apetência mórbida e 

desejo insaciável e emergiu como um traço singular e distintivo que revelou uma mudança 

significativa em sua posição subjetiva.   

                                                           
31

 Compreensão desenvolvida a partir de uma formulação de Lancetti (2015), que aponta essa regulação dos 

corpos dos usuários de crack a partir do uso e da fissura. 
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Portanto, além de possibilitar a ampliação das discussões e reflexões sobre questões 

que já vêm sendo desenvolvidas ao longo desta tese ï como a relação entre o uso de crack e 

as situa­»es de precariedade e exclus«o, o ñdispositivo do crackò e a prática clínica nesse 

campo ï, o caso clínico de Diógenes é portador de um novo problema de investigação, que 

foi abordado até o momento de forma apenas tangencial, a saber, a dimensão do corpo e da 

sensorialidade nas dinâmicas subjetivas relacionadas ao uso abusivo de crack.  

Assim, esse caso clínico introduz indagações e incita a pesquisa e elaborações sobre 

uma questão que se mostra fundamental na clínica com usuários de crack, em uma 

perspectiva mais ampla. O registro do corpo emerge de forma proeminente e central nesse 

campo clínico, fazendo-se presente em diferentes dimensões: na questão do aspecto físico e 

da visibilidade do corpo, uma vez que o crack é uma das drogas que mais atinge a 

corporeidade de forma evidente, visível e característica (Rui, 2014); na questão da 

destrutividade e definhamento corporais; nas queixas relacionadas à abstinência, à fissura e à 

urgência física pelo crack, que constituem uma constante entre os pacientes e dominam a 

cena terapêutica; e na construção de uma ideia de que a ñmenteò se torna impotente diante da 

força do desejo e fissura do corpo pelo crack, como destacado pela fala emblemática de outra 

paciente do CAPS-AD: ñMeu corpo quer [fumar crack], mas minha cabeça não. É ela que 

deveria mandar, mas n«o t§ conseguindoò. Ademais, a questão do corpo também se desdobra 

de forma significativa na clínica com usuários de crack em uma dimensão social e 

biopolítica, a partir da ideia de que o corpo está imerso num campo político e de que as 

relações de poder o afetam diretamente, investindo-o, marcando-o, direcionando-o, 

sujeitando-o ou supliciando-o (Foucault, 1987). 

Dessa forma, o caso clínico de Diógenes constitui o eixo disparador e condutor para a 

investigação e reflexão sobre a questão da corporalidade relacionada ao fenômeno do crack. 

Algumas abordagens e formulações psicanalíticas sobre o corpo serão revisitadas a partir dos 
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elementos clínicos, com o objetivo de analisar o lugar e função do corpo nas dinâmicas de 

uso abusivo e problemático de crack e compreender como a ação desta droga sobre o corpo e 

seus múltiplos efeitos sobre as sensações corporais e dinâmicas pulsionais se ligam à 

experiência do sujeito, à sua relação com o outro, à sua inscrição no laço social e à realidade 

sociocultural. A partir disso, pretendo analisar e tecer articulações entre o estatuto do corpo 

que é engendrado pela operação de intoxicação pelo crack e o lugar e valor que são 

conferidos ao corpo pelo processo de produção da desigualdade social e marginalização na 

sociedade brasileira.  

Impõe-se como postulado incontornável que atravessa toda a construção do caso 

cl²nico a dimens«o de solu­«o, de ganho subjetivo e de ñrem®dioò no uso do crack, como o 

indicam a ambiguidade e a reversibilidade da figura platônica do pharmakon. Entre as 

inúmeras perdas que Diógenes não cessou de enumerar ï materiais, financeiras, familiares e 

morais ï quais foram os ganhos subjetivos do uso que ele fazia do crack e como eles se 

articulavam ao corpo, às sensações, às suas relações sociais e afetivas e à sua integração no 

tecido social? Trata-se de indagar o que o crack lhe proporcionava e, igualmente, como ele 

subjetivava a droga e sua vinculação com ela.  

Apresento, a seguir, o resultado do primeiro momento da construção do caso, no qual 

procurei apresentar o material clínico antes de ter sido submetido ao trabalho de análise e 

interpretação. Esse material é proveniente de um olhar retrospectivo sobre o 

acompanhamento desse paciente no CAPS-AD, da análise documental pós-fato de seu 

prontuário, dos registros escritos dos grupos terapêuticos dos quais participou na instituição e 

dos meus registros pessoais. Obviamente, após um processo de escrita em que busquei 

suspender a crítica, as pressuposições, as intenções e as seleções, esse material, tal como está 

apresentado na reda­«o final da tese, foi submetido a um processo de ñelabora­«o secund§riaò 

e de organização e sistematização da escrita, de modo que pudesse ser apresentável e 
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compreensível e n«o coincide, portanto, com uma ñescrita livremente associativaò. Após a 

ñApresenta­«o cl²nicaò de Diógenes, procedo à análise e à interpretação do caso a partir do 

tensionamento com a teoria psicanalítica e com os conceitos metapsicológicos, mobilizando, 

igualmente, as discussões e formulações desenvolvidas nas partes I e II deste estudo.  
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Capítulo VII: Diógenes e seu corpo fabricador de drogas 

 

VII. 1. Apresentação clínica 

 

Diógenes foi encaminhado ao CAPS-AD em 2012 por uma comunidade terapêutica 

(CT), na qual estava internado. À época, tinha 37 anos, informou que era divorciado e tinha 

quatro filhos. Interrompeu o processo de escolarização na 3ª série do ensino fundamental e 

contou que trabalhava como vendedor de rua, ñcamel¹ò. Relatou que iniciou o uso de 

maconha, merla, cola, loló e tabaco aos 13 anos de idade. Aos 18 anos começou a fazer uso 

de cocaína e bebida alcóolica e, aos 33, começou a usar crack. Desde então, fazia uso diário 

de crack, álcool e tabaco. Relatou que, esporadicamente, também fumava maconha. 

Nos quatro anos anteriores à sua internação na CT, Diógenes consumia 

cotidianamente grandes quantidades de crack e de álcool de forma abusiva e destrutiva, 

chegando a apresentar crises convulsivas e desmaios. Seus principais vínculos familiares e 

sociais estavam rompidos ou fragilizados e passava a maior parte de seu tempo nas ruas, 

usando crack. Seu corpo estava emagrecido e marcado pelo uso abusivo da droga e pela 

vivência na rua. Sua linguagem empobrecida denunciava a defasagem no processo de 

escolarização e de aquisição da linguagem. Já nos seus primeiros contatos com o serviço, nos 

ñavisouò que n«o gostava de falar de si e, principalmente, que não gostava de envolver-se 

com os outros e compartilhar em grupo sua história de vida.  

Contudo, em sua primeira participação no grupo de psicoterapia, tomou a palavra e 

falou de sua trajetória de uso de drogas e das grandes perdas e prejuízos que ele relacionava 

unicamente ao crack. Depois de encerrado o grupo, nos procurou individualmente para dizer 

que ficou muito mexido depois de ter falado, ñcom a cabeça atribuladaò, ñacuadoò, o que 

exprimia uma dificuldade de entrar em contato com sua própria história, narrá-la e ouvi-la.  
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Diógenes contou que na adolescência começou seu envolvimento no tráfico, 

inicialmente para poder comprar as drogas de uso próprio, e em atividades criminais, como 

roubo e assalto. Contou, em tom de confissão, a extrema violência com a qual se envolveu 

nesse contexto, tangenciando os limites da morte. No início de sua trajetória terapêutica, 

todas as falas de Diógenes relacionadas ao período em que traficava e roubava deixavam 

escapar sinais de um prazer e nostalgia em relação a essa fase de sua vida. Fase em que se 

sentia poderoso e reconhecido, tinha dinheiro, carro, ñroupas de marcaò e impressionava as 

mulheres.  

Diógenes relatou que gostava de colocar-se em situações de risco, como andar com o 

carro desgovernado e em alta velocidade. Descrevia-se como ñarroganteò, disse que gostava 

de ñaparecerò e que não tolerava ser contrariado ou frustrado, não aceitava receber ordens e 

submeter-se a regras e tinha dificuldades no convívio e relacionamento com os outros. ñN«o 

aguento ninguém perto de mim e se vier falar comigo eu me irritoò. 

Relatou que, enquanto esteve casado, seu relacionamento conjugal era marcado e 

dominado por conflitos extremos e violência física, verbal e psicológica perpetrada contra sua 

esposa, o que já o havia levado à prisão. Contou que seis meses antes de sua ida ao CAPS, 

sua ex-esposa havia saído de sua casa e, em suas palavras, ñdesapareceu com seus filhosò, 

sem deixar rastros e sem poder ser encontrada. Nos primeiros meses de seu 

acompanhamento, Diógenes interpretava isso como abandono e traição; colocava-se, a 

despeito de toda a violência por ele cometida, no lugar de vítima e era tomado por raiva 

intensa e rancor, revolta e ñdesejos de vingan­aò. Esses sentimentos eram direcionados não 

apenas à sua ex-esposa, mas também à sua mãe, que havia corroborado as denúncias feitas 

pela ex-nora e ajudava-a a ñesconder-seò de Di·genes. Tomado pelo ·dio contra as ñas 

mulheres de sua vidaò, irrompeu a ¼nica refer°ncia que fez sobre seu pai, a quem considerava 

seu ¼nico ñprotetorò, mas que j§ havia falecido. Relatou que seu pai também era dependente 
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de álcool. Quando falava de suas dificuldades nos relacionamentos afetivos, principalmente 

com sua ex-esposa e com seus familiares, Diógenes exprimia muita raiva, mágoa e rancor e 

dizia não querer nenhum contato com ninguém de sua família.  

Contou que, pouco tempo antes de procurar a internação, comprou um quilo de crack, 

com a intenção explícita de usar até morrer, mas seu plano ñfalhouò e o quilo de crack ñs· 

deu loucuraò. Relatou que já cometeu algumas tentativas pregressas de suicídio, por 

enforcamento e ingestão de medicação. 

Em seus primeiros dias de internação ï e de abstinência ï, relatou que apresentava 

insônia, falta de apetite, irritabilidade e nervosismo intenso, impulsividade e 

heteroagressividade, persecutoriedade e alucinações auditivas e visuais. Referia que também 

sob efeito de crack apresentava sintomas persecutórios e paranoicos intensos. Depois de 

desintoxicado, os sintomas positivos cessavam, o que sugere que a persecutoriedade e a 

paranoia constituíam efeitos da intoxicação e as alucinações eram sintomas da síndrome de 

abstinência, provavelmente do álcool. Mas o medo ï e não a paranoia ï, segundo Diógenes, 

era um sentimento que o acompanhava há muito tempo ï medo de ñser abandonadoò e de 

ñn«o ter ningu®m por mimò. 

Diógenes enfatizava sua vontade intensa de usar o crack, uma necessidade sentida 

como corporal, uma ñfissuraò tão intensa que ele não conseguia ativar seu corpo por meio de 

exercícios físicos: ñeu n«o tô conseguindo nem malhar na comunidade [terapêutica]...meu 

coração acelera, me dá uma vontade ainda maior de fumar crack e eu fico nervoso e 

irritadoò. Oscilava entre lembranças positivas do uso e as lembranças negativas. Dizia que 

era muito difícil renunciar aos prazeres que sentia com a droga, principalmente no campo dos 

relacionamentos amorosos e sexuais. Temia aquilo que ele (e também outros usuários 

atendidos no CAPS) chamava de ñreca²da da calcinhaò: ñÉ muito mais difícil recusar [a 

droga] de uma mulher do que recusar de marmanjo...tem a sedu­«o n®...ò. 
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Ao mesmo tempo, contrapunha ao prazer que sentia e à sua enorme vontade de voltar 

a usar, o medo de apresentar novamente a intensidade persecutória e paranoica que a droga 

provocava e o medo de ñficar doidoò, ñsem vergonhaò, como nas ocasiões em que chegou a 

tirar a roupa na rua sob o efeito de crack. Narrava com muito sofrimento as ñperdasò em sua 

vida, que ele atribuía exclusivamente ao uso de crack. Dizia sentir-se muito perdido e com 

medo do ñmonstroò em que se transformou devido ao uso de crack. 

As falas de Diógenes no início de seu acompanhamento no CAPS concentravam-se 

principalmente nos seus sintomas de abstinência e na intensa vontade que sentia de usar o 

crack. Os conflitos nos relacionamentos interpessoais e no seu casamento eram atribuídos 

unicamente aos outros ou ao crack, que havia destruído tudo e o transformava em um 

ñmonstroò, portador de uma ñdoença incurávelò, conforme sua pr·pria interpreta­«o. Suas 

dificuldades no laço com o outro se manifestavam também na coletividade do CAPS-AD, e 

ele irritava-se e impacientava-se com frequência na interação com outros usuários ou com os 

profissionais.  

Dois meses após o início de seu acompanhamento no CAPS-AD e de sua internação 

na CT, Diógenes interrompeu o tratamento, retornando sete meses depois. Relatou que teve 

de se ausentar do serviço devido aos seus problemas na Justiça. Nesse período, retomou o uso 

diário e abusivo de crack e álcool e estava vivendo em situação de rua. Bastante preso ao 

significante ñreca²daò, associava a retomada do uso ao seu medo de ser preso e ao 

envolvimento com uma mulher que fumava crack. Dizia que estava tentando interromper o 

uso, mas não conseguia ficar mais de sete dias abstinente e, por isso, solicitou à equipe 

encaminhamento para nova internação em CT. Iniciou-se, assim, o ciclo repetitivo 

ñinterna­«o-ruaò, ñintoxica­«o-abstin°nciaò. Ao longo dos tr°s anos em que acompanhei seu 

caso, Diógenes internou-se quatro vezes, por períodos que variaram de dois a quatro meses 

para cada internação. Também sua vinculação com o CAPS era marcada por idas e vindas.  
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Progressivamente, Diógenes estabeleceu um importante vínculo com o CAPS-AD e 

começou a ficar bastante motivado e investido no processo terapêutico. Aos poucos, sua fala 

deslocou-se dos ñpoderes destruidoresò do crack e dos outros e começou a contornar um ñsi 

mesmoò, uma postura mais cr²tica e implicada, de ñauto-avalia­«oò e questionamento. 

Provavelmente influenciado pelas ideias do AA e NA, nas quais se inspirava o método de 

tratamento das CTôs em que foi internado, Diógenes contou que tinha descoberto a 

importância de fazer um ñrelat·rio e invent§rio da sua vidaò para que pudesse compreender 

sua relação com o crack. Ele exprimia o desejo de trabalhar e ser produtivo, mas temia que a 

rotina e o dinheiro o induzissem a uma nova recaída. Chegou a fazer uma tentativa de 

trabalhar em um restaurante como auxiliar de cozinha, mas ao seu primeiro salário seguiu-se 

uma recaída grave. Além disso, Diógenes disse que teve problemas interpessoais com seus 

colegas de trabalho, o que o levava a ñpensar maldadesò, ñter vontade de matarò. ñEu sou 

perigoso para a sociedadeò, conclu²a Di·genes.  

Diógenes insistia bastante sobre um traço que, na sua compreensão, era o principal 

problema de sua vida e que marcava sua trajetória e sua vinculação com o crack: o fato de ser 

ñmanipuladorò e ñambiciosoò. Insistia também em suas dificuldades em aceitar limites e lidar 

com frustrações. Começou a questionar-se sobre o início de sua trajetória com as drogas e o 

associava com a necessidade de superar timidez e desinibir-se nos relacionamentos com 

mulheres. Dizia tratar-se também de ñvaidadeò, pois só conseguia considerar-se 

ñinteressanteò e ñatraenteò para as mulheres se estivesse ñdrogadoò e adere­ado de objetos 

materiais, signos exteriores de dinheiro e capacidade de consumo, como óculos de sol, tênis e 

roupa da moda, motocicleta etc. Mulheres sempre apareciam em seus relatos como questão 

significativa na vinculação com o crack, o que apontava para uma dificuldade em relacionar-

se sem a mediação da droga. Estabelecia uma associação em que dor e sofrimento 
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constituíam sentimentos que o auxiliavam a manter-se abstinente e bem-estar e tranquilidade 

o conduziam a uma recaída. 

Após uma de suas recaídas mais graves, em que ficou, em suas palavras, muitos dias 

ñinvernadoò ï o que significa ficar vários dias consecutivos fazendo uso ininterrupto de 

crack, sem comer, sem beber outra coisa além de álcool e sem dormir ï, Diógenes cometeu 

duas tentativas de suicídio. Uma por ingestão de medicações psicotrópicas e outra, após ter 

usado grande quantidade de crack, por ingestão de veneno para ratos (ñchumbinhoò), o que o 

levou a um estado grave de saúde e internação hospitalar. Depois de sair do hospital, 

procurou o CAPS e formulou a seguinte fala em uma reunião do grupo de psicoterapia: 

- ñTudo em mim vira drogaò 

- Como assim? 

- ñTudo que eu tomo vira droga dentro do meu corpo. Me dá vontade de mais, mais, 

mais... se eu tomo uma dipirona, por exemplo, eu fico querendo mais dipirona, fico querendo 

sentir o gosto da dipirona na minha boca. Igual quando eu saí do hospital [após a tentativa 

de suicídio por ingestão ñchumbinhoò], tudo o que eu queria era sentir o gosto do 

chumbinho na minha bocaò.  

 

 VII. 2 . Corpo e sensorialidade: dinâmicas pulsionais  

 

O registro do corpo constituía o domínio mais eminente no qual se expressava o mal-

estar de Diógenes. Suas falas no início de seu tratamento revelavam que, tal como proposto 

por Costa (2005) com relação a quadros psicopatológicos da contemporaneidade, seu corpo 

era colocado como objeto privilegiado de sua atenção, preocupações e sofrimentos 

conscientes, sendo explicitamente identificado como um dos principais componentes de seu 

conflito psíquico e não apenas como pano de fundo dos embates entre afetos, pulsões, 
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representações e instâncias psíquicas. Seu corpo tornou-se a fonte primordial de seu 

sofrimento e o ñlugar privilegiado da expressão pulsional em pane de representaçõesò 

(Douville, 2012c, tradução minha 
co30

). 

Percebe-se que o abuso da exploração das sensações do corpo próprio por meio do 

crack e das outras drogas instaurou uma nova relação com seu corpo, novos ritmos e 

regulações corporais, promovendo significativas alterações na sua economia pulsional, na sua 

condição erógena e na sua relação com a linguagem, com o outro e com o mundo externo. 

Desde o início de sua adolescência, seu corpo foi sendo constituído e configurado na 

interação com substâncias químicas, que afetaram os circuitos de excitação, prazer e dor, 

alteraram suas ñcondi­»es de sensibilidadeò (Freud, 1930/2010) e deixaram suas marcas nos 

arranjos e dinâmicas pulsionais na imbricação corpo-psiquismo. Essa exploração do corpo 

alcançou seu paroxismo durante os quatro anos anteriores ao início de seu tratamento, em que 

todos os seus dias foram predominantemente consagrados à ingestão de enormes quantidades 

de crack e álcool, até o limite da exaustão do corpo, com crises convulsivas e perda de 

consciência.  

Sua narrativa, focada na ambiguidade sensorial de prazer e dor provocada pelo crack 

(Rui, 2014), nas lembranças de satisfação, nos sintomas de abstinência e na vontade intensa 

que sentia de voltar a usar, colocavam em cena, de forma onipresente, um corpo regulado 

predominantemente pelo uso e pela fissura. Um corpo que não suportava sequer sua 

estimulação por exercícios físicos, pois seus efeitos nos ritmos cardíacos traziam à memória 

corporal os efeitos do crack e atiçavam uma urgência sentida como ñf²sicaò em rela­«o ¨ 

substância, intensificando o mal-estar provocado pela falta da droga: ñeu n«o t¹ conseguindo 

nem malhar na comunidade [terapêutica]...meu coração acelera, me dá uma vontade ainda 

maior de fumar crack e eu fico nervoso e irritadoò. Essa fala de Diógenes sobre o 

insuportável do exercício físico revela uma intolerância ao estado de excitação, ao aumento 
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das tensões somáticas e psíquicas, sem que elas fossem descarregadas por meio do crack. A 

intoxicação tornou-se a via única e exclusiva de extinção da excitação. A partir do momento 

em que Diógenes tentou não recorrer a essa via, qualquer estimulação de seu corpo tornou-se 

insuportável.  

Podemos, então, apreender o regime de excitações específico produzido pela operação 

de intoxicação a partir do que Assoun (2015a) descreveu como uma ñditadura da excita­«oò ï 

paradoxalmente, busca-se a extinção da excitação por meio de uma busca desenfreada pela 

excitação (Assoun, 2015a) promovida pela dinâmica de intoxicação. Há, portanto, no circuito 

tóxico, um movimento de provocar um aumento da excitação, ao mesmo tempo em que a 

droga e a intoxicação se estabelecem como a única via possível de descarga e extinção.  

É possível identificar, no caso de Diógenes, o funcionamento do que McDougall 

(2004) descreveu como ñeconomia ps²quica da adic­«oò. Segundo a autora, a ñeconomia 

aditivaò ® centrada nos objetivos de se desfazer dos afetos e de operar uma descarga r§pida de 

toda tensão psíquica (que não é necessariamente associada a estados afetivos penosos, mas 

pode estar igualmente relacionada a estados excitantes ou agradáveis), seja a sua fonte interna 

ou externa. McDougall (2004) descreve que, na economia psíquica da adição, os afetos e os 

processos e ñapelosò ps²quicos s«o traduzidos pelo sujeito como ñnecessidades som§ticasò, o 

que a leva a afirmar que a solu­«o aditiva consiste em uma ñsolu­«o somato-ps²quicaò aos 

conflitos e sofrimentos psíquicos. No caso de Diógenes, percebe-se que esse mecanismo 

aditivo tornou-se praticamente o único mecanismo que ele conseguia acionar para lidar com 

seus afetos e processos psíquicos e, também, para lidar com as tensões e excitações, não 

apenas psíquicas, como descreve McDougall, mas inclusive as tensões eminentemente 

corporais (pelo menos no que diz respeito à sua origem), como as que eram provocadas pela 

movimentação e exercício de seu corpo.  
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O uso que Diógenes fazia do crack como via praticamente exclusiva de extinção e 

descarga de toda excitação permite traçar um paralelo com o estado original do recém-

nascido ï descrito por Freud no ñProjeto para uma Psicologia Cient²ficaò (1895/2006) ï, cujo 

psiquismo, confrontado ao desamparo e à solidão, é centrado no mecanismo de evacuação, 

expulsão e descarga de todo e qualquer estímulo e excitação que o atingem.  Nesse sentido, é 

possível compreender o recurso ao crack feito por Diógenes como uma estratégia que, diante 

de uma fragilidade da capacidade de conter, habitar, elaborar e significar as excitações, os 

afetos, o mal-estar e o sofrimento, regride a esse mecanismo originário centrado 

primordialmente sobre as operações de expulsão para fora de si, de evacuação e catarse, de 

descarga e extinção.  

Nessa perspectiva, a operação de ingestão (da droga) visaria em última instância a 

uma operação com sentido inverso, a evacuação e a descarga expulsiva (das excitações, 

afetos e dores). E, assim como as estratégias do recém-nascido para lidar com as excitações, 

que se efetuam por uma via essencialmente somática (expressão de movimentos emocionais, 

gritos, agitações motoras, inervação vascular, choro), a operação de intoxicação pelo crack 

pode ser interpretada como uma tentativa de solução organizada primordialmente sobre o 

corpo, sobre a influ°ncia direta no pr·prio ñorganismoò, nas sensa­»es e nas condições de 

sensibilidade.  

A predominância do corpo e da exploração das sensações por meio do recurso ao 

crack ï o hiperinvestimento na dimensão do corpo e da sensorialidade ï aponta, portanto, 

para um tentativa de agir sobre o mal-estar diretamente no corpo próprio, a partir da alteração 

das sensa­»es e das ñcondi­»es de sensibilidadeò (Freud, 1930/2010). Observa-se uma 

prevalência da regulação química do mal-estar sobre o corpo e uma fragilidade das 

representações psíquicas e das formações simbólicas (Birman, 2014).  
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A urgência física pela droga apresentada por Diógenes ï chancelada pelas concepções 

largamente estabelecidas de abstinência e fissura ï e a intolerância psíquica ao aumento da 

excitação corporal evidenciam uma tentativa do sujeito de conceber o corpo como um 

simples epifenômeno de um jogo bio-químico-neuronal (Nogueira-Filho, 1999), um corpo 

vivenciado como pura sensação, desancorado da palavra, do simbólico e do social. O ñcorpo 

de sensa­»esò prevalece sobre o ñcorpo faladoò (Fernandes, 2011); faz-se um elogio do 

organismo em detrimento do corpo pulsional e simbólico; tem-se a emergência de um corpo 

que se aproxima muito mais do corpo extenso, anátomo-biológico (Körper), do que do corpo 

simbólico e permeado pela linguagem (Leib) (Assoun, 2015b; Fernandes, 2011).  

Assim como o hipocondríaco, que, segundo Freud (1914/2010), tem sua alma 

confinada no estreito ñburaco de seu molarò (p. 26), Di·genes apresentava, inicialmente, sua 

existência absorvida seja pela vivência de satisfação provocada no registro do corpo pela 

intoxicação, seja pela urgência corporal, pelo estado de fissura, por uma espécie de dano 

corporal que a falta do crack lhe provocava. Se, como destacado por Le Poulichet (1990), a 

droga dá corpo ao sujeito, a sua ausência evoca uma forma de mutilação, deixando uma 

espécie de membro fantasma que, embora ausente, produz dor. Opera-se uma significativa 

modificação na organização do aparelho psíquico, cuja energia fica exclusivamente 

concentrada no ponto doloroso. 

O modelo pulsional do narcisismo mostra-se pertinente para a compreensão 

metapsicológica da questão do corpo no uso de crack: o retorno da libido retirada do mundo 

externo e dos investimentos objetais sobre o Eu, que, como Freud chegou a destacar 

(1923/2006), é ñprimeiro e acima de tudo, um Eu corporalò (p. 39), fundamentalmente 

derivado das sensações corporais. Esse investimento narcísico em ação no uso de crack 

relaciona-se com uma tentativa de reconstituir e refazer o corpo, forjar um corpo novo, um 

corpo outro, orgânico e quimicamente regulado que, a partir de um curto-circuito pulsional, 
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busca situar-se às margens da linguagem, do laço social, da divisão e do conflito psíquico, 

das dependências mais radicais e dos limites
32

. Por meio do recurso ao crack, observamos 

uma tentativa de silenciar e dessubjetivar o corpo, subtraindo-o de sua dimensão simbólica e 

cultural.  

A centralidade e preponderância que o corpo ganha na dinâmica de uso do crack 

apontam, portanto, para um retraimento da capacidade de elaboração e trabalho psíquico, 

para uma fragilidade das representações e das formações simbólicas e, como destacado por 

Assoun (2015a), para um retraimento do sujeito da fala e da linguagem. Diógenes nos 

ñavisouò claramente: n«o queria falar, não gostava de falar de si. E quando, pela primeira vez 

no grupo de psicoterapia, se entregou à fala e se percebeu atravessado por sua narrativa e 

associações, procurou-nos individualmente para expressar seu incômodo: sua cabeça ficou 

ñatribuladaò, se sentiu ñacuadoò. ñO toxic¹mano se droga, bebe ou fuma para não falar e 

porque ele não pôde dizerò (Assoun, 2015a, p. 87, tradução minha
co45

). 

Antes de prosseguir, impõe-se uma ressalva com relação à questão da imbricação 

corpo-psiquismo, para evitar possíveis interpretações equivocadas no sentido de uma 

separação radical entre a corporalidade e o psiquismo. Se afirmo que é possível identificar, no 

caso de Diógenes, uma preponderância da dimensão corporal e da exploração das sensações e 

uma estratégia subjetiva que busca agir diretamente sobre o terreno corporal, renunciando, de 

certa forma, às mediações e vias psíquicas da representação e do sentido, é importante 

ressaltar que corpo e psiquismo jamais se encontram completamente desintegrados.  

Como destacado por Celes (2016), nem mesmo as estratégias e operações que são 

primordialmente ancoradas sobre a corporalidade e que se destacam das representações, do 

sentido e da linguagem prescindem do psiquismo em sua composição. Mesmo nos 
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 Essa formulação teórico-clínica dialoga e vai de acordo com muitos dos autores que se dedicaram a uma 

compreensão psicanalítica da toxicomania (Assoun, 2015a; Bucher, 1992; Gurfinkel, 2011; Le Poulichet, 1990; 

Nogueira Filho, 1999; Santiago, 2001).  
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sofrimentos corporais, a participação do psiquismo está sempre presente de forma intensa. O 

corpo, segundo Celes (2016), ® ñcolonizado pelo psiquismoò (p. 61), e inclusive quando se 

aliena psiquicamente e permanece em um funcionamento autoerótico ï como parece ser o 

caso de Diógenes ï ele é profundamente qualificado, condicionado e submetido ao 

psiquismo. E, no limite, pensando nas estratégias terapêuticas, mesmo as manifestações mais 

corporais exigem operações psíquicas para sua elucidação, que é o que se espera de um 

processo terapêutico fundado na psicanálise (Celes, 2016).  

 

VII. 3 . Apetência insaciável: ñTudo que eu tomo vira droga dentro do meu corpo. Me d§ 

vontade de mais, mais, mais...ò 

 

A fala de Diógenes enunciada após sua tentativa de suicídio por ingestão de 

ñchumbinhoò torna patente a dimensão de apetência e insaciabilidade, que o termo alemão 

usado por Freud para referir-se à toxicomania acentua ï SüchtigKeit. A palavra Sücht designa 

a apetência, uma necessidade que busca satisfazer-se intensamente, voltando a buscar 

incessantemente o objeto suscetível de satisfazer essa necessidade e crescendo em potência 

de tal maneira que adquire uma dimensão invasiva e patológica (Assoun, 2015a).  

Essa necessidade de que se trata na economia psíquica da toxicomania é descrita por 

McDougall (2004), como uma neo-necessidade. E os objetos aditivos, a despeito de 

satisfazerem essa nova necessidade, falham inevitavelmente em algum momento e 

proporcionam apenas um alívio temporário para o sofrimento psíquico, uma vez que, como o 

destaca McDougall (2004), eles configuram uma tentativa de solução muito mais somática do 

que psíquica para enfrentar a angústia e a dor psíquica. E é dessa incongruência entre o 

problema e a tentativa de solução ï articulada ao fato de que, conforme ressaltado pela 

autora, nenhum objeto pertencente ao mundo real pode reparar as faltas do mundo psíquico 
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interno ï que pode resultar a dimensão compulsiva e insaciável na relação com os objetos 

aditivos, como no caso de Diógenes.  

Ao sair do hospital e sentir uma vontade intensa e exclusiva de voltar a sentir o gosto 

de veneno (ñchumbinhoò) em sua boca, Diógenes não a identificou com uma vontade de 

morrer e de tentar novamente o suicídio. Associando-a com a mesma vontade que sentia de 

repetir de forma incessante o uso de dipirona, de álcool ou de crack, Diógenes deslocou a 

quest«o do ñpotencial aditivoò dos objetos-droga e apreendeu no seu pr·prio ñcorpo 

fabricador de drogasò, na sua pr·pria din©mica pulsional, essa dimens«o de apet°ncia 

patológica. Com a ingestão desses produtos ï droga, veneno ou remédio ï, ao mesmo tempo 

em que ele objetivava a descarga de determinadas tensões e a expulsão de afetos e 

sofrimentos, produzia-se uma excitação que se fixava como apetência devoradora e 

insaciável, que pedia mais, mais, mais. 

Nessa fala, Diógenes sublinhava as dimensões do sabor e da boca, a vontade de sentir 

o ñgostoò na ñbocaò, o que me leva a refletir sobre a excitação produzida na mucosa bucal e 

sobre o modo de gratificação pulsional originário, referente à fase oral da libido, da qual a 

operação toxicômana é, em certa medida, herdeira. Sücht, essa ñnecessidade patologicamente 

crescenteò, consiste em uma apet°ncia pulsional patol·gica ñque vem parodiar o apetite 

instintivamente orientadoò (Assoun, 2015a, p. 54, tradução minha
co46
). ñO vazio da boca, 

apelando palavras introjetáveis, para se encher, mas em vão, torna-se outra vez a boca vazia 

de alimento de antes da palavraò (Lins, 2004, p. 197). Segundo Lins (2004), essa é a 

démarche do toxicômano, assimilável aos momentos iniciais da experiência do bebê com o 

vazio e com os processos de introjeção: o vazio da boca é apenas preenchível com o leite 

materno, ele ainda não é vivido como possibilidade de apelo, meio de fazer aparecer a 

linguagem, e não é preenchido e saciável por meio de palavras.  
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Essa forma errática de oralidade que estava em jogo no caso de Diógenes, essa 

apetência devoradora e insaciável que se expressava em sua relação com a droga, com o risco 

e com o consumo em geral, remete às figuras platônicas para representar o desejo humano: a 

tarambola, ave de corpo tubo, pelo qual o alimento passa sem parar, que esgota por baixo 

tudo o que come por cima, que come e defeca permanentemente; o homem que versa azeite 

na jarra rachada, sem nunca conseguir enchê-la. Segundo Sissa (1999), essas imagens 

metaforizam a estrutura do desejo para Platão: sem limite, impossível de conter, insaciável, 

despótico, ávido e tirânico. Além disso, os objetos particulares que satisfazem os desejos, não 

apenas não os aplacam, mas excitam-nos. Nas falas de Diógenes, ecoava essa teoria platônica 

sobre o desejo, um querer mais, mais, mais, que se agigantava em sua vida e que remete à 

ideia de um corpo esburacado e abissal, incapaz de reter, fissurado e rachado (o que nos 

envia à fissura referida pelos usuários e ao sentido da palavra inglesa crack que 

onomatopeicamente nomeia a droga e que literalmente significa ñrachaduraò, ñquebraò). 

Diógenes conseguia identificar com acuidade esse traço quando dizia que um dos seus 

principais problemas, sobre o qual se estruturava sua relação com o crack, era o fato de ser 

muito ambicioso: ele queria ñmais, mais e maisò. 

É essencial ressaltar que essa apetência devoradora, insaciável e compulsiva, como 

bem o revela a fala de Di·genes sobre seu ñcorpo fabricador de drogasò, n«o est§ relacionada 

unicamente ao potencial aditivo da droga, mas também se articula estreitamente com as 

incidências subjetivas do contexto sociopolítico no qual ele se inscreve. Como desenvolvido 

no capítulo V, as situações de vulnerabilidade, precariedade e exclusão social podem 

engendrar tamanha desorganização psíquica e fragilidade da linguagem e da capacidade de 

elaboração e significação que o sujeito resta destituído das lógicas de escolha, antecipação e 

conflitualização psíquica (Benhaïm, 2012; Roussillon, 2005; Rosa, 2016). A lógica do ato, da 

coação, da repetição e da compulsão emerge então como forma privilegiada do 
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funcionamento psíquico, minando a possibilidade de o sujeito se sentir satisfeito ou 

satisfatório (Roussillon, 2005).  

 

VI I. 4. Função do corpo e da exploração das sensações corporais no uso de crack 

 

Segundo a formula­«o freudiana sobre as drogas enunciada em ñO Mal-Estar na 

Civilização (1930/2010)
33

, podemos compreender que Diógenes, por meio do método mais 

cru e grosseiro, mas também mais eficaz (Freud, 1930/2010), buscava influenciar diretamente 

seu organismo e modificar suas sensações e as condições de sua sensibilidade, redesenhando, 

em certa medida, os contornos do corpo próprio (Assoun, 2015) e colocando à prova seus 

limites. Também as situações de risco em que se envolvia podem ser compreendidas nesse 

sentido: por meio de jogos circulares entre a vida e a morte provocava a pr·pria ñqu²mica de 

seu corpoò (Cf. Freud, 1930, p. 33
34

) a produzir substâncias com ações análogas ao tóxico. 

Diante dessa constatação clínica, impõe-se um questionamento sobre qual é a função da 

primazia do investimento sobre o corpo próprio e do recurso ao sensorial na vida de 

Diógenes. Mais precisamente, cabe interrogar como a ação do crack sobre o corpo e seus 

múltiplos efeitos sobre as sensações e dinâmicas pulsionais se ligam à história e à experiência 

de Diógenes, à sua relação com o outro, à sua inscrição na coletividade e no contexto 

sociocultural. 

Em primeiro lugar, seguindo ainda a tese freudiana sobre as drogas presente em ñO 

Mal-Estar na Civiliza­«oò (1930/2010), podemos compreender que a auto explora­«o e 

                                                           
33

 ñ...h§ subst©ncias de fora do corpo que, uma vez presente no sangue e nos tecidos, produzem em n·s 

sensações imediatas de prazer, e também mudam de tal forma as condições de nossa sensibilidade que nos 

tornamos incapazes de acolher impulsos desprazerososò (Freud, 1930/2010, p. 33).  

 
34

 ñMas deve haver, na qu²mica de nosso corpo, subst©ncias que realizam algo semelhante [aos efeitos da 

intoxicação], pois conhecemos ao menos um estado patológico, a mania, em que se produz esse comportamento 

an§logo ¨ embriaguez, sem ter havido ingest«o de estupefacienteò (Freud, 1930/2010, p. 33). 
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estimulação abusiva de seu corpo, por meio da modificação das sensações, adquiria uma 

função de dessensibilização ao sofrimento e à dor. Segundo Freud (1930/2010), os métodos 

mais interessantes para a prevenção do sofrimento são aqueles que buscam influenciar o 

pr·prio organismo: ñtodo sofrimento ® apenas sensa­«o; existe somente na medida em que o 

sentimos, e n·s o sentimos em virtude de certos arranjos de nosso organismoò (p. 32). E o 

método químico, a intoxicação, é a maneira mais eficaz para exercer tal influência, provocar 

sensações de prazer imediatas, mas também modificar as próprias condições de nossa 

sensibilidade, de tal forma que nos torna inaptos à recepção de impulsos desprazerosos 

(Freud, 1930/2010).  

Ainda que ela fosse insondável ou que Diógenes não soubesse nomeá-la, uma vez que 

sua dimensão subjetiva encontrava-se capturada pela dor da falta da droga ou dos pesados 

prejuízos secundários, cabe supor uma dor psíquica radical para a qual o crack e as outras 

drogas ï operando por meio da supressão tóxica ï constituíam um remédio, um pharmakon, e 

não simplesmente a causa. Nas falas de Diógenes, o prazer não vinha separado da dor, como 

também identificado por Rui (2014) em relatos autobiográficos acerca de trajetórias 

atravessadas pelo uso de crack. Mesmo na perspectiva da fenomenologia dos efeitos 

momentâneos do crack, destacava-se em suas falas a ambiguidade sensorial, em que se 

misturavam, de um lado, a estimulação e o prazer no próprio corpo ï prescindindo do outro, 

da palavra e do simbólico ï e, de outro lado, a paranoia, a persecutoriedade, o medo 

arrebatador, a ñloucuraò. Tem-se a impressão de que o prazer se transformou e se tornou 

eminentemente negativo: não mais a provocação de estimulação, volúpia, alegria e bem-estar, 

mas também a cessação ï ou a ñevacua­«oò ï de uma dor radical. 

Em segundo lugar, para compreender a função da busca de sensações corporais, da 

provocação sensorial do corpo, remeto à formulação freudiana segundo a qual o método de 

intoxicação química produz também o ganho de um elemento de independência intensamente 
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desejado em relação ao mundo externo. A vinculação com as drogas ï esses ñamortecedores 

de preocupa­»esò ou ñafasta-tristezaò (Sorgenbrecher)
35

 ï desengaja o sujeito parcialmente 

do mundo que lhe é tóxico e nocivo, permitindo-lhe ñencontrar refúgio num mundo próprio 

que tenha melhores condições de sensibilidadeò (Freud, 1930/2010, p. 33). As elaborações do 

artista Jean Cocteau
36

 quando passava por um período de desintoxicação atingem com 

acuidade essa dimensão da droga: 

Certos organismos nascem para se tornar presa das drogas. Exigem um 

corretivo sem o qual não conseguem entrar em contato com o exterior. 

Flutuam. Vegetam à meia-luz. O mundo permanece um fantasma até que uma 

substância lhes dê corpo. Acontece desses infelizes viverem sem encontrar 

jamais remédio algum. Acontece também de encontrarem um remédio que os 

mata. É uma sorte quando encontram equilíbrio no ópio, que oferece a essas 

almas de cortiça um traje de escafandrista. Isso porque o mal causado pelo 

ópio será menor que o de outras substâncias e menor que o da enfermidade que 

tentam curar (Cocteau, 1985, p. 26).  

Retomando a expressão de Cocteau, é possível afirmar que a droga dava corpo a 

Diógenes, um corpo com novas condições de sensibilidade, sustentado e protegido por um 

costume de escafandrista que, ao isolá-lo, possibilitava que ele mantivesse contato com o 

exterior e continuasse habitando o mundo, que para ele era tóxico e nocivo. Como destacado 

por Assoun (2015a), se o toxicômano se intoxica, ® porque ele ressente o cotidiano dos ñn«o-

dependentesò como t·xico e, levando ao extremo o paradoxo que corresponde ¨ sua posi­«o 

subjetiva, porque ele tenta se desintoxicar. Parte-se do pressuposto de que a vida o 

                                                           
35

 Na tradução da Imago, Sorgenbrecher ® traduzido por ñamortecedores de preocupa­»esò. J§ Paulo C®sar de 

Souza verte o termo alemão (que, segundo o mesmo, literalmente quer dizer ñquebrador de preocupa­»esò) para 

a express«o ñafasta-tristezaò. 
36

 Jean Cocteau, artista francês nascido em 1889, transitou e produziu nos campos do cinema, do teatro, da 

poesia, do romance e das artes visuais. Em 1929, internou-se na clínica de Saint-Cloud para submeter-se a um 

período de desintoxicação de ópio ï uma ñferida em c©mera lentaò (Cocteau, 1985, p. 13) ï do qual resultou seu 

livro de notas e desenhos ñčpio: Di§rio de uma desintoxica­«oò. 
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ñenvenenaò o bastante para que ele se envenene a si mesmo, por conta pr·pria, preferindo um 

antídoto, por mais desastroso que ele seja, a seu incurável mal-estar.  

O paradoxo da posição subjetiva de Diógenes, portanto, era o seguinte: por meio de 

sua dependência ao crack, ele buscava alcançar uma independência radical em relação ao 

mundo externo, mirando uma satisfação contínua que se dava no próprio terreno corporal, 

uma satisfação em curto-circuito e dessimbolizada, que prescindia do outro (ainda que ele 

estivesse presente nas fantasias subjacentes, como ressaltado por Assoun (2015a)) e pouco 

caso fazia das representações, da linguagem, da realidade, dos limites.  

 

VII. 5.  ñFumar um quilo de crack at® morrerò: luta de morte contra a morte 

 

A partir do que foi apresentado até aqui, é possível enunciar a ambivalência e 

reversibilidade da relação de Diógenes com o crack: se o episódio em que ele diz ter 

comprado um quilo de crack para fumar até morrer emerge como expressão radical de um 

processo de mortificação, as funções destacadas do uso de crack como técnica para tratar uma 

dor radical e para tornar-se independente de um mundo que o intoxicava apontam para um 

processo paradoxal de autoconservação (Le Poulichet, 1990). Uma destruição dos órgãos 

pode proteger o eu, como destacado por Le Poulichet (1990). Para se defender de um perigo 

vital insondável, Diógenes corria o risco de morrer. 

Recorro ¨ concep­«o de ñpuls«o anarquistaò desenvolvida por Zaltzman (2015), pois 

ela amplia as possibilidades de compreensão do destrutivo processo de autoconservação em 

jogo no caso de Diógenes, bem como de suas tentativas de suicídio. Zaltzman (2015) propõe 

a ideia de uma ñpuls«o anarquistaò, derivada da pr·pria puls«o de morte, que vai permitir ao 

indivíduo continuar vivo, apesar da compulsão de confrontação à morte. A pulsão anarquista 

trabalha no sentido de abrir uma saída lá onde uma situação crítica se fecha sobre um sujeito 
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e o condena à morte, não necessariamente biológica, mas morte simbólica, morte política, 

morte social, morte do sujeito, exclusão.  

Nessas situações-limite, quando todas as tentativas de solução libidinal são 

impotentes, somente uma resistência nascida de suas próprias fontes pulsionais de morte pode 

enfrentar a colocação em perigo mortal:  

Na experiência limite, relação entre fragilidade das razões de viver e sua 

indestrutibilidade, a vontade individual de viver, a saída da destruição, 

encontram sua força de luta na ameaça de morte. Somente a energia 

dissociativa da pulsão de morte pode propulsar o impulso libertário (Zaltzman, 

2015, p. 46, grifos da autora, tradução minha
co47

).  

Essa pulsão anarquista imprime uma atividade antissocial, como é antissocial a pulsão de 

morte. Daí o seu halo destrutivo e trágico (Zaltzman, 2015). 

Comprar um quilo de crack para fumar ininterruptamente até morrer dificilmente pode 

ser compreendido como simples busca ilimitada de prazer ou atribuído às moções libidinais. 

Mas tampouco o compreendo como pura cultura da pulsão de morte. Na perspectiva proposta 

por Zaltzman (2015), esse episódio pode ser compreendido como uma formação que se 

originava das pulsões mortíferas e dissociativas, mas que tinha uma força de luta contra a 

morte e por meio da qual Diógenes tentava superar a experiência limite na qual se encontrava 

encurralado ï e onde as escapatórias libidinais não tinham êxito ï e encontrar suas razões de 

viver.  Não por acaso, foi logo após esse episódio que Diógenes buscou o CAPS pela 

primeira vez. Mesmo sua tentativa de suicídio com veneno de rato pode ser compreendida 

nessa direção, se pensarmos (como será desenvolvido adiante) que esse confronto com a 

morte permitiu uma mudança em sua posição subjetiva, ainda que ínfima ou insuficiente, e o 

desencadeamento de novas interpretações e sentidos sobre si mesmo.  
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Diante do desenvolvido até aqui, faz-se necessário interrogar e procurar apreender 

alguns elementos desse ñmundo que envenenavaò Di·genes, do qual ele buscava tornar-se 

independente. Percebe-se que a rela­«o de Di·genes com esse ñmundo t·xicoò configurava-

se como uma experiência extrema da subjetividade (Roussillon, 2005), atravessada por 

intensa dor e ameaça de aniquilação psíquica, diante da qual ele desenvolveu defesas 

paradoxais e estratégias de sobrevivência psíquica destrutivas. A partir do que foi dado a 

ouvir, ver e sentir no seu acompanhamento clínico, serão analisadas a seguir as dimensões da 

instância do outro e do contexto de precariedade e marginalização social.  

 

VII. 6 . A instância do outro: toxicidade, decepção e virilidade 

 

Quando Diógenes iniciou o tratamento no CAPS, seus vínculos familiares e sociais 

estavam rompidos ou gravemente fragilizados, tendo alcançado conflitos que esbarraram nos 

limites da morte. Sem nenhum contato com sua família e sem nenhum laço de amizade ou 

integração social, Diógenes apresentava-se eminentemente solitário e fechado numa relação 

dual e quase exclusiva com o crack e o álcool. Como destacado por Assoun (2015a), só 

podemos compreender a dimensão desse isolamento se o apreendermos como uma versão da 

relação inconsciente a uma determinada instância do outro.  

Conforme descrito na apresentação clínica, Diógenes apresentava graves dificuldades 

relacionadas à conviviabilidade e aos laços afetivos e sociais. Devido às limitações com 

relação a uma anamnese pormenorizada colocadas pelo acompanhamento em situação de 

grupo terapêutico, não disponho de informações detalhadas sobre a gênese dessa situação e 

sobre a sua relação com os outros originários em sua vida. Mas as falas e as relações que 

Diógenes estabelecia na coletividade do CAPS apontam para a suposição de uma certa 

toxicidade dos outros de sua história e do Outro de referência (Assoun, 2015a). Eram nítidas 
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as suas dificuldades interpessoais com os outros usuários do CAPS-AD e os conflitos que 

surgiam, explícitos ou não, abalavam-no de uma maneira desmesurada. E em sua primeira 

tentativa de retomar um trabalho como auxiliar de cozinha em um restaurante, a necessária 

socialização que o emprego demandava colocou-se como obstáculo: Diógenes não conseguiu 

suportar a relação com os outros, que se deu sob a forma de conflitos e desentendimentos que 

o levaram ao extremo de sentir ñvontade de matarò e ñpensar maldadesò. 

O recurso a uma dedicação quase exclusiva ao crack e ao álcool emerge, então, como 

uma tentativa de desembaraçar-se desses outros e buscar uma independência radical. Uma 

relação com o outro que não era sentida como segura e confiável levava Diógenes a tentar 

existir unicamente pela via da sensorialidade e do hiperinvestimento da zona oral e do corpo.  

Nesse sentido, a apetência insaciável discutida anteriormente, que toma a forma de uma 

necessidade física, exacerbada, imperiosa e tirânica da droga, pode ser compreendida como 

uma forma de destruir a demanda endereçada aos outros. Diógenes queria ñmais, mais e 

maisò do seu tóxico, porém, não demandava mais nada a ninguém. Contudo, como destacado 

por Assoun (2015a), de forma subjacente a essa apetência voraz, deve-se supor uma figura 

encriptada de uma demanda das mais virulentas em sua dimensão inconsciente.  

Além disso, os sentimentos intensos de mágoa e rancor e o lugar de vítima em que 

Diógenes se colocava inicialmente quando falava dos seus conflitos com sua ex-esposa e com 

seus familiares revelam uma posição subjetiva inconsciente articulada a um sentimento de 

danos e prejuízos originários de ordem afetiva que lhe foram impingidos (Assoun, 2015a). 

Diógenes interpretava explicitamente o afastamento de sua ex-esposa e de seus familiares, 

apesar de toda a violência por ele cometida, como abandono e traição. Em sua posição 

inconsciente, ele era a vítima e o violentado. Mostra-se pertinente aqui a ideia desenvolvida 

por Assoun (2015a) segundo a qual a intoxicação pode seguir uma lógica de aplicação de um 

direito de indenização imaginário. O endividamento do Outro em relação a si mesmo aparecia 
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de forma consistente no caso de Diógenes e podemos compreender a satisfação tóxica como 

esse ñdireito a ser indenizadoò, uma tentativa de reembolsar-se por conta própria, diante de 

um Outro (familiar e social) prejudicial. E, com efeito, é possível identificar um Outro social 

ï mas não necessariamente um Outro familiar ï prejudicial no caso de Diógenes, e não 

apenas em sua posição inconsciente. 

É interessante notar que, na medida em que a montagem tóxica foi sendo 

desmantelada e que Diógenes tentava abandonar a estratégia de satisfação tóxica, essa 

posição subjetiva passou a assumir uma inversão e reversibilidade. Sem necessariamente 

excluir a toxicidade que o outro representava para ele, aparecia em sua narrativa, de forma 

bastante explícita, a ideia de que ele mesmo era tóxico para o outro e para a sociedade: 

Diógenes entrou num processo feroz de autoacusação e autodepreciação, exprimia fortes 

sentimentos de culpa e vergonha, afirmava recorrente e insistentemente que seu maior 

problema era o fato de ser manipulador e dizia que era ñperigoso para a sociedadeò.  

A ideia da toxicidade da instância do outro e da dependência ao crack como a busca 

de uma independência radical conduz à suposição de uma decepção também radical nos 

encontros ou desencontros de Diógenes com a instância do outro. Ou, como observa Assoun 

(2015a), ñn«o ® apenas da dor ou de separa­»es traumatog°nicas que o toxicômano se 

protege, mas de uma série de traumas (des) organizadores na relação com o outroò (p. 44, 

grifos do autor, tradução minha
co48

). Pode-se pensar, então, que essas decepções e traumas, 

(des) organizando suas relações com a alteridade, com seu corpo, com a linguagem e com o 

campo social, reatualizavam constantemente o estado originário de desamparo radical e 

derrelicção no qual, como desenvolvido anteriormente, o psiquismo é confrontado à solidão, 

à evacuação e expulsão de toda excitação que o assalta e a uma dor e mal-estar que não são 

vivenciados como sofrimento habitável e elaborável, mas como um estado de pane das 

estratégias defensivas.  
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O uso da droga emerge então como uma tentativa de enfrentar esse desamparo, 

paliando-o por meio da evacuação e expulsão do mal-estar e da dor, que é o modo de 

funcionamento psíquico que caracteriza esse estado. No limite, e revelando sua estrutura 

paradoxalmente organizada sobre a dependência-independência ï ao mesmo tempo em que 

Di·genes dizia ñn«o aguentar ningu®m perto deleò, exprimia tamb®m o sentimento que o 

acompanhava h§ muito tempo de medo de ñser abandonadoò e de ñnão ter ningu®mò por ele 

ï , essa estratégia de intoxicação diante do desamparo radical pode ser interpretada como 

uma busca inconsciente do outro originário, de uma ñajuda estrangeiraò. Uma busca desse 

ñoutro pr·ximoò (Nebenmensch), que é a única via capaz de injetar vida no psiquismo em 

desamparo, retirá-lo da solidão e da evacuação e constituir um espaço de ressonância 

subjetiva em que a dor e o sofrimento possam ganhar contornos, ser habitados e elaborados e 

recobertos de sentido. Todavia, a estratégia de intoxicação também conduzia inevitavelmente 

à decepção no encontro com a droga (e com o outro buscado de forma subjacente), o que 

instaurava o ciclo repetitivo e compulsivo e o aprisionamento no modo de funcionamento 

expulsivo e na satisfação autoerótica no terreno sensório-corporal, que destrói a demanda ao 

outro.  

Irrompe dessas elaborações uma importante indicação para pensarmos a clínica com 

usuários de drogas. Se o recurso à droga está relacionado a um estado de desamparo e a uma 

busca inconsciente de um outro pr·ximo e de uma ñajuda estrangeiraò, ® necess§rio que a 

operação de intoxicação encontre um arrimo em uma alteridade que possa interpretá-la como 

um apelo e que, como o Nebenmensch, seja portadora de uma dimensão de socialização que 

possibilite romper com o isolamento, o silenciamento e a derrelicção e reinstaure uma 

estrutura de endereçamento ao outro, que não seja apreendido como fundamentalmente 

tóxico.   
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Mais uma vez, é fundamental salientar que não é possível discriminar essa dimensão 

do isolamento, derrelicção e toxicidade da instância do outro apresentados por Diógenes 

exclusivamente como consequência de sua vinculação com o crack. Como desenvolvido no 

capítulo V, os efeitos psíquicos e as lógicas de subjetivação resultantes de contextos de 

precariedade e exclusão podem engendrar, igualmente, graves dificuldades na vida relacional 

e afetiva; uma ñdesertifica­«o ps²quicaò e ñcongelamento dos afetosò (Roussillon, 2005) que 

fragilizam a capacidade de engajamento afetivo e de aceitação da interdependência; o 

isolamento e a solidão; a autoexclusão e organizações marginais da existência.  

Não acredito ser possível discernir com clareza e exatidão uma lógica de causalidades 

específicas: quais aspectos decorrem especificamente do contexto sociopolítico? Quais 

elementos são resultantes da vinculação com o crack? O que está relacionado estritamente à 

estruturação subjetiva ou à psicopatologia singular de Diógenes? Não creio serem essas as 

perguntas pertinentes ou relevantes. A meu ver, todos esses elementos se entrelaçam, se 

transformam e se potencializam mutuamente, constituindo essa montagem final apresentada 

pelo sujeito. Todavia, se insisto recorrentemente em apontar a dimensão sociopolítica e 

cultural da relação de Diógenes com o crack, de seu posicionamento subjetivo, de suas 

manifestações sintomáticas, impasses e conflitos, é por acreditar que essa dimensão, que resta 

obliterada e denegada nos discursos e interpretações dominantes sobre o crack, deve, 

incontornavelmente, ser resgatada e revelada se quisermos romper com a lógica reducionista, 

simplista e estigmatizante que impera nesse campo.   

Outro ponto que emerge de forma significativa nas falas de Diógenes é a função da 

droga como mediadora de seus relacionamentos sexuais e amorosos. Ele associava o início de 

seu envolvimento estreito com as drogas com a necessidade de superar sua timidez e 

desinibir-se nos relacionamentos afetivos e sexuais com as mulheres e dizia apenas sentir-se 

atraente e interessante quando estava drogado. As mulheres sempre apareciam como questão 
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significativa em sua vinculação com o crack e o fantasma da ñrecaída da calcinhaò era 

constante em suas falas. Essa expressão usada por ele com bastante frequência ï ñrecaída da 

calcinhaò ï exprime a função do uso de crack na ruptura de inibição e como objeto 

contrafóbico para que conseguisse manter uma relação sexual. Contudo, a droga tornou-se, 

ela mesma, um objeto sexual indispensável.  

A express«o ñrecaída da calcinhaò revela tamb®m o uso do crack como uma forma de 

afirmação da virilidade sexual: ñÉ muito mais difícil recusar (a droga) de uma mulher do que 

recusar de marmanjo...tem a sedu­«o n®...ò Diógenes, além de se encontrar numa trajetória 

de mobilidade social descendente e de exclusão, enfrentava a impossibilidade de responder 

ao modelo hegemônico de masculinidade. Observa-se, em sua trajetória, a perda ou a 

degradação dos principais atributos socialmente reconhecidos pelos ideais e estereótipos 

normativos de masculinidade: dever, trabalho, excelência de desempenho e sua comprovação, 

dinheiro, papel de provedor, honra, dignidade, sucesso, poder, controle (Badinter, 1992; 

Bourdieu, 1998; Welzer-Lang, 2008). Diante de uma inadequação ao ideal de masculinidade 

socialmente construído sobre um paradigma binário e patriarcal, o uso de crack emergia ï 

somente quando pensado na perspectiva de seus efeitos momentâneos e pontuais, e não de 

seus efeitos na vida em extensão ï como uma possibilidade de reafirmação de sua virilidade. 

ñEu s· me vejo interessante para uma mulher se eu estiver drogadoò. 

Sem a intenção de esgotar a reflexão sobre situação tão grave e complexa e sem 

atribuir relações de causalidade simplistas, aponto que essa dimens«o de ñref¼gioò diante da 

ñperturba­«o das certezas virisò (Welzer-Lang, 2008) pode oferecer pistas interessantes 

também para a compreensão da violência cometida contra sua ex-esposa: se Diógenes não 

conseguia provar sua masculinidade (e a masculinidade é algo que deve ser constantemente 

comprovado, como o mostram Badinter (1992) e Bourdieu (1998)) por meio dos atributos e 

papéis mais valorados socialmente ï ser um provedor, ter dinheiro, sucesso e poder, 
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demonstrar força, controle, coragem e honra ï, ele tentava fazê-lo pela via da violência e 

agressividade, atributos também (e infelizmente) associados às representações hegemônicas 

de virilidade e masculinidade.  

 

VII. 7 . O contexto de precariedade e marginalização social: dissidência tóxica e 

resistência 

 

A maioria dos psicanalistas que se debruçaram sobre a questão da toxicomania 

ressalta o fato de que ela repousa sobre essa forma de isolamento psíquico radical e impõe 

práticas solitárias, trajetórias de exclusão e rompimentos com a instância do outro. Apesar de 

concordar que essa afirmativa pode ser pertinente para vários casos com os quais me deparei 

em minha prática clínica, inclusive o caso de Diógenes, considero relevante apontar que sua 

simplificação e generalização são bastante questionáveis.  

Diversos estudos sociais, ao contrário, mostram que o uso de drogas pode favorecer 

uma importante tessitura de redes de sociabilidade (Vargas, 2001). Inclusive no caso 

específico do crack ï droga publicizada como a grande detonadora dos laços sociais ï, 

pesquisas etnográficas revelam que o uso da droga em diferentes cenas abertas é feito 

predominantemente de modo coletivo e possibilita a vivência de uma sociabilidade 

comunitária entre os usuários (Alves, 2014; Malheiro, 2013; Rui, 2014). Além disso, algumas 

dessas pesquisas mostram ainda que as territorialidades engendradas em torno do uso de 

crack podem constituir-se como espaços de pertencimento para os sujeitos, nos quais eles se 

sentem mais ñiguaisò e menos fracassados, excluídos e aberrantes, e revelam que essas cenas 

não são unicamente atravessadas pela violência, brigas, desconfiança ou isolamento (que de 

fato podem estar presentes), mas também por contratos de apoio e ajuda mútua (mesmo que 

fugazes), sociabilidades amigáveis e até festivas (Cf., por exemplo, Rui, 2014).  
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Não obstante, o que venho destacando ao longo de todo este trabalho ï e que já foi 

explicitado por Freud em ñO Mal-Estar na Civiliza­«oò ï é que a toxicomania, mesmo 

quando implica essa forma de isolamento que é possível identificar no caso de Diógenes, se 

inscreve ativamente na realidade social onde ela irrompe. Não é possível apreender a 

toxicomania sem interrogar seu lado coletivo e social (Assoun, 2015) e a questão do crack é 

um dos sintomas mais vis²veis e eloquentes do ñmal-estar na civiliza­«oò do Brasil 

contemporâneo. 

Dessa forma, observa-se que a história de Diógenes e sua vinculação com o crack é 

inextricável do processo de produção e reprodução estruturais da desigualdade social, 

precariedade e marginalização crônicas da sociedade brasileira. Proveniente de uma família 

que pertencia a uma classe social destituída de capital econômico e cultural e marcada pela 

precariedade e vulnerabilidade social, Diógenes seguiu um determinado ñroteiroò que ï 

embora seja delicado afirmar que ele consiste em um ñdestino inexor§velò ï se repete à 

exaustão entre seus membros: abandono escolar precoce, inserção precária no mercado de 

trabalho, enfraquecimento e precarização dos laços com a maioria das esferas e instituições 

sociais, estigmatização e marginalização e, pela via mais extrema, desenvolvimento de um 

modo de vida violento e autodestrutivo.  

Nas territorialidades e circuitos periféricos destinados às classes desfavorecidas, 

muito cedo Diógenes entrou em contato com as drogas e tamb®m com o tr§fico e o ñmundo 

do crimeò. Como destacado por Feltran (2008), nas periferias brasileiras, ® praticamente a 

mesma coisa dizer ño mundo das drogasò, ño mundo do crimeò, ou ña viol°nciaò. O consumo 

de drogas ilícitas, nesse contexto, aproxima o indivíduo a uma rede de relações sociais que 

passa diretamente por pessoas relacionadas ao mercado de drogas e que é marcada pela 

viol°ncia intr²nseca ao tr§fico, ¨s rela­»es com a pol²cia e ao ñmundo do crimeò. £ necess§rio 

ressaltar, contudo, que essa estreita associação entre drogas, crime e violência não significa 
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que seja o uso da droga em si o responsável absoluto pelo envolvimento com a criminalidade 

e a violência. Trata-se, antes, do contexto de desigualdade e marginalização social ï uma 

pessoa da classe média ou alta, por exemplo, pode isolar-se completamente das redes do 

tráfico e violência ao adquirir e usar sua droga (Feltran, 2008) ï e, sobretudo, do contexto de 

proibicionismo que impõe que a comercialização das drogas seja feita de forma ilegal, por 

meio do tráfico, uma verdadeira economia regulada predominantemente pela violência e pela 

morte. 

  Compreendo, portanto, que a situação de precariedade e o progressivo processo de 

enfraquecimento da participação de Diógenes no pacto social e sua desvinculação crescente 

com os laços sociais e institucionais ï cuja origem é anterior ao início do uso de drogas ï 

promoveram uma mutilação social e degradação subjetiva que dificultaram o seu 

reconhecimento como sujeito. Como apontado no capítulo V, as situações de precariedade, 

vulnerabilidade e exclusão podem ensejar a deslegitimação e desestruturação do sentimento 

de pertença à humanidade e à organização social; a desconstrução da capacidade de 

sustentação e inscrição do psiquismo e da corporeidade no laço social; a identificação com o 

lugar de resto; a rejeição e a fragilização do reconhecimento social e da legitimação da 

existência.  

Assim, diante das variadas decepções no encontro com o outro e com a organização 

social, da situação de acentuada violência social e simbólica e do processo de exclusão e 

desumanização ao qual estava submetido, pode-se afirmar que Diógenes engendrou uma 

organização marginal de sua existência. Organização esta estruturada sobre processos de 

autoexclusão e recusa de um mundo que também o recusava e permeada de manifestações 

agressivas e violentas.   

Essa possibilidade de reconhecimento social e legitimação de sua existência que lhe 

foi dificultada pelo contexto sociopolítico, Diógenes encontrou-a no tráfico e no crime, que 
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lhe ofereceram uma mínima garantia de pertencimento e lhe conferiram poder e prestígio, a 

capacidade de se sentir desejado, forte e potente, a conquista de dinheiro e bens materiais que 

constituem a chancela do reconhecimento e da virilidade em nossa sociedade. Mas que 

também ensejaram o seu envolvimento num contexto de agressividade e violência extrema, 

esbarrando nos limites da morte. 

 Quando deu início ao seu tratamento no CAPS-AD, ao contrário do momento em que 

estava ñativoò no ñmundo do crimeò, Di·genes encontrava-se em situação de rua, 

identificado ao lugar de dejeto e interpretado pela ampla maioria da sociedade ï e por ele 

mesmo ï como um noia, cracudo, zumbi, sem ñcaráter e dignidadeò, sem controle e 

autodeterminação, transformado em um ñmonstroò pelo crack, segundo suas próprias 

palavras. Compreende-se, assim ï para além da busca simplista e reducionista de 

diagnósticos sociopatológicos ï o prazer e nostalgia que escutamos nas falas de Diógenes 

quando se referia a essa ®poca em que estava ñativoò na vida do tr§fico e do crime, em que 

ele encontrava uma forma de reconhecimento, ainda que marginal, e sentia que tinha poder e 

prestígio.  

Esse ponto de sua violência e destrutividade no contexto do tráfico e do crime, 

somado à acentuada violência virilista contra sua ex-esposa, remete ao que Bourgois e 

Schonberg (2009) descreveram como a constituição, em situações de adicção associada à 

extrema precariedade e à repressão, de um ñespaço moralmente ambíguo que borra as linhas 

de delimitação entre vítimas e perpetradoresò (p. 108, tradução minha
co49

). No que diz 

respeito à minha escuta e à escrita do caso, este ponto constitui um importante desafio ético e 

analítico. O exame da dimensão social e do processo de produção estrutural da precariedade e 

marginalização ao qual recorro para compreender a vinculação que Diógenes estabelecia com 

o crack torna-se suscetível de ser lido como justificativa histórica e estrutural para seus atos 

violentos e sofrimentos impingidos contra sua ex-esposa e pessoas próximas, o que 
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definitivamente não é o meu objetivo. Tanto no acompanhamento clínico quanto na 

construção do caso, foi buscando interrogar a posição subjetiva de Diógenes e sua 

singularidade nos modos de habitar o corpo e a palavra, nas relações com o outro, com o 

coletivo e o comunitário, que esse desafio e as possíveis contradições foram enfrentados.  

Dessa forma, se busco elucidar o progressivo processo estrutural de marginalização, 

vulnerabilização e subintegração no tecido social ao qual Diógenes foi submetido e suas 

incidências e efeitos na subjetividade, cabe igualmente um questionamento sobre os modos 

pelos quais ele se fez afetar, como ele se posicionou subjetivamente e como esse 

posicionamento se relaciona com um lugar fixo que ele atribuiu ao crack em sua economia 

pulsional.  

A vinculação extrema que Diógenes estabeleceu com o crack pode ser compreendida, 

ent«o, como uma forma de recusa e resist°ncia a uma ñcerta modalidade de vida e de morte 

que lhe ® impostaò (Rosa & Poli, 2009). Por meio da vincula­«o exclusiva com o crack e 

desvinculação e desinvestimento de outras relações e objetos, Diógenes organizou uma 

ñdissid°ncia t·xicaò (Assoun, 2015a), para fazer apelo a essa recusa e reembolsar-se por 

conta própria. Essa dissidência tóxica acentuou ainda mais o processo de anomia social ao 

qual estava exposto, o enfraquecimento de sua participação nas principais esferas e 

instituições sociais. Contudo, é necessário sublinhar mais uma vez que esse processo de 

subintegração no tecido coletivo e social é intrínseco à sua própria posição na estrutura de 

classes brasileira e, portanto, já estava presente antes de seu encontro com as drogas em geral 

e, particularmente, com o crack, que se deu quando Diógenes tinha 33 anos de idade.  

As possibilidades de inserção na vida laboral e produtiva emergem aqui como 

dimensão fundamental de análise. Freud diz claramente em ñO Mal-estar na Civiliza­«oò 

(1930/2010) que uma das estratégias de busca de felicidade e defesa contra o sofrimento, 

praticamente oposta ao método mais grosseiro e eficaz da intoxicação química, é a 
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sublimação por meio do trabalho ps²quico e intelectual, t®cnicas ñmais finas e elevadasò (p. 

35), que n«o enfraquecem ou destroem a corporeidade (ñn«o nos abala fisicamenteò, p. 35). 

Freud reconhece que o ganho de prazer decorrente da criação artística e do trabalho 

intelectual e de pesquisa é privilégio de poucos. Mas afirma igualmente que o trabalho 

profissional mais acessível a todos tem um lugar significativo na economia libidinal, 

enquanto possibilidade de deslocamento de grande proporção de componentes libidinais, 

componentes narcísicos, agressivos e mesmo eróticos, o que lhe confere um valor 

indispensável na afirmação e justificação da existência de cada indivíduo na sociedade. 

Nenhuma outra técnica de conduzir a vida, afirma Freud (1930/2010), liga o indivíduo tão 

solidamente à realidade quanto o investimento no trabalho, que o insere pelo menos em uma 

parte da realidade, na comunidade humana.   

Diante de sua posição de classe marginalizada e destituída de capital econômico e 

cultural, do choque cultural e simbólico entre a sociabilidade familiar e as habilidades e 

pressupostos exigidos no mercado competitivo e do seu processo de escolarização falho e 

interrompido precocemente, restavam a Diógenes, como possibilidades de inserção no 

mercado de trabalho, ocupações e atividades precárias e desqualificadas. Ou a inserção no 

ñmundo do crimeò, via que de fato tomou em determinado per²odo de sua vida, mas que foi 

abandonada posteriormente.  

É possível afirmar que essas ocupações precarizadas são diametralmente opostas à 

ideia de atividades profissionais à qual Freud se refere, que, principalmente quando 

livremente escolhidas, rendem uma satisfação particular ao possibilitarem um destino 

sublimatório às inclinações e moções pulsionais existentes e constituem importante fonte de 

afirmação e reconhecimento social. Ao contrário, como destacado por Souza (2009), por 

meio desses trabalhos precarizados, o sujeito é reconhecido ï ou desprezado ï unicamente 

enquanto corpo, ñsem alma ou menteò, disp°ndio de energia muscular, explorado e mal 
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remunerado pelas classes média e alta. Portanto, esses trabalhos precarizados destinados às 

classes mais desfavorecidas da sociedade são reveladores do lugar e valor atribuídos aos seus 

membros na organização social, em que os sujeitos são submetidos a uma espécie de 

dessubjetivação, não importando as suas capacidades psíquicas, reflexivas, cognitivas ou 

afetivas, mas t«o somente a sua ñfor­a brutaò e corporal.  

Como já abordado anteriormente, não se trata aqui de buscar apreender o contexto de 

precariedade e reprodução da desigualdade social no qual Diógenes estava imerso para 

concebê-lo como o ñprot·tipo do sujeito semò (Douville, 2012a) ou como uma vítima 

absoluta. Busco interrogar, portanto, como os modos de habitar o corpo, o espaço e a palavra 

ainda presentes e em funcionamento se articulam com o uso de crack e, para além das forças 

e instâncias que o negam, rejeitam e segregam, compreender igualmente aquilo que o próprio 

Diógenes nega, aquilo que ele recusa, aquilo ao qual ele objeta. 

Nessa perspectiva, podemos interpretar a dissidência tóxica à qual Diógenes se 

entregou como uma forma de resistência e de recusa ï por mais desastrosa que ela possa se 

mostrar ï a essa trajetória e lugar que lhe foram reservados. Como desenvolvido 

anteriormente, Diógenes exprimia de maneira radical o excesso de corpo e de sensações e a 

fragilidade do simbólico e da palavra que se manifestam na toxicomania ï a colocação do 

corpo em primeiro plano que aponta para a retração do sujeito da linguagem. Mas, se ele 

encarnava ao extremo a condenação que, segundo Souza (2009), recai sobre as classes 

marginalizadas e estigmatizadas ï ser corpo, sem alma ou mente ï ele não se deixava 

capturar passivamente nesse aproveitamento alheio do seu corpo, não reconhecido em sua 

dignidade de corpo simbólico. Ao contrário, em sua posição subjetiva, era ele mesmo quem 

explorava e abusava de seu corpo, fazendo dele o lugar primordial de excitação, satisfação, 

prazer e desejo (e, igualmente, de dor e sofrimento) e prescindindo ï ainda que temporária e 

ilusoriamente ï do outro, da palavra, do social e da cultura.  
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A dissidência tóxica de Diógenes pode ser interpretada, então, como uma estratégia de 

subjetivação em um contexto em que domina um processo estrutural de dessubjetivação dos 

indivíduos ï ser corpo, músculo, organismo, sem mente, sem psiquismo. Retomando a 

observação de Douville (2014), não é em todo contexto que importa ter uma vida psíquica, 

ser atribuído de conteúdos psíquicos. E se é certo que essa estratégia de subjetivação adotada 

por Diógenes se organizava primordialmente em torno do corpo, ela subverte a ideia de um 

corpo dócil a ser explorado (e desprezado) por outros e constrói um corpo de prazer ï o que 

suscita reações moralizantes ï, mas também de dor e sofrimento. E, ainda que essa estratégia 

tenha provocado graves prejuízos e resultado em uma situação de intenso sofrimento psíquico 

e na constituição de um corpo marcado pela destrutividade, é necessário lembrar, com 

Roussillon (2015), que essa foi a forma possível encontrada por Diógenes para resistir e 

organizar sua existência. Ou, retomando Cocteau (1985), que viveu essa experiência de uma 

estratégia tóxica em sua própria carne e ao escrevê-la legou-nos elaborações preciosas, o 

remédio encontrado pode destruir ou até matar, mas o mal que ele causa pode se apresentar 

menor do que o da ñenfermidadeò que com ele se tenta curar.   

 

VII. 8 . Percursos do tratamento e posições subjetivas no contexto do ñdispositivo do 

crackò  

 

O caso clínico de Diógenes revela de forma radical a complexidade da clínica com 

usuários de crack no contexto brasileiro atual. Os seus percursos no tratamento refletem o 

cenário de paradoxos e disputas terapêuticas conformado em torno do crack na 

contemporaneidade: ao mesmo tempo em que estava internado em uma comunidade 

terapêutica cujas estratégias de atenção e cuidado eram fundamentadas em pressupostos 

morais e religiosos e que colocava a abstinência como o ideal terapêutico absoluto, Diógenes 
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era acompanhado pelo CAPS-AD
37

, cuja estratégia de tratamento era baseada na política 

ampliada de redução de danos e nos princípios da reforma psiquiátrica. Suas posições 

subjetivas, assim como as sucessivas desterritorializações de uma posição a outra, revelam os 

efeitos desse campo paradoxal e, também, as incidências das tramas de discursos e 

interpretações dominantes sobre o crack na subjetividade, colocando à mostra os mecanismos 

de subjetiva­«o e dessubjetiva­«o em jogo no que denominei aqui de ñdispositivo do crackò.  

Em um período de três anos, Diógenes passou por quatro internações em comunidade 

terapêutica, tendo feito, ainda, várias outras solicitações de internação, que não foram 

respondidas de imediato pela equipe, na tentativa de promover a construção conjunta de 

outras estratégias. Aos intervalos em que estava internado, intercalavam-se períodos em que 

passava a maior parte do tempo na rua, fazendo uso intensivo e cotidiano de crack e álcool. 

Quando o uso alcançava um nível muito crítico e sua saúde física e psíquica estava 

gravemente degradada e fragilizada ï normalmente depois de períodos denominados pelos 

usuários de crack de ñinvernaçãoò
38

, em que passam vários dias consecutivos usando 

ininterruptamente, sem beber nada além de álcool, sem comer e sem dormir ï Diógenes 

procurava o CAPS-AD solicitando nova internação. A internação era a única possibilidade 

que ele conseguia vislumbrar, o que, além de uma busca de contenção, limites e controle 

externos e um refúgio de si mesmo, exprime também a introjeção da ideia amplamente 

difundida de que, para usuário de crack, somente internação funciona. 

 Depois de alguns meses internado em um contexto de privação de liberdade, 

precariedade das condições de habitabilidade, isolamento e tédio
39

, quando minimamente 

                                                           
37

 É importante ressaltar que, à época, havia um entendimento em nível local de que, como condição para que as 

comunidades terapêuticas recebessem o financiamento do poder público, elas deveriam encaminhar os 

residentes para que realizassem o acompanhamento biopsicossocial nos CAPS-AD.  
38

 Rui (2014), em sua etnografia com usuários de crack em São Paulo, também identificou a descrição desses 

per²odos como ñinverna­«oò ou ñhiberna­«oò.  
39

 As comunidades terapêuticas em que Diógenes internou-se não organizavam nenhuma atividade terapêutica, 

social ou cultural, al®m das reuni»es de ora­«o e a ñlaborterapiaò (que consistia muito mais em uma ñexplora­«o 

do trabalhoò do que em uma ñterapia pelo trabalhoò). 
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recuperada sua saúde física, Diógenes voltava para a rua e o ciclo se repetia. Seu período 

máximo de internação não passou de quatro meses. Nesse retorno, a retomada do uso se dava 

de forma ainda mais intensa e destrutiva do que antes, agravada também pelos efeitos dos 

discursos veiculados na comunidade terapêutica, predominantemente moralistas e 

culpabilizadores, que apregoavam a total falta de controle e autodeterminação dos sujeitos e a 

abstinência absoluta como único ideal terapêutico, acompanhado das ideias de fracasso e de 

impotência que constituem o avesso desse ideal, nem sempre fácil de alcançar.  

Destacava-se, assim, na vida de Diógenes, o predomínio de uma circulação fechada 

entre intoxicação, abstinência e recaídas repetitivas. Sua existência via-se reduzida a esses 

ritmos, seu corpo controlado primordialmente pelo uso e pela urgência da fissura e seus 

territórios geográficos e existenciais resumiam-se a zonas de uso/vivência de rua, cadeia e 

comunidade terapêutica (Lancetti, 2015). Diógenes encontrava-se preso numa polaridade 

extremada entre abstinência absoluta e uso intenso ï ou tudo ou nada, ou internação ou 

ñinverna­«oò ï e a cada ñreca²daò, essa palavra impunha com mais força o seu sentido de 

fracasso e impotência, levando a retomadas do uso muito mais graves, destrutivas e 

suicidárias.  

Por um lado, é possível afirmar, com Assoun (2015a), que essa polaridade exprime 

uma ideologia intrínseca tanto à experiência da adicção quanto ao que se revela à sua saída, 

na ñcuraò: o car§ter bin§rio e manique²sta ï ou trevas, ou luz; ou derrelicção ou redenção ï, 

que aponta para a ñfalta de um elo intermedi§rio dial®tico ï traço de insuficiência 

fantasm§ticaò (p. 96, tradução minha
co50

). Por outro lado, na perspectiva da inscrição social e 

coletiva da questão do crack no Brasil, essa polaridade e ritimicidade da vida imposta pela 

abstinência absoluta ou uso destrutivo revelam as incidências subjetivas das estratégias de 

tratamento intensificadas e potencializadas pelo pânico moral e social associados à questão 

do crack: tratamentos morais e higienistas e ñestratégias reducionistas centradas na 
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abstinência, na elisão da subjetividade, dos corpos e da cidadaniaò das pessoas que usam o 

crack (Lancetti, 2015, p. 51).  

Além dos sintomas de abstinência e da intensa fissura, as falas de Diógenes no início 

de seu tratamento também tinham como objeto privilegiado as perdas e prejuízos 

relacionados à sua trajetória de uso de drogas: perdas financeiras e materiais; perda da 

capacidade laborativa e produtiva; fragilização ou destruição dos vínculos familiares e 

afetivos; perdas morais, perda da ñdignidade e do car§terò; impotência, fraqueza e falta de 

controle e autodeterminação. Em suas narrativas, todas essas perdas e prejuízos eram 

atribu²dos unicamente aos ñpoderesò absolutos e destrutivos do crack. É importante ressaltar 

que, apesar de seu consumo de álcool ser tão massivo quanto o de crack, ele passava 

despercebido em suas narrativas e interpretações ï e, muitas vezes, também nas da equipe do 

CAPS ï, sendo o crack colocado como o protagonista responsável por sua trajetória de 

perdas, conflitos, degradações e sofrimentos. Diógenes via-se como um doente, ñimpotente 

perante o crackò, que o havia transformado em um ñmonstroò.  

Podemos compreender a posição de Diógenes no início de seu acompanhamento no 

CAPS como uma desimplicação subjetiva que exprime uma tendência a conferir à própria 

droga um poder de decidir em seu lugar sua relação com a vida, com o outro, com a morte 

etc. (Assoun, 2015a). E, ao mesmo tempo, sua posição revela as incidências subjetivas do 

ñdispositivo do crackò e a constitui­«o de determinada ñsubjetividade craqueiraò, fazendo eco 

às interpretações e narrativas dominantes que erigem o crack como o responsável por 

inúmeras tragédias individuais, familiares e sociais, pela perda do controle, da dignidade e do 

caráter, pela transformação de homens em zumbis e monstros, desprovidos de qualquer rastro 

de humanidade. Percebe-se em suas falas a influência direta da estratégia de tratamento das 

comunidades terapêuticas, que privilegiam a acentuação dos sofrimentos e aspectos dolorosos 

da experiência com as drogas (Rui, 2014) ï o que fica patente em sua fala na qual explicitou 
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que a dor e o sofrimento auxiliavam-no a manter-se abstinente, enquanto a alegria e o bem-

estar incitavam a recaída ï, o reconhecimento da perda do controle sobre o uso e o 

desenvolvimento de uma identidade de ñadicto em recupera­«oò. 

Como desenvolvido anteriormente, destacava-se no caso clínico de Diógenes um 

processo de engendramento, por meio do recurso ao tóxico, de um corpo desancorado da 

linguagem, de um distanciamento entre corpo e palavra. Diante disso, clinicamente, impunha-

se a urgência de reaproximar corpo e palavra, de favorecer o restabelecimento da coalizão 

entre corpo e linguagem, de introduzir ou reintroduzir um fio que conectasse pensamento, 

corpo e ato (Benhaïm, 2012). Na clínica da exclusão, da precariedade e da toxicomania, a 

posição clínica consiste em apostar na ideia de que o corpo possa se deixar atingir pelo 

discurso, consiste no engendramento de queixas e narrativas ali onde o corpo invadiu a 

totalidade do espaço da fala e na construção de um vínculo pacificado entre corpo e 

linguagem, uma espécie de reapropriação do íntimo pelo sujeito (Benhaïm, 2012).  

Podemos considerar que a sociabilidade gerada na comunidade terapêutica, a partilha 

de experiências e a filosofia dos Alcoólicos Anônimos, a partir do método dos doze passos, 

em certo sentido, visa favorecer ao usuário de drogas o encontro com a palavra (Nogueira 

Filho, 1999) e promover esse reencontro entre corpo e linguagem. Contudo, por essa via, 

quando o sujeito encontra alguma palavra é sob a forma de um enunciado cristalizado nas 

f·rmulas ñsofro de uma doen­a incur§velò, ñsou toxic¹manoò, ñsou impotente perante a 

drogaò, ñsou adicto em recupera­«oò (Nogueira Filho, 1999). Como destacado por Rosa 

(2006), o toxicômano paga sua dívida com a vida ou com o sacrifício do nome. Sua 

reinserção social  

passa pela submissão degradante, pelo fato de se dar por morto ao renomear-

se: ñsou e sempre serei toxicômano e darei passos pré-determinadosò, 

evidência de sua servidão. Nomeado por seu modo de gozo e submetido ainda 
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a seu objeto de adoração, eis aí o sacrifício com que o toxicômano se alinha 

(Rosa, 2006, p. 109). 

Paralelamente ao ñtratamentoò levado a cabo na comunidade terap°utica, a equipe do 

CAPS procurou disponibilizar para Diógenes um campo de criação permanente do coletivo e 

de novas sociabilidades, em um contexto n«o submetido ¨ moral e ¨ ñcontrafissuraò (Lancetti, 

2015) ï pelo menos não completamente ï que se constituísse como espaço de pertencimento 

e de novas possibilidades de laços e vivências com o outro. A despeito de todas as falhas, 

problemas, e deficiências que ela também apresenta, é possível afirmar que, assim como um 

Nebenmensch, a institui­«o CAPS, com uma atitude ñatenciosaò
40

 em relação a Diógenes ï e 

n«o ñportadora de todas as solu­»esò ï, possibilitou alguma forma de ruptura com a trajetória 

de isolamento e derrelicção na qual ele se encontrava (que também foi ofertada pelas 

comunidades terapêuticas, é importante lembrar). Possibilitou outra forma de experiência 

com a linguagem, resgatando sua potência e vitalidade (neste ponto, acredito que as 

experiências ofertadas pelas CTs aproximam-se mais de uma captura e encapsulamento por 

meio da linguagem). Possibilitou um outro modo de acesso a si mesmo e de ressonância 

interna. Ofertou a possibilidade de ressignificar sua experiência com a alteridade e 

desvinculá-la da ñtoxicidadeò identificada, na tentativa de reconstituir sua estrutura de 

endereçamento ao outro. Disponibilizou, por fim, a possibilidade de habitar e experienciar 

seu sofrimento, sem estar completamente sozinho, sem necessariamente ter de recorrer à 

droga para expulsá-lo de si. 

Nesse espaço que ofertava a escuta e a palavra, o estabelecimento de laços, a 

possibilidade de compartilhamento das experiências e de seu amparo pelo grupo e a 

possibilidade de elaboração de sua trajetória e sofrimentos, procurou-se desencadear 

movimentos associativos, relançar as representações e significações engessadas e promover a 

                                                           
40

 Vale aqui relembrar a import©ncia da carga sem©ntica do termo ñaten­«oò na psican§lise, como desenvolvido 

na primeira seção do capítulo V. 
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desconstrução desses enunciados cristalizados, rompendo a consistência das tramas 

discursivas hegemônicas que referenciavam ï e restringiam ï a sua pertença e suas 

possibilidades identificatórias. Em suma, procurou-se trabalhar não com o objetivo de 

remoção dos hábitos de uso e com o ideal da abstinência, mas com o estabelecimento das 

condições que permitissem um reposicionamento subjetivo que levasse a uma maior 

implicação, à experimentação de sucessivas desterritorializações de uma posição subjetiva a 

outra, para permitir a emergência do sujeito e a tomada da palavra. Para permitir a 

emergência de Diógenes, e não do ñadicto em recuperaç«oò, o ñdrogadoò, o ñnoiaò, o 

ñcracudoò, o ñmonstroò.  

Também nesse processo, percebo que a dimensão do corpo foi central para Diógenes: 

ñN«o deixei de lutar e vir ao CAPS, mesmo reca²do, mesmo com marcas no meu corpo. Eu 

briguei e tava ferido e com o olho roxo e vim pro grupo. Tava com marcas no pescoço e vim 

pro grupo. Fiquei todo roxo porque tive alergia do diazepam e vim pro grupo. Estava sujo, 

com roupas acabadas e vim pro grupoò.  

Essa fala de Diógenes, enunciada no final do período em que pude acompanhá-lo, 

revela a importância do vínculo que ele estabeleceu com o CAPS. Ao mesmo tempo, ela 

revela uma consciência de que seu corpo fala e de que sua visibilidade é interpretada e 

valorada (Rui, 2014). Essa fala mostra ainda que, onde a palavra simbólica é destituída, há 

uma gramática que se escreve na própria pele, por meio das lesões, das feridas, das marcas, 

da sujeira, do emagrecimento, do definhamento (Lins, 2004). Como destacado por Lins 

(2004), o corpo se apresenta ao clínico como um dos primeiros e mais privilegiados 

elementos semiológicos no qual se inscrevem e se exibem os signos. Trata-se de uma pele-

pergaminho que narra sua história através das lesões orgânicas, tecidos mutilados, tatuagens, 

marcas, sujeira, ressecamento, tremores, emagrecimento. E, não importando o que estava 
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escrito a partir desses signos que Diógenes enunciou, ele nos disse que se sentia seguro para 

ir ao CAPS e continuar seu tratamento, sem moralizações, julgamentos ou decepções.  

Se a problemática de Diógenes repousava predominantemente no nível do corpo e da 

sensorialidade, ao serem observadas as movimentações em suas narrativas, percebe-se que 

também foi pela dimensão do corpo que se operou um deslocamento em sua posição 

subjetiva. Inicialmente, vemos um corpo que invade completamente o espaço da fala, que só 

diz das sensações de urgência, da abstinência e da fissura. Pouco a pouco, emerge uma fala 

que começa a contornar, atingir, dizer e habitar o corpo, simbolizando-o.  

Diógenes nos disse ñTudo que eu tomo vira droga no meu corpoò. Com essa fala ele 

deslocou a sua problem§tica dos ñpoderesò destrutivos e diab·licos do crack, do seu grande 

potencial aditivo e desorganizador ï posição esta que lhe tornava impotente ï e a conduziu 

para o seu corpo próprio, simbolizado e metaforizado como uma ñm§quina produtora de 

drogasò, percebido em sua apet°ncia insaci§vel e tirana. N«o importando a subst©ncia que ele 

introduzisse, fosse o crack, a dipirona ou o veneno com o qual tentou se matar, ela era 

transformada por seu corpo, que pedia mais, mais, mais. Há aqui uma importante mudança na 

forma como Diógenes se apropriava da droga, nos significados e interpretações que construiu 

sobre sua relação com o crack. Ora, equiparar a potência do crack à potência da dipirona ï 

ainda que seja uma equiparação simbólica sem correspondência com a realidade 

farmacológica dessas substâncias ï revela, a meu ver, um importante ato subversivo em um 

contexto marcado pelo ñdispositivo do crackò, que al­a essa droga a um lugar de substância 

superpoderosa, diante da qual a potência dos sujeitos é completamente minada. Essa 

equiparação rompe com o determinismo farmacológico que marca os discursos dominantes 

sobre o crack e pode ser interpretada como um passo inicial para o resgate de uma potência 

própria.  
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Percebe-se, assim, que foi por meio da dimensão de seu corpo e da possibilidade 

ofertada pelo processo terapêutico de colocá-lo em palavras, de metaforizá-lo e simbolizá-lo, 

que ele conseguiu atravessar a superfície discursiva dominante (Lancetti, 2015) sobre o crack, 

perceber, de forma implicada, sua relação com a droga como um ato singular e introduzir 

mudanças, ainda que insuficientes, nos fluxos e circuitos de sua vida e em sua maneira de 

vivenciá-los. Sua boca vazia que pedia mais, mais e mais substância (Lins, 2004), pouco a 

pouco pôde se encher de palavras. Foi no período subsequente que Diógenes começou a 

desenraizar-se de uma posição subjetiva fixa e entrou em um processo genuíno e delicado de 

reflexão, elaboração e implicação e iniciou um trabalho de rearranjo de representações e 

afetos, construindo novos sentidos sobre si mesmo, sobre seu corpo, sobre a droga, sobre sua 

vida, sobre sua relação com sua família, com a alteridade e com os limites, questionou sua 

necessidade de internações repetidas, adquiriu maior mobilidade física e psíquica. 

Contudo, é necessário ressaltar que, ainda que um trabalho terapêutico tenha se 

efetivado e promovido ganhos e reposicionamentos subjetivos, seus efeitos se mantêm de 

forma muito frágil, uma vez que não há sustentação pelo campo sociopolítico
41

. A situação de 

precariedade, marginalização e estigmatização permaneceu a mesma na vida de Diógenes, 

assim como sua dificuldade de inserir-se no mercado de trabalho e estabelecer vínculos com 

as principais instituições sociais. Não tenho muitos detalhes sobre sua trajetória a partir de 

2015, mas soube por colegas do CAPS que o seu ciclo ñuso, abstin°ncia, reca²das repetitivasò 

havia reiniciado. Mas, acredito eu, tratam-se de repetições que introduzem alguma diferença, 

algumas linhas de mudança, ainda que aparentemente insignificantes ou imperceptíveis, 

principalmente se nosso olhar estiver balizado unicamente pelo uso/não uso, 

abstinência/recaída. 

  

                                                           
41

  Esta formulação foi desenvolvida a partir de uma ideia da Profa. Dra. Miriam Debieux Rosa, apresentada em 

comunicação pessoal. 
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Capítulo VIII: Corporalidade, crack e processos sociopolíticos 

 

A centralidade e preponderância com que o registro do corpo emergiu no caso clínico 

de Diógenes impõem-se como um importante problema desta investigação e conduzem-me a 

dedicar maior atenção e aprofundamento sobre a dimensão da corporalidade e da 

sensorialidade nas dinâmicas de uso abusivo de crack, a partir de uma interrogação sobre a 

dimensão sociopolítica do corpo. Os desenvolvimentos e elaborações feitos até o momento 

permitem observar que se destacou, no caso de Diógenes, certa confluência entre o corpo que 

é colocado em cena pela operação de intoxicação pelo crack e o estatuto e valor conferidos ao 

corpo pelo processo sociopolítico de produção da desigualdade social e das situações de 

precariedade, vulnerabilidade e marginalização. 

Diante disso, pretendo analisar de forma mais detida essa articulação revelada pelo 

caso clínico, examinando as correlações, interações e implicações mútuas entre o corpo e sua 

pulsionalidade e os processos sociopolíticos que caracterizam os contextos em que o uso de 

crack irrompe de forma prevalente na sociedade brasileira. Para tal, faço uma incursão nas 

discussões e conceitualizações do corpo pela teoria psicanalítica e uma rápida passagem pelos 

debates e teorizações sobre o corpo a partir de algumas perspectivas das ciências sociais. Em 

seguida, examino a questão do corpo no caso de Diógenes de forma articulada com as 

incidências subjetivas decorrentes das situações de precariedade e exclusão e discuto a 

construção social e política de sua corporalidade, destacando os mecanismos de poder, 

dominação e segregação que nela se inscrevem. Por fim, termino com uma breve reflexão ï 

ensejada pela análise da questão do corpo no caso de Diógenes ï sobre o uso de crack e a 

corporalidade, a partir de uma perspectiva mais ampla e pautada por uma abordagem 

biopolítica.  
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VIII. 1. O corpo na psicanálise: alteridade constitutiva e dimensão sociopolítica 

 

A concepção de corpo introduzida por Freud é fundamental para a proposta aqui 

empreendida e faz-se necessário, neste ponto, resgatar algumas discussões e formulações a 

esse respeito. Como destacado por Lindenmeyer (2012), o corpo tem uma posição central na 

construção teórica freudiana sobre o aparelho psíquico, declinando-se sob diferentes formas: 

o corpo na conversão histérica, o corpo pulsional, o corpo do narcisismo, o Eu-corporal. 

Ressalto que minha intenção não é apresentar uma revisão exaustiva sobre o vasto campo de 

debates e produções teóricas que envolvem a abordagem do corpo pela teoria psicanalítica
42

. 

Ao contrário, meu objetivo é desenvolver alguns pontos levantados pelo caso clínico que, a 

meu ver, merecem maior atenção ï como a relação corpo/linguagem ï e, principalmente, 

pontuar algumas questões que me parecem essenciais para o objetivo aqui proposto de 

analisar a dimensão do corpo no uso abusivo de crack ï partindo das problemáticas acionadas 

pelo caso clínico ï em sua relação com os processos sociopolíticos e com o lugar e valor que 

são atribuídos ao corpo nas situações de vulnerabilidade.  

Nessa perspectiva, além de tangenciar questões incontornáveis para a compreensão do 

corpo a partir da psicanálise ï como a imbricação corpo-psiquismo, o problema dos 

dualismos, o intrincamento corpo-linguagem ï meu principal objetivo ao debruçar-me sobre 

as concepções psicanalíticas acerca do corpo é encontrar fundamentos e referências que me 

permitam compreender, a partir das formulações freudianas, a alteridade constitutiva do 

corpo e sua dimensão sociopolítica.  Acredito que o exame da dimensão da alteridade e 

socialização em jogo no processo constitutivo do corpo tal como o concebe a psicanálise, de 

forma articulada com algumas concepções de corpo das ciências sociais, abre as 
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 Se, como destacado por Birman (1998), durante um longo período o corpo na psicanálise passou por uma 

espécie de esquecimento ou recalcamento pelos modelos teóricos que privilegiavam a tentativa de logificar o 

sujeito do inconsciente pela via do pensamento ou pela via da linguagem, as publicações psicanalíticas das 

últimas décadas revelam que o corpo vem ocupando o cenário da teorização psicanalítica de forma central 

(Fernandes, 2011), conformando um largo campo de discussões, reflexões, debates e querelas. 
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possibilidades de compreensão da questão da corporeidade no uso de crack em sua intrincada 

relação com o contexto sociopolítico e cultural.  

A psicanálise é inaugurada quando Freud faz os corpos das hist®ricas ñfalaremò
43

, 

quando promove a superação de uma concepção do corpo unicamente anátomo-fisiológica e 

direciona-se para a compreensão do corpo simbólico, erógeno, fantasmático, corpo da 

linguagem, da história, do sonho. Como observa Le Breton (2016a), no início do século XX, 

na medida em que a psicanálise pouco a pouco foi ganhando espaço, ela veio romper algumas 

das correntes que mantinham o corpo preso sob a égide do pensamento organicista. Segundo 

o autor, ao revelar a maleabilidade do corpo e o jogo sutil do inconsciente sobre a carne dos 

sujeitos, Freud operou uma verdadeira ruptura epistemológica que retirou a corporeidade 

humana da ressaca do positivismo do século XIX.  

Desde os ñEstudos sobre a histeriaò (1893-95/2006), Freud faz do corpo uma 

linguagem onde se expressam de forma corrompida e distorcida as relações individuais e 

sociais do sujeito, seus protestos, seus conflitos, seus sofrimentos e seus desejos (Le Breton, 

2016a). Esse é o sentido dos sintomas conversivos histéricos, sintomas simbólicos, expressão 

dos conflitos psíquicos ï atravessados, como venho destacando, pelo meio social e cultural ï 

cuja gramática se expressa predominantemente por meio do corpo. Um corpo mitopoético 

(Birman, 1998) que subverte o corpo tal como entendido pela anatomia, pela fisiologia ou 

pela medicina, posto que talhado pelo imaginário popular, de onde são extraídas as imagens e 

representações do corpo próprio, como bem observou Freud com relação aos sintomas 

histéricos.  Portanto, Freud torna a corporeidade pensável enquanto matéria engendrada e 

ñmodeladaò, at® certo ponto, pelas conjunturas da hist·ria pessoal do sujeito, por suas 

relações familiares e sociais (Le Breton, 2016a) e por sua inscrição na realidade sociopolítica 

e cultural. Embora Freud não fosse sociólogo, ele apresentou uma sociologia do corpo 
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 No caso da Srta. Elizabeth Von R., ele chega a afirmar que ñsuas pernas doloridas come­aram a óparticipar da 

conversaô durante nossas sess»es de an§liseò (Freud, 1893-95/2006, p. 172.) e relata que utilizava suas dores na 

perna como uma ñb¼ssolaò para sua orienta­«o no tratamento.  
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subjacente à sua teoria, como observa Le Breton (2016a), este sim, cientista social dedicado a 

abordagens sociológicas e antropológicas sobre o corpo.  

Esse aspecto da concepção freudiana da corporalidade pode ser observado se 

olharmos com atenção, por exemplo, para as dores nas pernas e dificuldades na marcha 

apresentadas pela paciente de Freud, a Srta. Elizabeth Von R, cujo caso clínico foi 

apresentado nos ñEstudos sobre a histeriaò (1893-95/2006). Esses sintomas conversivos, após 

serem colocados em análise e associação, revelaram uma série de conflitos e desejos 

inconscientes da paciente: sua íntima relação com o pai e seu papel de principal cuidadora 

junto ao leito deste, quando ele caíra enfermo (a zona histerogênica foi conformada no local 

onde ele costumava apoiar a perna ao fazer o curativo); um amor recalcado por seu cunhado e 

pensamentos sobre a morte de sua irmã, esposa do mesmo; entre outras questões apresentadas 

por Freud nesse caso clínico.  

Se esses conflitos e impasses explicitados acima podem ser considerados mais afeitos 

às dinâmicas e relações domésticas e familiares, Freud também relaciona os sintomas 

conversivos da Srta. Elizabeth Von R. a uma problemática ï intimamente intricada às demais 

ï que revela inequivocamente sua articulação com o momento e contexto sociopolítico e 

cultural: seus conflitos decorrentes de sua ñinadequa­«oò aos valores, representa­»es e 

estereótipos hegemonicamente construídos de feminilidade ï era óinsolente e convencidaò, 

segundo seu pai; seu descontentamento em ser mulher e ter de sacrificar suas inclinações, 

suas ambições e liberdades; e seus conflitos com a ideia de matrimônio. Problemática e 

conflitos estes, portanto, fundamentalmente derivados das relações e valores de gênero 

constituídos social e culturalmente e do paradigma binário e patriarcal da superioridade, 

ascendência e dominação masculina.  

Portanto, desde as primeiras formulações de Freud em que a questão do corpo emerge 

em suas construções teórico-clínicas ï a saber, suas formulações acerca dos sintomas 
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corporais na histeria ï é possível apreender que a abordagem do corpo por ele inaugurada 

torna possível introduzir no cerne da corporeidade as dimensões psíquicas, relacionais, 

sociais, simbólicas e, inclusive, políticas. E essa concepção engendra reverberações 

fundamentais para pensarmos sobre a questão da corporalidade com relação ao fenômeno do 

crack na cena social brasileira, como será discutido adiante.  

O corpo como objeto de interesse, apreensão e pesquisa parece constituir um campo 

epistemológico que nos conduz inevitavelmente a enfrentar, em maior ou menor medida, a 

questão dos dualismos e antinomias ñcorpo-menteò, ñsoma-psiquismoò, ñcorpo-linguagemò, 

ñabordagens naturalistas - abordagens culturalistasò. A herança filosófica dualista que marca 

sua caracterização ocidental (Le Breton, 2016b) e a maneira como o corpo foi e é apreendido 

e abordado por diferentes campos do conhecimento nos enveredam por esses caminhos e nos 

convidam a problematizar as cisões e polaridades. A cena social e cultural contemporânea 

igualmente e, quiçá, o corpo ele mesmo como objeto de análise incite essas reflexões e parece 

resistir a uma apreensão isolada, desvinculada do psiquismo, do social e do cultural, o que em 

si já é revelador. 

Freud também enfrentou e elaborou essas questões e convém apresentar brevemente 

seu posicionamento no debate sobre o dualismo corpo-psiquismo. Como destacado 

anteriormente, a partir de suas formulações acerca da histeria e dos sintomas conversivos, 

Freud mostra que o psiquismo está inextricavelmente imbricado no corpo e nas diferentes 

manifestações corporais. Todavia, Freud jamais cedeu à ideia de amalgamá-los e de fazer de 

dois, um (Lindenmeyer, 2012), como o atesta seu debate com Groddeck a respeito da questão 

corpo-psiquismo (Coblence, 2010; Lindenmeyer, 2012).  

Como apontado por Coblence (2010), Freud recusou terminantemente o monismo 

proposto por Groddeck, que defendia a ideia de que a distin­«o entre ñesp²ritoò (âme) e 

ñcorpoò era t«o somente uma distin­«o de palavras, e n«o de ess°ncia. Freud afirma em sua 
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carta a Groddeck que essa abordagem monista é tão mística e arbitrária quanto a ideia de um 

dualismo dicotômico (Coblence, 2010). Portanto, embora Freud recuse ou tente superar um 

determinado dualismo entre corpo e psiquismo que coloca um dos termos na sujeição do 

outro, a polaridade ou a distinção entre as duas instâncias ï corpo e psiquismo ï é necessária 

às suas construções teórico-clínicas e, em certo sentido, é por ele mantida. Como observa 

Coblence (2010), Freud n«o ® dualista nem monista, mas prop»e ñtrabalhar em todos os 

n²veis ao mesmo tempoò, como ele afirma em sua correspond°ncia com Pfister, mantendo a 

tensão entre monismo e dualismo para garantir igualmente certa tensão entre corpo e 

psiquismo. Não se trata, como destaca a autora, de uma posição intermediária entre os 

extremos do idealismo filosófico, de um lado, e o reducionismo da medicina fisicalista, de 

outro, mas de uma posição que coloca em evidência as múltiplas conexões, correlações e 

processos de ação e transformação entre o psíquico e o somático. 

Psiquismo e corpo, portanto, estão indissociavelmente imbricados na concepção 

psicanalítica, mas não são passíveis de serem tomados um pelo outro ou como uma mesma 

entidade. Como destacado por Celes (2016), constituem instâncias que devem ser 

consideradas n«o como definitivamente separadas, mas ñnuma continuidade e diferencia­«o 

m¼tua, mas hesitanteò (p. 71). Entre o corpo e o psiquismo, h§ movimentos de 

interdependência, interação e influências mútuas que se dão nos dois sentidos. É oportuno 

resgatar aqui a diferenciação desde cedo estabelecida por Freud entre as psiconeuroses e as 

neuroses atuais. A distinção entre a histeria de conversão e a neurose atual, por exemplo, 

evidencia com clareza esse trânsito em sentido duplo entre corpo e psiquismo: se a primeira 

testemunha um ñsalto misteriosoò do psiquismo ao corpo, na neurose atual a mesma fronteira 

invisível é atravessada em sentido inverso, a partir de um salto do somático ao psíquico 

(McDougall, 1974, citada por Coblence, 2010).  
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É necessário sublinhar que embora a concepção freudiana não reduza o corpo ao 

puramente orgânico e anatômico, ela tampouco se desfaz de seus engajamentos, tal como 

proposto pelas teorias psicossomáticas (Lindenmeyer, 2012). Como propõe Fernandes 

(2011), se o corpo anunciado pela construção teórica de Freud não se confunde com o 

organismo biol·gico, ele se apresenta simultaneamente como ñpalco onde se desenrola o 

complexo jogo das relações entre o psíquico e o somático, e como personagem integrante da 

trama dessas rela­»esò (p. 38). O corpo, portanto, pode ser concebido psicanaliticamente 

como um lugar: lugar de inscrição do psíquico e do somático (Fernandes, 2011); lugar do 

qual emerge o pulsional e o próprio meio de alcançar a satisfação; lugar das inscrições 

fantasmáticas; lugar do infantil (Lindenmeyer, 2006); lugar de expressão e simbolização, 

lugar de manifestação sintomática e de conflito; lugar erógeno, de prazer e também de 

sofrimento; lugar de encontro entre Eros e Tânatos (Fernandes, 2011); lugar, por fim, de um 

teatro em que são encenados diversos conflitos inconscientes, como afirma McDougall 

(1996), e, igualmente, em que são inscritos diversos processos, conflitos e injunções sociais e 

políticas, mecanismos de poder e dominação, acrescentaria Foucault (1987).   

O dualismo corpo-psiquismo desdobra-se em outro dualismo que, por sua vez, 

também exige problematização, reflexão e análise: a relação entre o corpo, de um lado, e a 

linguagem, o sentido e a representação, de outro. Como já sublinhado, Freud revelou que o 

corpo é um lugar de simbolização ou, como apontado por Fernandes (2011), que o corpo 

adquire um valor simbólico quando sua realidade biológica é colocada em um sistema 

significante. O corpo em psicanálise, portanto, é revestido de uma operação de linguagem, de 

representação e de sentido; ele é habitado pela pulsão e pela linguagem e é da relação da 

palavra com o corpo que o psicanalista se ocupa principalmente, como observa Fernandes 

(2011). Não obstante, impõe-se a questão: a simbolização, o sentido, a linguagem e a 

representação esgotariam o problema do corpo em psicanálise? Ou, como questionado por 
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Celes (2016): a concepção do corpo na psicanálise é limitada ao corpo simbólico ou 

simbolizado, restrita ao corpo como suporte de sentidos e significações? Retomando o caso 

clínico de Diógenes, não é justamente uma problemática do corpo para além da linguagem e 

da simbolização, que desafia ou escapa à lógica da linguagem e do sentido, que ele coloca em 

cena a partir do uso abusivo de crack e álcool?  

É inquestionável que o corpo é compreendido, na psicanálise, como um corpo 

recoberto e atravessado pela linguagem, pelo sentido, pelo simbólico, pela fantasia, pela 

imagem psíquica que dele se faz (Celes, 2016) e pelo trabalho psíquico que ele exige 

(Fernandes, 2011; Celes, 2016). E essa é uma das grandes contribuições da psicanálise, que 

promoveu, inclusive, uma importante ruptura epistemológica na concepção de corpo, como já 

sublinhado.  

Igualmente inquestionável é a relevância desse atravessamento e tomada do corpo 

pela linguagem, fundamentando a confiança e o otimismo da psicanálise com relação à 

linguagem, como destaca Celes (2016), apoiando-se em Kristeva. Como apontado por Celes 

(2016), a linguagem socializa o corpo e possibilita sua presença discursiva diante do outro, 

dando sentido, viabilizando a comunicação e o direcionamento à alteridade. Ela engendra a 

erótica do corpo dirigida ao outro, mas também sua autoerótica, ao mesmo tempo que a limita 

e contém. A linguagem nomeia o corpo segundo uma gramática que abusa dele mesmo. 

Constitui-se, por fim, como recobrimento e revestimento, como ñpele significanteò. Ademais, 

ressalta o autor, a linguagem também se impõe ao corpo negativamente, em sua forma 

limitadora. Ela impede a livre disposição do corpo pela pulsão; desfaz a vivência em sentido; 

controla e dá vias de representação ou vias de satisfação em fantasia ao livre 

desenvolvimento da pulsão sexual em busca de prazer; transforma a satisfação pulsional em 

desejo pelo prazer que falta, ñrompe a linha do gozo e at® mesmo este, al®m do prazer, torna-

se ou se faz palavrasò (Celes, 2016, p. 9). E, ñno limite, porque socializa e faz circular, a 
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linguagem bloqueia a morte ï num entendimento ligeiro da puls«o de morteò (Celes, 2016, p. 

9). 

Todavia, a despeito da importância e centralidade da linguagem para a concepção 

psicanalítica do corpo, faz-se necessário examinar também as possibilidades de compreensão 

do corpo para além ï ou aquém ï da lógica da linguagem, da representação e do simbólico, se 

não quisermos negligenciar determinadas dimensões da corporalidade que escapam à 

apreensão por essa lógica. Principalmente no campo clínico sobre o qual esta tese se debruça, 

em que a dimensão do corpo se faz presente de forma pregnante e destacável e em que a 

operação tóxica de recurso ao crack vem problematizar essa relação corpo-linguagem, 

colocando em cena dimensões da corporalidade não necessariamente vinculadas a um sistema 

de representação e significação, como evidenciado pelo caso clínico de Diógenes.  

É importante ressaltar que, mesmo tendo privilegiado o corpo da representação e da 

linguagem, Freud nunca o submeteu exclusivamente ao reinado da pura representação e 

sentido (Fernandes, 2011). Desde o início de suas construções teóricas, quando enfatiza a 

distinção entre as psiconeuroses e as neuroses atuais, Freud abre a possibilidade de se pensar 

o corpo não somente na lógica da simbolização e da representação ï lógica esta evidenciada 

pela histeria ï mas igualmente na ñl·gica do transbordamentoò, colocada em evid°ncia pelas 

neuroses atuais, em que o sintoma corporal pode ser compreendido como uma descarga, um 

excesso que, atravessando o aparelho psíquico, não se organiza necessariamente a partir da 

lógica da representação, como apontado por Fernandes (2011). 

Outro ponto no movimento de construção do pensamento freudiano que se mostra 

central para a compreensão do corpo pela psicanálise diz respeito à introdução do conceito de 

narcisismo, que sustenta a ideia de que o sujeito toma seu próprio corpo como objeto de 

investimento libidinal e prop»e a no­«o de um corpo unificado e identificado ao lugar de ñsi 

mesmoò. Deriva da² a c®lebre frase de Freud, enunciada em ñO Ego e o Idò (1923/2006), que 
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afirma que o Eu ® ñprimeiro e acima de tudo, um Eu corporalò (p. 39), o que evidencia a 

articulação cerrada entre corporeidade e subjetividade e nos permite pensar, seguindo Birman 

(1998), que o sujeito é fundamentalmente corpóreo; ele não tem um corpo, mas é um corpo. 

Não obstante, faz-se necessário evocar uma advertência metodológica colocada por Celes 

(2016) sobre a importância de assumirmos o cuidado em evitar qualquer confusão que 

conduza a tomar o Eu no lugar do corpo ï sob o risco de perder o próprio corpo de vista ï, 

mesmo que as fronteiras que os distinguem e separam sejam tênues e imprecisas, mesmo 

partindo da ideia de que Eu e corpo não podem ser definitivamente separados.  

Como destaca Celes (2016), o estágio descrito por Freud como narcisismo possibilita 

alcançar a questão do corpo, não somente pelo Eu-corporal que aí se anuncia, mas pelo 

próprio narcisismo enquanto estágio do desenvolvimento libidinal, na medida em que ele 

revela a integra­«o do corpo como ñorganismo totalò de prazer, como ñviv°ncia corporal de 

prazerò e revela, tamb®m, que ® no corpo que o investimento libidinal primeiro se faz 

presente (Celes, 2016). Além disso, a hipocondria, uma das três manifestações que, segundo 

Freud (1914/2006), permitem o acesso ao narcisismo (a doença orgânica, a hipocondria e a 

vida amorosa) ï pois opera um retorno da libido ao corpo próprio ï, coloca em evidência de 

forma clara a presença do corpo erótico, não submetido completamente aos sistemas de 

linguagem e representação. Como apontado por Celes (2016), na hipocondria, o excesso de 

excitação acumulada se manifesta diretamente como sofrimento, sem utilizar-se das vias 

psíquicas de escoamento da excitação; há uma renúncia ao psiquismo como meio mais 

adequado de descarga pulsional e o circuito de extinção permanece eminentemente corporal, 

precipitando-se sobre um órgão.  

Mesmo que pareça um tanto evidente, é fundamental deixar ainda mais claro que, 

embora se constate ï teórica e clinicamente, como o mostra o caso de Diógenes ï que o corpo 

em psicanálise não se esgota na lógica da linguagem e do simbólico e que ele se faz presente 
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para além ou para aquém da representação, com menor mediação psíquica, não é possível 

mutilá-lo da dimensão da palavra e do sentido ou cindi-lo de sua ligação essencial com o 

psiquismo. Assim como o psiquismo não pode ser apreendido se excluído de sua vinculação 

com o corpo. Cabe aqui a sugestão de Celes (2016) de que ño corpo ® ps²quicoò e o 

ñpsiquismo ® corporalò.  

Por fim, para concluir este percurso sobre a concepção psicanalítica acerca do corpo, 

destaco a dimensão fundamental de alteridade e socialização na qual o corpo está inscrito, 

desde os primórdios de sua constituição. Como sugerem Birman (1998) e Fernandes (2011), 

cada um a seu modo, a alteridade é um elemento central na abordagem específica do corpo 

enunciada pelo discurso freudiano, que se desenvolveu a partir da histeria e do sonho em uma 

complexidade que vai da pulsão ao ego corporal.   

A ideia de que ñdo corpo nasce o psiquismoò (Celes, 2016) ou, nas palavras de outra 

autora, de que ño psiquismo ® corporal, pois seu nascimento e o que o anima o s«oò 

(Coblence, 2010, p. 1289, tradução minha
co51

), conduz, mais uma vez, à situação original do 

desamparo radical que marca a entrada do sujeito no mundo de forma inacabada e prematura. 

Essa situação revela que, não somente a constituição do sujeito psíquico, mas a própria 

constituição do corpo (e não do organismo), só se efetiva a partir da relação com o outro, a 

partir desse encontro com o Nebenmensch, nomeado por Laplanche de ñsitua­«o 

antropol·gica fundamentalò (conforme citado por Coblence, 2010).  

Nesse estado originário de desamparo, o recém-nascido é referido por Freud como um 

ñorganismo humanoò, mergulhado em sensa­»es corporais, em excita­»es que o assaltam e 

provocam desprazer e diante das quais só consegue reagir por vias de descarga 

eminentemente corporais e motoras ï choro, gritos, movimentos, agitações motoras, 

inervações vasculares. Não é possível, portanto, identificar essa experiência originária a uma 

vivência propriamente psíquica, mas a funções somáticas, vivências sensoriais e táteis, 
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ritmicidades sonoras e experiências motrizes. Vivências fundamentalmente corporais que 

marcam a origem de todo sujeito, embora tampouco se possa falar ainda propriamente de 

corpo como uma entidade unificada, delimitada e diferenciada. Portanto, o psiquismo se 

constitui a partir de um estado primordialmente corporal, ele ñnasce do corpoò ou, mais 

precisamente, ele se constitui a partir de dois corpos: o do recém-nascido e o do outro 

maternal (ou Nebenmensch) sem distinções, inicialmente, entre um e outro (Coblence, 2010). 

Portanto, é o Nebenmensch, com seu corpo e o prazer que nele pode experimentar em 

contato com o corpo do bebê (Aulagnier, 1979), que desencadeia os processos fundadores 

para a constituição do corpo, do psiquismo, do sujeito em sua inextricável imbricação corpo-

psiquismo. E, como já sublinhado, esse papel fundador e constitutivo do Nebenmensch não se 

deve somente ao fato de ele promover as ações necessárias para a garantia da conservação da 

vida. Considero que já foi devidamente explicitado na parte II desta tese que é o encontro 

com o Nebenmensch que possibilita ao recém-nascido a saída da solidão, a estrutura de um 

endereçamento ao outro, o processo de constituição de uma intimidade própria, a entrada na 

linguagem e no campo simbólico.  

Entretanto, resta ressaltar um aspecto fundamental para a compreensão da importância 

do outro no processo constitutivo do corpo: é o investimento libidinal do Nebenmensch ï ou 

do outro maternal ï nesse ñorganismo humanoò desamparado que, interpretando os sinais do 

corpo do bebê e nomeando suas partes numa relação de prazer, instaura as possibilidades de 

que este conheça a existência do próprio corpo e nele experimente os prazeres parciais, o que, 

mais tarde, vai possibilitar que ele conceba o seu corpo como espaço unificado (Aulagnier, 

1979). Portanto, esse outro próximo constitui, como destacado por Fernandes (2011), o polo 

investidor que transforma o corpo biológico em um corpo erógeno e estabelece as condições 

para que o corpo ainda não delimitado do recém-nascido ï o ñorganismo humano em sua 
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origemò, nas palavras de Freud (1895/2006) ï se torne um corpo próprio e unificado, 

habitado pela linguagem e pelo sentido, um corpo simbolizado.  

Portanto, é possível afirmar que o corpo, tal como o concebe a psicanálise, é um corpo 

fundamentalmente constituído pela alteridade, constru²do a partir de um ñlaborioso trabalho 

resultante do encontro essencial com o outroò, derivado dos ñriscos do confronto entre a 

alteridade e a aus°nciaò (Fernandes, 2011, p. 125). £ essencial destacar que, como muitos dos 

processos e estágios da constituição subjetiva descritos por Freud, essa situação originária de 

desamparo radical que marca a inexorável dimensão de alteridade do corpo não deve ser 

compreendida como um momento circunscrito no tempo que se finda e é absolutamente 

superado. Ao contrário, trata-se de uma condição que deixa marcas e restos, que perdura e é 

continuamente reatualizada, ainda que de modo deslocado ou transformado. E o corpo, 

tampouco de uma vez por todas constituído e acabado, carrega essa inscrição da alteridade 

em seu contínuo processo de constituição e engendramento ao longo da vida dos sujeitos. 

 

VIII. 2. A materialidade discursiva, social, simbólica e política do corpo 

 

Essa concepção psicanalítica do corpo que possibilita pensá-lo como 

fundamentalmente determinado e marcado pela alteridade e como um lugar no qual se 

inscrevem a história do sujeito, seus desejos, impasses, fantasias, relações familiares e sociais 

e, igualmente, diferentes determinações, conflitos e injunções sociopolíticas, abre-se para 

uma aproximação e conjugação com algumas considerações e debates sobre o corpo oriundos 

de teorias sociais e da filosofia política, que se mostram bastante produtivas para pensarmos 

na questão da corporalidade no uso abusivo de crack a partir da perspectiva proposta neste 

estudo.  
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Assim como na teoria psicanalítica, a apreensão, compreensão e esforços de 

teorização sobre o corpo no campo das ciências sociais se mostram complexas e 

problemáticas e produzem uma série de desafios, debates e controvérsias, revelando que o 

corpo é um objeto ou um referente ambíguo, evanescente, indeciso (Le Breton, 2016b) e 

evasivo (Butler, 2002). Como afirma Butler (2009) ao falar de seu processo de pesquisa e 

teorização sobre o corpo, este parece resistir em ser apreendido e fixado como um objeto de 

um pensamento simples e, invariavelmente, envia em direção a outros domínios e aponta para 

além de suas próprias fronteiras, o que, segundo a autora, mostra ser uma característica 

essencial do pr·prio ñobjeto corpoò.  

No mesmo sentido, Le Breton (2016b) sugere que o corpo, embora pareça evidente, 

constitui um objeto de complexa apreens«o: ñele nunca ® um dado indiscut²vel, mas o efeito 

de uma constru­«o social e culturalò (p. 16); o corpo ñ® uma constru­«o simb·lica, n«o uma 

realidade em siò (p. 15). Como apontado por Vargas (2001), essa compreensão alinha-se às 

ñperspectivas culturalistasò dos esfor­os de apreens«o e teoriza­«o sobre o corpo nas ci°ncias 

sociais, marcadas pela ênfase dada à leitura dos corpos como construções sociais e pela 

mobilização de diferentes codificações simbólicas. Vargas (2001) destaca que, na 

organização dicotômica que marca o campo de abordagens e teorizações sobre o corpo nas 

ci°ncias sociais, al®m das ñperspectivas elusivasò ï que obliteram o corpo e sequer o tomam 

como uma questão problematizável ï, essas ñperspectivas culturalistasò op»em-se às 

ñperspectivas naturalistasò, que privilegiam a materialidade dos corpos e compreendem os 

processos sociais a partir de sua submissão a imperativos universais e determinados pela 

natureza.  

Segundo o mesmo autor, as ñperspectivas culturalistasò apresentam o inquestion§vel 

mérito de recusar qualquer reducionismo materialista do corpo a objetos naturais 

biologicamente determinados e de enfatizar que os corpos são o resultado de construções 
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sociais e são tributários do plano imaterial do simbolismo. Contudo, em sua pesquisa sobre 

corporalidade e uso de drogas, Vargas (2001) chama a atenção para alguns riscos e 

inconvenientes implicados nessas abordagens que evidenciam a dimensão simbólica e social 

da questão da corporalidade, na medida em que podem reproduzir uma partição dicotômica 

entre ñnaturezaò e ñculturaò e podem resultar na oblitera­«o de muitos processos que se 

desenvolvem com a materialidade dos corpos e que, embora também sejam simbólicos, não 

se esgotam exclusivamente de um lado ou de outro dessa divisão, como é o caso do consumo 

de drogas, segundo o autor.  

Dessa forma, alinho-me aqui à sugestão de Vargas (2001) ao enfatizar que, para 

restituir a complexidade à questão do corpo e evitar reducionismos ou elisões, faz-se 

necessário desembaraçar-se das partições dicotômicas que tendem, de um lado, a reduzir os 

corpos a um organismo material e individual e, de outro lado, a reduzi-lo a representações 

mentais, ñsuportes de s²mbolosò ou ñportador de significa­»es sociaisò, ñcomo se o corpo, 

sendo tamb®m uma ideia, tamb®m fosse apenas uma ideiaò (p. 539). Portanto, segundo 

Vargas (2001), um posicionamento mais produtivo e adequado à problemática do corpo ï e, 

notadamente, em sua articulação com o consumo de drogas ï consiste em considerar de 

forma estreitamente enodada os processos de ñincorpora­«o e subjetiva­«oò relacionados ao 

uso de drogas, colocar em questionamento as partilhas dicotômicas e levar em consideração 

tanto a dita ñmaterialidadeò quanto a dimens«o simb·lica e social da corporalidade. Nesse 

sentido, Vargas (2001) ressalta a importância de atentar-se para o que se passa entre essas 

diferentes dimens»es, nas ñzonas intersticiaisò, onde o ñsujeito ® incorporadoò e o ñcorpo ® 

subjetivadoò, onde as demarca­»es entre ñcorposò e ñsujeitosò e entre ñmaterialò e 

ñsimb·licoò tornam-se tênues e pouco nítidas (p. 539).  

Além disso, convém evocar algumas considerações de Butler (2004) que também vêm 

problematizar a separa­«o e oposi­«o entre ñcorpo e mat®riaò, ñcorpo e linguagemò, ñcorpo e 
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psiquismoò, mostrando que a rela­«o entre esses dois termos em seus diferentes 

desdobramentos é, a um só tempo, de discordância e inseparabilidade. Apesar de desmoronar 

qualquer distin­«o absoluta e opositiva entre ñcorpo e linguagemò ï bem como entre ñcorpo e 

psiquismoò e ñcorpo e mat®riaò ï Butler (2004) não propõe a ideia de que essas dimensões 

formam uma unidade simples, mas, tomando de empréstimo a concepção de Shoshana 

Felman, sugere que elas estabelecem uma correlação discordante e inseparável.  

Embora sustente que a própria materialidade dos corpos é social, cultural, simbólica e 

discursivamente construída, Butler (2002) afirma igualmente que isso não equivale a dizer 

que ele ® apenas e sempre constru²do; ñh§ um limite ¨ construtividade, um lugar, por assim 

dizer, onde a constru­«o necessariamente encontra esse limiteò (p. 158). A complexidade do 

corpo, portanto, não é passível de ser reduzida à simples construção, mas, como aponta Butler 

(2009), pensar o corpo como construído exige repensar a própria significação de construção. 

Não obstante, o mais importante para os propósitos deste estudo é sublinhar, com Butler 

(2002), que os discursos habitam e se acomodam em corpos, significando-os e 

materializando-os; ños corpos na verdade carregam discursos como parte de seu pr·prio 

sangueò (p. 163) e ningu®m pode viver sem ser, de algum modo, carregado pelo discurso. Por 

conseguinte, como sugerido pela mesma autora, não é possível distinguir, de um lado, uma 

construção discursiva e, de outro, um corpo vivido.  

Explicitados os imbróglios, controvérsias, paradoxos, desafios e dificuldades que 

atravessam a problemática da corporalidade, reitero que se mostra essencial para a 

compreensão do fenômeno contemporâneo relacionado ao uso de crack no Brasil a concepção 

de que o corpo é também (e não apenas) uma construção discursiva, simbólica, cultural e 

social, que constitui uma materialidade na qual se inscrevem múltiplos conflitos sociais e 

políticos e diversos mecanismos de poder e dominação. Se é fundamental, como sugere 

Vargas (2001), assumir o cuidado de não elidir determinados aspectos da corporalidade e 
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atentar-se para os movimentos intersticiais que se dão entre suas diferentes dimensões, 

observa-se que nos discursos e narrativas dominantes sobre o crack é exatamente essa 

dimensão simbólica, sociopolítica e cultural que é sistematicamente negada, obliterada ou 

invisibilizada em face da hipervisibilização ou hiperdimensionamento da ação da substância 

química sobre o ñorganismoò humano, da concepção de sua rápida e potente ação sobre o 

sistema nervoso central que comprometeria a ñmaterialidade cerebralò e produziria uma 

doença crônica.  

Portanto, as narrativas hegemônicas, reducionistas e estigmatizantes a respeito do 

crack, chanceladas amplamente pelo discurso médico e psiquiátrico, alicerçam seus 

argumentos morais e desvalorativos na pot°ncia da subst©ncia qu²mica e em seus ñefeitos 

materiaisò sobre um organismo mutilado de qualquer dimensão simbólica e social. Para 

romper com essas narrativas, considero que é de fundamental importância resgatar e 

reafirmar essa dimensão da corporalidade enquanto uma construção social e simbólica, e 

lembrar, com Butler (2016), que mesmo a própria materialidade e ontologia do corpo são 

discursivas, sociais e políticas: 

Não é possível definir primeiro a ontologia do corpo e depois as significações 

sociais que o corpo assume. Antes, ser um corpo é estar exposto a uma 

modelagem e a uma forma social, e isso é o que faz da ontologia do corpo uma 

ontologia social. Em outras palavras, o corpo está exposto a forças articuladas 

social e politicamente, bem como a exigências de sociabilidade ï incluindo a 

linguagem, o trabalho e o desejo ï, que tornam a subsistência e a prosperidade 

do corpo possíveis (Butler, 2016, p. 16). 

 

 

 



223 
 

VIII. 3. O corpo de Diógenes: crack, exclusões, vulnerabilidades, violências e discursos 

 

Esse modo de abordar o corpo e sua materialidade como uma produção discursiva, 

simbólica, social e política, conjugada à concepção psicanalítica de corpo desenvolvida 

anteriormente, que introduz em seu cerne uma dimensão constitutiva da alteridade e da 

inscrição sociopolítica e cultural, possibilita corroborar a ideia já esboçada de que a 

corporalidade específica evidenciada no caso clínico de Diógenes não é consequência 

exclusiva, simples e direta do uso massivo e contínuo de crack e álcool. Tampouco se trata 

aqui de negar os efeitos da ingestão continuada dessas substâncias sobre a corporalidade, mas 

articulá-los com outros fatores que se mostram igualmente relevantes. Portanto, é possível 

afirmar que, de forma associada aos efeitos do uso intensivo e prolongado da substância 

química sobre o corpo e sobre as dinâmicas pulsionais, inscrevem-se também as incidências 

subjetivas e os efeitos sobre as formas de vivenciar e habitar o corpo ï e, portanto, constituí-

lo e reconstruí-lo continuamente ï decorrentes das situações de marginalização e 

vulnerabilidade, em que os sujeitos são lançados aos confins do laço social (Douville, 2012c) 

e não são reconhecidos em sua dignidade de corpo simbólico.  

É importante destacar que não suponho ou pretendo encontrar relações de causalidade 

ou de temporalidade (o que vem antes?) entre, de um lado, as particularidades do corpo que é 

engendrado a partir do uso abusivo e prolongado de crack e, de outro lado, o estatuto e valor 

atribuídos ao corpo nos contextos sociopolíticos marcados pela precariedade e exclusão, bem 

como as incidências sobre a corporalidade decorrentes dessas situações. Interessa-me, antes, 

apontar suas complexas articulações, imbricações e potencializações mútuas. 

Como explicitado pela análise do caso clínico, Diógenes apresentava uma pregnância 

da dimensão corporal e um hiperinvestimento na exploração da sensorialidade por meio do 

recurso à operação tóxica, que instaurou novos ritmos e regulações corporais e promoveu 
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alterações significativas em sua economia somática e pulsional, na sua condição erógena e na 

sua relação com a linguagem, com a alteridade e com o mundo externo. Também o seu mal-

estar, conflitos, sofrimentos e impasses eram expressados de forma preponderante por uma 

urgência física pela droga que, em sua própria compreensão, era determinada por seu corpo, 

regulado pelo uso e pela fissura. Foi desenvolvido que sua estratégia tóxica repousava 

predominantemente sobre a dimensão da corporalidade e da sensorialidade, sobre uma certa 

forma de regulação química do mal-estar diretamente sobre o corpo próprio, apontando para 

uma menor mediação psíquica, para uma renúncia das vias psíquicas como meio adequado de 

descarga pulsional e de elaboração e para uma fragilidade das representações, das formações 

simbólicas e da linguagem. Destaquei a constituição e emergência de um corpo marcado pela 

tentativa, através de um curto-circuito pulsional, de ser vivenciado como pura sensação e 

desancorar-se do simbólico, da linguagem, do laço social, dos conflitos, dependências e 

limites. 

Como desenvolvido no capítulo V, a precariedade, a exclusão e o enfraquecimento da 

participação no laço social podem engendrar uma retração psíquica e uma ñdesertifica­«o das 

representa­»esò, um enrijecimento gradual das possibilidades de conflitualização, 

antecipação e elaboração psíquica, estabelecendo outras formas de enodamento entre corpo e 

palavra e uma nova relação do sujeito com sua economia somática. Foi destacado também 

que a dessimbolização do corpo dos indivíduos radicalmente excluídos da troca e do pacto 

social pode produzir uma degradação progressiva do corpo, corpos catastróficos, cortados por 

feridas e automutilações, marcados pela destrutividade. Também sublinhei que, nessas 

situações, o corpo pode tornar-se o lugar privilegiado da expressão pulsional em pane de 

representações (Douville, 2012c) e pode haver uma preponderância da dimensão sensorial e 

corporal de forma associada a uma fragilidade da linguagem e do trabalho psíquico. Em 

suma, faz-se evidente que, nas especificidades apresentadas por Diógenes com relação à 
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dimensão corporal, aos efeitos do uso prolongado de crack articulam-se e emaranham-se as 

incidências sobre o corpo e sobre a subjetividade decorrentes das situações de vulnerabilidade 

e exclusão.  

Portanto, percebe-se de forma cada vez mais consistente com relação ao caso de 

Diógenes que a organização de sua subjetividade primordialmente em torno da corporalidade 

e as particularidades engendradas em relação à imbricação corpo-psiquismo estão articuladas 

de forma cerrada e inextricável à sua posição social e ao lugar e valor atribuídos aos corpos e 

aos sujeitos precariamente situados no campo social. Se, como afirma Butler (2002), a 

constituição dos corpos depende das forças sociais e políticas às quais estão expostos, das 

condições em que eles são apreendidos e das possibilidades de serem reconhecidos e 

legitimados socialmente, destaca-se que a ancoragem maciça da existência de Diógenes sobre 

o corpo converge com a forma com que os sujeitos das classes mais desfavorecidas são 

apreendidos de forma dominante no Brasil, reconhecidos ou desprezados unicamente como 

corpo-organismo, força muscular, sem afeto, sem desejo, sem capacidades psíquicas.  

Como apontado por Tiburi e Dias (2013), retomando afirmativa de Le Breton, em face 

da precariedade e do empobrecimento dos sistemas sociais, o corpo é o que resta ao sujeito, 

ao qual ele pode agarrar-se como fonte de certeza. Ou ainda, com Douville (2012c), o corpo 

torna-se um dos poucos territ·rios do sujeito, seu ¼nico ñbem ps²quicoò. Ademais, se 

Diógenes operava certa dessimbolização de seu corpo por meio da estratégia tóxica, é 

necessário lembrar que, no estatuto e valor que são socialmente atribuídos ao seu corpo, 

tampouco há o reconhecimento de um corpo simbólico e legítimo, mas de um corpo-

organismo, um corpo-força muscular e, no limite, um corpo-resto, ou um corpo-abjeto, como 

propõem Butler (2002 e 2009) e Rui (2014).  

Compreende-se, assim, que essa pregn©ncia ou ñexcessoò da dimens«o corporal 

apresentada por Diógenes não se restringe aos efeitos da ingestão continuada de crack e 
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álcool, mas está intimamente articulada ao contexto sociopolítico no qual ele se inscreve. 

Compreende-se igualmente que seu corpo foi constituído e talhado por uma história 

atravessada por vulnerabilidades, pela fragilização de sua inscrição no campo social, por 

violências (cometidas e sofridas) e marginalizações, por vivências de rua e por sucessivas 

passagens por situações em que teve sua liberdade restringida, seja em prisões ou nas 

internações em comunidades terapêuticas. Como o mostra Le Breton (2016b), em situações 

extremas como essas e nas experiências-limite das prisões, privações de liberdade, 

confinamentos, deportações, campos de concentração ï às quais podemos acrescentar a vida 

nas ruas e as situações de precariedade acentuada e exclusão ï, o corpo se dá a sentir com 

uma insistência e exigência que diferem acentuadamente da vivência corporal no cotidiano 

dos sujeitos ocidentais.  

Segundo Le Breton (2016b), na vida cotidiana, o corpo se mostra de forma mais 

silenciosa e circunspecta, a partir da lógica do claro-escuro, da presença-ausência, a não ser 

que uma doença, acidente ou outro evento insólito venha perturbar essas condições. Já nessas 

situações extremas, ao contrário, o corpo torna-se ruidoso e muito presente, suas incessantes 

pulsações não passam em silêncio e a consciência dos sujeitos concentra-se em sua carne e 

em suas condições corporais, tal como no caso de Diógenes. Nas palavras de Le Breton 

(2016b), o corpo fica ñsubmetido a uma esp®cie de autonomia, lugar geom®trico de todas as 

servid»es e de todos os sofrimentosò (p. 117); ña vida do corpo invade toda a vidaò (p. 120). 

Portanto, mais uma vez com Butler (2016), é possível afirmar que o corpo engendrado 

e colocado em cena por Diógenes relaciona-se com o não reconhecimento de sua 

vulnerabilidade constitutiva e com sua exposição a condições precárias sociopoliticamente 

induzidas.  A constituição e a materialidade do corpo de Diógenes foram condicionadas pela 

exclusão desse mesmo corpo, operada pelos enquadramentos normativos que endossam a 

ideia dos corpos e vidas que são dignos de proteção, amparo, subsistência e luto e 
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estabelecem de antemão qual tipo de vida é digna de ser vivida, qual vida é digna de ser 

preservada e qual vida é digna de ser lamentada. O corpo de Diógenes, posto de fora desse 

enquadramento, aparece como a exterioridade constitutiva, como o resto e o excluído que 

persegue e assombra a pr·pria constitui­«o dos ñcorpos que contamò, dignos de vida, cuidado 

e lamentação (Butler, 2009). Talvez seja esse um dos motivos pelos quais os corpos dos 

ñcraqueirosò provocam tanto inc¹modo e repulsa. 

O caso clínico de Diógenes revela, então, que a organização sociopolítica, seus 

conflitos e desigualdades, as violências, segregações e abandonos com relação a 

determinados segmentos da sociedade e seus variados mecanismos de poder e dominação se 

infiltram através da espessura viva dos sujeitos (Le Breton, 2016b) e literalmente 

incorporam-se, tornam-se corpo, sangue, carne, sensa­»es, pulsionalidade, ñt®cnicas 

corporaisò e usos diversos do corpo. Contudo, ® necess§rio ressaltar que os corpos dos 

sujeitos não são simples objetos passivos sem nenhuma ação ou poder, não são meras 

superfícies lisas nas quais se inscrevem as forças, injunções e significados sociais.  

A análise da dissidência tóxica organizada por Diógenes como uma estratégia de 

resistência à trajetória e lugar que lhe foram socialmente atribuídos, como uma recusa ao 

aproveitamento alheio de seu corpo e como uma estratégia de subjetivação ï organizada em 

torno do corpo ï diante de um contexto em que impera um processo estrutural de 

dessubjetivação dos indivíduos revela, ao contrário, que o corpo sofre, é exposto, marcado, 

materializado e condicionado pelos processos sociopolíticos e pelas dinâmicas de poder, mas, 

ao mesmo tempo, responde, interage, resiste e desafia. Como destacado por Butler (2009), a 

materialização dos corpos não é jamais completamente estável e acabada e os corpos nunca 

se conformam completamente às normas que lhe impõem sua materialização. A construção 

social e política dos corpos se desenvolve no tempo pela reiteração das normas e processos e, 

nessa própria reiteração, há instabilidades, falhas, fissuras, algo que escapa ou excede e que 
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abre a possibilidade de desconstrução e de crises potencialmente produtivas no cerne dos 

contínuos processos de rematerialização dos corpos (Butler, 2009).  

Por fim, se os discursos habitam corpos e se a materialidade dos corpos é marcada e 

constituída por práticas discursivas, é importante interrogar os efeitos sobre os corpos 

decorrentes dos efusivos e consistentes discursos em torno do crack na sociedade brasileira 

contemporânea, bem como da trama de estratégias, intervenções, práticas e políticas que a 

eles se relacionam, como desenvolvido pela ideia de ñdispositivo do crackò. Dentre v§rias 

outras, destaco algumas perguntas que me parecem incontornáveis para esta reflexão, mais do 

que as próprias respostas, que só podem ser tecidas no caso a caso: quais os efeitos 

produzidos sobre os corpos de sujeitos que são alvo de um discurso que os desumaniza e 

descreve como zumbis? Quais as incidências sobre a imagem e vivência corporais de sujeitos 

que são narrados de forma predominante como lixo, doença e degradação humana? Como se 

materializam e se presentificam corpos que são alvo de extrema hostilidade e desejos de 

morte e eliminação? Quais são os efeitos produzidos na dimensão corporal pelos discursos 

que veiculam a superpotência imediata e avassaladora do crack e a impotência dos sujeitos? 

No caso específico de Diógenes, restringindo-me apenas aos efeitos mais diretos e 

evidentes, percebe-se que o ideal terapêutico da completa abstinência e a ideia de que ñpara 

usuário de crack somente internação funcionaò relacionam-se com processos destrutivos e 

suicidários voltados contra seu corpo ao deparar-se com o contínuo fracasso em alcançar esse 

ideal e com uma necessidade de sucessivamente prender seu corpo em comunidades 

terapêuticas, com todos os efeitos desse confinamento sobre a vivência corporal já 

sublinhados anteriormente. Também foi possível identificar os efeitos dos discursos 

hegemônicos sobre o crack na ritmicidade de seu corpo organizada sobre a polaridade 

ñabstin°ncia total ï uso intenso e abusivoò, bem como sobre o circuito de seus territ·rios 

geográficos e existenciais reduzidos à vivência de rua, cadeia ou comunidade terapêutica. 



229 
 

Além disso, é possível afirmar igualmente que os discursos dominantes sobre o crack têm 

participação direta na concepção que ele fazia de seu corpo como um corpo adoecido e 

completamente ñfissuradoò, que o transformava em um monstro e diante do qual seu 

psiquismo, sua vontade e seu controle se mostravam impotentes. Ao mesmo tempo, destaca-

se também que foi por meio de um processo delicado e paciente de colocação do seu corpo 

em palavras, de associação do seu corpo a um sistema simbólico e a possibilidades 

metafóricas (Fernandes, 2011), que Diógenes começou a operar uma ressignificação de sua 

relação com o crack, que foi destituído do lugar ao qual ele é alçado pelos discursos 

dominantes e perdeu algo de sua onipotência destrutiva e demoníaca.  

 

VIII. 4. Crack, corpos e biopolítica: mesmas histórias?  

 

Analisar a dimensão corporal de Diógenes em sua estreita conexão com o contexto 

sociopolítico convida-me a fazer uma reflexão sobre a problemática do corpo em relação ao 

uso abusivo de crack, a partir de uma perspectiva mais ampla, estendendo-a para as ñmesmas 

hist·riasò. Considero que o mais interessante para essa reflexão ï e para a finalização desta 

tese ï é analisar a questão da corporalidade a partir de uma perspectiva biopolítica, a partir da 

ideia de que o corpo est§ ñdiretamente mergulhado num campo pol²ticoò e de que as rela­»es 

de poder e domina­«o ñt°m alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, 

o supliciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigem-lhe sinaisò (Foucault, 

1987, p. 29).  

Como sugere Rui (2014), a relação extrema e radical estabelecida com o crack é, ao 

mesmo tempo, produto e produtora de uma corporalidade em que ganha destaque a abjeção, 

que não é interpretada pela autora como um atributo dos próprios sujeitos, mas como 

percepções controversas, simbólicas e morais lançadas sobre eles por outras pessoas e, 
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acentuadamente, acrescento eu, pelos discursos dominantes que caracterizam o ñdispositivo 

do crackò. £ essa corporalidade abjeta que, segundo Rui (2014), radicaliza a alteridade, 

materializa um tipo social fundado a partir da exclusão e evoca limites corporais, sociais, 

espaciais, simbólicos e morais, impulsionando, igualmente, gestões assistenciais e 

policialescas que objetivam recuperá-lo ou eliminá-lo. Portanto, Rui (2014) sublinha que a 

corporalidade abjeta é a materialização e o lócus em que se condensam as imbricadas 

relações entre o uso da substância química, as percepções corporais, a construção da pessoa, 

as ações assistenciais e repressivas, as intervenções políticas, os esforços normativos e 

disciplinadores, a violência e as territorialidades, tidas igualmente como abjetas.  

 Percebe-se, portanto, que vários dos discursos, representações, estratégias, 

interven­»es e medidas que comp»em a trama do ñdispositivo do crackò rebaixam os usu§rios 

não apenas a simples corpos, mas a corpos abjetos e repulsivos. E, convivendo (ou 

ameaçando?) com as estratégias fundamentadas nos princípios da reforma psiquiátrica, no 

modelo psicossocial de atenção e cuidado e na política ampliada de redução de danos, vemos 

que as estratégias morais, repressivas e higienistas para lidar com o fenômeno do crack no 

Brasil ï que vêm ganhando cada vez mais terreno e pujança ï visam e intervêm 

primordialmente sobre os corpos, sobre sujeitos reduzidos a corpos. Em uma dinâmica de 

poder, conflitos e interesses diversos e complexos, investem, marcam, dirigem, supliciam e 

sujeitam os corpos (Foucault, 1987). Corpos não reconhecidos como corpos simbólicos, 

sensíveis, subjetivados e tampouco reconhecidos como corpos legítimos. Esses alvos e 

intervenções se dão seja na perspectiva de um corpo que deve simplesmente ser isolado, 

afastado do alcance do crack e desintoxicado (Tiburi & Dias, 2013) ï o que se manifesta no 

ideal terapêutico fundado unicamente na abstinência e nas lógicas de internação ï, seja na 

perspectiva mais radical de sua expulsão, segregação ou eliminação.  
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É isso que se observa de forma nítida e inequívoca nas intervenções repressivas, 

policialescas e violentas direcionadas aos usuários de crack, o que não quer dizer que não 

esteja presente também, de forma mais sutil, em outras estratégias com intencionalidades 

terapêuticas e de cuidado. Foi isso que se observou em 2012, quando a cracolândia de São 

Paulo ï lugar emblemático para pensarmos sobre o fenômeno do crack no Brasil, uma vez 

que radicaliza os processos envolvidos ï foi alvo de violenta ação policial contra os usuários 

de crack, reduzidos a corpos que foram golpeados, detidos, coagidos, ñsufocadosò ï como 

indica a denomina­«o da interven­«o: ñOpera­«o Sufocoò ï e tocados como bois para serem 

vencidos pelo cansaço corporal (Lancetti, 2015; Rocha & Silva, 2016; Rui, 2014; Tiburi & 

Dias, 2013). É o corpo, portanto, que se torna alvo privilegiado e efeito importante do 

ñdispositivo do crackò. £ o corpo, em ¼ltima inst©ncia, que sofre a viol°ncia da pol²tica, da 

moral (Tiburi & Dias, 2013), dos interesses do mercado, dos conflitos, marginalizações e 

desigualdades sociais. ñ£ o corpo-drogado que surge como um resto histórico na derrocada 

do sujeito ï corpo-fissurado ï enquanto ao mesmo tempo permanece sendo sujeito: um 

paradoxal sujeito dessubjetivado que é o portador da fissuraò (Tiburi & Dias, 2013, p. 99). 

E, infelizmente, foi isso que se observou mais uma vez em 21 de maio de 2017, há 

poucos dias do momento em que redijo estas elaborações, quando uma enorme, truculenta e 

espetacularizada operação policial, composta por mais de 900 policiais e fortemente armada e 

paramentada com veículos blindados, helicópteros, atiradores de elite e cães, tomou a 

cracolândia de São Paulo e expulsou de forma extremamente violenta as pessoas do local, 

sem proporcionar abrigo alternativo e coagindo-os à errância
44

. O objetivo declarado pelas 

gest»es municipal e estadual era acabar com a ñfeira livre da drogaò e prender traficantes da 

região
45

. Contudo, não é de hoje que esse espaço é alvo de projetos de gentrificação
46

 e é 

                                                           
44

 http://coletivodar.org/cracolandia-acabou-5-perguntas-para-entender-questao/ 
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 http://coletivodar.org/cracolandia-acabou-5-perguntas-para-entender-questao/ 
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mirado pelo mercado e interesses imobili§rios. Meros corpos ñespanadosò
47

 da região por 

meio de bombas de gás lacrimogêneo, cassetetes e tiros de bala de borracha.  

A afoita megaoperação de 2017 prosseguiu nos dias seguintes com rondas policiais e 

demolição de imóveis e chegou a derrubar com escavadeiras uma pensão ainda ocupada, 

deixando três pessoas feridas. Meros corpos que ainda se encontravam no local; corpos não 

legítimos, corpos da miséria, corpos não dignos de proteção e cuidado diante dos dentes de 

uma escavadeira e da derrubada de um muro, corpos não dignos de lamentação, corpos 

indesejáveis.  

Além disso, foi definitivamente desmontado o Programa De Braços Abertos, fundado 

no princ²pio da redu­«o de danos, no ñpacote de direitosò e no Housing First. O prefeito João 

Dória classificou a operação como um sucesso e afirma ter acabado de vez com a 

cracolândia
48

, como se ela não fosse composta por pessoas. Ou como se, mesmo assumindo 

que a cracolândia é composta por pessoas, estas não passassem de meros corpos que 

estorvam e que devem ser ainda mais segregados ou eliminados. O prefeito disse ainda que 

vai destruir todas as pensões e hotéis sociais da região
49

. Também pediu na Justiça 

autorização em massa para o calamitoso e temerário expediente de internação forçada dos 

dependentes de drogas
50

. 

                                                                                                                                                                                     
46
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Sem me aprofundar nessa operação que ainda está em pleno acontecimento ï e, 

portanto, não é passível de ser adequadamente analisada e compreendida ï ressalto que esses 

episódios recentes na cracolândia de São Paulo levam-me a pensar que h§ sim ñmesmas 

históriasò que se repetem. Mas talvez elas não consistam simplesmente nas trajetórias e 

histórias de vida dos personagens, como me afirmaram muitos pacientes do CAPS, mas nos 

arraigados processos de violência física, simbólica e social contra determinados segmentos da 

sociedade; no profundo descaso, abandono, hostilidade, desprezo e abjeção lançados contra 

os usuários de crack, na negação de suas existências ou no desejo de sua eliminação.  
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CONCLUSÕES: contornos e especificidades da escuta, posicionamento e 

intervenções na clínica com usuários de crack  

 

Chegado o momento de lançar um olhar retrospectivo para os caminhos e trajetórias 

percorridos nesta pesquisa e deles sacar algumas conclusões, retomo sinteticamente as 

principais elaborações e discussões apresentadas ao longo da tese e, em seguida, opto por 

focar e privilegiar a reflexão sobre as possíveis contribuições com relação aos contornos e 

especificidades fundamentais da escuta, posicionamento e intervenções psicanalíticas na 

prática clínica com usuários de crack.                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Procurei evidenciar que a minha escolha de situar o recorte e a circunscrição desta 

pesquisa sobre o crack se fundamentou não em um foco no produto e em sua especificidade 

farmacológica, mas na necessidade de apreender e problematizar o destaque e a centralidade 

conferidos a essa droga na sociedade brasileira contemporânea, que engendram uma série de 

ações e efeitos na coletividade e nas subjetividades. Fez-se claro que há, em pleno 

funcionamento na atual cena social brasileira, um processo que diferencia acentuadamente o 

crack em relação a outras drogas e, principalmente, que destaca e distancia os usuários de 

crack em relação à população em geral (Rui, 2014) e em relação a usuários de outras 

substâncias, constituindo uma população específica. A análise dessa constituição de uma 

população usuária de crack a partir das formulações de Foucault sobre a biopolítica 

evidenciou que o fenômeno do crack não se impõe somente como um ñproblema de sa¼de 

p¼blicaò, mas tamb®m, e significativamente, como um ñproblema de poderò, um problema 

político. 

Diante de um questionamento principal sobre a prática psicanalítica com usuários de 

crack em um contexto clínico-institucional, foi necessário, inicialmente, submeter o próprio 

fenômeno do crack a um processo de decomposição, desconstrução, análise e interpretação, 

com o objetivo de compreender sua história e modos de constituição, as entidades e discursos 
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relacionados e seus determinantes sociais, políticos e culturais. A estreita relação que eu 

observava em minha experiência clínica entre o uso problemático de crack e as situações de 

vulnerabilidade, precariedade e exclusão revelou-se, a partir da análise da pesquisa da 

Fiocruz (2014) e de outros estudos sociais, uma característica constitutiva do próprio 

fenômeno, cuja elucidação exige incontornavelmente uma articulação com os arraigados 

processos de desigualdade, segregação, injustiças e violências físicas, sociais, discursivas e 

simbólicas que atingem a maioria dos usuários de crack no Brasil. 

O desenvolvimento da no­«o de ñdispositivo do crackò descortinou importantes 

discussões e elaborações sobre o fenômeno do crack no Brasil e possibilitou o destaque do 

campo biopolítico no qual ele se desenrola. Revelou-se o cerrado entrecruzamento e co-

sustentação entre as relações de poder e saber sobre o crack. Os saberes, interpretações, 

discursos e ñverdadesò que circulam de forma dominante regulam as concep­»es e 

comportamentos em torno do crack e justificam os mecanismos, estratégias, ações e aparatos 

acionados para lidar com a questão. Esses discursos, ao conceberem o crack como uma droga 

superpotente, monstruosa e sequestradora e ao desumanizarem os usuários interpretando-os 

como animais, zumbis, doentes, compulsivos, perigosos e fracassados, justificam e legitimam 

intervenções igualmente desumanas, intervenções repressivas, moralistas, segregacionistas e 

higienistas. Ademais, destacou-se tamb®m que as ñverdadesò constru²das sobre o crack e os 

discursos demonizadores, alarmistas e bélicos contribuem com a naturalização da 

desigualdade social no Brasil (Garcia, 2016) e servem para legitimar a intolerância, a 

repressão, a criminalização e a gestão policial e judiciária da população negra e pobre e dos 

segmentos mais precariamente inseridos na organização social brasileira (Rodrigues, 2016).  

Não obstante, destacou-se tamb®m que o ñdispositivo do crackò n«o se relaciona 

apenas com medidas inequivocamente repressivas, moralistas ou segregacionistas, mas, 

igualmente, com a impulsão e multiplicação de políticas de saúde pública, estratégia e 
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serviços de atenção e cuidado, disputas sobre os modelos de tratamento e intervenção e 

debates sobre os investimentos públicos (Rui, 2014). Constatou-se que o resultado disso é a 

conformação, em torno do usuário de crack, de um campo acentuadamente marcado e 

atravessado por ambiguidades e disputas políticas e terapêuticas, no qual coexistem modelos 

de estratégias, atenção e cuidado fundados em paradigmas contraditórios: de um lado, 

serviços e estratégias fundamentadas na lógica ampliada da redução de danos, no modo 

psicossocial de atenção e cuidado em saúde mental e nos paradigmas da reforma psiquiátrica; 

de outro lado, as comunidades terapêuticas e uma série de medidas repressivas, violentas e 

segregacionistas, fundamentadas sobre um modelo asilar e moral em saúde mental. 

A no­«o de ñdispositivo do crackò revelou ainda sua dimens«o de subjetiva­«o, que 

apresenta ressonâncias clínicas de grande importância, permitindo compreender o caráter 

constitutivo dos discursos e narrativas dominantes sobre o crack, seus efeitos e incidências 

sobre as subjetividades dos usuários, os processos de captura, determinação e restrição das 

possibilidades identificatórias e dos modos de pertencimento e posicionamento subjetivo no 

laço social. Foi possível identificar um processo de constituição de uma determinada 

ñsubjetividade craqueiraò, que se revela homog°nea, generalizada, estereotipada e 

estigmatizante e que implica, concomitantemente, um processo de dessubjetivação, que deixa 

os sujeitos cada vez mais apagados, ausentados e silenciados face ao lugar 

hiperdimensionado, hipervisibilizado e estentóreo que é conferido ao crack.   

Identificados e analisados os principais elementos, determinações e processos sociais, 

culturais e políticos relacionados ao fenômeno do crack no Brasil, dediquei-me a abordá-los, 

interrogá-los e examiná-los a partir de uma perspectiva psicanalítica, com o objetivo de 

compreender, na articulação entre esse campo sociopolítico e o campo subjetivo, como as 

incidências psíquicas e as lógicas de subjetivação decorrentes desse contexto social podem se 

relacionar com o uso problemático de crack. Nesse sentido, é importante destacar que as 
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caracter²sticas do objeto ñfen¹meno do crackò discernidas na trajet·ria inicial da tese, 

levaram-me a fazer a escolha metodológica de privilegiar, na análise sobre os processos 

subjetivos relacionados ao uso abusivo de crack, sua estreita articulação com as situações de 

vulnerabilidade, precariedade e exclusão, e buscar nas perspectivas psicanalíticas que 

abordaram a questão dos sujeitos situados precariamente no campo social os principais 

fundamentos teóricos e referências de análise, questionamento e reflexão.  

Refletir sobre as situações de vulnerabilidade e precariedade que atingem a maioria 

dos usuários de crack no Brasil a partir de um prisma psicanalítico conduziu-me a decompô-

las analiticamente em três dimensões principais, que se interconectam, se entrecruzam e 

produzem efeitos e potencializações mútuas: a vulnerabilidade estrutural e constitutiva; as 

condições precárias e vulnerabilidades sociopoliticamente induzidas; e a vulnerabilidade 

linguística ou desamparo discursivo. A análise dos potenciais efeitos e incidências subjetivas 

decorrentes das situações de precariedades e vulnerabilidades múltiplas, associadas a 

exclusões e marginalizações, possibilitou identificar sua estreita articulação com o uso 

abusivo de crack, tanto no que diz respeito aos efeitos desse uso prolongado, quanto no que 

se refere à constituição de uma determinada conjuntura subjetiva em que o uso de crack pode 

ser interpretado como uma ñestrat®gia de sobreviv°nciaò diante de ñsitua­»es extremas da 

subjetividadeò (Roussillon, 2005).  

Este estudo originou-se em minha experiência clínica, da qual emergiram suas 

principais problemáticas e interrogações, e, depois de percorrer teorias de diferentes campos 

do conhecimento, pesquisas, construtos teóricos, materiais midiáticos, narrativas públicas e 

conceitos metapsicológicos, na clínica ele desembocou, especificamente no caso de 

Diógenes. Espero que o delicado e laborioso exercício de escrita dessa clínica, cuja 

complexidade parece insistir em não se deixar apreender adequadamente pelas palavras, não 
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a tenha desvitalizado ou reduzido excessivamente e que tenha alcançado a função que lhe 

atribuo de lugar de registro, visibilidade, resistência e política.  

Acredito que o caso clínico de Diógenes revelou, de modo radical, a intensidade e 

complexidade da experiência clínica com usuários de crack, atravessados pela 

vulnerabilidade e exclusão e em um contexto marcado pelo que denominei ñdispositivo do 

crackò. Lembrando e ressaltando que se trata de um caso extremo, que n«o pode ser 

generalizado a todas as possibilidades de uso e vinculação com o crack, Diógenes torna 

explícitos o grande potencial aditivo e a considerável competência de danos e desorganização 

física, psíquica e social dessa droga. Contudo, seu caso revelou também, e principalmente, 

que essa droga age sobre um terreno subjetivo e coletivo que não pode ser negligenciado na 

compreensão de sua vinculação com o crack.  

A estratégia tóxica desenvolvida por Diógenes ï interpretada na análise do caso como 

uma ñdissid°ncia t·xicaò (Assoun, 2015) ï mostrou-se estreitamente vinculada ao seu 

contexto de precariedade e marginalização. Em uma montagem complexa e emaranhada, 

revelou-se que as lógicas de subjetivação e os efeitos sobre o psiquismo e sobre o corpo 

decorrentes desse contexto se articulam aos efeitos resultantes do uso prolongado do crack e 

do álcool e incidem diretamente em sua corporalidade, em suas dinâmicas pulsionais, na 

fragilização da linguagem, da representação e das formações simbólicas, no desenvolvimento 

de uma compulsividade e de uma ñapet°ncia insaci§velò, na toxicidade que o mundo e a 

instância do outro representavam para ele, na quest«o de sua ñmasculinidadeò e virilidade, no 

estado de desamparo e derrelicção, nos processos violentos e destrutivos e na organização de 

uma existência marginal. Ademais, a dissidência tóxica de Diógenes foi interpretada como 

uma forma de recusa e resistência às trajetórias, possibilidades identificatórias, lugares, 

valores, ñmodos de vida e de morteò (Rosa & Poli, 2009) que lhe foram impostos e como 
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uma estratégia de subjetivação ï ainda que com graves prejuízos e efeitos destrutivos ï diante 

de processos estruturais de dessubjetivação dos sujeitos.  

O caso clínico de Diógenes revelou, ainda, os efeitos e desdobramentos do 

ñdispositivo do crackò na dimens«o da singularidade de um sujeito e de seu posicionamento 

subjetivo, tanto no que diz respeito aos discursos e interpretações dominantes quanto no que 

se refere ao cenário de paradoxos e disputas políticas e terapêuticas.  Dessa forma, foi 

possível observar as incidências dos discursos alarmistas e demonizadores e das estratégias 

de tratamento moralistas, reducionistas e centradas unicamente na abstinência em suas 

posi­»es subjetivas e na organiza­«o de sua exist°ncia: a introje­«o da ideia de que ñpara 

usu§rio de crack somente interna­«o funcionaò; uma circularidade fechada entre intoxica­«o, 

abstin°ncia e ñreca²dasò repetitivas; a constitui­«o de uma polaridade extremada entre 

abstin°ncia absoluta ou uso intenso, tudo ou nada, ñinverna­«oò ou interna­«o; o 

reconhecimento da perda do controle sobre o uso e o desenvolvimento de uma identidade de 

ñadicto em recupera­«oò. Tamb®m foi poss²vel identificar os ecos e efeitos dos discursos e 

narrativas dominantes sobre o crack na concepção que Diógenes fazia de si mesmo como um 

doente, impotente diante da for­a do crack, que o transformou em um ñmonstroò e era o 

protagonista responsável pelas inúmeras perdas que ele sofreu em sua vida, inclusive a perda 

da ñdignidade e do car§terò. Em suma, o caso de Di·genes mostra de forma emblem§tica os 

processos de subjetivação/dessubjetivação implicados no dispositivo do crack, a constituição 

de uma ñsubjetividade craqueiraò, que acarreta um apagamento do sujeito e um processo de 

desimplicação subjetiva.  

 As questões relacionadas à dimensão da corporalidade que foram evidenciadas pela 

análise do caso clínico de Diógenes constituem, a meu ver, a sua principal contribuição, na 

medida em que apresentam a capacidade de condensar diferentes aspectos envolvidos na 

complexidade do fenômeno do crack e levantam uma série de problemas que tem 
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ressonâncias fundamentais em uma perspectiva mais ampla desse campo clínico ï pois, pelo 

menos no que se refere à minha experiência clínica, a questão do corpo parece ser uma 

questão central nos casos de muitos usuários de crack. A análise da ancoragem maciça da 

subjetividade e existência de Diógenes sobre a corporalidade e das especificidades que ele 

apresentava com relação à imbricação corpo-psiquismo revelou que, de forma associada aos 

efeitos do uso prolongado de crack e álcool, inscreviam-se nessa configuração particular, de 

modo significativo, as incidências subjetivas e os efeitos sobre as formas de vivenciar e 

habitar o corpo das situações de marginalização e vulnerabilidade, em que os sujeitos não são 

reconhecidos em sua dignidade de corpo simbólico e legítimo.  

Portanto, revelou-se que a constituição da corporalidade de Diógenes, em que a droga 

assume um lugar central, está articulada de forma cerrada e inextricável à sua posição social e 

ao lugar e valor atribuídos aos corpos e aos sujeitos precariamente situados no campo social, 

convergindo com o reconhecimento (ou desprezo) desses corpos como corpo-organismo, 

força muscular, destituído de subjetividade e capacidades psíquicas, dessimbolizado, corpo-

resto, ñcorpo-abjetoò, corpo n«o leg²timo e n«o digno de prote­«o e lamenta­«o. Em suma, o 

caso clínico de Diógenes explicitou que os processos sociopolíticos, as dinâmicas de poder, 

os discursos, os conflitos, desigualdades, injustiças e violências são incorporados, 

atravessam, marcam e condicionam a própria materialidade e pulsionalidade dos corpos que, 

ao mesmo tempo, a eles respondem, interagem, resistem e até desafiam.  

Por fim, em uma perspectiva biopolítica, foi possível pensar que a corporalidade 

constitui, a um s· tempo, alvo e efeito privilegiados do ñdispositivo do crackò, cujos 

elementos visam e intervêm primordialmente sobre o corpo, sobre sujeitos reduzidos a 

corpos, que sofrem e são marcados pelos processos e conflitos sociopolíticos, pelos discursos, 

pelas diferentes estratégias e intervenções e pelas variadas formas de violência, 

marginalização e desigualdades. Acredito que a questão da corporalidade ï à qual este estudo 
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foi conduzido pelo caso clínico de Diógenes e onde ele encontra o seu desfecho ï apresenta a 

potência de condensar, conjugar e permitir a emergência das diferentes dimensões que se 

emaranham na complexidade do fenômeno do crack e que foram tratadas no decorrer da tese: 

a potência da substância química e seus efeitos sobre o corpo e a subjetividade; as questões 

subjetivas e singulares; as dinâmicas pulsionais; as determinações e processos sociopolíticos; 

as situações de vulnerabilidade e exclusão; as estratégias, intervenções e mecanismos 

acionados para lidar com a questão; e as narrativas e discursos dominantes que, como 

destacado, habitam e materializam os corpos.  

Ao longo de toda a tese, explicitei de modo esparso diferentes apontamentos, esboços 

e indicações clínicas, na medida em que eles foram emergindo e sendo delineados pelos 

argumentos, formulações e discussões. Cabe agora, à guisa de conclusão, um esforço de 

recapitulação, organização e desenvolvimento desses elementos, no sentido de discernir os 

contornos e especificidades fundamentais da escuta, do posicionamento clínico e das 

intervenções psicanalíticas na clínica com usuários de crack, marcados por marginalizações, 

desigualdades e conflitos sociais, políticos e culturais.   

É interessante notar que, se fiz a opção de estabelecer nesta pesquisa um recorte 

bastante reduzido e específico, circunscrevendo meu objeto e problemáticas a uma droga 

particular ï o crack ï, acredito que, chegando ao final da investigação, essa circunscrição e 

recorte revelam um potencial de transcendência e amplitude, na medida em que muitas das 

elaborações que apresento a seguir sobre a escuta e posicionamento clínicos com usuários de 

crack podem se mostrar válidas e pertinentes também para a clínica diante de outras 

situações, nas quais o sofrimento, impasses e manifestações psicopatológicas dos sujeitos são 

atravessados de forma acentuada por suas posições precarizadas na organização sociopolítica. 

No mínimo, essa é a percepção que eu tenho com relação à minha própria trajetória clínica, 

ao perceber que o que foi aqui desenvolvido e elaborado será útil e transformador não apenas 
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para a clínica com usuários de crack ou outras drogas, mas, igualmente, para a minha prática 

clínica com adolescentes em conflito com a lei, mesmo com aqueles em que a questão do uso 

de drogas não configura um problema significativo.  

A primeira questão que se impõe à reflexão sobre esse posicionamento e escuta 

cl²nica, de sa²da, ® a import©ncia de reconhecer a ñdimens«o sociopol²tica do sofrimentoò 

(Rosa, 2016) e de fazer jus a uma ñpolitiza­«oò da escuta e das estratégias clínicas 

psicanalíticas, para a qual o próprio Freud deixou os fundamentos e recursos ao legar-nos sua 

concepção de sujeito e dos processos de subjetivação como estreitamente intricados à 

dimensão social, cultural e política. Assim, acredito que o posicionamento clínico diante das 

situações de vulnerabilidade, exclusões e conflitos sociopolíticos deve evitar qualquer forma 

de ñdespolitiza­«oò da escuta, que consideraria os sofrimentos, impasses, conflitos e 

manifestações sintomáticas dos sujeitos de forma mutilada de sua dimensão sociopolítica e 

cultural, o que pode acarretar graves consequências clínicas e, como destacado por Rosa 

(2016), ensejar a patologização, a criminalização ou a individualização dos impasses do 

sujeito, responsabilizando-os exclusivamente por situações que são plurideterminadas.  

Retomando a discussão apresentada no capítulo IV sobre a ambivalência da 

vulnerabilidade lingu²stica (Butler, 2004) e sobre o ñpoder duploò das palavras (Laufer, 

2015), afirmo sua potência no âmbito da prática e intervenções clínicas nas situações de 

precariedade, vulnerabilidade e exclusão social. Assume uma importância fundamental para 

essa reflexão e prática clínicas a ideia de que a vulnerabilidade linguística e os discursos 

violentos e ofensivos, ao mesmo tempo em que podem prejudicar, ferir, humilhar, excluir ou 

cristalizar os sujeitos em identificações rígidas e desvalorizadas, podem também se desdobrar 

em uma ñvulnerabilidade habilitanteò e em uma possibilidade de resist°ncia, subvers«o, 

ressignificação e reapropriação subjetiva.  
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Essa ideia possibilita vislumbrar um posicionamento clínico que assume e reconhece a 

situação de intensas e variadas formas de vulnerabilidades, privações e violências às quais 

são submetidos os sujeitos, mas sem fixá-los em uma posição de vítima (Laufer, 2015) ou de 

impotência, identificando que os discursos hegemônicos, violentos e excludentes não são tão 

exitosos e eficazes e que há linhas de falha e possibilidades de resistência e potência por parte 

dos sujeitos. Embora seja verdade que a negação e desvalorização de suas existências 

marcaram muito frequentemente as suas vidas, não é possível lutar contra essa negação e 

aceitar o trabalho de cuidar e tratar desses sujeitos se a considerarmos totalmente triunfantes: 

ñnossa cl²nica ® tamb®m e antes de tudo aquela da resist°ncia do sujeitoò (Douville, 2012c, p. 

173, tradução minha
co52

). Diante dos discursos violentos, excludentes e estigmatizantes e de 

sua potência de captura dos sujeitos, não resta outra escolha aos clínicos, em seu 

posicionamento, escuta e intervenções, a não ser afrontá-los e buscar subvertê-los a partir da 

abertura que eles mesmos instituem, como apontado por Butler (2004). 

Nesse sentido, cabe estabelecer uma articulação com a concepção de Freud 

(1925/2006) sobre a dimens«o do imposs²vel implicada nas tarefas de ñeducar, curar e 

governarò (p. 307). Como destacado por Rosa (2016), a aceita­«o da impossibilidade de 

analisar, educar e governar integralmente qualquer pessoa representa uma aposta ética na 

concepção freudiana de sujeito e de sociedade que, reconhecendo na dimensão inconsciente 

um res²duo de resist°ncia que sempre se interp»e a tais pr§ticas, aponta a ñdimens«o de 

incompletude que limita a possibilidade de dominar, de escravizar ou de normatizar e adaptar 

plenamente a ideais ou a modelos sociaisò (Rosa, 2016, p. 91).  

Laufer (2016) recupera um epis·dio da juventude de Freud, narrado em ñA 

Interpreta­«o dos Sonhosò (1900), para mostrar que, nesse evento, ele entra em contato com 

essa ambivalência inerente à vulnerabilidade em face da violência da linguagem, com o 

impossível de dominar ou subjugar completamente e com a possibilidade de subversão e 
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resistência que se instaura ao ser alvo de um discurso violento. Trata-se de uma história que 

seu pai lhe contou em uma das caminhadas que faziam juntos, para lhe mostrar como a 

situação de Freud havia melhorado em comparação com a sua própria juventude:  

ñQuando eu era jovemò, disse ele, ñfui dar um passeio num s§bado pelas ruas 

da cidade onde você nasceu; estava bem vestido e usava um novo gorro de 

pele. Um cristão dirigiu-se a mim e, de um só golpe, atirou meu gorro na lama 

e gritou: óJudeu! saia da cal­ada!ô - ñE o que fez o senhor?ò, perguntei-lhe. 

ñDesci da cal­ada e apanhei meu gorroò, foi sua resposta mansa. Isso me 

pareceu uma conduta pouco heróica por parte do homem grande e forte que 

segurava o garotinho pela mão. Contrastei essa situação com outra que se 

ajustava melhor aos meus sentimentos: a cena em que o pai de Aníbal, 

Amílcar Barca, fez seu filho jurar perante o altar da casa que se vingaria dos 

romanos. Desde essa época Aníbal ocupava um lugar em minhas fantasias 

(Freud, 1900/2006, p. 226). 

Essa ocasião em que Freud, então com uma idade entre 10 e 12 anos, toma 

conhecimento de uma situação em que seu pai, por meio de um discurso de poder, foi 

humilhado, insultado, expulso da via pública e relegado à lama junto com seu gorro, é por ele 

descrita como um momento muito marcante e estruturante, ñcuja for­a ainda era 

demonstradaò em v§rios sonhos e emo­»es (Freud, 1900/2006, p. 226). Nesse sentido, Laufer 

(2016) interpreta que a cena de humilhação de seu pai produz em Freud tanto um 

questionamento sobre os efeitos humilhantes e excludentes da violência da linguagem quanto, 

a um só tempo, um desejo de responder a essa humilhação e a constituição de uma condição 

de criação e potência. Desde então, os heróis cartagineses Aníbal e Amílcar passaram a 

constituir importantes refer°ncias identificat·rias para Freud, verdadeiros ñcompanheiros de 

estradaò, revelando que a humilha­«o e a submiss«o podem ensejar o orgulho, o desejo de 
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compreender, o desejo de transformar o insulto e a vergonha em outro posicionamento 

subjetivo que não a impotência (Laufer, 2016). E foi sobre essa ambivalente vulnerabilidade 

à linguagem e sobre o poder duplo das palavras que Freud fundou seu método terapêutico: 

Agora come­amos tamb®m a compreender a ñmagiaò das palavras. £ que as 

palavras são o mediador mais importante da influência que um homem 

pretende exercer sobre o outro; as palavras são um bom meio de provocar 

modificações anímicas naquele a quem são dirigidas, e por isso já não soa 

enigmático afirmar que a magia das palavras pode eliminar os sintomas 

patológicos, sobretudo aqueles que se baseiam justamente nos estados 

psíquicos (Freud, 1905/2006, p. 279). 

A compreensão dessa ambivalência da vulnerabilidade do sujeito em relação à 

linguagem e da potência que pode emergir a partir de discursos hostis, violentos e 

depreciativos revela sua importância e potencialidade de forma ainda mais significativa na 

clínica com grupos de sujeitos que, como os usuários de crack, são marcados e atravessados 

por discursos excludentes, estigmatizantes e homogeneizantes, carregados de pressupostos 

morais e dominados por um léxico de demonização, desumanização, degradação, abjeção, 

impotência, descontrole e periculosidade. Se a soma e articulação dos discursos midiáticos, 

médicos, científicos, jurídicos, políticos, e religiosos sobre o crack adquirem grande potência 

e consistência, referenciando a pertença simbólica dos sujeitos e relegando-os a uma 

estreiteza e escassez de possibilidades identificatórias e de posicionamentos subjetivos e no 

laço social, é na ambivalência inerente a esses próprios discursos, tal como destacado por 

Butler (2004), que as estratégias clínicas devem apostar, no sentido de extrair da própria 

violência da linguagem as condições que ela também carrega de potencialidade, resistência, 

agência, e implicação subjetiva.   
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Se o ñdispositivo do crackò implica um processo de dessubjetiva­«o e apagamento dos 

sujeitos, é na aposta no poder duplo da linguagem (Laufer, 2015) e na sua capacidade de, ao 

mesmo tempo, instituir e destituir os sujeitos, curar e ferir, excluir e incluir, apagar e criar, 

desapropriar e reapropriar, cristalizar e transformar, que se abrem e se instauram as 

possibilidades de um trabalho clínico que supere a vitimização do sujeito e reconheça suas 

capacidades de desejar, resistir, criar e transformar-se. É o posicionamento clínico investido 

nessa aposta que vai possibilitar a criação de um espaço de potencialidade e resistência, de 

perturbação, rompimento e subversão dos discursos instituídos hegemonicamente, de 

desconstrução e relançamento de identificações e significações cristalizadas, de 

reapropriação, reposicionamento e implicação subjetiva. É essa, a meu ver, a aposta a ser 

investida e um importante veio a ser explorado pela escuta e intervenções clínicas 

psicanalíticas, no sentido de possibilitar que a narrativa da relação do sujeito com o crack ou 

a narrativa de seus sofrimentos, conflitos e impasses se tornem mais próprias, se construam 

nos próprios termos do sujeito e não nos termos dos meios de comunicação, da medicina, da 

religião ou do judiciário. 

O método terapêutico psicanalítico, fundado no exercício vivo da escuta e da 

narrativa, tem a potencialidade de resgatar a vitalidade e essa ambivalência da linguagem. A 

linguagem ® viva, afirma Butler (2004), ñquando ela n«o busca encapsular ou capturar os 

acontecimentos e as vidas que ela descreveò (p. 29, tradução minha
co53

). Quando ela busca 

efetuar essa captura, não apenas a linguagem perde sua vitalidade, mas adquire sua própria 

força violenta.  Trata-se, portanto, de, a partir da relação terapêutica, desarticular e liberar a 

linguagem dos discursos dominantes sobre o crack, restituindo sua vitalidade e potencialidade 

transformadora e reduzindo sua força violenta.  

Assim como o Nebenmensch, o psicanalista se mantém próximo daquele que lhe 

dirige a palavra e, a partir de uma escuta constituinte equivalente a ñuma inje­«o de vida que 
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provoca, no psiquismo, uma sa²da da solid«oò (Schneider, 2011, p. 58, tradução minha 
co9

), 

pode catalisar um processo que possibilita o delineamento e apreensão de uma intimidade 

própria. Como sublinhei no capítulo IV, o encontro com o outro cria fenômenos de 

ressonância, por meio dos quais se esboça um acesso ao próprio, a si mesmo, a um próprio 

correlativo à experiência vivida (Schneider, 2011). O encontro psicanalítico, portanto, pode 

catalisar a constituição de um espaço de ressonância interna, em que o sofrimento possa ser 

habitado e elaborado, em que os discursos dominantes possam ser perturbados, subvertidos e 

transformados e a linguagem liberada e revitalizada, promovendo um encontro com o 

desamparo e vulnerabilidade estruturais que instaure a potencialidade e a possibilidade de 

criação, ressignificação e reapropriação subjetiva (Laufer, 2015). Esse encontro pode 

possibilitar, assim, recorrendo à própria linguagem, desarticular e desconstruir os discursos 

que capturam e encapsulam os sujeitos nos termos ñcrackò, ñnoiaò, ñzumbisò, ñimpot°nciaò, 

ñabje­«oò, ñmorteò e criar condi­»es de respostas ñhabilitantesò, respostas de resist°ncia e 

subjetivação.  

Portanto, não é de pouca importância o fato de que a psicanálise pode relembrar, nos 

contextos de precariedade, vulnerabilidade e exclusão, que o sujeito decorre da palavra e 

pode, ainda, propor uma alternativa à angustia massiva engendrada pela ideia de um 

determinismo social sem possibilidades de transformação, ideia muitas vezes compartilhada 

pelos próprios sujeitos implicados e pelos profissionais de cuidado e assistência (Benhaïm, 

2012). Falar com o sujeito e escutá-lo permite que ele possa testemunhar sua própria 

experiência subjetiva e revela sua relação com a linguagem. Esse encontro implica lutar 

contra o reducionismo da linguagem ao positivismo da comunicação, introduzir algumas 

subversões nesse reducionismo e abrir o espaço da linguagem viva e do endereçamento ao 

Outro (Benhaïm, 2012). Ademais, se pensarmos que na clínica do campo da precariedade, 

exclusão e toxicomanias é frequente a existência de variadas formas de sofrimentos 
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manifestos em sujeitos que não conseguem organizar eles mesmos uma demanda, mas que 

poderiam beneficiar-se de um acompanhamento psicoterapêutico, cabe lembrar, com 

Benhaïm (2005), que oferecer a escuta e a palavra pode ter o efeito de instituir o outro como 

sujeito de demanda. 

A ideia do desamparo radical (Hilflosichkeit) e da vulnerabilidade essencial à 

condição humana desenvolvida no capítulo IV mostra-se fértil para pensarmos sobre o 

posicionamento clínico diante da vulnerabilidade sociopoliticamente induzida e discursiva. A 

precariedade e exclusão extremas e suas incidências subjetivas promovem efeitos de 

fascinação e sideração e, como destacado por Douville (2012a) e Benhaïm (2012), os clínicos 

devem recuperar-se desses efeitos e de seus riscos, fazendo dessa vulnerabilidade extrema a 

pr·pria base de reflex«o da pr§tica cl²nica, ñn·s que temos a nossa disposi­«o algumas 

referências em matéria de Hilflosichkeitò (Behnaïm, 2012, p. 159, tradução minha
co54

), esse 

desamparo que deixa o recém-nascido entregue ao caos e à aniquilação se ninguém estiver ao 

lado para escutar, supor e interpretar o que pode constituir um apoio em termos de cuidados 

relativos às funções corporais e psíquicas (Benhaïm, 2012). 

Como destacado por Roussillon (2005), um aspecto destacável da prática e 

posicionamento clínicos diante de situações extremas da subjetividade é que o sujeito não 

pode elaborar ou ñtratarò sozinho suas incid°ncias e impactos, por vezes traumáticos. A 

elaboração e possibilidade de resiliência deve passar por um outro sujeito e por sua 

capacidade para auxiliar na ñmetaboliza­«oò da experi°ncia. Segundo Roussillon (2005), 

reside a² o ñsegredoò da resili°ncia (t«o ¨ moda ultimamente, mas não muito frequente e bem 

sucedida em situações subjetivas muito extremas e sem as condições mínimas para sua 

elaboração) e é nesse ponto que a quest«o da ñposi­«o cuidadoraò encontra o m§ximo de sua 

pertin°ncia. Os ñsujeitos resilientesò s«o aqueles que puderam encontrar um outro capaz de 
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acompanhá-los na exploração e vivência daquilo que eles mesmos não puderam suportar 

sentir (Roussillon, 2005). 

Dessa forma, guardadas as devidas distinções, podemos aproximar o posicionamento 

clínico em situações de precariedade, vulnerabilidade e exclusão da posição do Nebenmensch 

que vem ao auxílio do recém-nascido. Assim como a intervenção do Nebenmensch é a 

condição incontornável para que o recém-nascido possa sair da situação de dor, sofrimento e 

mal-estar que o assalta, é necessária a intervenção de outra pessoa para a elaboração do 

estado de solidão, silenciamento, derrelicção, caos e risco de aniquilação que pode atingir os 

sujeitos em extrema precariedade. É o outro representado pelo clínico e a dimensão de 

atenção e socialização da qual ele é portador que possibilitam que a dor e o estado de pane, 

desorganização e impossibilidade de significação que ela implica sejam transformados em 

sofrimento passível de ser experienciado, habitado, recoberto de um sentido e elaborado.  

Ademais, tal como o Nebenmensch leva o recém-nascido a lançar-se em direção à 

linguagem, ao simb·lico e ¨ exterioridade a partir da ñviol°ncia da interpreta­«oò (Aulagnier, 

1979) sobre os gritos e choros do bebê, o outro do clínico, na experiência de linguagem que 

ele reinstaura junto ao sujeito, pode constituir esse espaço de ressonância subjetiva que torna 

possível a reconstituição de uma estrutura de endereçamento ao Outro (Schneider, 2011) e 

pode relançar o impulso em direção a uma inscrição no social. Nas situações de precariedade 

e exclusão extrema, frequentemente o trabalho clínico deve privilegiar essa reconstrução de 

uma ñapet°ncia ao la­oò, caso contr§rio, toda solu­«o for­ada e mal arranjada de ñreinser­«o 

socialò corre o risco de se desgastar e falhar (Douville, 2012a).  

Diante da desarticulação entre corpo, linguagem e ato que pode atingir os sujeitos em 

extrema precariedade e vulnerabilidade ou nas situações de uso problemático de drogas, 

emerge a importância de uma posição clínica que aposte na possibilidade de que o corpo do 

sujeito vai se deixar atingir por um discurso, de que a palavra encontre um corpo que seja 
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ainda ou novamente sensível à linguagem, restabelecendo um fio que conecte corpo, 

linguagem e ato (Benhaïm, 2012). O encontro psicanalítico deve realizar uma espécie de 

ressignificação do próprio encontro subjetivo e permitir o reinvestimento do corpo e do 

mundo no qual ele se insere (Benhaïm, 2012).  

As lógicas de exclusão podem produzir sujeitos profundamente solitários, às vezes 

cativos de um impossível a dizer ï seja em um diálogo, seja em uma introspecção (Benhaïm, 

2012) ï, em uma situa­«o de ñdesertifica­«o ps²quicaò. A rela­«o cl²nica, a partir de uma 

paciente tessitura de uma forma de vínculo em que o psicanalista aceita fazer-se lugar de 

endereçamento, pode produzir a transferência, esse espaço suscetível de reestabelecer as 

condições de simbolização e conflitualização psíquica, de colocar em movimento as 

representações, os afetos e as identificações e de engendrar ressignificações e uma espécie de 

tradu­«o de um ñgozo transbordante a uma economia linguageira significanteò (Benhaµm, 

2012, p. 150, tradução minha
co55

).  

A possibilidade de colocação em narrativa estabelecida pela vinculação transferencial, 

como destacado por Douville (2012b), pode reconstituir e endereçar novamente a linguagem 

e as palavras que, por terem perdido atribuição e residência, se repetem sem endereçamento, 

amputados de um lugar onde possam se modificar e se transmitir. Portanto, nas situações de 

vulnerabilidade e exclusão, a proximidade transferencial ï esse suporte de um endereçamento 

que pressupõe um olhar e uma voz que significam e legitimam a existência de um sujeito cujo 

sentimento de pertença à humanidade foi gravemente atingido e abalado ï tem o potencial de 

ñreinsuflarò a vida, o movimento e o la­o social (Benhaµm, 2012).  

Nesse campo clínico atravessado por marginalizações e vulnerabilidades, emerge de 

forma radical a importância de uma posição clínica que mantenha uma distância crítica dos 

ideais convencionais ï ideais estes muitas vezes recusados pelos próprios sujeitos implicados 

ï e dos projetos pré-fabricados de indivíduo prescritos como o ideal (Douville, 2012c). É 



251 
 

essencial saber acolher os ñsignos de vidaò que os sujeitos apresentam, compreendendo que 

eles não se reduzem simplesmente a expressões patológicas ou deficitárias (Douville, 2012c). 

A ñexperi°ncia da pobrezaò n«o ®, necessariamente, a ñpobreza da experi°nciaò (Benhaµm, 

2005). Ainda que essas formulações possam parecer óbvias, considero importante enunciá-

las, dado o risco de sideração que as situações de precariedade somadas ao uso de crack 

podem promover no olhar do outro, que deixa de enxergar um sujeito e passa a ver tão 

somente pobreza e crack, mutilando-o em todas as outras dimensões, como se não houvesse 

mais nada a saber, a perscrutar e a compreender.  

É fundamental, como destacado por Roussillon (2005), a aceitação preliminar do 

sujeito tal como ele se apresenta e nas condições que ele apresenta. Sem a precedência dessa 

aceitação profunda, nenhuma mudança verdadeira pode se efetuar que não resulte em uma 

submissão passiva a nossos ideais, que não seja fundada sobre uma reedição de uma nova 

forma de alienação. Essa é uma verdade e uma condição essencial de toda posição de cuidado 

psíquico. Mas nas situações extremas, como apontado por Roussillon (2005), ela assume uma 

relevância e uma pertinência ainda maiores, em decorrência da grande precariedade, 

desamparo e privação dos sujeitos, que podem levar os clínicos a esquecerem dessa verdade 

fundamental do campo terapêutico e cederem à ilusão de que sua posição socialmente 

estabelecida lhes d§ licen­a para propor ou impor ñsuasò solu­»es e respostas: elas parecem 

de tal forma razoáveis, ressalta o autor, que podemos deixar de perceber que nos compete o 

ñsuposto saberò. 

Diante do efeito de ñdesertifica­«o ps²quicaò e de ñretirada de si mesmoò decorrentes 

das situações extremas da subjetividade que podem se configurar em contextos de 

vulnerabilidade e exclusão, delineia-se a importância do trabalho de integração e de 

simbolização da história vivida e da possibilidade ofertada pela relação terapêutica de que o 

sujeito possa testemunhar sua experiência subjetiva e reestabelecer um contato consigo 



252 
 

mesmo (Roussillon, 2005). Contudo, como lembrado por Roussillon (2005), esse processo 

também apresenta alguns riscos e revela ter dois gumes. Ao mesmo tempo em que essa 

aproximação de si mesmo pode promover uma reapropriação e potenciais efeitos de mudança 

e reposicionamento subjetivo, ela pode se mostrar dolorosa, devastadora e até impossível, na 

medida em que as representações, os afetos e a imagem de si que são reenviadas a partir da 

relação terapêutica podem ser insuportáveis e que recomeçar a sentir pode se mostrar 

intolerável. Aliás, muitas vezes, foi exatamente para evitar esses afetos, representações e 

imagens que os sujeitos ñdesertificaramò seu pr·prio psiquismo e se retiraram da vida 

relacional e dos laços sociais. Frequentemente, é necessário um longo, delicado, prudente e 

laborioso trabalho de apaziguamento dessas representações, imagens e afetos para que elas 

possam ser toleráveis e para que se possibilite, inclusive, o estabelecimento de um vínculo 

terapêutico com sujeitos que passaram por experiências radicais de decepção e desilusão nos 

encontros anteriores com os outros e com a organização social. O encontro com esses sujeitos 

é, amiúde, acompanhado de intensas recusas de laços e vinculações, intensas recusas das 

novas formas relacionais que o encontro terapêutico visa propor-lhes (Roussillon, 2005).  

Portanto, as possibilidades de compartilhar a experiência psíquica, sair da vivência 

solipsista e aceitar os riscos e imprevistos do encontro terapêutico são os primeiros 

imperativos que o posicionamento clínico deve mirar, uma vez que, como sugere Roussillon 

(2005), aquilo que caracteriza a expulsão para fora da condição humana simbólica é 

precisamente a impressão de que a experiência psíquica não é compartilhável. Segundo 

Roussillon (2005), frequentemente, a única coisa que o clínico pode oferecer aos sujeitos é 

compartilhar as experiências de dor, sofrimento e impotência, o que não é pouco e, por vezes, 

pode ser suficiente para relançar os processos psíquicos cristalizados por um excesso de 

solidão, por uma ausência de experiências compartilhadas.  
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A escuta clínica deve se oferecer, então, como uma escuta de testemunho e resgate da 

memória (Rosa, 2016); essa posição possibilita que o estado interno e as experiências 

subjetivas sejam ñtestemunhadasò, creditadas e qualificadas. Por isso, o cl²nico-testemunha 

não pode ser mudo (Roussillon, 2005), ele deve atestar, quando necessário, o que se produziu 

psiquicamente, nomeando-o e qualificando-o, rompendo o cerco de silêncio e solidão e 

possibilitando um trabalho de colocação em palavras e em narrativa. Embora a comunicação 

verbal constitua a via primordial do trabalho de simbolização, Roussillon (2005) destaca que 

outras vias da comunicação psíquica também podem se fazer presentes e serem solicitadas e 

levadas em consideração, como as vias que passam pelo afeto, pelo dom e partilha do objeto 

e, ainda, as vias do ato, que podem ser ricas de informações sobre o modo de organização 

subjetiva, os desejos e capacidades dos sujeitos. Como destacado pelo autor, contextualizar 

esses signos, representá-los em uma cena na qual eles comecem a ganhar um sentido, é 

possibilitar sua historicização e inscrição em uma narrativa subjetiva. É a partir dessa 

historicização progressiva, cuja organização pode demorar a se estabelecer, que o sujeito 

pode começar a reabitar a si mesmo, reabitar seu tempo e reinscrever-se na história e no laço 

social.  

Revela-se de suma importância, nas situações de precariedade e vulnerabilidade, 

considerar o lugar de resto e dejeto que amiúde é atribuído aos sujeitos na estrutura social e 

compreender como ele se posiciona, se organiza e se identifica com relação a esse lugar. É 

essencial levar em consideração na escuta e intervenções clínicas a rejeição e a perda do 

reconhecimento social que atinge esses sujeitos, compreendendo os processos de 

silenciamento, de deslegitimação e desestruturação da pertença à humanidade e à organização 

social implicados, de forma a possibilitar a reconstrução da capacidade de sustentação e 

inscrição do psiquismo e da corporeidade no laço social. Perscrutar a humanidade por trás da 
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aparência de dejeto é também possibilitar que o sujeito se veja como tal, para além de seu 

destino de expurgo e resto (Benhaïm, 2012).  

Outro ponto que merece ser destacado em relação ao posicionamento clínico em 

situações de precariedade e exclusão é a questão levantada por Rosa (2016) com relação às 

resistências dos próprios analistas, relacionadas à pregnância imaginária da miséria e a uma 

suposta distância dos ideais da cultura, que dificultam o reconhecimento dos sujeitos e podem 

induzir a interpretações equivocadas sobre eles, em termos de falhas, déficits e ausência de 

recursos subjetivos. Segundo a autora, pode haver também uma resistência de classe social na 

escuta clínica desses sujeitos: na relação analítica, os sujeitos ocupam lugares opostos na 

estrutura social ï a inclusão e a exclusão que se deparam frente a frente ï e o psicanalista 

pode estar implicado nas normativas e interesses de classe de seu grupo social, o que constitui 

um impasse impeditivo da escuta clínica.  

Rosa (2016) salienta que a escuta impõe um rompimento com o pacto de silêncio do 

grupo social a que pertencemos e ressalta que conceber esse outro marginalizado e 

depreciado pelo discurso social como um sujeito de desejo, atravessado pelo inconsciente e 

confrontado com desamparos e situa­»es extremas implica ñlevantar o recalque que promove 

a distância social e permite-nos conviver alegres, surdos, indiferentes ou paranoicos, com o 

outro miser§velò (p. 48). Tamb®m Douville (2012c) aponta o ñlevantamento de recalqueò 

implicado no encontro com esses sujeitos que, tomados pelo real da exclusão e pelos efeitos 

da violência política e econômica sobre seus corpos e psiquismos, tornam a relação dos 

clínicos e psicanalistas com seus próprios corpos embaraçosa e incômoda, contrariando 

enormemente seu narcisismo.   

Também considero relevante abordar os limites e impasses implicados na prática 

clínica em contextos de vulnerabilidade e exclusão, marcados pela presença massiva de 

situações extremas da subjetividade. Como destacado por Roussillon (2005), ajudar o sujeito 
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a organizar melhor suas estratégias de sobrevivência (o que, pensando na clínica do uso 

abusivo de drogas, pode ser aproximado das estratégias de redução de danos) é, por vezes, o 

melhor que podemos lhe oferecer, ainda que isso possa chocar nosso ideal terapêutico. 

Frequentemente, é melhor tomar o partido da modéstia de um projeto terapêutico e respeitar 

seus próprios limites do que engajar o sujeito numa empreitada que o clínico não tem os 

meios de assegurar, e tampouco o próprio sujeito (Roussillon, 2005). Benhaïm (2012) 

também aponta essa dimensão dos limites terapêuticos e afirma que é necessário reconhecer e 

aceitar a constata­«o cl²nica de que, enquanto determinados sujeitos se ñrestauramò 

rapidamente, ñoutros, jamais... como se nenhum discurso pudesse habitá-los, como se, por 

terem sido uma vez rejeitados no próprio âmago de seu ser, foram convencidos de sua 

imposs²vel parte no mundoò (p. 143, tradução minha
co56

).   

Por fim, se a experiência clínica em situações extremas de vulnerabilidade e exclusão 

confronta frequentemente os psicanalistas com a desconstrução dos processos, modelos e 

ideais terapêuticos, com dificuldades que parecem insuperáveis e com sentimentos de 

impotência, é necessário lembrar que não somos totalmente desprovidos de referências 

(Douville, 2012a). Como salientado por Douville (2012a), é certo que nossa relação com a 

teoria e os vínculos que mantemos com nossos modelos, conhecimentos e savoir-faire são 

perturbados e isso pode inquietar e direcionar nosso pensamento e ação para uma 

racionalidade mais operante e fundada no regime de concretude e de urgência. Todavia, é 

essa pr·pria perturba­«o que tamb®m abre a possibilidade de se ñmunir de um aparelho de 

pensarò e de fazer com que nossas teorias e conceitos sejam interrogados, mexidos e 

transformados, sem ceder, contudo, a uma ñfacilidade romanesca e alienante do ateorismoò 

(Douville, 2012a, p. 6, tradução minha
co57

).  

Foram essas perturbações, crises, dificuldades e inquietações que me conduziram à 

empreitada desta pesquisa e à tessitura desta tese; que me conduziram a interrogar 
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profundamente minha experiência clínica, buscando sentidos, significações, referências e a 

abertura de novas possibilidades clínicas; que me levaram, por fim, a perscrutar e explorar o 

arcabouço teórico psicanalítico a partir de outras entradas, veios e articulações (muitas delas 

insuspeitadas para mim anteriormente), reafirmando sua abertura e potência não apenas para 

a complexa clínica com usuários de crack, mas também para outros campos clínicos 

atravessados de forma acentuada por processos, conflitos e desigualdades sociopolíticas. E 

essa trajetória permitiu-me compreender com maior clareza, complexidade e densidade que, a 

despeito de todas as dificuldades, impasses e limitações, mesmo nas situações mais adversas 

e aparentemente áridas, é possível vislumbrar o efeito estruturante e organizador da escuta 

psicanalítica, como destacado por Rosa (2016), e também sua potência de subversão, 

resistência, transformação e criação. 

Encerro com a manifestação de minha aposta e meu desejo de que o que foi aqui 

apresentado seja útil, em alguma medida, também para outros que, como eu, referenciados ao 

método, à ética e à teoria psicanalítica, exercem sua clínica com sujeitos marcados por 

desigualdades, marginalizações, vulnerabilidades e violências sociais, políticas, discursivas e 

simbólicas. Espero, particularmente, que sirva para ensejar outras discussões, articulações, 

reflexões e reformulações.  
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NOTAS DE TRADUÇÃO: citações diretas na língua original 

 

PARTE I:  

co1: ñ(...) tout ce qui a, dôune mani¯re ou dôune autre, la capacit® de capturer, dôorienter, de 

d®terminer, dôintercepter, de modeler, de contr¹ler et dôassurer les gestes, les conduites, les 

opinions et les discours des êtres vivantsò (Agamben, 2009, p. 31) 

co2: « (...) mais se réduit à un pur exercice de violence » (Agamben, 2009, p. 41).  

co3: « (...) pourquoi pas, le langage lui-même » (Agamben, 2009, p. 31). 

co4: « (...) modelé, contaminé, ou contrôlé par un dispositif» (Agamben, 2009, p. 34).  

co5: « (...) semblent devenir réciproquement indifférents et ne donnent plus lieu à la 

recomposition dôun nouveau sujet, sinon sous une forme larv®e, et pour ainsi dire, spectrale » 

(Agamben, 2009, p. 44) 

PARTE II  

co6: « (...) lôhistorien, au plan dôun savoir collectif, et le psychanalyste, au plan de la 

construction dôune v®rit® singuli¯re, luttent lôun et lôautre contre des formes institu®es de 

négationnnisme et de mise en silence » (Douville, 2014, p. 161).  

co7: « (...) la demande et le désir ne sont pas nécessairement ce qui précède la satisfaction, 

mais ils sont rétroactivement appelés à naître pas la grâce de cette satisfaction (Befriedigung), 

qui procure non seulement un apaisement, mais un sentiment dôad®quation » (Schneider, 

2011, p. 31). 

co8: «  (...) une exp®rience plus ou moins jubilatoire qui doterait lôenfant dôun espace de 

r®sonance se faisant lieu de lôapparition simultan®e de lôagent donateur (...) et de lôenfant 

faisant lô®preuve de ses exigences. (...) la structure dôadresse ¨ lôAutre. (Schneider, 2011, p. 

32-33.) 

co9: « (...) une injection de vie qui provoque, dans le psychisme, une sortie de la solitude » 

(Schneider, 2011, p. 57).  
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co10: « (...) ne peut advenir comme humain que situé dans les parages dôun autre °tre humais 

plac® ó¨ c¹t®ô (neben) » (Schneider, 2011, p. 41).  

co11: « Dôembl®e, lô°tre humain est camp® dans son rapport de subordination ¨ lôautre. Un 

Autre auquel ï la référence au grand Autre lacanien semble ici inconturnable ï sont attribués 

¨ la fois un droit dôinterpr®ter comme bon lui semble et un droit de vie et de mort » 

(Schneider, 2011, p. 202).  

co12: « (...) hors de lôhumanit® magnifi®e dans lôimaginaire dôun id®al universaliste. (Laufer, 

2016, p. 22).  

co13: «(...) non seulement certains mots ou cartains fa­ons de sôadresser ¨ autrui peuvent 

menacer son bien-être physique ; mais son corps peut, au sens fort, être alternativement 

fortifi® ou menac® par les diff®rentes mani¯res dont on sôadresse ¨ lui » (Butler, 2001, p. 25). 

co14: « vulnérabilité habilitante » (Butler, 2004, p. 22).  

co15: « interstices dôun discours culturel et dôun lien social » (Benahïm, 2012, p. 159). 

co16: « suraccumulation dôeffractions de r®el » (Benhaïm, 2012, p. 143).  

co17: « (...) pour être habitable, le monde doit être mise en scène avec des mots » (Legendre, 

citado por Benhaïm, 2012, p.139). 

co18: « (...) son silence, un silence de sidération, un silence de mort... » (Benahïim, 2005, p. 

105).  

co19: « plaies purulentes » ; « brûlures » ; « ensanglantés, putrifiés » ; « souillées de selles » ; 

« escarres » ; « des dents qui tombent » ; « corps à vif » (Benhaïm, 2012, p. 152).  

co20: « (...) traînant ds bouts des corps malade ou prisionnier de ses pulsions destructrices 

pures » (Benhaïm, 2012, p. 161).  

co21: « (...) sôidentifie, dans le r®el, au d®chet de lôAutre » (Benhaïm, 2012, p. 140). 

co22: « (...) en deçà de son émergence signifiante » (Benhaïm, 2005, p. 110).  

co23: « maladie du lien humain dans laquelle sont confinés certains sujets » ; 

« déshumanisation de la vie quotidienne » (Douville, 2012, p. 7).  
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co24: « entre lôindividu et la ócompacte majorit® (lôexpression est de S. Freud) » (Douville, 

2012, p. 8). 

co25: « le rapport du sujet à son économie somatique et à sa langue » (Douville, 2012, p. 8). 

co26: « dramatisations conventionnelles » ; « sujet ósansô » ; « r®duit ¨ la óvie nueô » 

(Douville, 2012, p. 12). 

co27: « catastrophe subjective » ; « clandestine et secrète » (Douville, 2012, p. 23). 

co28: « (...) possibilité de se voir attribuer des contenus psychiques, des émotions, des 

capacit®s de sôins®rer dans les lois de la parole et les forces de lô®nonciation » (Douville, 

2012, p. 169). 

co29: çCe nôest pas dans nôimporte quel contexte quôil devient important pour un individu 

dô°tre sujet et dôavoir une vie psychique » (Douville, 2014, p. 168). 

co30: « (...) le lieu privil®gi® de lôexpression pulsionnelle en panne de órepr®sentationsô » 

(Douville, 2012, p. 168). 

co31: « rapetissement de lô®conomie subjective » (Douville, 2012, p. 174). 

co32: « (...) derni¯re et d®sesp®r®e tentative dôinscrire sur soi une conjonction drastique » 

(Douville, 2012, p. 170). 

co33: « (...) puissant dispositif anti-mélancolique, une forme de résistance à cette mort du 

sujet quôest la m®lancolisation anesth®sique de lôexistence » (Douville, 2012, p. 172). 

co34: « (...) continuer de se sentir « sujet », de continuer de maintenir le sentiment de son 

identit®, et dôune identit® inscrite au sein de lôhumaine condition » (Roussillon, 2005, p. 221). 

co35: « (...) ódouleur aigu±ô, douleur corporelle parfois, mais surtout douleur psychique, 

douleur sans ósensô acceptable, douleur déshumanisante » (Roussillon, 2005, p. 224). 

co36: « Les situations extr°mes ne sont pas ópensablesô, elles ne sont pas óprévisiblesô, elles 

nôont pas de ólogiqueô int®grable, côest en ceci quôelles tendent ¨ produire des affects de 

douleur ou de terreur ópursô (...). Les situations extrêmes se donnent comme telles, sans écart 

possible entre la chose et sa représentation, ce qui est une assez bonne d®finition de lôeffet de 

la pulsion de mort » (Roussillon, 2005, p. 224). 
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co37: « agonie psychique » (Roussillon, 2005, p. 226). 

co38: « (...) ce qui nôest plus vivre, mais nôest pas non plus mourir » (Roussillon, 2005, p. 

226). 

co39: « (...) de neutraliser en soi tout ce qui se connecte avec la zone de douleur ou de terreur 

insupportable » (Roussillon, 2005, p. 226). 

co40: « Le sujet communique par des actes ce quôil ne peut communiquer par expression de 

ses affects gelés » (Roussillon, 2005, p. 229). 

PARTE III  

co41: « microcosme spécifique » (Kristeva, 1993, p. 23). 

co42: « Chaque cure devient un idiolecte, une ouvre dôart, et la mise en place provisoire 

dôune nouvelle cr®ation th®orique ¨ lôint®rieur du continent freudien ». (Krsiteva, 1993, p. 

24). 

co43: « petits riens » (Rouzel, 2009, p. 39).  

co44: « (...) savoir et savoir-faire professionnels se conjuguent pour faire savoir, à qui de 

droit, de quoi il retourne, dans cette pratique éminemment humaine » (Rouzel, 2009, p. 44).  

co45: « (...) le toxicomane se drogue, boit ou fume, pour ne pas parler et parce quôil nôa pas 

pu dire » (Assoun, 2015, p. 87). 

co46: « (...) qui vient parodier lôappétit instinctivement orienté » (Assoun, 2015, p. 54). 

co47: « Dans lôexp®rience limite, rapport entre la fragilité des raisons de vivre et leur 

indestructibilité, la volont® individuelle de vivre, lôarrachement ¨ la destruction, trouvent leur 

force de lutte dans la menace de mort. Seule lô®nergie dissociative de la pulsion de mort peut 

propulser la poussée libertaire » (Zaltzman, 2015, p. 90). 

co48: « (...) ce ne pas seulement de la douleur et des séparations traumatogènes que le drogué 

se prot¯ge, côest dôune s®rie de traumas (d®s-) organisateurs dans le rapport ¨ lôautre » 

(Assoun, 2015, p. 44). 

co49: « morally ambiguous space that blurs the lines between victims and perpetrators » 

(Bourgois & Schonberg, 2009, p. 108). 
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co50: « (...) manque dôun maillon interm®diaire dialectique ï trait de la défaillance 

fantasmatique » (Assoun, 2015, p. 96). 

co51: « psyché est corporelle parce que sa naissance, son animation le sont » (Coblence, 

2010, p. 1289).  

Conclusões  

co52: « Notre clinique est aussi et avant tout celle de la résistance du sujet » (Douville, 2012, 

p. 173). 

co53: « Le langage est vivant, quand il ne cherche pas ¨ órenfermerô ou ¨ ósaisirô 

[óencapsulateô or ócaptureô] les ®v¯nements et les vies quôil d®crit » (Butler, 2004, p. 29).  

co54: « (...) nous qui avons ¨ notre disposition quelques rep¯res en mati¯re dôHilflosichkeit » 

(Benhaïm, 2012, p. 159).  

co55: « (...)  jouissance débordante à une économie langagière signifiante » (Benhaïm, 2012, 

p. 150).  

co56: ç (...) dôautres jamais...commme si aucun discours ne peut les loger, comme si dôavoir 

été, une fois, rejeté au coeur même de leur être, les avait convaincus de leur impossible part 

du monde » (Benhaïm, 2012, p. 142). 

co57: « munir dôun appareil ¨ penser » ; « facilit® romanesque et ali®nante de lôath®orisme » 

(Douville, 2012, p. 6) 
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Introduction  : de la pratique clinique à la problématique de recherche 

 

La problématique qui oriente cette étude découle de ma pratique clinique et 

institutionnelle dans le domaine des drogues, d®but®e en 2008, quand jôai ®t® int®gr®, en tant 

que psychologue, une unit® dôhospitalisation et resocialisation pour adolescents, faisant partie 

du réseau des mesures socioéducatives pour les adolescents en conflit avec la loi du District 

Federal (Br®sil). Au sein de cette unit®, jôavais d®j¨ ®t® interpell®e par la mani¯re dont le 

crack se distinguait dans le discours et dans lôimaginaire des adolescents ï et également des 

professionnels. Lôusage du crack, envisag® comme la pire des possibilit®s dôattachement ¨ 

une drogue, était interprété comme une défaillance morale, comme une perte de dignité, 

dôhonn°tet®, de contr¹le et dôhygi¯ne, et devait °tre scrupuleusement cach®. Dans ce 

contexte, jôai commenc® ¨ percevoir, peu ¨ peu, comment le lien au crack révèle les contours 

de ce qui ne doit pas °tre, de ce que lôusager lui-même ne veut pas être, et avec quoi il ne peut 

être identifié, constituant des « frontières significatives entre divers groupes sociaux » et une 

« altérité radicale » marquée par la « cat®gorie de lôabjection » (Rui, 2014, p.54).  

En 2011, jôai ®galement pris en charge une fonction de psychologue dans un Centre 

dôAttention et dôAccompagnement Psychosocial pour les probl¯mes li®s ¨ lôAlcool et aux 

autres Drogues (CAPS-AD)
51

 du District Federal. Mon arrivée au sein de ce CAPS-AD a 

coïncidé avec un moment historique où la question du crack, des usagers et des espaces de 

consommation ont pris une place centrale dans le débat public au Brésil. Outre 

lôç augmentation vertigineuse » de la consommation de crack, on assista à une augmentation, 

tout aussi vertigineuse, des discours sur le crack usant principalement dôun lexique tragique, 

                                                           
51

 Les CAPS sont des services remplaçant le modèle hospitalocentrique en santé mentale dont la principale 

puissance r®side dans la promotion de la sant® mentale et de la r®insertion sociale ¨ partir dôun m®thodologie de 

travail pluridisciplinaire, de complexe e délicate reconstruction du territoire géographique, existentiel, 

interpersonnel, affectif, professionnel, culturel et communautaire de lôindividu. Les CAPS sont caract®ris®s par 

le mode psychosocial de soin et prise en charge en sant® mentale, en opposition au mode de lôasile. 
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moral, épidémique et belligérant. Le crack occupe alors une place particulière dans la société, 

dans les r®cits m®diatiques, dans lôimaginaire et les discours publics, en d®fiant les politiques 

de santé et de sécurité publique, urbanistes et dôassistance (Rui, 2014). Cette position centrale 

du crack a entrainé des effets, des gestions, des interventions et des formulations de 

politiques publiques dôaffrontement, et a mobilis® diff®rents dispositifs dôassistance, 

répressifs, sanitaires, moraux, religieux et politiques. 

Il convient ici de préciser que la circonscription de cette étude à la question du crack ï 

et non des drogues en général ï, ne signifie pas que lôon mettra lôaccent sur le produit ou ses 

spécificités pharmacologiques, qui le différencieraient radicalement des autres substances 

psychoactives licites ou illicites, mais que lôon visera ¨ le probl®matiser et ¨ le discuter. 

Mettre lôaccent sur les discours, privil®gier les interventions, les ressources et les politiques 

autour dôune substance chimique sp®cifique peut provoquer, selon Nery (2013), des effets 

iatrogènes, « créer è de nouveaux probl¯mes ou amplifier leur importance, en d®pla­ant lôaxe 

de la question vers la substance chimique quand il devrait être centré sur les sujets. 

Mais lôaccent et lô®vidence mises sur le crack sont déjà presents ï en fonctionnement 

actif et produisant des effets ï et se manifestent dans la construction sociale de lôç épidémie 

du crack », dans les récits alarmistes et diabolisants, dans la figure spectaculaire du 

« crackeur » et du « noia
52

», et dans la centralisation des ressources, des actions et des 

diverses dispositifs politiques et institutionnels autour de ce phénomène. Un des éléments qui 

soutiennent et justifient la circonscription de cette étude à la question du crack consiste donc 

à interroger et analyser cette importance et cette centralité acquises sur la scène brésilienne 

contemporaine, ainsi quô¨ tenter dôen comprendre la gen¯se, les forces impliqu®es, ses 

actions et ses effets sur la collectivité et les subjectivités.  

                                                           
52

 Le terme « noia » est dérivé de « paranoïa » et désigne aujourdôhui dans le discours ambiant, de manière 

péjorative, les sujets usagers de crack. 
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Tant dans lôunit® dôhospitalisation pour adolescents que dans mon exp®rience au 

CAPS-AD, la question du crack môinterpellait de fa­on particuli¯re, me questionnait, 

provoquant parfois embarras, inquiétudes et défis à la pratique clinique et au savoir institué, 

et môa amen® ¨ me confronter ¨ leurs limites. Lô®coute, souvent difficile, des trajectoires de 

vie où se mêlent intenses souffrances, marginalisation sociale, violences, ruptures des liens 

familiaux et sociaux ; lôaccueil des r®cits, o½ les propres existences de ceux qui se racontent 

sont pens®es et senties ¨ partir de la d®gradation et de lô®chec corporel, psychique et moral, ¨ 

partir de la perte de contr¹le, de la faiblesse et de lôimpuissance, de la perte de dignité et de 

« valeur » ; la rencontre avec la cruaut® de lôexclusion sociale et la pr®carit® extr°me ; la 

rencontre avec les subjectivités dévastées, parfois violentes et souvent violentées ; 

lôintrication entre lôinscription sociale, économique et politique du crack et la singularité des 

subjectivités ; les incidences et effets subjectifs des discours publics sur le crack. Voilà ce 

qui, ®mergeant de la clinique, motive, d®limite et soutient cette ®tude. Voil¨ ce qui nôa cess® 

de môinterroger et môa conduite aux limites de la r®flexion clinique, ®thique et politique.  

Quelques précisions sont nécessaires pour mieux délimiter mon objet de recherche et 

mettre en évidence le sujet de cette investigation en le démarquant de ceux qui nôy seront pas 

inclus. Lôattention port®e ¨ lôexp®rience des sujets avec le crack et ¨ la position quôelle 

occupe dans leurs dynamiques psychiques et dans leurs vies permet de distinguer ï 

contrairement à ce qui est diffusé de façon dominante ï un large spectre de possibilités de 

rapport ¨ cette drogue. Depuis les usages contr¹l®s, festifs et r®cr®atifs, jusquôaux points les 

plus extr°mes de la toxicomanie, o½ lôusage du crack devient compulsif et pathologique et où 

se développe une centration de la vie du sujet sur le produit. Entre ces deux formes extrêmes 

de consommation, lôh®t®rog®n®it® des usages et des modes de relation au crack est aussi vaste 

que le nombre de sujets et dô®quations possibles dans les rencontres entre une subjectivit®, un 
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moment socio-culturel et une substance chimique, comme le propose Olivenstein avec le 

modèle trivarié (1985).  

Je prends ici lôoption dôexaminer la plus extr°me et radicale des possibilit®s 

dôexp®riences et de relation au crack : le segment particulier des sujets qui établissent avec la 

drogue un attachement extrême, qui les emmène du registre du plaisir au registre de la 

n®cessit® imp®rative, qui pr®sente une telle intensit® quôil les am¯ne ¨ abandonner nombre 

dôautres investissements et liens. Affirmer cette spécificité de ma recherche est fondamental 

pour éviter de reproduire les stéréotypes sur le crack, qui lôassocient g®n®ralement au destin 

inexorable dôun usage compulsif et pathologique, et au d®veloppement dôune d®pendance 

radicale. Il convient dô®claircir et de souligner que ce segment particulier de personnes qui en 

font un usage problématique et dévastateur, et qui parviennent à une situation critique qui les 

conduisent ¨ chercher de lôaide, ne peut °tre consid®r® comme représentatif de la totalité des 

usagers et de lôh®t®rog®n®it® des possibilit®s dôusages, de contextes, de rapports, de 

trajectoires et de relations au crack.  

Une autre spécificité de la réalité clinique de cette étude concerne la position des 

individus dans la structure économique et sociale : les usagers de crack qui fréquentent le 

CAPS-AD et qui maintiennent cette relation extrême et radicale avec la drogue sont, pour la 

plupart, en situation de pr®carit® et dôexclusion, issus dôune classe sociale non seulement 

priv®e de capital ®conomique et culturel, mais, comme lôa d®velopp® Souza (2009), des 

conditions sociales, culturelles et morales qui permettraient cette appropriation. De ce fait 

sôimposent la n®cessit® dôinterroger simultan®ment lôinscription collective, sociale, politique 

et culturelle de lôusage du crack au Br®sil, et dôanalyser ce ph®nom¯ne, ¨ partir de 

lôanthropologie clinique (Assoun, 2012 ; Douville, 2012), comme un symptôme social du 

malaise dans la culture.  
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Au cours de ma trajectoire clinique et de recherche, sôest renforc®e la compr®hension 

de la problématique du crack comme expression épiphénomènale et symptomatique de 

profonds dilemmes structurels (Bourgois, 2013), politiques, sociaux, économiques et 

culturels. Parall¯lement, sôimpose aussi un questionnement sur la participation singulière de 

chaque subjectivité aux multiples et hétérogènes trajectoires et rapports au crack. Jôinterroge 

donc la manière dont les questions sociales, économiques, politiques et culturelles 

sôinscrivent et acquièrent un pouvoir structurant dans la relation sujet-crack et, dans le même 

temps, je questionne la singularité du sujet dans cette relation.  

Cependant, cette problématisation conduit souvent à une situation de vertige entre 

deux postulats qui sôimposent de fa­on incontournable au cîur de mon travail clinique et de 

recherche. Dôun c¹t®, la conscience des effets d®sastreux de la psychologisation du social et 

de lôindividualisation de la responsabilit® ï qui reproduisent et accentuent la violence et 

lôexclusion. De lôautre, la conception dôune h®t®rog®n®it®, m°me minime, de la causalit® 

psychique par rapport à la causalité socio-économique (Douville, 2012a). Le travail clinique 

au cas par cas exige une distanciation dôavec une mod®lisation qui r®duit la vie psychique à 

un simple reflet de la vie sociale (Douville, 2012a). Bien que ces deux postulats ï la 

consid®ration de lôinscription sociale et lôindispensable ®thique de la singularit® ï ne soient 

pas nécessairement incompatibles, les articuler, tant dans le champ de la clinique que de la 

recherche, constitue un défi complexe qui alimente et donne son élan à cette étude, dans la 

perspective de comprendre lôarticulation du sujet singulier ¨ ses impasses avec la culture.  

Un autre point qui impose des défis à mon ®coute, ¨ lôanalyse et ¨ lôintervention 

clinique concerne les effets subjectifs du discours publics sur le crack. Dès le début de mon 

exp®rience clinique, jôai adopt® une position critique et attentive par rapport ¨ la diabolisation 

du crack dans la presse, au ton alarmiste des principales approches sur la question et aux 

discours publics dominants qui décrivent le crack comme le responsable de tragédies 
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individuelles, familiales et sociales, de trajectoires de ruines et échecs, de pertes matériels, 

affectives et morales. Cependant, quotidiennement je me suis confrontée à des récits de 

patients qui sôassimilaient ¨ cette image et reproduisaient eux-mêmes ces discours, en 

attribuant exclusivement au crack lôintense souffrance qui traverse leurs histoires et les 

nombreuses pertes et dommages dans leurs existences gravement fragilisées. Il convient donc 

dôinterroger lôincidence des diff®rents discours et repr®sentations du crack sur les 

subjectivités des consommateurs et sur la constitution et la configuration des trajectoires et 

des relations quôils ®tablissent avec la drogue.  

ê partir de ce qui a ®t® expos®, il convient donc dôarticuler et dôorganiser les 

principaux axes de cette réflexion ainsi que les objectifs de cette recherche. La question 

centrale, qui constitue ¨ la fois le d®clencheur et lôaxe principal de cette th¯se, consiste en une 

problématisation de la pratique psychanalytique auprès des usagers de crack dans un contexte 

institutionnel, qui môa conduite ¨ interroger et examiner, ¨ partir de la psychanalyse, les 

processus subjectifs li®s ¨ lôusage extr°me et probl®matique du crack dans ses dimensions 

psychiques, corporelles, sociopolitiques et culturelles.  

À son tour, cette question centrale se déploie en un questionnement relatif aux 

déterminations historiques, socioéconomiques, politiques et culturelles, liées au phénomène 

du crack au Br®sil, qui d®bouche sur la n®cessit® dôexaminer le contexte de pr®carit®, 

dôexclusion et de vuln®rabilit® sociales dans lequel se trouve la plupart des usagers de crack. 

Il sôagira ®galement dôappr®hender le r®seau des discours, des repr®sentations, des savoirs, 

des pratiques, des stratégies et des institutions constitués autour de cette drogue et des sujets 

qui en font actuellement usage. 

Ensuite, il sôagira dôinterroger, ¨ partir de la psychanalyse, lôenvers inconscient 

(Assoun, 2015b) de cette réalité sociale, politique et culturelle, de se pencher sur les 

incidences psychiques et les logiques de subjectivation résultant de ce contexte, et sur la 




